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Resumo 

 

Rocha, Sandoval Alves; Telles, Maria Sarah da Silva; Paiva, Angela Maria 

de Randolpho. A luta pela água na Amazônia: desafios e contradições 

do acesso à água em Manaus. Rio de Janeiro, 2019. 302p. Tese de 

Doutorado – Departamento de Ciências Sociais, Pontifícia Universidade 

Católica do Rio de Janeiro. 

 

 Utilizando-se do método qualitativo de pesquisa, busca-se analisar as 

políticas públicas de abastecimento de água e esgotamento sanitário da cidade de 

Manaus, a partir do ano 2000, quando estes sistemas públicos foram privatizados. 

Através da estratégia metodológica do Estudo de Caso objetiva-se descobrir “por 

que” e “como” tais políticas obtêm um desempenho insatisfatório, frustrando as 

expectativas previstas no processo de privatização. Mediante a análise de 

discurso, comtempla-se as informações adquiridas através da observação 

participante, de entrevistas e de registros documentais, trazendo à tona as 

contradições da concessão privada e os desafios da universalização dos serviços 

de água e esgoto na cidade. Ao longo da análise observa-se a interação entre 

diversos atores sociais, fazendo das políticas de saneamento uma arena de 

conflitos, onde residem interesses divergentes. O Estado, ao conceder à iniciativa 

privada a prestação dos serviços de água e esgoto, realiza importante papel na 

política pública em questão. Nesse sentido, destaca-se a condescendência do 

poder público com a inércia e a inadimplência das empresas, beneficiadas ao 

longo dos anos às custas do sofrimento da população, em especial daquelas que 

residem nas zonas norte e leste do município. As concessionárias, visando 

maximizar os seus lucros, não priorizam as necessidades da comunidade, mas 

realizam múltiplas práticas que trazem à luz o caráter espoliativo da concessão. Os 

atores da sociedade civil representam as iniciativas de resistência à 

mercantilização da água, lutando para que ela seja tomada como bem comum e 

direito social e pressionando, ainda que de forma fragmentada, para que todos os 

manauenses sejam reconhecidos como cidadãos, sendo-lhes garantido o essencial 

para a existência, independente da classe social a que pertencem. Perante esta 

conflitualidade, é necessário reconhecer a hegemonia das forças do capital, que 

avançam sobre os recursos naturais da Amazônia, promovendo a acumulação de 
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riquezas nas mãos de reduzidos setores sociais e aprisionando expressivos 

segmentos populacionais em condições de privação e subcidadania.  

 

Palavras-chave  

Amazônia; Privatização; Direito à água; Espoliação Urbana; Subcidadania; 

Resistência. 
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Abstract 
 

Rocha, Sandoval Alves; Telles, Maria Sarah da Silva. (Advisor). Paiva, 

Angela Maria de Randolpho (Co-Advisor).  The struggle for water in 

Amazonia: Challenges and contradictions to water access in Manaus. 

Rio de Janeiro, 2019. 302p. Tese de Doutorado – Departamento de 

Ciências Sociais, Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. 

 

 

Using qualitative method of research, it is sought to analyze the public 

policies of water supply and the sewage treatment of the city of Manaus, from the 

year 2000, when these public systems were privatized. Through the 

methodological strategy of the Case Study one aims to discover "why" and "how" 

such policies get a dissatisfied performance, frustrating the expectations 

anticipated in the privatization process. Through discourse analysis, the 

information acquired through participant observation, interviews and documentary 

records is analyzed, bringing to light the contradictions of the private concession 

and the challenges of the universalization of water and sewage services in the city. 

Throughout the analysis we observe the interaction between several social actors, 

making sanitation policies an arena of conflicts, where divergent interests reside. 

The State, by granting private initiative the provision of water and sewage 

services, performs an important paper in the public policy in question. In this 

sense, we highlight the condescension of public power with inertia and lack of 

compliance of companies, benefited over the years at the expense of the suffering 

of the population, especially of those who live in the northern and eastern zones of 

the municipality. Concessionaires, in order to maximize their profits, do not 

prioritize the needs of the community, but carry out many practices that bring to 

light the exploitive character of the concession. The actors of the Civil society 

actors represent the initiatives of resistance to mercantilization of water, 

struggling for it to be taken as a common good and social right and pressing, even 

in a fragmented way, so that all the people from Manaus are recognized as 

citizens, being guaranteed the essential for their existence, regardless of the social 

class to which they belong. Facing this conflict, it is necessary to recognize the 

hegemony of the forces of capital that advance the natural resources of Amazonia, 

promoting the accumulation of wealth in the hands of small social sectors and 
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arresting expressive population segments in conditions of deprivation and sub-

citizenship. 

 

 

 

Keywords 

Amazonia; Privatization; Right to water; Urban Spoliation; Sub-

citizenship; Resistance. 
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1. 
Introdução 

Mesmo considerando a complexidade da região amazônica, é possível 

identificar características comuns ao longo do território. A história da Amazônia 

brasileira é marcada por ciclos intermitentes de desenvolvimento econômico, que 

não beneficiaram o conjunto das populações, prejudicaram o meio ambiente, ge-

rando conflitos, contradições e violências. A ação do Estado brasileiro, em parce-

ria com as elites econômicas e políticas da região, tem se efetivado a partir de um 

viés autoritário consubstanciado em um modelo de desenvolvimento predatório e 

excludente que tende à violação dos direitos mais básicos e à perpetuação das 

condições de subcidadania vividas pela grande maioria da população. 

1.1. 
A construção do objeto 

 Esta pesquisa busca entrar no contexto multifacetado da Amazônia, tra-

zendo à luz mais uma das contradições criadas a partir da atuação dos diversos 

atores sociais no setor do saneamento básico, especificamente nas políticas de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário da cidade de Manaus. As primeiras 

iniciativas nesta área são identificadas durante as últimas décadas do século XIX, 

gerando, a partir de então, uma história de conflitos e exclusão social. Neste perí-

odo inicial, a gestão destes serviços, que era realizada por empresas inglesas, ge-

rou forte insatisfação, provocando a revolta da população, que em julho de 1913, 

foi às ruas depredar os escritórios da concessionária. Diante deste acontecimento, 

os ingleses partiram da cidade e o patrimônio da empresa, a partir de então, foi 

encampado pelo Estado, que assumiu a responsabilidade da gestão da água e do 

esgoto na cidade. 

 No período entre os anos de 1913 e 1969, a operação dos serviços de abas-

tecimento de água e esgotamento sanitário em Manaus foi realizada diretamente 

pelo próprio Município (MANAUS, 2014). Durango Duarte (2017) informa que 

na década de 1960 a falta de água em Manaus ainda era um dos problemas que 

mais afetava a cidade. Nesta época, segundo este autor, a rede de abastecimento 

de água era precaríssima. Para se formar uma noção, os moradores da Rua Cosme 

Ferreira, no centro da cidade, viviam de uma única torneira pública. Entre os anos 
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de 1969 e 2000, o abastecimento de água e o esgotamento sanitário eram realiza-

dos pela Companhia de Saneamento do Estado do Amazonas (COSAMA), apre-

sentando ainda problemas de desabastecimento em largas faixas de cidade. 

A partir da década de 1980, com a predominância das políticas e práticas 

neoliberais, realiza-se uma reestruturação do capitalismo global, acarretando uma 

forte pressão por parte dos organismos multilaterais (FMI, Banco Mundial e Or-

ganização Mundial do Comércio) e empresas multinacionais no sentido de não 

somente transformar as cidades em produtos a serem consumidos, mas também 

atribuir valorização econômica à natureza.
 
A demanda pela água, em função de 

sua importância política, econômica, social e ambiental, a torna cada vez mais 

valorizada a ponto de estes agentes globais se mobilizarem em vista do seu con-

trole e dela se apropriarem através das diversas formas de privatização (conces-

sões plenas, concessões parciais, Parcerias Público-Privadas e contratos de ges-

tão). David Hall (2007) salienta que a privatização dos sistemas de água e sanea-

mento adotou ao redor do mundo diferentes formas, mas apresenta uma constante: 

a passagem às empresas privadas do controle e da gestão das operações, conver-

tendo estas em fontes de lucro para o capital. Inserir a água no circuito do merca-

do global constitui uma estratégia de controle dos recursos hídricos, tendo em 

vista a manutenção do processo de acumulação capitalista e a regulação do seu 

uso, garantindo reservas hídricas no presente e no futuro para aqueles que podem 

pagar. 

No nível nacional, esta configuração encontra o apoio das elites políticas e 

econômicas, que proporcionam o avanço do processo de privatização das empre-

sas públicas, introduzindo o serviço de abastecimento de água no círculo da reali-

zação do capital.
 
O discurso da escassez mundial da água, perante as crescentes 

demandas (agricultura, indústria e abastecimento doméstico), e os processos de 

poluição e mudanças climáticas tornaram a Amazônia, o maior reservatório hídri-

co do planeta, objeto de atração no mercado global. Estes fatores, associados aos 

problemas da gestão pública, desembocaram, no ano 2000, na privatização dos 

serviços de água e esgoto de Manaus. Atualmente, é visível o cenário de precarie-

dade desses serviços, colocando Manaus em uma desfavorável posição entre as 
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grandes cidades brasileiras, a despeito do elevado crescimento econômico propor-

cionado pela Zona Franca de Manaus (ZFM). 

A minha inserção neste cenário ocorreu durante os anos 2012 e 2013, 

quando morei naquela cidade, integrando a equipe do SARES (Serviço Amazôni-

co de Ação, Reflexão e Educação Socioambiental), instituição formada pela par-

ceria entre a Companhia de Jesus, o Instituto Missionário da Consolata e a Arqui-

diocese de Manaus.
1
 Vinculado ao SARES, me foi atribuída a tarefa de assessorar 

o recém-fundado Fórum das Águas de Manaus, que buscava apoio para realizar as 

suas atividades de luta pela universalização do abastecimento de água e esgota-

mento sanitário na cidade, questionando a privatização destes serviços.  

Importa demorar um pouco mais neste momento, uma vez que diz respeito 

ao meu primeiro contato com o tema deste estudo. Esta vivência na cidade desper-

tou as perguntas “por que” e “como” era possível persistir o problema do desabas-

tecimento em um contexto de grande disponibilidade de água doce, e, ademais, 

em uma cidade, onde a produção de riqueza econômica era tão alardeada pelos 

meios de comunicação. Tratava-se do primeiro estranhamento diante de uma situ-

ação, que não havia outra forma de qualificar senão como uma grande contradição 

e ao mesmo tempo um enorme desafio a ser superado pela sociedade local. Con-

tradição também percebida e vivida pelos moradores da cidade, que reagiam com 

indignação perante a inércia dos líderes políticos que administravam a cidade. 

 Ao participar do Fórum das Águas, eu tive a oportunidade de acompanhar 

as lideranças locais e as populações que sofriam a falta de água, tendo como últi-

ma forma de chamar a atenção do poder público a realização de protestos e mani-

festações de rua. Como membro do Fórum das Águas, eu pude participar de di-

versas reuniões em diferentes bairros e comunidades. Nestas reuniões, geralmente 

realizadas nas dependências da Igreja Católica, o problema da falta de água era 

discutido pelos moradores e ações coletivas eram planejadas no sentido de buscar 

a solução possível junto aos poderes públicos locais. 

                                                           
1
 Eu sou membro da Companhia de Jesus, instituição que integrava a coordenação do SARES. A 

partir de 2016, o SARES passou a ser uma instituição totalmente mantida e administrada pela 

Companhia de Jesus, em parceria operacional com outras organizações. 
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 O Fórum das Águas é um espaço privilegiado de discussão através do qual 

me foi possível interagir com diversas instituições públicas, tais como a Prefeitura 

Municipal, a Câmara dos Vereadores, a Agência Reguladora, o Ministério Público 

e o Tribunal de Justiça. Através destas instituições eu tive acesso a informações e 

documentos sobre a política de abastecimento adotada na cidade. Como represen-

tante do Fórum das Águas, também fui convidado a participar de diversos eventos 

(Câmara dos Vereadores, Ministério Público, Sindicatos de Trabalhadores, Arqui-

diocese de Manaus e Associações de moradores) para discutir sobre esta proble-

mática, que tanto afetava a vida da cidade. 

 Interagir com estes atores e testemunhar a precariedade dos serviços de 

água e esgoto na cidade corroboravam a percepção no que diz respeito à ineficiên-

cia da empresa responsável por estes serviços, possibilitando-me compreender os 

motivos da insatisfação por parte da população em relação à privatização, que era 

tolerada desde o ano 2000. Esta insatisfação levou a Câmara Municipal da cidade 

instaurar, em 2012, a 2ª Comissão Parlamentar de Inquérito (a 1ª CPI havia sido 

instaurada no ano 2005), visando investigar as causas do mau desempenho da em-

presa. Ao final, a CPI recomendou a quebra do contrato de concessão, mas foi 

ignorada pelo poder público, que ratificou o contrato com a empresa. 

A precariedade dos serviços era tão evidente que o próprio prefeito Ama-

zonino Mendes (PDT), que havia realizado a privatização quando era governador 

do Estado, se apresentou aos meios de comunicações, declarando que decidira 

“expulsar a Águas do Amazonas” da cidade.
2
 Arthur Virgílio Neto (PSDB), o 

prefeito seguinte, eleito em 2012, em uma cena de indignação perante o “desastre 

do Bairro Compensa”,
3
 também proferiu uma forte sentença contra a empresa: 

“É  inaceitável passar por isso. Eu estou farto disso. Uma decisão drástica pode ser o 

rompimento do contrato com a empresa. Já estou cansado das desculpas”.
4
 Tratava-se 

                                                           
2
 REDAÇÃO. Vou expulsar a Águas do Amazonas daqui. Acritica. 03 jan. 2012. Política, p. A7. 

3
 O Desastre do Bairro Compensa: Uma adutora situada na rua Flores, Bairro Compensa 2 (Zona 

Oeste), rompeu duas vezes em três meses, provando enxurradas de lama e levando prejuízos a, 

aproximadamente, 120 famílias. 
4
 CAMILA, Henriques. Casas afetadas por rompimento de adutora são recuperadas em Manaus. 

Portal G1-Amazonas. 25 de março de 2013. Disponível em: <http://g1.globo.com/am/a mazo-

nas/noticia/2013/03/casas-afetadas-por-rompimento-de-adutoras-sao-recuperadas-em-manaus.ht 

ml>, Acesso em: 26 de janeiro de 2019. 

http://g1.globo.com/am/a%20mazonas/noticia/2013/03/casas-afetadas-por-rompimento-de-adutoras-sao-recuperadas-em-manaus.ht%20ml
http://g1.globo.com/am/a%20mazonas/noticia/2013/03/casas-afetadas-por-rompimento-de-adutoras-sao-recuperadas-em-manaus.ht%20ml
http://g1.globo.com/am/a%20mazonas/noticia/2013/03/casas-afetadas-por-rompimento-de-adutoras-sao-recuperadas-em-manaus.ht%20ml
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meramente de declarações populistas, pois o contrato não foi cancelado e a empresa 

continuou atuando na cidade, de modo ineficiente, com o apoio do prefeito.  

Este cenário coloca em risco as metas da universalização do acesso à água 

e ao saneamento básico almejadas pela Organização das Nações Unidas (ONU)
5
 e 

projetadas pelo Plano Nacional de Saneamento Básico (Plansab), cuja elaboração 

foi prevista na Lei 11.445/2007. Esta Lei adota a universalização como o primeiro 

princípio fundamental dos serviços de saneamento básico (Art. 2º), indicando que 

todos os brasileiros possam alcançar o acesso aos serviços de saneamento de que 

necessitam, sem qualquer barreira de acessibilidade, seja, econômica, física ou 

cultural. Neste sentido, é necessário frisar que esta Lei estabelece o acesso univer-

sal aos serviços de saneamento básico
6
 numa estreita associação com a ideia de 

equidade, entendida aqui como a superação de diferenças injustas entre os cida-

dãos. Isto implica compreender que a universalização do acesso a estes serviços 

passa pela possibilidade de atender desigualmente os que são desiguais, priorizan-

do aqueles que mais necessitam para que se possa alcançar a universalização dos 

serviços. 

O objeto deste estudo, portanto, emergiu desta experiência de moradia em 

Manaus. Trata-se de analisar o avanço do capitalismo neoliberal sobre a Amazô-

nia, apropriando-se dos serviços de água e esgoto da cidade de Manaus, através de 

uma controvertida privatização, que tem causado insatisfação aos moradores da 

cidade, principalmente nas zonas norte e leste, áreas constituídas por periferias e 

comunidades pobres. Investigo, mais especificamente, as contradições da política 

de abastecimento hídrico adotada em Manaus, considerando os desafios que im-

plica a universalização do acesso à água potável. Importa também identificar os 

modos como estas contradições são enfrentadas pelos atores sociais, verificando a 

emergência de ações coletivas, que visam resistir ao modelo privatizante de políti-

ca pública de abastecimento de água adotada na cidade. 

                                                           
5
 Em setembro de 2015, a ONU definiu mais uma agenda socioambiental, visando melhorar a vida 

das pessoas em todos os lugares. A Organização definiu os Objetivos do Desenvolvimento Susten-

tável (ODS) a serem cumpridos até 2030. Dentre eles se prevê alcançar o acesso universal e equi-

tativo à água potável e segura para todos (Objetivo 6º). 
6
 O Saneamento Básico implica, segundo a Lei 11.445/2007, os componentes do abastecimento 

público de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem e 

manejo de águas pluviais. 
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Parte-se aqui da hipótese geral de que a fragilidade da fruição dos direitos 

sociais em Manaus se expressa, de forma exemplar, na precariedade do abasteci-

mento de água desta cidade. Assim, a presente tese terá algumas hipóteses de tra-

balhos fundamentais, a saber: 

1 - A grande desigualdade social de Manaus está refletida no descaso dos 

órgãos públicos no que se refere à fruição de um direito social dos mais básicos – 

o acesso à água e ao saneamento. 

2 - A virada neoliberal iniciada na década de 1970 se realiza à medida que 

o capital é estimulado a estender-se para todas as dimensões da sociedade, inclu-

sive se apropriando dos recursos naturais, o que se verifica também em Manaus; 

3 - A falta de responsabilização dos prestadores de serviços reforça o capi-

talismo predatório numa cidade que deixa expressivo contingente populacional às 

margens dos direitos mais básicos;  

4 - O poder de mobilização da sociedade civil, embora atualmente se en-

contre disperso, em espaços promovidos tanto pela Igreja, quanto em comunida-

des especificas, pode representar caminhos de aprofundamento da democracia e 

da cidadania. 

Para atingir ao objetivo da presente investigação fiz opção pela pesquisa 

qualitativa, que melhor responde à finalidade do estudo. Ela se ocupa com o uni-

verso dos significados, dos motivos, das aspirações, dos valores e das atitudes dos 

atores sociais, que constroem o cotidiano, objetivando suas ações em instituições 

e estruturas. 

1.2. 
A abordagem qualitativa: em busca dos atores 

Tendo em vista as peculiaridades contextuais, esta investigação exigirá o 

uso da abordagem qualitativa, pois não se trata de criar modelos abstratos ou de 

explicar fenômenos que produzem regularidades, mas de aprofundar o mundo dos 

significados dos atores envolvidos na questão da água em Manaus. Segundo Ge-

orge Gaskell (2007), o objetivo da pesquisa qualitativa é explorar o espectro de 

opiniões, as diferentes representações sobre um assunto. Maria Cecília de Souza 
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Minayo (2016) confirma esta postura, ressaltando que a abordagem qualitativa é 

apropriada para estudos cujo objetivo é expor a realidade num processo compre-

ensivo e interpretativo contextualizado. Para esta autora, constituem uma repre-

sentação da realidade: ideias, crenças, maneiras de pensar; opiniões, sentimentos, 

maneiras de agir; maneiras de atuar; condutas; projeções para o futuro; razões 

conscientes ou inconscientes de determinadas atitudes e comportamentos. 

Os objetivos propostos exigem que seja usado como estratégia de pesquisa 

o Estudo de Caso, uma vez que, segundo Yin (2005), este é o instrumento mais 

adequado quando se busca explicar as causas de um fenômeno, estando elas vin-

culadas a um determinado contexto. Este contexto refere-se à Manaus, a maior 

cidade da Amazônia, portadora de uma história que apresenta peculiaridades, tan-

to nos âmbitos políticos e sociais quanto nos aspectos econômicos, ambientais e 

culturais. É dentro desta perspectiva que Carlos Walter Porto-Gonçalves (2005) 

identifica várias amazônias no território amazônico, assegurando que a Amazônia 

exige uma visão complexa do meio ambiente que não dissocie ecologia de justiça 

social e da cidadania. 

Mesmo já tendo conhecido a cidade, com as suas contradições e desafios, 

me foi necessário voltar à Manaus, para realizar o trabalho de campo, ao longo da 

investigação. Trata-se de retornar à cidade, tomando-a como um campo de pesqui-

sa, visando estabelecer interação com os diferentes atores envolvidos na questão 

da água, a fim de construir um conhecimento empírico sobre esta realidade. Numa 

pesquisa qualitativa, a interação entre o pesquisador e os sujeitos sociais é essen-

cial. Somente através desta interação, é possível o pesquisar compreender as rela-

ções, os valores, as atitudes, as crenças, os hábitos e as representações e, a partir 

desse conjunto de fenômenos humanos gerados socialmente, interpretar a realida-

de em estudo. Para Minayo (2016), a matéria-prima da pesquisa qualitativa são as 

vivências, as experiências e a cotidianidade, mas o pesquisador analisa também as 

estruturas e as instituições, entendendo-as como ação humana objetivada. 

Para o antropólogo Roberto Da Mata (1978), a inserção no campo de pes-

quisa implica assumir o lado humano e fenomenológico da pesquisa, que dissipa o 

medo infantil de revelar o quanto vai de subjetivo nas pesquisas de campo, temor 

esse que é tanto maior quanto mais voltado está o pesquisador para uma idealiza-
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ção do rigor nas disciplinas sociais. No campo de pesquisa, o antropólogo vive um 

encontro, marcado por sentimentos e emoções, entre aquilo que ele considera exó-

tico e o seu sistema de significação familiar, proporcionando a compreensão da 

cultura em estudo, num processo dialógico com a própria cultura. Para este autor, 

só existe antropólogo quando há um nativo transformado em informante. Só há 

informações quando há um processo de empatia correndo de lado a lado.  

Para viabilizar a coleta de informações eu adotei a observação participante 

e as entrevistas como técnicas de coleta de dados. De acordo com Minayo (2016), 

estes são os principais instrumentos de trabalho de campo numa pesquisa qualita-

tiva. Enquanto a primeira é feita sobre tudo aquilo que não é dito, mas pode ser 

visto e captado por um observador atento e persistente, a segunda tem como maté-

ria-prima a fala de alguns interlocutores. 

A entrevista, segundo a mesma autora, é a estratégia mais usada no proces-

so de trabalho de campo. Para ela, a entrevista é acima de tudo uma conversa a 

dois, ou entre vários interlocutores, realizada por inciativa do entrevistador e sem-

pre dentro de uma finalidade. Ela tem o objetivo de construir informações perti-

nentes para um objeto de pesquisa, e abordagem pelo entrevistador, de temas 

igualmente pertinentes com vistas a este objetivo. Eu optei pela entrevista indivi-

dual, uma vez que, segundo Gaskell (2007), ela possibilita uma maior observação 

do mundo subjetivo das pessoas. Este autor assegura que mediante este tipo de 

entrevista “podemos conseguir detalhes muito mais ricos a respeito das experiên-

cias pessoais, decisões e sequências das ações, com perguntas indagadoras dirigi-

das a motivações, em um contexto de informação detalhada sobre circunstâncias 

particulares da pessoa” (GASKELL, 2007, p. 78). 

Abordando a entrevista qualitativa, Gaskell frisa a importância de que já se 

tenha previamente um referencial teórico ou os conceitos chaves que envolvem o 

tema de estudo, uma vez que eles guiarão a investigação a ser realizada. Com esta 

base teórica, o entrevistador será capaz de definir o roteiro da entrevista (ANEXO 

1) e o perfil dos entrevistados. Este roteiro é, contudo, como sugere o título, um 

guia, e não nos devemos tornar escravos dele, como se o sucesso da pesquisa 

dependesse só disso. Embora o roteiro deva ser bem preparado no início do 
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estudo, ele deve ser usado com flexibilidade, levando em conta o contexto e o 

andamento das entrevistas. 

Nesta pesquisa, eu utilizei dois modelos de entrevista: a) Entrevistas 

Semiestruturadas, que combinam perguntas fechadas e abertas, em que o 

entrevistado tem a possibilidade de discorrer sobre o tema em questão sem se 

prender à indagação formulada. Este tipo de entrevista permite um maior 

aprofundamento nas questões que surgem ao longo do encontro; b) Entrevistas 

Abertas ou em Profundidade, em que o informante foi convidado a falar 

livremente sobre o tema e as minhas perguntas objetivavam dar mais 

profundidade às reflexões, tendo em vista os objetivos da pesquisa (MINAYO, 

2016). Optei por este tipo de entrevista visando dar maior liberdade aos 

informantes para que eles pudessem expor as suas construções discursivas diante 

do desempenho dos serviços de água e esgoto da cidade. 

No campo de pesquisa, eu tive oportunidade de entrevistar 8 sujeitos 

sociais afetados pela precariedade dos serviços de água e esgoto.
7
 Estes atores são 

trabalhadores e moradores das Zonas Norte e Leste da cidade, áreas formadas 

principalmente por periferias e comunidades pobres. Eles são os que mais sofrem 

com a falta de água, tendo mais um dos seus direitos básicos violados. A presença 

do pesquisador constitui, para eles, um momento significativo, pois as entrevistas 

representam ocasiões em que eles fazem suas críticas e expõem as suas opiniões, 

talvez esperando, com isso, serem ouvidos pelos poderes públicos e atendidos nas 

suas reivindicações. 

Considerando as elaborações de Soraya Vargas Cortes e Luciana Leite 

Lima (2012), eu adotei a abordagem das intervenções dos atores como vertente 

analítica para investigar o desempenho das políticas públicas de água e esgoto na 

cidade de Manaus. Neste sentido, eu considerei as ações dos atores estatais e 

societais, sendo que os últimos são classificados em atores do mercado e atores da 

sociedade civil. Estes atores são orientados por interesses divergentes em meio ao 

setor do saneamento básico, fazendo das políticas de água e esgoto uma arena de 

                                                           
7
 Entrevistas semiestruturadas. Estas entrevistas foram realizadas nas residências dos informan-

tes, situadas nos bairros Mutirão (Zona Norte), Mauazinho (Zona Leste) e Comunidades Fazendi-

nha (Zona Norte), Parque dos Buritis (Zona Norte) e João Paulo (Zona Leste). 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1511981/CA



24 

conflitos e negociações. Trata-se de explicitar os interesses que mais influenciam 

as decisões e ações dos atores envolvidos na política de água e esgoto de Manaus, 

sem deixar de considerar a complexidade das instâncias representadas por eles: 

Estado, Mercado e Sociedade civil. 

Os atores estatais, segundo Cortes e Lima (2012), abarcam tanto 

indivíduos que ocupam cargos de direção em órgãos do Executivo ou em 

organizações governamentais como aqueles que têm algum vínculo com órgãos do 

Legislativo ou Judiciário. No caso específico da política de abastecimento de água 

e esgoto de Manaus, eu interagi com os seguintes atores estatais: um representante 

da Prefeitura de Manaus (Unidade Gestora de Abastecimento de Água e 

Esgotamento Sanitário), três representantes da Agência Reguladora dos Serviços 

Públicos Concedidos (ARSAM) e três representantes do Ministério Público do 

Estado do Amazonas (MP-AM).
8
 Com estes atores, eu realizei entrevistas e tive 

acesso a documentos oficiais. Além destes atores estatais, abordei também a 

atuação da Câmara Municipal de Manaus e do Poder Judiciário, mas com estes eu 

consegui acessar somente a documentos, que tiverem papel essencial para 

caracterizar os serviços de abastecimento de água e esgoto da cidade. 

Além dos atores estatais, Cortes e Lima (2012) também concebem a 

presença dos atores do mercado nas políticas públicas contemporâneas. Estes 

buscam controlar e administrar a produção, maximizar seus lucros no ambiente de 

trocas mercantis. Para analisar a intervenção destes atores nos serviços de água e 

esgoto de Manaus, eu consegui entrevistar um dos diretores da concessionária 

Manaus Ambiental (Grupo Águas do Brasil),
9
 sabendo que ao longo do período de 

concessão já atuaram três diferentes grupos empresariais: Grupo Lyonnaise des 

Eaux (França), Grupo Solvi (São Paulo/Brasil) e Grupo Águas do Brasil (Rio de 

Janeiro/Brasil). 

Entre os atores societais também se encontram os atores sociais, que estão 

associados à Sociedade Civil (CORTES E LIMA, 2012). A intervenção destes 

atores nas políticas públicas não visa tomar o poder do Estado ou organizar a 

produção, mas sim exercer influência por meio da participação em associações e 

                                                           
8
 Atores Estatais: Com estes atores, eu realizei entrevistas Abertas ou em Profundidade. 

9
 Atores do Mercado: Com o diretor da empresa, realizei entrevista Aberta e de Profundidade. 
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movimentos democráticos. Entre os atores sociais se destacam aqueles vinculados 

às ações coletivas da sociedade civil com preocupações diretamente relacionadas 

com o serviço de abastecimento de água da cidade. Eles representam a resistência 

à privatização deste serviço em Manaus e, de forma mais geral, opõem-se ao 

processo de mercantilização da água e dos serviços públicos. Neste sentido, eu 

abordei a atuação de dois Movimentos de Moradia (Movimento Nacional de Luta 

pela Moradia e União Nacional por Moradia Popular), do Fórum das Águas de 

Manaus e descrevi como ocorre a gestão comunitária do abastecimento de água no 

Bairro Colônia Antônio Aleixo (Zona Leste).
10

 

No campo de pesquisa, eu tive oportunidade de utilizar a técnica de 

observação participante para coletar dados. Segundo Minayo (2016) a observação 

participante é “considerada parte essencial do trabalho de campo na pesquisa 

qualitativa”. Para esta pesquisadora, a Observação Participante é tão importante 

que é utilizada tanto como estratégia no conjunto da investigação quanto como 

método em si para compreensão da realidade social. Para esta autora trata-se de 

um processo pelo qual um pesquisador se coloca como observador de uma 

situação social. Neste processo, o observador, no caso, fica em relação direta com 

seus interlocutores no espaço social da pesquisa, na medida do possível, 

participando da vida social deles, no seu cenário cultural, mas com a finalidade de 

colher dados e compreender o contexto da pesquisa. 

Fornecendo um maior esclarecimento sobre a importância da observação 

participante, Minayo (2016) salienta que a filosofia que fundamenta esta técnica 

de pesquisa é a necessidade que todo pesquisador social tem de relativizar o 

espaço social de onde provém, aprendendo a se colocar no lugar do outro. Trata-se 

de uma condição de aprofundamento da investigação e da própria objetividade. 

Para a autora, a inter-relação, que contempla o afetivo, o existencial, o contexto do 

dia a dia, as experiências e a linguagem do senso comum no ato da entrevista é 

condição sine qua non do êxito da pesquisa qualitativa. Além disso, Yin (2005) 

valoriza esta técnica ressaltando a oportunidade de acessar a evidências que não se 

                                                           
10

 Atores da Sociedade Civil: realizei Entrevistas Abertas ou em Profundidade com a coordena-

dora estadual do Movimento Nacional de Luta pela Moradia e com a coordenadora estadual da 

União Nacional por Moradia Popular. Além disso, entrevistei também dois membros do Fórum 

das Águas. Sobre a gestão comunitária do bairro Colônia Antônio Aleixo, adquiri informações, 

entrevistando um funcionário de uma das comissões de água e mais 4 moradores do bairro. 
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poderia obter de outra forma, a não ser mediante a presença efetiva, como a 

participação em eventos de interesse da pesquisa. 

Sobre a observação participante, Minayo (2016) destaca ainda a 

necessidade do Diário de Campo. Segundo a autora, trata-se do principal 

instrumento de observação, que nada mais é do que um caderninho, uma 

caderneta, ou um arquivo eletrônico no qual se escreve todas as informações que 

não fazem parte do material formal de entrevistas. Nele são escritas impressões 

pessoais que vão se modificando com o tempo, resultados de conversas informais, 

observações de comportamentos contraditórios com as falas, manifestações dos 

interlocutores quanto aos vários pontos investigados, dentre outros aspectos. 

Outra técnica de coleta de dados utilizada na pesquisa consiste na 

Informação Documental. Esta técnica, segundo Yin (2005), representa um 

essencial instrumento em sociedades que dominam a escrita. Para o autor, “devido 

a seu valor global, os documentos desempenham um papel explícito em qualquer 

coleta de dados, ao se realizar estudos de caso” (YIN, 2005, p. 114). Abordando a 

importância da Documentação, o autor privilegia o seu papel para corroborar e 

valorizar as evidências provenientes de outras fontes de informação.  

 Nesta pesquisa, é de essencial importância o acesso aos documentos 

emitidos pelas instituições relacionadas com as políticas de saneamento básico da 

cidade. Avalio os documentos que versam sobre o tema, emitidos tanto pelos 

atores estatais, quanto pelos atores do mercado e da sociedade civil. As notícias de 

jornais serão instrumentos oportunos para a reconstrução histórica dos serviços de 

água e esgoto na ultima década.
11

 Estas técnicas são usadas para coletar 

informações, visando produzir um conhecimento científico à respeito da política 

pública de abastecimento de água e esgoto em Manaus. Trata-se de adquirir dados, 

buscando descobrir as raízes das principais contradições e desafios destes serviços 

em um campo minado de conflitos e interesses divergentes. O ciclo da pesquisa 

ainda não se fecha com a coleta de dados, devendo avançar para a análise dos 

dados recolhidos, mediante um procedimento apropriado. 

                                                           
11

 Yin (2005), apontando as vantagens da documentação para um Estudo de Caso, destaca fatores 

como, a estabilidade – pode ser revisada inúmeras vezes; a discrição - não foi criada como resulta-

do do estudo de caso; a exatidão – contém nomes, referência e detalhes sobre um evento; e a ampla 

cobertura – longo espaço de tempo, muitos eventos e muitos ambientes distintos. 
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 Diante do material coletado, fornecido pelas mencionadas técnicas de 

pesquisa, lançaremos mão da análise de discurso como procedimento técnico para 

tratar as evidências encontradas. Este procedimento adquiriu relevância no âmbito 

acadêmica na medida em que se afirmou “uma rejeição da noção realista de que a 

linguagem é simplesmente um meio neutro de refletir, ou descrever o mundo, e 

uma convicção da importância central do discurso na construção da vida social” 

(GILL, 2007, p. 244). Sob esta perspectiva subjaz a visão da linguagem como 

sendo ao mesmo tempo construída e construtiva (criadora). Assim, é necessário 

romper com os modelos de linguagens tradicionais “realistas”, onde a linguagem é 

tomada como sendo um meio transparente, um caminho relativamente direto para 

as crenças ou acontecimentos “reais”, ou uma reflexão sobre a maneira como as 

coisas realmente são.  

Neste sentido, a linguagem é vista como prática social e a análise proposta 

busca ressaltar a “orientação da ação” ou “orientação da função” do discurso. 

Com efeito, para Gill (2007, p. 248), “as pessoas empregam o discurso para fazer 

coisas – para acusar, para pedir desculpas, para se apresentar de uma maneira 

aceitável, etc.”. Tudo isso traz à tona a relevância da linguagem na vida social, 

levando os analistas de discurso a buscarem na linguagem, não um meio de acesso 

à outra realidade (material, psicológica, etc.), mas a se interessarem pelo seu 

conteúdo e organização, buscando identificar as funções, ou atividades, da fala e 

dos textos, e explorando como elas são realizadas. 

Explicitando a análise de discurso, Gill (2007) salienta também que como 

atores sociais, nós estamos continuamente nos orientando pelo contexto 

interpretativo em que nos encontramos e construímos nosso discurso para nos 

ajustarmos a esse contexto. Este, por sua vez, é empregado não simplesmente para 

se referir aos amplos parâmetros de uma interação, tais como onde e quando ela 

tem lugar e a quem a pessoa está falando ou escrevendo, mas também para atingir 

características mais sutis da interação, incluindo os tipos de ações que estão sendo 

realizadas, e as orientações dos participantes. Assim, o pesquisador está envolvido 

simultaneamente em analisar o discurso e em analisar o contexto interpretativo. 

Por último, Gill (2007) ressalta que a análise de discurso implica considerar a fala 

e os textos como organizados retoricamente. Trata-se de ver a vida social como 
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sendo caracterizada por conflitos de vários tipos. Como tal, grande parte do 

discurso está implicada em estabelecer uma versão do mundo diante de versões 

competitivas. A ênfase na natureza retórica dos textos dirige nossa atenção para as 

maneiras como todo discurso é organizado a fim de se tornar persuasivo. 

Para melhor realizar o trabalho interpretativo, adotei o procedimento de 

sistematizar e ressaltar as palavras-chaves de cada entrevista, assim com os 

conceitos empregados, a fim de obter a dimensão da complexidade da questão 

analisada. A enunciação da questão e capacidade reflexiva dos atores entrevistados 

me permitiram formar um mosaico de problemas na distribuição da água em 

Manaus na sua forma mais perversa. 

Analisando as falas e textos dos atores envolvidos na política de 

abastecimento de água e esgoto de Manaus, assim como os contextos em que eles 

estão inseridos, proponho identificar a conflitualidade existente neste setor, 

trazendo à tona os conflitos e contradições que envolvem esta questão em uma 

sociedade cada vez mais submetida às orientações do mercado. Caracterizo 

também as iniciativas da sociedade civil que se empenham por conservar estes 

serviços como bens públicos e sociais, lutando para que eles sejam adotados como 

direitos humanos e sejam acessíveis a todos os indivíduos. Esta luta ocorre em um 

contexto social em que se concebe naturalmente a existência de grandes setores 

sociais em situação de subcidadania, visando garantir os lucros empresariais. 

1.3. 
A fase de campo: diálogo com a realidade 

Enquanto pesquisador, minha primeira inserção no campo de pesquisa 

ocorreu nos meses de abril, maio, junho e parte de julho de 2016,
12

 quando me 

defrontei novamente com a precariedade dos serviços de água, de coleta e trata-

mento de esgoto em extensas partes da cidade. Importa descrever como ocorreu 

esta primeira inserção no campo de pesquisa, apresentando não semente as desco-

bertas, mas também um pouco das dificuldades encontradas na pesquisa. 

                                                           
12

 Morando no Rio de Janeiro, depois deste primeiro período de trabalho de campo, retornei à 

cidade outras vezes, tanto para tratar sobre questões relacionadas às atividades da congregação dos 

jesuítas (Companhia de Jesus), quanto para realizar entrevistas e acessar documentos necessários 

para a pesquisa. Ao contrário desta primeira inserção, as que foram realizadas posteriormente 

corresponderam a períodos mais curto, como um mês, 15 dias ou uma semana. 
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Já tendo conhecimento sobre os principais atores relacionados à problemá-

tica da água e portando uma carta de apresentação da PUC-Rio, eu logo procurei 

encontrar espaços nas agendas das instituições responsáveis, visando esclarecer as 

questões de fundo que influenciaram e que ainda influenciam a elaboração das 

políticas de abastecimento hídrico da cidade. Além dos órgãos oficiais responsá-

veis pelo setor, a pesquisa se estendeu às visitas e entrevistas com a população, 

sobretudo aos bairros das zonas Norte e Leste da cidade, pois nestas áreas da ci-

dade se vive os maiores desafios no âmbito do saneamento básico. 

O período da pesquisa coincidiu com a iniciativa da Câmara dos Vereado-

res, que havia programado uma série de Audiências Públicas em diversos bairros 

para discutir o problema do saneamento básico na cidade. Assistir essas Audiên-

cias Públicas foi importante, pois pude confirmar através de uma iniciativa do 

poder público, a pertinência da minha pesquisa para a cidade. Dessa forma, estes 

eventos confirmaram a percepção de que os direitos à água e ao saneamento bási-

co eram violados, refletindo o déficit do acesso a alguns dos direitos sociais mais 

básicos na cidade. 

As Audiências Públicas que presenciei nos bairros Terra Nova (15 de 

abril), União da Vitória (26 de abril) e Ouro Verde (05 de maio) foram realizadas 

em espaços pertencentes à Igreja Católica, onde se fizeram representar as diversas 

instituições responsáveis pelo saneamento básico da cidade (Prefeitura Municipal, 

Agência Reguladora dos Serviços Públicos Concedidos do Estado do Amazonas – 

ARSAM, Concessionária Manaus Ambiental, Sociedade Civil, Universidade Fe-

deral do Amazonas – UFAM), além dos moradores dos bairros e representantes de 

associações locais. Conduzidas pelo Vereador Prof. Bibiano (PT),
13

 as Audiências 

começavam com as apresentações dos componentes da mesa e, em seguida, ouvi-

am-se os depoimentos dos moradores locais, destacando a precariedade de alguns 

serviços ou a total ausência de outros no que diz respeito ao saneamento básico. 

Nesta época, recebi também o convite para participar de uma manifestação 

de moradores contra a falta de água no bairro de Santa Etelvina (Zona Norte), 

promovida pela Comissão de Moradores (08 de julho de 2016). Para fazer a co-

                                                           
13

 As Audiências Públicas foram promovidas pela Comissão de Legislação Participativa da Câma-

ra Municipal de Manaus, presidida pelo Vereador Prof. Bibiano (PT). 
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bertura desse protesto chamaram uma rádio local e sempre se referiam a mim co-

mo membro do Fórum das Águas, que viera apoiar a comunidade naquela mani-

festação. As entrevistas com os manifestantes confirmaram que o acesso à água 

ainda constitui um problema vivido diariamente pela população, contrariando o 

discurso da empresa Manaus Ambiental e da Prefeitura Municipal. A manifesta-

ção também mostrou como a população reage perante a falta de água na cidade, 

buscando se mobilizar, mesmo que tais mobilizações não sejam bem planejadas, 

falhem na articulação e tenham pouca abrangência e visibilidade. 

Se com esses atores acima mencionados os contatos e entrevistas foram 

realizadas com relativa facilidade, com os representantes das instituições a intera-

ção foi bem mais desafiante. Os contatos com a ARSAM (Agência Reguladora) 

tiveram que ser marcados e remarcados várias vezes para eu poder conseguir as 

entrevistas almejadas. Com insistência, consegui realizar entrevistas com três 

agentes de diferentes setores. As entrevistas forneceram boa colaboração na pes-

quisa. Além de acessar documentos institucionais, eu tive a oportunidade de apro-

fundar questões importantes para o estudo, confirmando a percepção de que a falta 

de água ainda era um problema comum na cidade, além de abordar a questão das 

cobranças indevidas realizadas pela empresa. 

O Ministério Público do Estado do Amazonas (MP-AM) constitui outro 

ator essencial na pesquisa em tela. Durante a minha participação no Fórum das 

Águas, estivemos inúmeras vezes nesta instituição, protocolando denúncias e bus-

cando informações sobre as ações em andamento na Justiça. A relação do Minis-

tério Público com a concessão privada do abastecimento de água e esgotamento 

sanitário teve início no ano 2000, durante o processo de privatização. Em 2016, eu 

procurei no MP informações sobre as ações contra a concessionária Manaus Am-

biental em três promotorias: Promotoria de defesa do Patrimônio Público, Promo-

toria de defesa da Saúde Pública e Promotoria da defesa do Consumidor. 

No MP-AM, eu pude acessar importantes documentos sobre o processo de 

privatização e a situação do sistema de abastecimento de água e esgoto na cidade, 

mas estas informações não foram facilmente adquiridas. Eu já havia percebido o 

isolamento do Ministério Público em relação à população, caracterizada por uma 

grande distância entre promotores e cidadãos, mas agora pude perceber este dis-
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tanciamento de forma mais concreta. Receio que a mobilização da população é 

obstaculizada por este fator. Diante das dificuldades postas por algumas promoto-

rias em conceder informações sobre os processos em andamento, a população é 

levada muitas vezes a desistir da luta por melhores condições de vida. Esta postu-

ra colide com a orientação fundamental do Ministério Público, que é zelar pelo 

cumprimento da constituição e pelo respeito aos direitos dos cidadãos. 

O Programa Estadual de Proteção e Orientação ao Consumidor do Es-

tado do Amazonas (PROCON-AM) também exigiu a minha paciência de pes-

quisador. Consegui marcar visitas à instituição (25 de maio de 2016 e 06 de junho 

de 2016), almejando informações sobre as reclamações recebidas referentes aos 

serviços de abastecimento de água na cidade de Manaus ao longo dos últimos 

anos. O meu objetivo era o de realizar um estudo evolutivo das demandas dos 

consumidores ao longo do período de privatização, para diagnosticar a qualidade 

dos serviços e a satisfação da população em relação a eles. O resultado não sur-

preendeu: a partir do ano 2006, em que se começou a fazer o Ranking das vinte 

empresas mais denunciadas no PROCON-AM, somente os anos 2014 e 2015 a 

Manaus Ambiental não ocupou o primeiro lugar em reclamações. Mesmo nesses 

anos a colocação da empresa ficou em 2º e 3º lugares, respectivamente. 

Torna-se cada vez mais claro que a gestão privada do abastecimento de 

água e esgotamento sanitário em Manaus pode ser caracterizada como, “descaso 

estrutural e sistemático”, contrariando a concepção de que privatização é sinônimo 

de eficiência.
14

 Segundo Octávio Ianni (1996), o pensamento economicista preco-

niza que “quanto mais livre o mercado, maior o seu dinamismo, maiores os seus 

benefícios, melhores os seus resultados”, mas o que tenho notado é que no contex-

to manauara a privatização dos serviços de água e esgoto não está correspondendo 

às expectativas geradas e propagadas no período em que ocorreu a venda da sub-

sidiária municipal Manaus Saneamento. As informações colhidas no período de 

pesquisa de campo apontam para o fato de que em Manaus a privatização do abas-

tecimento de água tem contribuído para a manutenção de uma cidadania precária, 

em que as pessoas mais pobres não têm acesso ao bem mais básico.  

                                                           
14

 EDITOR, Privatizações vão melhorar a eficiência da economia, diz Meireles. Portal O Globo. 

13 de setembro de 2016. Disponível em: <http://o globo.globo.com/>, Acesso em: 14 de novembro 

de 2016. 
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A transformação da água em mercadoria implica favorecer a apropriação 

da água pelas classes mais abastadas da sociedade e classificar/desclassificar 

aqueles que não possuem dinheiro para pagar como subcidadãos. Para Jessé Souza 

(2012), em sociedades periféricas como a brasileira, a configuração do “habitus 

precário”
15

 implica a existência de redes invisíveis e objetivas que desqualificam 

os indivíduos e grupos sociais precarizados como subcidadãos e isso sob a forma 

de uma evidência social insofismável, tanto para os privilegiados como para as 

próprias vítimas da precariedade. A privatização da água gera um segmento da 

sociedade à margem da cidadania, promovendo uma subcidadania, na qual se en-

quadram aqueles que vivem de forma precária para manter o lucro da empresa. 

A desigualdade social subjacente à organização da sociedade manauara se 

expressa na desigualdade da distribuição de água, produzindo um segmento da 

sociedade às margens dos direitos fundamentais. Para justificar essa contradição, 

geralmente se recorre ao discurso moralizante, que busca denegrir os segmentos 

populacionais menos favorecidas, sem condições econômicas de se integrarem à 

lógica capitalista da privatização dos serviços públicos. Na Audiência Pública do 

bairro Novo Aleixo (15 de abril de 2016), o representante da concessionária Ma-

naus Ambiental criticou as ligações clandestinas realizadas nos bairros mais po-

bres da cidade, qualificando essas ações como “roubos” e “falta de cidadania”. 

Diante desse discurso moralizante/desmoralizante contra os indivíduos mais po-

bres da sociedade, os moradores das zonas norte e leste expressaram a sua indig-

nação, dizendo que, “mesmo com esse sofrimento que vivemos aqui, nós ainda 

passamos por mentirosos e ladrões”.
16

 

Expressão histórica da desigualdade materializada nas diversas institui-

ções, a injusta distribuição da água potável em Manaus tem imprimido nos seus 

habitantes o sentimento de abandono da parte dos poderes públicos e a percepção 

de que os seus direitos são constantemente violados. Isso impede a fruição da ci-

dadania, enquanto resultado da identificação dos moradores com a cidade e invia-

                                                           
15

 Habitus precario: Enquanto construção da sociedade, o habitus precario mantem e legitima as 

desigualdades sociais à medida que incorpora o abandono e a privação social como modo de exis-

tência socialmente consentido. Naturaliza-se um estilo de vida precário e subalterno, alijando 

grandes setores da sociedade dos direitos essenciais. 
16

 José (nome fictício), Casado, Morador do Bairro João Paulo (Zona Leste), Entrevista realizada 

em 19 de outubro de 2016. 
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biliza a distribuição equitativa dos bens que formam a base material da existência. 

Nas entrevistas realizadas, a pergunta sobre o direito à água provocava risos irôni-

cos nos informantes, transmitindo a ideia de que eles tinham desconhecimento e 

até desprezo pela formalidade deste direito, uma vez que era algo que se encon-

trava somente no papel, não tendo a menor incidência na vida concreta deles. Por 

outro lado, foram observadas atitudes positivas em que as pessoas se reuniram 

para reivindicar o direito à água, buscando a sua implantação. 

Essas situações visualizadas no período de pesquisa de campo expressam 

alguns dos desafios que o direito à água encontra para ser implantado em Manaus. 

Confirma-se que a gestão do abastecimento de água na cidade tem sido realizada 

de forma precária, beneficiando pequenos setores da sociedade (políticos e empre-

sários) e violando direitos essenciais do povo manauara.  A privatização promo-

veu a introdução da lógica do mercado na Amazônia, incentivando a apropriação 

privada dos recursos naturais e gerando o sofrimento para muitos que não conse-

guem acessá-los. 

Tomando este contexto como pano de fundo, eu abordo no 2º capítulo des-

ta tese o avanço do capitalismo sobre a Amazônia. Trata-se de caracterizar o pro-

cesso de transformação do capitalismo, a partir dos anos 1970, mediante a adoção 

das políticas e práticas neoliberais, sem deixar de considerar as diferenças entre 

regiões e países. Como resultado desta transformação, é patente o crescimento das 

desigualdades sociais, refletidas na produção das cidades. Esse processo se esten-

deu ao território amazônico, aprofundando a desigualdade urbana e incorporando 

os recursos naturais ao ciclo da acumulação capitalista, recorrendo às estratégias 

de espoliação urbana e mercantilização da natureza. 

O capítulo 3º descreve como o ímpeto democrático, proveniente das lutas 

pela redemocratização brasileira, promove o avanço dos direitos sociais, viabili-

zando a inserção do Estatuto da Cidade na Constituição de 1988. Apesar da preva-

lência das forças do mercado, é possível perceber, na esteira da atuação dos mo-

vimentos democráticos, o reconhecimento de alguns direitos fundamentais, entre 

eles o direito ao saneamento básico, inscrito na Lei 11.445/2007. 
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O capítulo 4º, retomando a história de Manaus, descreve o processo de 

dominação e exploração das populações amazônicas. Neste processo gerou-se 

uma sociedade radicalmente desigual e injusta, lançando expressivos setores da 

sociedade em condições de subcidadania. Mostrarei que esta situação ainda perdu-

ra, atravessando os diferentes ciclos de desenvolvimento da cidade. A persistência 

desta desigualdade é também viabilizada pela apropriação dos serviços públicos 

de água e esgoto por parte das empresas capitalistas, visando à produção de lucros 

e excluindo as populações mais pobres do direito à água e ao saneamento básico. 

No 5º capítulo, o controle da água é abordado como objeto de disputa entre 

duas correntes e forças políticas e sociais antagônicas: aquela que defende a água 

como bem público e direito social e aquela que a considera como mercadoria. As 

ações destes movimentos são visualizadas na Organização das Nações Unidas, 

onde o primeiro grupo consegue que a água e o saneamento básico sejam reco-

nhecidos como direito humano. Descrevo também este conflito em Manaus, onde 

o grupo privatizante obtém a vitória, adquirindo a concessão dos serviços de água 

e esgoto da cidade. 

Nos capítulos 6° e 7º, as políticas públicas de abastecimento de água e es-

goto de Manaus são identificadas como arenas de conflitos, lugar de intervenção 

dos diversos atores, que lutam pelo controle da água. O capítulo 6º caracteriza os 

atores do mercado e o capitulo 7º aborda a atuação dos atores estatais. Embora 

sendo atores diferentes, com objetivos distintos, percebe-se que os primeiros exer-

cem forte influência sobre os segundos, impondo a prevalência do paradigma 

mercadológico. A sociedade manaura é cada vez mais submetida aos valores do 

mercado, em detrimento da qualidade de vida da maioria da população. 

No capitulo 8º, descrevo a atuação de coletivos da sociedade civil manau-

ense, que resistindo às forças privatizantes do mercado, buscam proteger e im-

plantar o direito à água na cidade. Sem o apoio do Estado, estas iniciativas bus-

cam frear o avanço do capital, opondo-se à mercantilização da água e lutando pela 

universalização do abastecimento de água e esgoto. As atuações dos movimentos 

de luta pela moradia (UNMP e MNLM), do Fórum das Águas de Manaus e a Ges-

tão Comunitária do bairro Antônio Aleixo, mostram como a sociedade civil busca 

responder aos contrastes e desafios do acesso à água em Manaus. 
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No capítulo conclusivo reúno os principais achados ao longo da pesquisa, 

sem querer exaurir o assunto. O ciclo da pesquisa não se fecha, pois toda pesquisa 

produz conhecimento e gera novas perguntas. Posso entrevê como parte deste 

labor intelectual a agradável experiência de aprofundar o conhecimento da reali-

dade, interagindo com os atores que a constroem. Esta interação mostrou que por 

mais fixa que a realidade pode parecer, a mudança será sempre possível, pois os 

atores estão em constante transformação. 
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2. 
A Amazônia como fronteira da expansão capitalista 

 O presente capítulo aborda as transformações contemporâneas do capita-

lismo indicando como elas interferem na sociedade, especificamente, na produção 

e reprodução das cidades da Amazônia. Trata-se de verificar como o capitalismo 

busca se expandir para a região da Amazônica, transformando as cidades e os seus 

serviços coletivos em mercadoria, para viabilizar a acumulação de riqueza, acarre-

tando a segregação social. Nesta dinâmica, as periferias e os recursos naturais são 

usados como estratégias do capital para sua manutenção e constante crescimento. 

Em Manaus, recorrendo ao processo espoliativo, o Mercado, com o apoio do Es-

tado, intervém no setor do saneamento básico, mais especificamente, nas políticas 

públicas de abastecimento de água e esgotamento sanitário, promovendo a mer-

cantilização da água e ocasionando a exclusão dos setores mais pobres da popula-

ção do acesso a este bem essencial. 

2.1. 
A globalização contraditória 

 A partir da década de 1970, o modo de produção capitalista adquiriu um 

novo impulso, apoiando-se nas inovações tecnológicas, na criação de novos pro-

dutos, na reconfiguração da divisão internacional do trabalho, assim como na 

mundialização dos mercados. Liszt Vieira (2013) percebe um crescimento do co-

mércio e do investimento internacional mais rápido do que o da produção conjun-

ta dos países, o que ampliou as bases internacionais do capitalismo e uniu o con-

junto do mundo num círculo único de reprodução das condições humanas de exis-

tência. Para este autor, apoiando-se na expansão da tecnologia da informação, esta 

nova era elevou os processos econômicos, empresariais e os mercados financeiros 

ao primeiro plano e universalizou aspirações e utopias ocidentais, marginalizando 

estruturas sociais, processos e movimentos sociais particulares. 

 Além de visualizar a criação de uma sociedade informatizada baseada na 

indústria da comunicação, que modificou as experiências do tempo e do espaço, a 

natureza das cidades e as relações entre as culturas, Touraine (1996) também des-

taca como elemento constitutivo da globalização a internacionalização do capital 

financeiro, que aufere mais lucros na movimentação de capitais do que no inves-
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timento produtivo. Avançando na sua análise, Touraine constata a emergência de 

novos países industriais, como os Tigres Asiáticos, que associam abertura econô-

mica do mercado com rígido autoritarismo político. Enfim, como característica da 

globalização, o autor ressalta a forte influência cultural norte-americana no resto 

de mundo. 

Vieira (2013) assegura que os agentes mais dinâmicos da globalização são 

os conglomerados e empresas transnacionais que dominam a maior parte da pro-

dução, do comércio, da tecnologia e das finanças internacionais. Para ele, o mer-

cado, impulsionado por estes agentes, se tornou a matriz estruturadora da vida 

social e política da humanidade, sobrepondo-se às fronteiras nacionais. Neste con-

texto, as virtudes do mercado são mobilizadas como valores universais e o merca-

do financeiro comanda cada vez mais a economia global. As grandes corporações 

decidem sobre câmbio, taxa de juros, rendimento da poupança, dos investimentos 

e preço de commodities. 

 Trata-se de perceber que, na década de 1970, como resposta à grave crise 

de acumulação de capital e ao avanço das tendências socialistas, as elites econô-

micas em articulação com os Estados de várias partes do mundo recorrem às prá-

ticas neoliberais como forma de retomar o crescimento e a estabilidade econômica 

do mundo capitalista. Obtendo sucesso na restauração do poder das elites econô-

micas, a doutrina neoliberal passa a configurar essencialmente a política e a eco-

nomia da sociedade global, ampliando a extensão do mercado competitivo, mas 

elevando os níveis de desigualdades sociais (HARVEY, 2014). A teoria neolibe-

ral, desta forma, é transformada na diretriz central do pensamento e da adminis-

tração econômicas. Para Harvey (2014a), o neoliberalismo é caracterizado, em 

primeiro lugar, por 

práticas político-econômicas que propõe que o bem-estar humano pode ser mais 

bem promovido liberando-se as liberdades e capacidades empreendedoras indivi-

duais no âmbito de uma estrutura institucional caracterizada por sólidos direitos à 

propriedade privada, livres mercados e livre comércio (HARVEY, 2014, p. 12). 

 Segundo este autor, a teoria neoliberal preconiza que as liberdades indivi-

duais e as capacidades empreendedoras encontram na propriedade privada, nos 

livres mercados e no livre comércio as condições necessárias para o seu desenvol-

vimento. Somente os mercados proporcionariam o ambiente apropriado para se 
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alcançar a realização do bem-estar humano. É neste ambiente de estímulo aos 

mercados que Vieira (2013), ao caracterizar a globalização, identifica ampla ade-

são às políticas de privatização das empresas públicas, à desregulamentação e 

flexibilização dos mercados, à agudização da concorrência internacional entre 

capitais privados e capitalismos nacionais, compondo um quadro que acelera a 

internacionalização do capitalismo. Todos esses processos são considerados pelos 

neoliberais como elementos necessários para o bom funcionamento da sociedade e 

a promoção do bem-estar social. O neoliberalismo sustenta que o bem-estar social 

é maximizado se se maximizam o alcance e a frequência das transações do merca-

do, procurando enquadrar todas as ações humanas no domínio do mercado. 

Harvey (2014) também destaca o papel fundamental do Estado nas práticas 

neoliberais, pois compete a ele criar e preservar uma estrutura institucional apro-

priada a essas práticas. Além de criar mercados onde não existe (em áreas como a 

terra, a água, a instrução, o cuidado da saúde), o Estado deve também estabelecer 

as estruturas e funções militares, de defesa, da polícia e legais requeridas para 

garantir direitos de propriedades individuais e para assegurar o funcionamento 

apropriado dos mercados. No entanto, de acordo com a referida teoria, as inter-

venções do Estado devem se reduzir ao mínimo possível, deixando o campo livre 

para a atuação do mercado. Tais intervenções estatais seriam distorcidas e vicia-

das, no que se refere à dinâmica e à multiplicação dos negócios, das atividades 

econômicas, do progresso tecnológico, pela falta de informações ou pela atuação 

de grupos de interesse. 

Buscando descortinar as dimensões teóricas e ideológicas das configura-

ções e movimentos da sociedade global, Octávio Ianni (1996) revela que os prin-

cipais guardiões dos ideais e das práticas neoliberais têm sido o Fundo Monetário 

Internacional (FMI), o Banco Mundial ou Banco Interamericano de Reconstrução 

e Desenvolvimento (BIRD) e a Organização Mundial de Comércio (OMC). Os 

consensos construídos por estas entidades geram diretrizes, ancoradas pela ideo-

logia da globalização, sendo transmitidas aos canais de formação das políticas de 

governos nacionais e grandes corporações. Parte deste consenso caminha através 

de organismos oficiais como a Organização para a Cooperação Econômica e o 

Desenvolvimento (OCDE) e o Grupo dos sete países mais ricos do mundo (G-7). 
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Segundo o autor, o impacto estrutural desta centralização de influências nas polí-

ticas de governos nacionais converte o estado nacional em uma agência para o 

ajustamento das práticas e políticas da economia nacional às exigências estabele-

cidas pela economia global. 

O neoliberalismo articula os interesses dos grupos, classes e blocos de po-

der organizados em âmbito mundial, com ramificações, agências ou sucursais em 

âmbito regional e até mesmo local. Ianni (1996) esclarece que estas estruturas 

mundiais de poder, tais como as corporações transnacionais e as organizações 

multilaterais, com frequência agem de modo concertado ou consensual. Sob esse 

aspecto, o neoliberalismo revela como se desenvolve a globalização pelo alto, ou 

de cima para baixo, sempre privilegiando a propriedade privada, a grande corpo-

ração, o mercado livre de restrições políticas, sociais ou culturais, a tecnificação 

crescente e generalizada dos processos de trabalho e produção, a produtividade e a 

lucratividade. 

As corporações ou conglomerados da sociedade global sempre operam 

com base em rigorosos e sofisticados sistemas de planejamento. Essas organiza-

ções mobilizam ciência e técnica para diagnosticar, definir fins e meios, estabele-

cer prioridades e pôr em prática os seus projetos. Elaboram os seus mapas do 

mundo, as suas geoeconomias, independentemente dos assalariados e governos 

locais ou subordinando-os. Desenvolvem-se como poderosos centros mundiais de 

poder. Muitas vezes, se impõem aos governos nacionais, influenciando as suas 

políticas ou provocando a sua desestabilização. Operam de cima para baixo, à 

revelia dos povos e coletividades que compõem a maioria da população mundial. 

Segundo Ianni (1996), este é o reino da intolerância, do autoritarismo, do neofas-

cismo, do neonazismo e de outras manifestações políticas, enraizadas nas graves 

desigualdades sociais, econômicas, políticas e culturais que se desenvolvem por 

todo o mundo. 

Para estimular a acumulação de capital, a partir dos anos 1970, o neolibe-

ralismo foi adotado de modo gradual, mas a maioria das nações só o fez parcial-

mente. Segundo Harvey (2014), o progresso geral da neoliberalização foi realiza-

do de forma desigual, dependendo de quão favorável fosse o clima de negócios 

em cada lugar, mas tendo os mercados financeiros como elemento fundamental. 
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Outro elemento que impulsionou este processo refere-se à abertura do fluxo de 

capital, favorecida não somente pela redução dos custos de transporte e comuni-

cações, mas também pela gradual diminuição das barreiras ao movimento do capi-

tal e das mercadorias. Com o grau de neoliberalização sendo cada vez mais consi-

derado pelo FMI e pelo Banco Mundial como uma medida de bom clima de negó-

cios, houve um aumento da pressão sobre todos os Estados para que adotassem 

reformas neoliberais (HARVEY, 2014). 

Harvey (2014) atribui o progresso do neoliberalismo também ao complexo 

“Wall Street – FMI – Tesouro dos Estados Unidos”, que conseguiu persuadir, 

iludir e forçar muitos países em desenvolvimento a seguir o caminho neoliberal, 

nos anos 1980 e 1990. Esta estratégia era posta em andamento à medida que os 

Estados Unidos ofereciam através de acordos bilaterais, o seu grande mercado de 

consumo, ostentando a sua ascensão econômica. Por fim, o sucesso do neolibera-

lismo deve-se à forte influência ideológica promovida pelos departamentos de 

economia das universidades norte-americanas, que aceitaram amplamente este 

modelo político-econômico, enfatizando o controle da inflação e a solidez das 

finanças públicas (em vez do pleno emprego e das proteções sociais) como obje-

tos primordiais da política econômica (HARVEY, 2014). 

Ao abordar o processo de globalização do capitalismo, Maricato (2009) é 

enfática em ressaltar que nos países capitalistas centrais, o neoliberalismo gerou 

efeitos muito diferentes daqueles engendrados nos países periféricos. Para contex-

tualizar a situação, a autora lembra que, entre os anos 1940 e 1960, os países cen-

trais conseguiram construir o Welfare State, adotando políticas que asseguraram a 

elevação do padrão de vida dos trabalhadores. Estes países iniciaram a reestrutu-

ração produtiva a partir de uma base de pleno emprego ou de direitos universais 

relativamente extensos. Os países periféricos do capitalismo pouco avançaram na 

construção do Welfare State, iniciando a sua reestruturação produtiva numa base 

em que os direitos eram privilégios de alguns e onde a maioria da população nun-

ca conheceu os direitos universais: emprego, previdência, saúde, educação e habi-

tação (MARICATO, 2009). 

A desigualdade trazida pela globalização aprofunda e diversifica a desi-

gualdade em sociedades historicamente desiguais. Segundo Maricato (2009), se 
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para os países centrais a globalização significa a quebra do contrato social, para os 

países periféricos, ela implica uma nova relação de dominação e exploração. Uma 

dinâmica regional é construída sob forte determinação por meio de ações que des-

respeitam culturas locais ou nacionais, ignoram a ética, etnias, raças, religiões ou 

a sustentabilidade ambiental. Para quem não é o império ou o seu aliado, a globa-

lização é um grande tsunami, que varre o que encontra pela frente. Com a apropri-

ação das novas tecnologias, as chamadas cidades globais foram dando lugar a uma 

realidade cruel: aumento do desemprego, precarização das relações de trabalho, 

privatizações e mercantilização de serviços públicos e aumento da desigualdade 

social (MARICATO, 2009). 

O Consenso de Washington expressa a forma como o ideário neoliberal é 

introduzido na América Latina, visando sintonizar as políticas econômicas e soci-

ais da região aos princípios do capitalismo internacional. Reunidos,
17

 em 1989, na 

cidade de Washington, representantes do governo norte-americano, das organiza-

ções financeiras internacionais (FMI, Banco Mundial, BID) e dos países emergen-

tes elaboraram uma receita pautada nos seguintes tópicos: disciplina fiscal, priori-

zação dos gastos públicos, reforma tributária, regime cambial, liberalização co-

mercial, investimento direto estrangeiro, privatização, desregulamentação e pro-

priedade intelectual (MARICATO, 2002). Referendada pelo governo dos Estados 

Unidos, a recomendação da implantação destas políticas foi posta como condição 

para conceder cooperação financeira externa, bilateral ou multilateral. 

A ação de economistas e cientistas políticos latino-americanos formados 

em universidades estadunidenses também contribuiu para a assimilação dos pres-

supostos neoliberais na América Latina. Maricato (2009) ressalta que o sucesso 

das ideias e práticas promovidas pelo Consenso de Washington foi favorecido 

pelo mimetismo intelectual latino-americano, ou seja, a valorização das propostas 

de origem externa e o desprestígio das propostas de origem endógena. Para a auto-

ra, a memória intelectual e profissional sempre foi solapada ao longo da história 

latino-americana em nome das teorias produzidas nas prestigiadas universidades 

                                                           
17

 Em 1989 ocorre a queda do Muro de Berlim, o emblema do mundo bipolarizado entre EUA e 

URSS (Bloco capitalista e bloco comunista). Este evento é resultado do progressivo desmorona-

mento das hegemonias construídas durante a guerra fria, do declínio das superpotências mundiais, 

do envelhecimento das alianças e acomodações estratégicas e táticas sob as quais desenhava-se o 

mapa do mundo (IANNI, 1996). 
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estrangeiras, contribuindo para que a proposta do Consenso de Washington for-

masse um verdadeiro exército de ativistas na região. 

No que se refere ao contexto nacional, apesar da crescente força de sindi-

catos e movimentos sociais, eles permaneceram atores marginais na arena política 

brasileira ao longo dos anos 1990, especialmente na época do governo Fernando 

Henrique Cardoso (FHC), período de enraizamento do projeto neoliberal 

(ROLNIK, 2015). Segundo Raquel Rolnik, em vez de promover os direitos sociais 

reconhecidos pela Constituição de 1988 ou as demandas dos movimentos sociais, 

a agenda governamental dos anos 1990 estava focada no retraimento da interven-

ção estatal, no ajuste e na consolidação de instituições de mercado. Maricato 

(2014) confirma esse diagnóstico, frisando que durante 8 anos, o governo FHC 

liderou um movimento neoliberal em perfeita consonância com as orientações 

emanadas do Consenso de Washington. Substituiu-se o modelo varguista de Esta-

do forte e de fortalecimento das empresas estatais pelo Estado baseado no trinô-

mio liberalização, privatização e desregulação. Para a autora, essa mudança per-

mitiu uma gigantesca transferência de ativos do Estado para o mercado abrindo 

setores estratégicos para o capital internacional: finanças, telefonia, mineração e 

energia. 

Se as decisões dos formuladores de política pública, em nível nacional, e 

os padrões de intervenção estatal eram cada vez mais submetidos às condições e 

aos princípios estabelecidos por instituições financeiras internacionais, como o 

Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional e a Organização Mundial do 

Comércio, a resposta às necessidades sociais foi viabilizada pela promoção do 

acesso a bens e serviços por meio da relação de mercado (ROLNIK, 2015). Essa 

prática ganha adesão mais forte a partir da década de 1990, mostrando a perversi-

dade do novo paradigma ao colocar as potencialidades da sociedade civil a serviço 

da economia de mercado. O argumento da eficiência do empreendedorismo priva-

do tornou-se uma das pedras de toque da economia política hegemônica e a lin-

guagem dos direitos sociais e da cidadania foi progressivamente substituída pela 

linguagem da inclusão pelo consumo (ROLNIK, 2015). 
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2.2. 
A cidade desigual na sociedade global 

Mike Davis inicia o seu livro Planeta Favela (2006), frisando o enorme 

crescimento das cidades e surpreendendo as previsões estatísticas de organizações 

internacionais, como o Clube de Roma (Relatório Limites do Crescimento, 1972). 

Enquanto a população das zonas rurais chega ao seu limite, começando a enco-

lher, as cidades se expandem exorbitantemente, sendo responsáveis por quase 

todo o crescimento populacional do mundo, cujo pico, de cerca de 10 bilhões de 

habitantes, espera-se que aconteça em 2050.  

Harvey (2014a), ao estudar a relação entre o desenvolvimento capitalista e 

a urbanização, afirma que o capitalismo precisa da urbanização para absorver o 

excedente de produção que nunca deixa de produzir em sua busca de lucro e para 

sua própria sobrevivência. Com esta afirmação o autor defende que a cidade de-

sempenha um papel essencial na realização da acumulação capitalista. Sob a égide 

das políticas neoliberais, as próprias cidades se tornaram mercadorias em um 

mundo no qual o consumismo, o turismo, as atividades culturais e baseadas no 

conhecimento, assim como o eterno recurso à economia do espetáculo, tornaram-

se aspectos fundamentais da economia política urbana. 

Seguindo este raciocínio, César Santos (2015) lança luzes sobre a mobili-

zação do espaço urbano como centro estratégico de acumulação contemporânea. 

Trata-se não somente de reconhecer a materialidade do espaço urbano como ele-

mento essencial para o fundamento da economia, mas também de destacar que as 

novas configurações da cidade trazidas pelo processo de globalização (financeiri-

zação da economia, flexibilização do processo produtivo, crise dos Estados, de-

senvolvimento das tecnologias de transporte e comunicação) transformaram as 

metrópoles em ambientes propícios para a realização de negócios. Neste sentido, 

o autor concebe que as metrópoles contemporâneas são buscadas como lugares 

privilegiados para a realização dos investimentos dos mais altos círculos produti-

vos, terciários e financeiros. 

Na sua reflexão sobre a acumulação capitalista na era da globalização, este 

autor desenvolve o seu pensamento adotando o conceito de produção do espaço 

urbano, indicando que a cidade tornou-se estratégia de acumulação do capital ao 
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ser tomada como objeto dos grandes negócios. Nas dinâmicas do capitalismo con-

temporâneo, 

não se trata, portanto, de observar os processos, as dinâmicas, os objetos e as 

ações que ocorrem no espaço urbano para qualificá-lo atualmente, mas de reco-

nhecer a pertinência do processo mesmo de produção e reprodução do espaço ur-

bano no centro das estratégias de acumulação contemporânea. É nesse sentido 

que a cidade não é tomada meramente como lugar dos negócios, mas é, ela mes-

ma, o próprio negócio que se realiza a partir da produção do espaço urbano 

(SANTOS, 2015, p. 34). 

Nesta concepção de cidade como negócio, o autor frisa que o setor imobi-

liário é o segmento que mais se destaca na concretização desse novo paradigma 

urbano. Tanto a construção de modernos e eficientes prédios de escritórios para a 

locação quanto a venda de imóveis residenciais de alto padrão têm alimentado o 

impulso dado a este setor nos últimos anos. Numa associação com o setor de 

construção civil e atraindo investidores provenientes de outros ramos da atividade 

econômica, o segmento imobiliário metropolitano aparece como um importante 

ramo para a realização dos lucros, fazendo da produção e reprodução da cidade 

um excelente negócio. Neste projeto, tanto a requalificação dos espaços para o 

desenvolvimento de uma atividade terciária ligada às mais modernas formas de 

gestão empresarial e de fundos, quanto a gentrificação aparecem como poderosas 

forças de transformação do espaço e respondem a expectativas de realização de 

lucros no setor imobiliário. 

Evidencia-se também a aproximação deste setor com os mercados de capi-

tais. Segundo o mesmo autor, a criação de ativos financeiros lastreados em ativos 

imobiliários deu conta de uma grande diversidade de produtos que atingiu investi-

dores de diversos portes e perfis nas cidades. Para ele, a partir desses vínculos 

entre produção e reprodução do espaço urbano e o mercado de capitais, as dinâ-

micas sociais nos grandes centros urbanos passaram a respeitar as exigências dos 

segmentos financeiros, que atendem as expectativas dos capitais financeiros que 

circulam na escala global com grande fluidez. A remoção de bairros e moradias e 

a instalação de uma cambiante morfologia urbana nas metrópoles seguem à risca 

os parâmetros exigidos da rentabilidade do capital. A vida nas metrópoles aparece 

submetida ao padrão de relacionamento dominado pelas finanças.  
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Rolnik (2015) também defende esta posição, evidenciando a forte presença 

do sistema financeiro na produção do espaço construído, inclusive na moradia. A 

partir deste contexto, a autora afirma que a propriedade imobiliária em geral e a 

habitação em particular configuram umas das mais novas e poderosas fronteiras 

da expansão do capital financeiro, levando as políticas públicas a abandonar os 

conceitos de moradia como bem social e de cidade como um artefato público. 

Para Rolnik, as políticas habitacionais e urbanas renunciaram ao papel de distri-

buição de riqueza, bem comum que a sociedade concorda em dividir ou prover 

para aqueles com menos recursos, para se transformar em mecanismo de extração 

de renda, ganho financeiro e acumulação de riqueza. 

Maricato (2009) também retrata este movimento de transformação da ci-

dade em mercadoria, impulsionado pelas políticas neoliberais consubstanciadas 

no chamado Planejamento Estratégico. Se o Consenso de Washington representa 

o enraizamento do ideário neoliberal na América Latina, mediante a adequação 

das políticas econômicas regionais ao capitalismo internacional, o Planejamento 

Estratégico, segundo a autora, constitui a receita para as cidades se alinharem aos 

tempos de reestruturação produtiva, subordinando-se às exigências do processo de 

acumulação capitalista. 

Sob esta lógica, compete ao Planejamento Estratégico, de acordo com a 

autora, cumprir o papel de desregular, privatizar, fragmentar e dar ao mercado um 

espaço livre para a sua intervenção. Ele incorpora a noção da cidade autônoma, 

que busca instrumentalizar-se para competir com as demais na disputa por inves-

timentos, se especializando na arte de produzir renda. Para tanto, a cidade deve ser 

preparada, e apresentar alguns serviços e equipamentos exigidos de todas as cida-

des globais, tais como, hotéis cinco estrelas, centros de convenções, polos de pes-

quisa tecnológica, aeroportos internacionais e megaprojetos culturais. Somente 

assim ela será vendida com competência, tornando-se objeto de negócio, visando 

atrair investidores dos diversos setores da economia. 

Os projetos de reestruturação urbana ocorrem sempre a partir da articula-

ção dos interesses do poder público com os interesses de diversos segmentos capi-

talistas locais ou mundiais (SANTOS, 2015). No contexto geral, essa associação 

entre o poder público e o poder privado é observada por Harvey (2014) quando 
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ele descreve o papel do Estado numa sociedade pautada pelas políticas neolibe-

rais. Segundo este autor, num Estado liberal cabe às instituições estatais garantir o 

funcionamento apropriado dos mercados, através da disponibilização de estruturas 

e funções militares, de defesa e jurídica requeridas para garantir direitos e propri-

edades individuais. Com a adoção dos programas neoliberais de desregulação, 

privatização e redução de gastos públicos, o mercado amplia a sua intervenção na 

sociedade, mercantilizando serviços antes considerados como direitos, tais como 

moradia, transporte e saneamento básico. Isso promove cada vez mais a fusão 

entre o mercado e a sociedade, constituindo o mercado da cidadania,
18

 que se con-

solida no Brasil a partir dos anos 1990. 

Observando a relação entre Estado e poder privado no processo de produ-

ção da cidade e da moradia, Rolnik (2015) registra em diversos países situações 

em que o Estado realiza a expropriação de terras públicas para a implantação de 

projetos urbanos de alta rentabilidade, alegando razões de interesse público. Além 

disso, a autora destaca a crescente mobilização das “parcerias público-privadas” 

(PPPs) como estratégia de gestão e promoção do desenvolvimento urbano. 

Abrangendo um vasto campo de associações entre instituições governamentais e 

empresas para a consecução de objetivos comuns específicos, as PPPs têm um 

caráter societário estabelecido por contrato e vem sendo cada vez mais usadas em 

projetos de modernização da infraestrutura ligados à competitividade dos sistemas 

urbanos. 

Segundo Rolnik, a justificativa para essas parcerias fundamenta-se no ar-

gumento da escassez de recursos para financiar os projetos e na ausência de com-

petências técnicas, agilidade, flexibilidade e capacidade de gestão das administra-

ções públicas para implementar projetos de grande complexidade. A autora obser-

va, no entanto, que tais empreendimentos são comumente conduzidos e financia-

dos pelo Estado. Além disso, os riscos são assumidos pelo Estado, que geralmente 

também é o responsável por cobrir os déficits. Diante desta realidade, Rolnik con-

                                                           
18

 Mercado da cidadania: a política se converte em planejamento, em técnica, e realiza-se numa 

engenharia social que localiza e focaliza os pobres, transformando-os em público-alvo. Neste con-

texto, ocorre a negação da questão social enquanto questão política, sua substituição por técnicas 

objetivas, focalizadas e imediatas de gerenciamento da desigualdade. Nesse sentido, o Estado 

delega ao capital privado, não somente a gestão dos bens públicos, mas também a gestão da políti-

ca (ABÍLIO, 2011). 
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clui que esses projetos são mais justificados pelo objetivo de extrair renda da terra 

através de um processo de criação ou revalorização de localidades do que a menor 

capacidade gestora do Estado. 

David Hall (2015), respaldado por numerosos casos e estatísticas, também 

expõe as fragilidades das PPPs mostrando que elas são ótimas oportunidades para 

as empresas privadas obterem rendas à custa do Estado durante os longos períodos 

previstos pelos contratos. Além de constatar a corrupção e a concessão de favores 

governamentais para amigos e familiares ligados às empresas associadas, o autor 

frisa que essas empresas também se beneficiam subavaliando os valores iniciais 

de investimento dos projetos, sendo que os valores reais correspondem à cifras 

muito superiores. Nas licitações também costuma-se exagerar os índices de de-

manda dos serviços a serem realizados como forma de pressionar os poderes pú-

blicos pela contratação de PPPs. Além disso, Hall não deixa de citar nos contratos 

das PPPs problemas como a falta de transparência, os impactos negativos no meio 

ambiente e as questões trabalhistas, além de os serviços públicos serem geridos 

pela lógica da maior rentabilidade das empresas, relegando ao segundo plano as 

questões dos direitos sociais e ambientais envolvidos. 

No contexto da neoliberalização da sociedade contemporânea, Harvey 

(2014a) percebe que a urbanização constitui um fenômeno de classe, uma vez que 

os excedentes são extraídos de algum lugar ou de alguém, enquanto o controle do 

uso desse lucro acumulado costuma permanecer nas mãos de poucos. Nesse senti-

do, o autor constata que graças às inovações financeiras
19

 das últimas décadas, 

quase todas as cidades do mundo testemunharam a explosão imobiliária que favo-

receu os ricos – quase todas deploravelmente parecidas – em meio a um turbilhão 

de migrantes miseráveis, à medida que o campesinato rural era desapropriado pe-

la industrialização e comercialização da agricultura (HARVEY, 2014a, p. 42). 

As falhas desse sistema são demasiado evidentes. Harvey mostra que os 

booms imobiliários, que promoveram a visibilidade de grandes cidades, tais como 

Cidade do México, Santiago do Chile, Mumbai, Johannesburgo, Seul, Taipei, 

                                                           
19

 Inovações financeiras: introduzidas na década de 1980, particularmente a securitização e as 

grandes campanhas promocionais de hipotecas locais para vendê-las a investidores de todo o mun-

do, bem como a criação de novas instituições financeiras que fomentam o surgimento de um mer-

cado hipotecário secundário e a emissão e venda de obrigações de assunção de dívida (HARVEY, 

2014). 
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Moscou, Londres, Los Angeles, San Diego e Nova York, se originaram de proje-

tos urbanísticos assombrosos e criminosamente absurdos, à medida que tomaram 

para si, da maneira mais ostensiva possível, os excedentes de capital, adotando 

práticas socialmente injustas e ambientalmente prejudiciais. 

Como resultado da busca desenfreada pelo lucro, baseada numa ética neo-

liberal individualista, as cidades contemporâneas foram transformadas em máqui-

nas de produzir renda, desconsiderando a função social da mesma, o que levou 

Harvey (2014a) a dizer que “vivemos cada vez mais em cidades divididas, frag-

mentadas e propensas ao conflito”. Para o autor, a guinada neoliberal recuperou o 

poder de classe das elites mais abastadas,
20

 promovendo uma crescente polariza-

ção na distribuição de riqueza e poder, indelevelmente inscritos nas formas espa-

ciais das cidades. Estas se transformam em cidades de fragmentos fortificados, de 

comunidades muradas e de espaços públicos mantidos sob vigilância constante. 

Nos países em desenvolvimento, os bairros ricos das cidades contam com 

todo tipo de serviços, como escolas exclusivas, campos de golfe, quadras de tênis 

e patrulha de policiamento privado ininterrupta nas ruas, mas veem-se cercados 

por assentamentos ilegais onde a água só é disponível nas fontes públicas, não há 

serviços básicos de saneamento, a eletricidade é pirateada por poucos privilegia-

dos, as estradas se transformam em lamaçais sempre que chove, e onde o compar-

tilhamento de uma mesma casa por várias famílias é a norma (HARVEY, 2014a). 

Acompanhando o fenômeno da explosão populacional no planeta, Davis 

(2006) visualiza o surgimento de megacidades (com mais de 8 milhões de habi-

tantes) e de hipercidades (com mais de 20 milhões de habitantes) nos países em 

desenvolvimento, destacando o intenso processo de favelização,
21

 como expressão 

da desigualdade socioeconômica dominante. Atento aos efeitos perversos do ajus-

te estrutural, da desvalorização da moeda e da redução do Estado, o autor prevê 

que “o preço dessa nova ordem urbana será a desigualdade cada vez maior, tanto 

dentro de cidades de diferentes tamanhos e especializações econômicas quanto 

                                                           
20

 Em fins de 2009 (depois que o pior da crise chegara ao fim), havia 115 bilionários na China, 101 

na Rússia, 55 na Índia, 52 na Alemanha, 32 na Grã-Bretanha e 30 no Brasil, além de 413 nos Esta-

dos Unidos (HARVEY, 2014, p. 48). 
21

 Favela (Definição utilizada pela ONU): lugares caracterizados por excesso de população, habi-

tações pobres ou informais, acesso inadequado à água potável e condições sanitárias e insegurança 

da posse da moradia (DAVIS, 2006, p. 33). 
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entre elas” (DAVIS, 2006, p. 18). Para ele, o rápido crescimento urbano, promo-

vido pelo processo de desregulamentação agrícola e da disciplina financeira esti-

mulou a produção em massa de favelas, de forma que a “urbanização” tornou-se 

sinônimo de “favelização”. 

Segundo Davis, os favelados, embora sejam apenas 6% da população ur-

bana dos países desenvolvidos, constituem 78,2% dos habitantes urbanos dos paí-

ses menos desenvolvidos. Retratando o crescimento das favelas no hemisfério sul, 

a partir dos anos 1970, Davis alude à situação da Cidade do México, que no final 

do século XX, até 60% do crescimento da cidade resulta de pessoas, que cons-

troem heroicamente suas próprias moradias em terrenos periféricos sem uso, en-

quanto o trabalho informal de subsistência se destaca em relação ao total de em-

pregos. Sobre o Brasil, o autor relata que 

as favelas de São Paulo – meros 1,2% da população em 1973, mas 19% em 1993 

– cresceram na década de 1990 no ritmo explosivo de 16,4% ao ano. Na Amazô-

nia, uma das fronteiras urbanas que crescem com mais velocidade em todo o 

mundo, 80% do crescimento das cidades tem-se dado nas favelas, privadas, em 

sua maior parte, de serviços públicos e transporte municipal (DAVIS, 2006, p. 

27). 

 Na era da hegemonia do pensamento e das práticas de gestão neoliberal, a 

sociedade global, unificada pela expansão do capitalismo, encontra na produção 

da cidade a estratégia mais adequada para aprofundar o processo de acumulação e 

concentração de riqueza, contribuindo para a generalização da precária qualidade 

de vida nas cidades, sobretudo nos países em desenvolvimento. Atribuindo esta 

situação aos governos locais e às classes mais abastadas, que promovem a urbani-

zação informal e precária, Davis (2006) não deixa de conferir parte dessa respon-

sabilidade às agências multilaterais (FMI, Banco Mundial), que desempenham o 

papel de “cão de guarda financeiro do Terceiro Mundo”. Representantes das idei-

as neoliberais, essas organizações defendem em toda parte as taxas e cobranças 

regressivas do usuário de serviços públicos, mas jamais propõem a contrapartida 

dos esforços para tributar a riqueza, o consumo ostentatório ou a propriedade 

imobiliária (DAVIS, 2006). 

 Davis também define a falta de influência política da maioria dos pobres 

como um fator determinante para a consolidação da situação de precariedade ur-
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bana nos países em desenvolvimento. Para ele, mesmo quando as populações das 

favelas têm direito ao voto, raramente podem usá-lo para efetuar uma redistribui-

ção significativa das despesas ou dos recursos tributáveis. Ele ainda elenca várias 

estratégias usadas para isolar do voto popular as decisões urbanas: a fragmentação 

política metropolitana, o controle do orçamento por autoridades estaduais ou na-

cionais e a criação de agências autônomas. Isso leva o autor afirmar que nos paí-

ses do Terceiro Mundo, “a democracia urbana ainda é exceção e não regra”. 

2.3. 
A urbanização predatória na Amazônia 

 No Brasil, o impacto do processo de globalização e o aprofundamento do 

paradigma neoliberal ocorrem de forma mais evidente a partir da década de 1980, 

provocando um período de declínio econômico, que repercutiu fortemente no ce-

nário social de uma sociedade já caracterizada pela desigualdade. Segundo Mari-

cato (2002), em países latino-americanos como o Brasil, o impacto dos ajustes de 

inspiração neoliberal teve consequências bem mais dramáticas do que nos países 

centrais. Aqui, esse impacto se dá sobre uma base estrutural desigual, onde o wel-

fare state permitiu apenas o acesso restrito aos direitos sociais (MARICATO, 

2002). 

Mesmo com o esgotamento do Estado autoritário e a promulgação da 

Constituição de 1988, estabelecendo uma série de direitos sociais, o cenário eco-

nômico global levou os governos nacionais em outra direção. Em vez da expansão 

de políticas redistributivas, a ascensão do consenso neoliberal forçou o país a ado-

tar reformas fiscais ortodoxas, o que resultou em uma retração generalizada dos 

gastos públicos no que diz respeito aos direitos sociais. Entretanto, o que se ob-

servou foi que os gastos públicos não foram realmente reduzidos, como sugere o 

discurso neoliberal, mas reorientados em direção à aceleração do desenvolvimento 

de um ambiente favorável ao mercado. Neste contexto, as decisões dos formado-

res de política pública e os padrões de intervenção estatal são cada vez mais sub-

metidos às condições e aos princípios estabelecidos por instituições financeiras 

internacionais, como o Banco Mundial, o FMI e a OMC, promovendo o acesso 

aos bens e serviços somente por meio de relações de mercado (ROLNIK, 2015). 
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A desigualdade brasileira é resultado de um processo histórico, que envol-

ve elementos políticos, econômicos e sociais, responsáveis pela configuração da 

noção de subcidadania, tendo como ponto de referência o período da abolição dos 

escravos, quando os libertos e os estratos sociais despossuídos foram abandonados 

pela sociedade, sem dispor dos meios materiais ou morais para sobreviver numa 

nascente economia competitiva do tipo capitalista e burguês. Segundo Jessé Souza 

(2012), a combinação de abandono e inadaptação criou as condições perversas de 

geração e eternização de um habitus precario
22

, que coagiram esses grupos a uma 

vida marginal e humilhante. Não sendo reconhecidos como plenos cidadãos, estes 

contingentes populacionais viviam em condições de subcidadania, sem usufruir 

dos benefícios gerados por aquela sociedade. 

Tendo origem nas situações de abandono e privação, o habitus precário re-

produz condições adversas de vida, levando extensos setores sociais à permanente 

marginalização, alheios à noção de dignidade e à vivência da cidadania. Enquanto 

construção da sociedade, o habitus precario mantem e legitima as desigualdades 

sociais à medida que incorpora o abandono e a privação social como modo de 

existência socialmente consentido. Naturaliza-se um estilo de vida precário e su-

balterno, alijando grandes setores da sociedade dos direitos essenciais. 

Estas condições de subcidadania foram reforçadas ao longo da história do 

Brasil, através de numerosos mecanismos políticos, econômicos e sociais (privilé-

gios, racismo, machismo, políticas públicas, ditaduras e violências), lançando 

permanentemente grandes parcelas da população em condições precárias de vida. 

Nos tempos contemporâneos ela vem sendo atualizada pelas políticas e práticas 

neoliberais orientadas prioritariamente para a acumulação capitalista em detrimen-

to das necessidades sociais de grandes segmentos da população, que são excluídos 

do direito à cidade, passando a residir nas extensas periferias e favelas desprovi-

das de serviços coletivos e infraestruturas urbanas. 

Ao serem adotadas no Brasil, as políticas de orientações neoliberais acar-

retaram significativos impactos sociais e econômicos, tais como o reduzido cres-

                                                           
22

 Pressupostos sociais e psicossociais que faltavam aos negros, com a libertação dos escravos: 

vontade de se ocupar com as funções consideradas degradantes (que lembravam o passado); não 

eram suficientemente industriosos nem poupadores e, acima de tudo, faltava-lhes o aguilhão da 

ânsia pela riqueza (SOUZA, 2012). 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1511981/CA



52 

cimento econômico. De fato, até as décadas de 1970 ocorrera um crescimento 

notável da economia, alcançando uma média de 7% ao ano, enquanto ao longo 

das chamadas “décadas perdidas” houve uma queda significativa do crescimento 

econômico, atingindo uma média de 1,3% nos anos 1980 e 2,1% nos anos 1990. 

Faz parte também deste período de ajuste estrutural capitalista, o aumento do de-

semprego e a retração do investimento público em políticas sociais. As três políti-

cas urbanas estruturais – transporte, habitação e saneamento – foram ignoradas ou 

tiveram um rumo errático, com baixo investimento (MARICATO, 2015). 

Estas políticas de promoção da desigualdade e da segregação social estão 

implícitas também nas definições das fronteiras entre o legal e o ilegal no plane-

jamento urbano. Trata-se de perceber a forte expansão dos bairros irregulares, 

ignorada pelo planejamento urbano, gerando o fenômeno da exclusão urbanística. 

Segundo Rolnik (2015), a legislação urbanística dos países periféricos tem servido 

não somente para definir as terras mais valorizadas da cidade e garantir os inves-

timentos visando os interesses do mercado imobiliário, mas também para promo-

ver a exclusão territorial das camadas mais pobres, à medida que uma comunidade 

não reconhecida implica invisibilidade em termos administrativos e, consequen-

temente, falta de serviços públicos na dimensão necessária (ROLNIK, 2015). 

Maricato (2013) chama a atenção para essa realidade no contexto nacional, 

ressaltando que o planejamento urbano brasileiro é baseado na implementação de 

uma “matriz postiça” sem levar em consideração os conflitos e contradições do 

mundo real. No período de maior crescimento das cidades brasileiras (décadas de 

1970 e 1980), o planejamento é tomado como solução para o “caos urbano” e o 

“crescimento descontrolado”, buscando dissimular os conflitos e os reais motores 

desse caos. Segundo a autora, a maior parte desses planos é elaborada por especia-

listas pouco engajados na realidade sociocultural, sem ouvir a população e, fre-

quentemente, nem mesmo os técnicos municipais. Assim, ela frisa: 

Boa parte do crescimento urbano se deu fora de qualquer lei ou de qualquer pla-

no, com tal velocidade e independência que é possível constatar que cada metró-

pole brasileira abriga, nos anos 1990, outra, de moradores de favelas, em seu inte-

rior. Partes de nossas cidades podem ser classificadas como não cidades: as peri-

ferias extensas, que além das casas autoconstruídas, contam apenas com o trans-

porte precário, a luz e a água – esta não tem abrangência universal, nem mesmo 

em meio urbano (MARICATO, 2013, p. 140). 
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A exclusão urbanística, representada pela ocupação ilegal do solo urbano, 

é ignorada na representação da “cidade oficial”. Nesse sentido, esclarece a profes-

sora, a ocupação ilegal não cabe nas categorias do planejamento modernis-

ta/funcionalista, pois mostra semelhança com as formas urbanas pré-modernas. 

Ela não cabe também no contexto do mercado imobiliário formal/legal. Ela não 

cabe, de modo rigoroso, nos procedimentos elaborados pela maior agência brasi-

leira de pesquisa de dados, o IBGE. E, por incrível que pareça, os órgãos munici-

pais de aprovação de projetos, as equipes de urbanistas dos governos municipais e 

o próprio controle urbanístico, frequentemente desconhecem esse universo. 

Dessa forma, pode-se concluir que o planejamento urbano modernis-

ta/funcionalista é usado como instrumento de dominação ideológica. Ele contribui 

para ocultar a cidade real e para a formação de um mercado imobiliário restrito e 

especulativo. Abundante aparato regulatório convive com a radical flexibilidade 

da cidade ilegal, fornecendo o caráter da institucionalização frustrada, mas dissi-

mulada. Maricato (2013) prossegue ressaltando que é mais frequente parte do pla-

no ser cumprida ou ele ser aplicado apenas em parte da cidade. Sua aplicação se-

gue a lógica da cidadania restrita a alguns. 

Os primeiros anos do governo Lula foram marcados pela ortodoxia mone-

tária: juros altos, superávit primário estratosférico e baixa execução orçamentária. 

Diante desta realidade, o Ministério do Planejamento buscava alternativa para 

aumentar investimentos em infraestrutura que não incidissem nas metas de supe-

rávit primário. Segundo Rolnik (2015), é neste contexto que o Ministério elabora 

a lei das Parcerias Público-Privadas (PPP) e consegue aprovar, em dezembro de 

2004, a sua institucionalização (Lei nº 11.079/2004). 

A institucionalização da PPP representa uma das iniciativas que expressa, 

ao longo da última década, o processo de reformulação do marco regulatório das 

relações entre as empresas contratadas para a realização de obras e o Estado, 

transferindo progressivamente para as primeiras o poder de planejar, definir, exe-

cutar e fazer a gestão de espaços e serviços. Segundo Rolnik (2015), esta reformu-

lação refere-se à construção de espaços cada vez mais regidos por relações contra-

tuais privadas, recortando os constrangimentos político-burocráticos do Estado. 
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Assim, as empresas definem os projetos, constroem e fazem a gestão pelo menor 

preço. O Estado só paga a conta. 

No âmbito da preparação das cidades para a Copa e as Olimpíadas, essa 

lógica é implantada sobre os grandes projetos urbanos. Pedaços inteiros de cidade 

são transferidos pelo complexo imobiliário-financeiro durante o período necessá-

rio para a extração de renda daquele lugar. A constituição de um recortado do con-

junto da cidade, construído e controlado sob a lógica da extração de renda e da 

promoção do consumo, gerido de forma paralela à gestão geral da cidade expan-

de-se em direção a pedaços inteiros da cidade. Sob esta perspectiva, Rolnik (2015) 

observa que os atores privados passam a ter também exercício de governo, ampli-

ando, portanto, a zona de indefinição entre o público e o privado, reconfigurando 

a ordem política. 

Maricato (2015) corrobora esta percepção, frisando que na Era Lula a re-

tomada dos investimentos públicos, foi freada pelas travas neoliberais que proibi-

ram gastos sociais. Mas a partir de 2007, o governo federal lançou o Programa de 

Aceleração ao Crescimento (PAC) e, em 2019, o Programa Minha Casa Minha 

Vida (MCMV). Com o primeiro, a atividade da construção civil começa a decolar 

e, como o segundo, a construção residencial que decola. Assim, segundo a autora, 

nesta época, vivemos um paradoxo: quando finalmente o Estado brasileiro reto-

mou o investimento em habitação, saneamento e transporte urbano de forma mais 

decisiva, um intenso processo de especulação fundiária e imobiliária promoveu a 

elevação do preço da terra e dos imóveis, considerada a mais alta do mundo. 

O PAC se destinou a financiar a infraestrutura econômica (rodoviárias, fer-

rovias, portos, aeroportos e toda a infraestrutura de geração e distribuição de ener-

gia) e a infraestrutura social (água, esgoto, drenagem, destino de lixo, recursos 

hídricos, pavimentação). Ele federalizou o Programa de Urbanização de Favelas: 

finalmente o governo federal no Brasil reconhecia a cidade legal e o passivo urba-

no, buscando requalificar e regularizar áreas ocupadas ilegalmente. 

O MCMV retomava a visão empresarial da política habitacional, ou seja, 

de construção de novas casas, apenas, sem levar em consideração o espaço urbano 

em seu conjunto e muito menos a cidade já comprometida pela baixa qualidade. 
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Com a finalidade de enfrentar a crise econômica de 2008, o MCMV apresentou 

pela primeira vez uma política habitacional com subsídios do governo federal em 

parceria com os maiores empresários do setor, incluindo regras para a securitari-

zação do empréstimo. O programa concluiu uma reforma do financiamento imobi-

liário que vinha sendo ensaiada, com várias medidas, desde a década de 1990; 

mas, nunca é demais lembrar que a questão fundiária ficou intocada. O MCMV 

formalizou as condições para um boom imobiliário no Brasil (MARICATO, 

2015). 

Neste sentido, aprofunda a Maricato (2015), a política urbana dos Estados 

e Municípios se tornou uma soma de obras descomprometidas com o processo de 

planejamento. A centralidade da terra urbana para a justiça social desapareceu. Os 

planos, como sempre, cumpriram o papel do discurso e não orientavam os inves-

timentos locais. Outros fatores como os interesses do mercado imobiliário, o inte-

resse de empreiteiras, a prioridade às obras viárias ou de grande visibilidade de-

ram o rumo para aplicação dos recursos. Naquela conjuntura, o que mais se via 

eram planos sem obras e obras sem planos, seguindo interesses de articulações de 

capitais, proprietários de imóveis e o financiamento de companhas eleitorais. 

Maricato (2015) conclui ressaltando a truculência com que as grandes 

obras expulsavam moradores das redondezas para viabilizar um processo de ex-

pansão imobiliária e de construção de um pedaço do cenário urbano global. Boa 

parte das grandes obras restam subutilizadas após abocanhar um significativo na-

co dos cofres públicos em sua construção. A dinâmica que acompanhou os mega-

eventos articulou, de um modo geral, os arquivos do star system; legisladores que 

acertaram um conjunto de regras de exceção para satisfazer as exigências das en-

tidades internacionais esportivas ou culturais; governos de diversos níveis, que 

investiram em obras buscando maior visibilidade e o retorno financeiro e político 

sob a forma de apoio à futura companha eleitoral. 

Diante do progressivo avanço da financeirização da terra urbana, Rolnik 

(2015) vislumbra nas cidades brasileiras as características de uma crise urbana, 

que contribui definitivamente para a deterioração da qualidade de vida e a repro-

dução da subcidadania, prejudicando amplos setores da sociedade. Nesse sentido, 

a autora destaca o problema da (i)mobilidade como resultado da adoção de um 
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modelo desigual de cidade. Este modelo fundamenta-se na promoção de territó-

rios urbanos concentradores de oportunidades de desenvolvimento econômico e 

humano, onde circulam os segmentos de mais alta renda, valorizando e impulsio-

nando o mercado de automóveis particulares, e, de outro lado, consolida a expan-

são permanente de periferias homogêneas, mantendo um sistema de transporte 

coletivo de baixíssima qualidade. 

A crise urbana também evidencia-se pela elevação da violência, a partir do 

final dos anos 1990. Vinculada à redução dos gastos públicos em políticas redis-

tributivas, a violência impactou na reestruturação física das cidades, gerando no-

vas formas de segregação espacial e discriminação social simbolizadas na criação 

de espaços privados, fechados e monitorados, destinados à residência, lazer, traba-

lho e consumo: shopping centers, conjuntos habitacionais e empresariais ou con-

domínios residenciais. Do lado oposto, encontram-se as periferias e favelas, onde 

a violência é representada tanto pelos intermediários da distribuição do narcotráfi-

co, quanto pela ação das polícias, milícias e estruturas privadas de repressão con-

tra a classe trabalhadora, principalmente os pobres e os não brancos. 

Rolnik também frisa como expressão do problema urbano a questão da ha-

bitação, que tem como padrão histórico a autoconstrução em loteamentos precá-

rios nas periferias e as ocupações de terrenos públicos ou privados vazios, as fave-

las. Sofrendo aumento significativo nas décadas de 1980 e 1990, o número e a 

proporção de moradores de favelas continuam crescendo na década posterior, 

constituindo, em 2010, as proporções de 11% e 23% das populações dos municí-

pios de São Paulo e Rio de Janeiro, respectivamente. A autora destaca, ainda, o 

crescimento acentuado de ocupações organizadas de terrenos e edifícios vazios, 

em várias cidades brasileiras, e chama a atenção para o problema dos sem-teto, 

cada vez mais comum nas cidades. 

Evidenciando o cenário de crise urbana no Brasil, a autora frisa que nos úl-

timos anos de crescimento econômico, as grandes cidades brasileiras viveram um 

boom nos preços de imóveis, enquanto os alugueis subiram muito acima dos ga-

nhos salariais de renda dos mais pobres. Além disso, o aumento da disponibilida-

de de crédito imobiliário, viabilizado pelo Programa Minha Casa Minha Vida, 

aliado aos grandes investimentos destinados às preparações da Copa do Mundo de 
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2014 e das Olimpíadas de 2016, promoveram a expansão do complexo imobiliá-

rio-financeiro no Brasil e ampliaram a financeirização da terra urbana e da mora-

dia. Segundo Rolnik, estes elementos têm favorecido amplamente os fatores de 

produção (capital e terra) em detrimento do fator trabalho e consolidado a concen-

tração de patrimônio, poder econômico e poder político no Brasil. 

A exploração da Amazônia, visando atender aos interesses da acumulação 

capitalista, data da época colonial, constituindo elemento de destaque na historia 

desta região. Becker (2009) chama atenção para esse fato à medida que identifica 

a ocupação colonial da região como parte integrante do processo de expansão ma-

rítima das empresas comerciais europeias, tomando a região como uma das mais 

antigas periferias da economia-mundo capitalista. Segundo esta autora, nesta épo-

ca o progresso era entendido como crescimento econômico e prosperidade infini-

tos, baseados na exploração de recursos naturais. 

No que diz respeito à Amazônia, o carácter estratégico (faz fronteira com 

sete países) e o seu potencial econômico são identificados por Eron Bezerra 

(2010) como as principais razões da cobiça sobre o território, motivando projetos 

variados de internalização da região aventados ao longo da história. Segundo este 

autor, do ponto de vista econômico, a lista de potencialidades abrange aspectos 

como, maior bacia hídrica do mundo; maior biodiversidade do planeta, tanto do 

ponto de vista da flora como da fauna; terras de várzea agricultáveis de alta ferti-

lidade, suficientes para produzir em torno de 60 milhões de toneladas de grãos; e 

especialmente, a maior planície mineral do mundo, onde apenas as reservas men-

suradas e avaliadas estão estimadas em US$ 1,6 trilhão.   

Sob a lógica capitalista, os interesses hegemônicos das elites levaram os 

governos brasileiros e internacionais a intervirem na Amazônia pautando-se pelo 

viés da exploração dos seus recursos, ora considerados como infinitos, ora como 

reservas guardadas para o momento apropriado. Esta dinâmica tem sido materiali-

zada na adoção de um modelo de desenvolvimento predatório pautado em ativi-

dades como, extração de madeiras, pecuária, mineração, monocultura, geração de 

energia elétrica e privatização dos serviços públicos. Como consequência, 20% da 

Amazônia foi destruída nestes últimos 40 anos e 80% da população amazônica 

residem nas cidades. Um terço da população das grandes e médias cidades da 
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Amazônia vive em territórios do tráfico e com violações de direitos humanos 

(PONTES JR, 2017). 

Sem deixar de considerar a complexidade do território, John Browder e 

Brian Godfrey (2006) registram um rápido processo de urbanização na Amazônia, 

frisando que, em 1980, pouco mais da metade da população vivia nos centros ur-

banos, mas no ano 2000, em torno de 70% da população já era urbanizada. Em 

meio a esta transformação, observa-se o aparecimento de novos assentamentos e a 

ascensão de assentamentos já existentes para a condição de municípios e centros 

urbanos (Rio Branco, Macapá, Santarém, Marabá e Castanhal). Belém e Manaus 

obtiveram menores crescimentos populacionais em relação a estas cidades, mas se 

mantiveram como as cidades mais populosas da região. O quadro abaixo mostra o 

processo de urbanização das 10 cidades mais populosas da região. 

Tabela 01 – Urbanização na Amazônia (Principais cidades) 

 

Posição em 2010 Município e Estado População Urbana Crescimento médio anual 

1970 2010 (%) 

1 Manaus (AM) 286.083 1.802.014 13,2 

2 Belém (PA) 611.497 1.393.399 3,1 

3 Ananindeua (PA) 22.527 471.980 49,8 

4 Porto Velho (RO) 48.839 428.527 19,4 

5 Macapá (AP) 55.915 398.204 15,3 

6 Rio Branco (AC) 17.154 336.038 46,4 

7 Santarém (PA) 36.095 294.580 17,9 

8 Boa Vista (RR) 70.021 284.313 7,6 

9 Marabá (PA) 16.486 233.669 32,9 

10 Castanhal (PA) 26.192 173.149 14,0 

Fonte: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – 2010.  

A cidade de Belém, por muito tempo a proeminente metrópole regional, 

não muito tempo atrás, em 1970, possuía uma população metropolitana duas ve-

zes maior do que a de Manaus. Durante as últimas décadas, esta cidade passou por 

um decrescimento populacional, obtendo um crescimento médio de 3,1% entre 

1970 e 2010. Enquanto isso, Manaus triplicou o seu ritmo de crescimento anual, 

obtendo uma média de 13,2%, durante as quatro últimas décadas. É notável o rit-

mo de crescimento populacional do município de Ananindeua, chegando a uma 

média anual de 49,8% nos últimos quarenta anos. Rio Branco, a capital do Acre, 

cresceu 46,4% ao ano nas últimas quatro décadas. Um elemento comum evidenci-
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ado na evolução urbana é o fato de que estas cidades testemunharam imigração 

massiva, ampla formação de favelas e intensas atividades do setor informal na 

periferia urbana. 

Para Browder e Godfrey (2006), o processo de desenvolvimento das fave-

las constitui fator decisivo na explosão urbana da Amazônia. Para eles, em toda a 

Amazônia, a expansão do setor das atividades econômicas menos capitalizadas, 

intensivas em mão-de-obra e oficialmente não-regulamentadas, encontrou sua 

expressão mais visível na expansão da periferia urbana, ou seja, a emergência 

espontânea de favelas na periferia. Diante desta realidade, eles elucidam que 

essas favelas de casas construídas pelos próprios moradores, geralmente localiza-

das ilegalmente em terras desocupadas, são conhecidas por uma variedade de 

nomes regionais: favela é o termo mais comum para moradias urbanas informais, 

mas geralmente indica uma residência precária na encosta do morro; a baixada, 

uma terminologia também popular, localizada em terras baixas e terrenos panta-

nosos, predomina na Amazônia (BROWDER e GODFREY, 2006, p. 150). 

 Buscando esclarecer as condições sociais subjacentes aos termos acima 

indicados, os autores ressaltam que qualquer que seja a terminologia, os bairros 

pobres das periferias amazônicas exibem problemas sociais abundantes, perigos à 

saúde pública e deficiências na estrutura física. Dessa forma, estes autores confir-

mam que a produção de periferias e favelas implica a existência de amplos setores 

populacionais excluídos dos direitos essenciais e essa dinâmica integra, funda-

mentalmente, os modelos de urbanização adotados na região amazônica. 

De fato, ao estudar a evolução das condições urbanas das cidades brasilei-

ras, Eduardo Marques (2015) percebe essa realidade, destacando a persistência 

das desigualdades, afetando de maneira mais dramática as regiões norte e nordeste 

do Brasil e, dentro destas regiões, àqueles segmentos sociais mais pobres. Para 

confirmar este cenário, o autor recorre aos dados do IBGE/2010, mostrando que 

as regiões metropolitanas com maior presença proporcional de domicílios em se-

tores subnormais são: Belém (53,9%), Salvador (26,1%), Recife (23,2%) e Rio de 

Janeiro (14,4%).  

Tomando como referência as ofertas dos serviços de abastecimento de 

água, esgotos, energia elétrica e coleta de lixo, Marques (2015) reconhece na esfe-

ra nacional, uma evolução positiva a partir da década de 1970, mas não deixa de 
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destacar as desigualdades entre as regiões. Segundo este autor, enquanto em ter-

mos médios as coberturas das regiões Sudeste, Sul, Centro-Oeste e Nordeste con-

vergem para a universalização, exceto pelo esgotamento sanitário, a região Norte 

apresenta taxas muito distantes desse patamar, inclusive em abastecimento de 

água, em torno de 65%. Em relação aos estados da federação, o autor salienta: 

Em 2010, as coberturas de abastecimento de água permaneceram inferiores a 

60% da população urbana apenas em quatro estados, todos da região Norte – 

Rondônia, Acre, Pará e Amapá –, sendo que nos demais houve clara convergên-

cia para taxas próximas a 95%. As coberturas de esgoto sanitário na população 

urbana, por outro lado, eram baixíssimas em todos os estados do Norte: 32% no 

Amazonas e no Acre e inferiores a 20% nos demais (MARQUES, 2015, p. 237). 

A subcidadania, enquanto privação socialmente consentida dos direitos es-

senciais, afeta diversos grupos populacionais na Amazônia. Joaquina Teixeira 

(2009) faz referência a estes grupos, numa reflexão sobre a exclusão social domi-

nante na região: são os “sem terra”, que abrangem famílias caboclas campesinas, 

vivendo processos de dissolução das relações não capitalistas, de separação de 

seus bens de produção, transformando-se em população despossuída, migrante, 

errante, à procura de terra para trabalhar. Segundo essa autora, trata-se também 

dos indígenas, que vivem o processo de perda de seus territórios e onde as crian-

ças, outrora felizes, hoje vivem subnutridas e doentes. Ela também chama a aten-

ção sobre o grande contingente de subempregados, ora atraído, ora repelido do 

mercado de trabalho e o grande contingente de trabalhadores informais dos cen-

tros urbanos. De acordo com Teixeira, aumenta cada vez mais na Amazônia os 

que perambulam pelas ruas, os mendigos, os que ingressam no mercado sexual, os 

que recorrem ao crime e às formas infracionais de sobrevivência. 

Focando a discussão na cidade de Manaus, é notório que as condições de 

subcidadania se enraízam no tecido social manauense. Em Manaus, o processo 

espoliativo do capital pode ser observado ao longo dos diferentes ciclos econômi-

cos que deixaram suas marcas no território: ciclo das drogas do sertão, ciclo da 

borracha e ciclo industrial. Em cada uma dessas etapas os projetos exploratórios 

configuraram as cidades de acordo com os seus interesses, promovendo, nas últi-

mas décadas, processos predatórios de urbanização. 
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 Manaus é a capital da Zona Franca e isso gera impactos significativos na 

vida da cidade, afetando a economia, a politica, o espaço construído, promovendo 

repercussões sociais e ambientais. Manaus sedia um distrito industrial moderno e 

com tecnologia de ponta, destacando-se pelo volume de capital financeiro que 

movimenta e concentra o 6º PIB entre as capitais brasileiras. O parque industrial 

inclui atualmente mais de 107 mil trabalhadores (SUFRAMA, 2015), consideran-

do efetivos, temporários e terceirizados, em seus vários setores de produção. As 

indústrias fabricam televisores, produtos eletro-eletrônicos, bens de informática, 

entre outros produtos que são exportados para diversos países, principalmente do 

Mercosul. 

Ao lado destas informações, que podem projetar uma imagem fabulosa da 

cidade, encontra-se uma realidade de privação e carência de serviços básicos e 

violação de direitos fundamentais. Elenise Scherer (2009) explica esta contradição 

assegurando que a riqueza socialmente produzida não é distribuída igualmente. 

Segundo esta autora, é possível observar as mais graves privações e sofrimento 

humano: a pobreza que se espraia nos diversos espaços e territórios, seja periféri-

cos e centrais fruto da expansão desordenada e, também, nos igarapés que cortam 

a cidade e assim como nas áreas ribeirinhas; o desemprego, os hansenianos e os 

mendigos nas ruas, as crianças e adolescentes pedintes nas esquinas e ruas, a pros-

tituição adulta e infanto-juvenil, as famílias catadoras de lixo constituem e expres-

sam a questão social; a violência urbana cotidiana anunciada nos jornais diários 

que registra, inclusive, as galeras começando a se constituir nos bairros. A falta de 

saneamento básico constitui a expressão mais perversa desta realidade, uma vez 

que, segundo a autora, a grande maioria dos bairros convive com a falta de água 

potável e nem todos têm acesso à luz elétrica.  

Para a autora, a produção de riqueza e pobreza não resulta de mecanismos 

aleatórios e isolados, mas são polos e ingredientes imbricados num mesmo pro-

cesso que se reproduz reciprocamente, portanto, não há dualidade, mas uma mes-

ma fábrica que produz riqueza e ao mesmo tempo produz as desigualdades, que 

continuamente se reiteram, se agravam e que atravessam a história da cidade. Para 

ela, Manaus se modernizou “pelo alto”, criando a ilusão de que a próspera econo-

mia proporcionada pela Zona Franca possibilita que os manauenses desfrutem os 
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direitos de cidadania. Ao contrário, o avesso do progresso se materializa pelo de-

semprego, pobreza e a miséria de segmentos expressivos da população. 

Lúcio Kowarick (1979) concebe essa articulação entre a produção de ri-

queza e pobreza urbanas como resultados do mesmo processo orientado pela lógi-

ca da acumulação de capital, em que os agentes do mercado, com o apoio do Es-

tado, dilapidam a força de trabalho em nome do lucro. Desse modo, o autor identi-

fica as diferentes concepções da cidade, de acordo com os agentes envolvidos: 

As coisas simples precisam constantemente ser ditas: é o capital – não a sua força 

de trabalho – que deteriora a vida metropolitana. Para o capital, a cidade e a clas-

se trabalhadora interessam como fonte de lucro. Para os trabalhadores, a cidade é 

o mundo onde devem procurar desenvolver suas potencialidades coletivas. Entre 

os dois existe um mundo de diferenças. E um mundo de antagonismos (KOWA-

RICK, 1979, p. 53). 

Assinalando o choque entre os diferentes interesses na arena urbana, o au-

tor entrevê tanto a força de trabalho quanto a própria cidade como elementos es-

senciais para a maximização do lucro. Há uma continuidade entre esses dois espa-

ços no processo de acumulação capitalista, beneficiando o capital e os seus repre-

sentantes mais próximos: os grandes empresários, os banqueiros e os financistas. 

Kowarick (1979) registra as consequências adversas da intervenção capita-

lista no meio urbano, deteriorando a vida nas metrópoles. O capital, proporcio-

nando más condições de trabalho e baixos salários, nega aos trabalhadores a frui-

ção dos serviços públicos, uma moradia adequada e torna a vida dos trabalhadores 

um exercício de sobrevivência. Para o autor, o modo de desenvolvimento econô-

mico adotado no Brasil possibilitou, de um lado, altas taxas de exploração de tra-

balho, e de outro, forjou formas espoliativas que se dão ao nível da própria condi-

ção urbana de existência a que foi submetida a classe trabalhadora. 

Tendo a Zona Franca como o principal motor de desenvolvimento, Ma-

naus tem vivido essa realidade, principalmente a partir da década de 1960, quando 

iniciou um intenso processo de migração provocando um forte crescimento popu-

lacional tendo em vista a atratividade da oferta de trabalho proporcionada pelas 

indústrias. Diante deste fenômeno, as empresas, além de dispor de um amplo 

exército de reserva de mão-de-obra, que serve de pressão pra o rebaixamento dos 

salários, ainda obrigam os trabalhadores a procurar terras baratas nas periferias 
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das zonas Norte e Leste e nas favelas, onde eles mesmos constroem suas moradi-

as, gastando suas últimas energias nas horas de folga. Esse processo se reveste em 

grandes benefícios para as empresas, pois proporciona a redução dos gastos na 

reprodução dos trabalhadores, que implica serviços de moradia, transporte, educa-

ção, saúde e saneamento básico. 

As áreas dos igarapés passam a ser intensamente ocupadas pela população 

de menor renda para satisfazer suas necessidades de moradia, uma vez que as 

áreas secas da cidade encontram-se em franca valorização, com preço acessível 

somente aos segmentos de renda mais elevada. Segundo Bentes (2014), a alterna-

tiva de morar nas áreas dos igarapés apresenta-se como vantajosa para as camadas 

populares, em especial por sua estratégica localização, pois parte dos canais está 

próxima ao centro de Manaus, como o igarapé do Educandos, o igarapé do São 

Raimundo, o igarapé de Manaus, áreas melhor providas de serviços e equipamen-

tos urbanos. Mas, segundo a mesma autora, as condições de moradia existentes 

nessas áreas estão muito abaixo dos parâmetros mínimos de satisfação, pois a 

maioria destas moradias são palafitas precárias, implantadas sobre espelhos 

d’água ou em áreas sujeitas a inundações. 

A partir dessa perspectiva, abre-se um caminho de compreensão sobre as 

dinâmicas de acumulação capitalista no Brasil contemporâneo. Ela se dá não so-

mente através das condições do trabalho propriamente dita, ou seja, as condições 

de pauperização a que estão sujeitos os diversos segmentos da classe trabalhadora, 

mas também através do processo de espoliação urbana, que Kowarick define: 

O somatório de extorsões que se opera pela inexistência ou precariedade de servi-

ços de consumo coletivo, que juntamente ao acesso à terra e à moradia apresen-

tam-se como socialmente necessários para a reprodução dos trabalhadores e agu-

çam ainda mais a dilapidação decorrente da exploração do trabalho ou, o que é 

pior, da falta desta (KOWARICK, 2009, p. 22). 

Segundo Kowarick, a espoliação urbana está intimamente ligada à acumu-

lação do capital e ao grau de pauperismo dela decorrente, pois os trabalhadores 

assalariados e autônomos ou os desempregados são também moradores espolia-

dos, e, sobretudo, porque é a dinâmica de criação e apropriação do excedente eco-

nômico que gera esses dois aspectos interligados da reprodução dos trabalhadores. 
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O autor também se empenha em elucidar o papel do Estado neste processo 

de acumulação capitalista. Este se dá não somente porque o Estado regula as con-

dições de trabalho e de remuneração, mas também porque, de maneira direta ou 

indireta, ele gera os bens de consumo coletivo essenciais à reprodução urbana dos 

trabalhadores. Além disso, acrescenta o autor, é importante notar que o investi-

mento do Estado no tecido urbano é fator de intensa valorização diferencial da 

terra, exercendo grande pressão no processo de especulação imobiliária e segrega-

ção social. Nesse sentido, pode-se perceber a importância das lutas e reivindica-

ções em relação à terra, habitação e bens de consumo coletivo e a necessidade de 

que os grupos e camadas sociais exerçam pressão sobre o Estado visando obter 

esses elementos básicos para a sua sobrevivência. 

À semelhança das grandes cidades, em Manaus, a adoção das políticas de 

orientação neoliberal tem ampliado o processo de acumulação capitalista. Este 

processo é realizado mediante a implementação de medidas como a privatização 

dos serviços públicos da cidade, tais como os serviços de abastecimento de água e 

esgoto, que foram concedidos à iniciativa privada a partir de 2000. Desta forma, a 

água também é inserida nas relações de mercado, dinamizando a circulação de 

dinheiro e capital, sendo conectada à financeirização e mercantilização da cidade. 

Esta decisão tem reproduzido discriminação social, excluindo grandes setores 

populacionais do usufruto do direito à água e obrigando-os a viverem em condi-

ções de subcidadania. 

Será visto com mais detalhes em outro momento que a gestão privada dos 

serviços de água e esgoto, em Manaus, promove a desigualdade urbana, uma vez 

que o saneamento básico, ou a sua ausência, constitui um dos fatores responsáveis 

pela dinâmica de (des)valorização do solo urbano, incidindo no movimento de 

segregação urbana e social e impactando sobre a mais valia urbana (BRASIL, 

2011). Assim, alguns bairros do Centro e da zona centro-sul são favorecidos com 

grandes financiamentos do poder público e a presença de serviços públicos de 

qualidade, enquanto as extensas periferias manauaras são abandonadas pelo Esta-

do e convivem com a precariedade dos serviços de água e esgoto ou a total ausên-

cia deles, provocando efeitos adversos à saúde dos moradores e ao meio ambiente. 
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Este capítulo mostrou a forma como o capitalismo se reconfigurou para 

manter os seus níveis de crescimento. Organizações internacionais como FMI, 

Banco Mundial e OMC despontam como as principais representantes das forças 

do capital neste processo de reestruturação. Nesta reconfiguração do capitalismo, 

as cidades estão entre as principais estratégias para manutenção de lucros, à custa 

da produção de desigualdades sociais, gerando contradições sociais e condições 

precárias de vida, principalmente nas zonas periféricas do sistema. Produzindo 

uma urbanização predatória, as forças do capital também se apropriam dos servi-

ços públicos, para dilapidar ao máximo os trabalhadores e moradores das cidades, 

colocando em curso um processo perverso de espoliação urbana. 

Foi visto que na Amazônia, é possível identificar este processo espoliativo 

através das diversas formas de atuação do capitalismo. Com o apoio do Estado, 

está em curso a expansão dos mercados nesta região, trazendo benefícios para as 

empresas e aprofundando as desigualdades e injustiças sociais, além de prejudicar 

visivelmente o meio ambiente.  

Mesmo diante da expansão do capitalismo predatório, transformando tudo 

em mercadoria para realizar o processo acumulativo, há porosidades, resistências 

e quebra de consensos. Se é possível perceber a adoção e consolidação das políti-

cas e práticas neoliberais, afetando o Brasil e a Amazônia, Maricato (2013a) nota 

que a década de 1970 foi também o período em que no Brasil floresceu uma nova 

política urbana, em torno da qual organizaram-se movimentos sociais, pesquisa-

dores, arquitetos, urbanistas, advogados, engenheiros, assistentes sociais, parla-

mentares, prefeitos e ONGs. Esse movimento logrou criar um novo quadro jurídi-

co e institucional ligado às cidades – política fundiária, habitação, saneamento, 

mobilidade, resíduos sólidos – além de novas instituições.  

A partir desta expectativa serão identificados, no próximo capítulo, os mo-

vimentos de resistência em relação às políticas neoliberais que pautam o desen-

volvimento das cidades. Estes movimentos que emergem da sociedade civil têm 

como base a reivindicação do direito à cidade. No Brasil, os movimentos de re-

democratização colocam em pauta a efetividade da cidadania, trazendo à tona a 

luta pelo direito à cidade. Neste sentido, as mobilizações da sociedade civil impul-

sionaram os avanços da gestão pública rumo à universalização do acesso à água, 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1511981/CA



66 

afirmando o direito à água como uma conquista a ser implantada em cada momen-

to e em cada contexto específico. 
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3. 
O Direito à cidade como radicalização da democracia 

Segundo Harvey (2012), a hegemonia global do neoliberalismo tornou a 

qualidade da vida urbana uma mercadoria, assim como a própria cidade, num 

mundo onde o consumismo, o turismo e a indústria cultural e do conhecimento se 

tornaram os principais aspectos da economia política urbana. Sob esta perspectiva, 

emergiu uma ética neoliberal de intenso individualismo possessivo, que renunciou 

as formas de ação coletiva, à medida que a defesa dos valores da propriedade se 

tornou o interesse público superior. Tudo isso contribui enormemente, segundo 

esse autor, para vivermos cada vez mais em áreas urbanas divididas e tendentes ao 

conflito. 

As formas espaciais das cidades assumiram configurações onde se desta-

cam os fragmentos fortificados, as comunidades fechadas e os espaços públicos 

privatizados mantidos sob constante vigilância. Pode-se perceber vizinhanças ri-

quíssimas providas com todos os tipos de serviços, como escolas exclusivas, cam-

pos de golfe, quadra de tênis e patrulhamento privado da área em torno, mas ao 

mesmo tempo visualiza-se áreas de medidores entrelaçados com instalação ilegal 

onde a água é disponível apenas em fontes públicas, sem sistema de saneamento, 

a eletricidade é pirateada por poucos privilegiados, as estradas se tornam lamaçal 

sempre que chove e onde as casas compartilhadas é uma norma. A despeito desta 

situação, Harvey (2012) ainda identifica forças sociais procurando superar o iso-

lamento e remodelar a cidade segundo uma imagem diferente daquela apresentada 

pelos empreendedores. 

3.1. 
O direito à cidade como fator mobilizador da sociedade civil 

O avanço do mercado sobre a cidade não ocorre sem ocasionar conflitos e 

contradições, gerando iniciativas de resistência em todos os lugares. Percebendo 

esses movimentos, Harvey (2012) ressalta que em várias ocasiões o espírito de 

protesto e revolta alastrou-se de modo contagioso e extraordinário pelas redes 

urbanas, mostrando que o urbano funciona como espaço importante de ação e 

mobilização política, que desafia os poderes políticos e econômicos do capital que 

tudo transforma em objeto de lucro, gerando desigualdades e exclusão social. 
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Para compreender a ação dos movimentos urbanos que contestam o avanço 

do neoliberalismo sobre as cidades é necessário levar em consideração a noção de 

sociedade civil. A discussão sobre a origem da sociedade civil nos remete aos 

estudos de Jürgen Habermas (1992), que situa a Inglaterra, a Alemanha e a França 

como os primeiros países a apresentarem no século XVIII e início do século XIX 

os elementos necessários para o aparecimento da esfera pública burguesa. Para 

este autor, no final do século XVIII a Alemanha já apresentava um crescente nú-

mero de leitores ao lado de uma considerável expansão da produção de livros, de 

jornais e periódicos, assim como o aumento do número de autores, editores, ven-

dedores de livros e o surgimento de bibliotecas, salas de leituras e especialmente 

sociedades de leituras como pontos de convergência de uma cultura literária. 

Habermas também constata a existência de uma vida associativa consubs-

tanciada em associações culturais e sociedades secretas, que desempenharam um 

importante papel no surgimento da esfera pública. Estas organizações associativas 

eram livres, isto é, possuíam privacidade e seus membros fundadores tinham o 

poder de decisão. Internamente, elas eram baseadas no voluntariado dos seus 

membros e caracterizadas pela igualdade, livre discussão e decisão pela maioria. 

Mesmo sendo exclusivamente burguesas, essas organizações promoviam um trei-

namento de base para o que iria se tornar as futuras normas societárias da igualda-

de política. 

Segundo este autor, a Revolução Francesa iniciou um movimento rumo à 

politização da esfera pública, que primeiro girou em torno da literatura e da arte 

crítica. A politização da vida associativa, o surgimento da imprensa partidária, a 

luta contra a censura e pela liberdade de opinião caracterizam uma mudança que 

viabilizou a expansão da rede de comunicação pública em meados do século XIX. 

Baseando-se nos estudos históricos sobre a Grã-Bretanha, Habermas também 

identifica no século XVIII a constituição de classes, a urbanização, a mobilização 

cultural e a emergência de uma nova estrutura de comunicação. Trata-se de perce-

ber a transformação da esfera pública, caracterizada inicialmente por uma educa-

ção burguesa interessada em literatura e discussão crítica de temas culturais, mas 

que passa posteriormente, no século XX, a ser uma esfera pública dominada pelos 

meios de comunicação e pela cultura de massa. 
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Além de destacar a diferenciação interna do público burguês, Habermas 

constata a complexidade da esfera pública na medida em que ele nota, desde o 

início, a competição entre os diversos círculos literários e leva em conta a dinâmi-

ca dos processos de comunicação que ultrapassam as fronteiras da esfera pública 

dominante. De fato, ele destaca a hegemonia da esfera pública burguesa, mas faz 

também referência à presença da esfera pública plebeia, onde se fazia presente os 

estratos mais baixos da sociedade. Nas dinâmicas internas da cultura plebeia, ele 

assegura que a cultura do povo comum não era somente pano de fundo para a pro-

jeção da cultura dominante, mas periodicamente se recorria à violência para con-

testar as hierarquias de dominação através de suas celebrações oficiais e discipli-

nas diárias. 

Explicitando a complexidade da esfera pública, Habermas vislumbra, pos-

teriormente, a emergência dos movimentos sociais em contraposição à dominação 

burguesa, através da racionalidade comunicativa vigente no mundo da vida.
23

 

Liszt Vieira (2013) esclarece esta postura habermasiana, salientando que a esfera 

pública é o local de disputa entre os princípios divergentes de organização da so-

ciabilidade. Neste sentido, os movimentos sociais constituem os atores que rea-

gem à reificação e burocratização, propondo a defesa das formas de solidariedade 

ameaçadas pela racionalização instrumental do sistema pautada pela busca do 

poder e do lucro. Estes movimentos, ao atuarem na esfera pública, disputam com 

o Estado e o Mercado a preservação de um espaço autônomo e democrático de 

organização, a reprodução da cultura e a formação de identidade e solidariedade. 

Na linha do pensamento habermasiano, Sergio Costa (2002) percebe a ne-

cessidade de analisar o espaço público onde são projetados os diferentes discursos 

e mensagens provenientes da multiplicidade de atores sociais formadores da soci-

edade. Para este autor, a esfera pública, ao captar os impulsos comunicativos pro-

venientes do mundo da vida, viabiliza a formação da opinião e da vontade coleti-

va, exercendo relevante papel nas tomadas de decisões nas esferas do Estado. 

Contribuem para este processo, além dos meios de comunicação, as redes inter-

pessoais de intercâmbio. Tais redes constituiriam fonte fundamental para a forma-

                                                           
23

 O munda da vida é a esfera cotidiana formada pelos elementos da cultura, sociedade e persona-

lidade, onde prevalece a razão comunicativa. Esta é fundada na linguagem e se expressa na busca 

do consenso entre indivíduos por intermédio do diálogo.  
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ção da opinião pública e para a atribuição de pesos (hierarquização) e reconheci-

mento da relevância dos diferentes temas.  

A esfera pública está em estreita relação com a sociedade civil, uma vez 

que nesta residem os atores sociais encarregados da configuração da primeira. 

Costa (2002) identifica a sociedade civil como o conjunto de associações voluntá-

rias desvinculadas do mercado e do Estado responsável pela canalização dos flu-

xos comunicativos emitidos pelo mundo da vida. Ora, a sociedade civil, constituí-

da pelos diferentes grupos de uma sociedade múltipla e diversa, é reconhecida 

como aquela instância à qual é conferido o poder de influenciar as decisões do 

Estado, mas sua influência se processa de forma anônima e difusa por meio da 

esfera pública transparente e permeável às questões originadas no mundo da vida. 

Somente através da mediação dos processos institucionais de formação da opinião 

e da vontade coletiva é que o poder de influência da sociedade civil chega ao Es-

tado. Nesse sentido, a esfera pública apresenta-se porosa e ubíqua, perpassando 

todos os níveis da sociedade e incorporando todos os discursos, visões de mundo e 

interpretações que adquirem visibilidade e expressão pública (COSTA, 2002). 

Norberto Bobbio (2002) também ressalta a importância da sociedade civil 

à medida que resgata as elaborações de Antônio Gramsci
24

 sobre este assunto. 

Bobbio (2002) frisa que “Gramsci foi o primeiro escritor marxista que, em sua 

análise da sociedade, serviu-se do conceito de sociedade civil” (BOBBIO, 2002, 

p. 49). Segundo este autor, a sociedade civil de Gramsci ganha um papel funda-

mental no processo de transformação da sociedade, uma vez que nela residem os 

principais fatores desencadeadores da mudança social: a ideologia, os intelectuais, 

a hegemonia e o partido. Para Bobbio (2002), a conquista estável do poder por 

parte das classes subalternas é sempre considerada em função da transformação a 

se realizar, em primeira ordem, na sociedade civil.  

A sociedade civil é o espaço onde se gera o consenso mediante a divulga-

ção das ideologias, viabilizando a hegemonia das classes subalternas sobre as 

classes dominantes. Nesse sentido, a hegemonia gramsciana supõe uma reforma 

intelectual e moral (direção cultural) dentro da qual se situa a formação de uma 

                                                           
24

 Antônio Gramsci foi um sociólogo italiano da vertente marxista que viveu entre os anos 1891 e 

1937. 
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vontade coletiva (direção política), que ganhará ascensão sobre o comando da 

organização social (hegemonia). Bobbio, ao analisar os estudos de Gramsci, de-

monstra que esta reviravolta implica o privilegiamento da superestrutura com re-

lação à estrutura e a precedência, no âmbito da superestrutura, do momento ideo-

lógico com relação ao institucional. Nesta dinâmica estão envolvidos, não somen-

te o partido, mas todas as outras instituições da sociedade civil que tenham algum 

nexo com a elaboração e a difusão da cultura. A hegemonia não visa apenas à 

formação de uma vontade coletiva capaz de criar um novo aparelho estatal e de 

transformar a realidade, mas também à elaboração e, portanto, à difusão e à reali-

zação de uma nova concepção do mundo. 

A atuação da pluralidade de grupos situados na sociedade civil, levando 

suas reivindicações e demandas à esfera pública, implica a existência de uma so-

ciedade democrática em que as práticas sociais são processadas, ponderadas e 

reconhecidas (ou rejeitadas), promovendo uma constante reelaboração da norma-

tividade que regula a vida social. Aqui se visualiza a importância dos movimentos 

sociais na reconfiguração da cidade à medida que suas reivindicações ganham 

força e aceitação na arena da esfera pública, chegando a influenciar as decisões no 

âmbito político-institucional, redefinindo o conjunto de direitos e deveres, ou seja, 

reconstruindo a cidadania. Este contexto democrático constitui o ambiente apro-

priado para a atuação dos movimentos sociais, pois oferece um espaço onde as 

diferenças podem se expressar e se representar numa negociação possível. É sob 

esta perspectiva que ganha sentido a luta dos movimentos sociais pelo direito à 

cidade, visando transformá-la em espaço mais justo e democrático. 

A discussão sobre a sociedade civil e a sua capacidade mobilizadora cons-

titui elemento importante para situar o problema que é analisado nesta tese. A luta 

pela universalização dos serviços urbanos, mais especificamente, os serviços de 

água e esgoto, é vista como uma mobilização da sociedade civil, buscando, atra-

vés de variadas iniciativas, se opor à logica sistêmica, uma vez que esta visa con-

trolar a sociedade e produzir lucros. Frente à colonização e dominação impostas 

pelo Estado e pelo Mercado, a sociedade civil, mediante os movimentos sociais e 

outras organizações coletivas, se organiza para manter um espaço autônomo e 
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democrático em que os direitos e as necessidades básicas sejam garantidos para 

todas as pessoas, independente de suas condições financeiras. 

Em meio às contradições do processo de urbanização que tem reconfigura-

do a cidade a partir da revolução industrial, Henri Lefebvre (2001) identifica a 

emergência de uma sociedade que é lacunar. Entre os subsistemas e as estruturas 

consolidadas por diversos meios (coação, terror, persuasão ideológica) existem 

buracos, às vezes abismos. Segundo o autor, esses vazios não provêm do acaso. 

São também os lugares do possível. Contém os elementos deste possível (os gru-

pos, as etnias, as idades, os sexos, as atividades, os trabalhos, as funções e os co-

nhecimentos), elementos flutuantes ou dispersos, porém, as instâncias do possível 

só podem ser realizadas no decorrer de uma metamorfose radical. Assim, Lefeb-

vre visualiza a possibilidade do surgimento da sociedade urbana ou o “urbano” 

desenvolvido, que é sentido como uma obsessão por aqueles que vivem na carên-

cia, na pobreza, excluídos da cidade. 

É plausível afirmar que a percepção deste “possível” esteja na raiz das ma-

nifestações urbanas que lutam pelo direito à cidade, mas que ainda não consegui-

ram reunir as forças necessárias para a sua realização. Tendo em vista este possí-

vel, que está diante de nós em estado de virtualidade, na presença-ausência, Lefe-

bvre se pergunta: 

Pode esse embrião, muito poderoso à sua maneira, nascer nas fissuras que ainda 

subsistem entre as massas: o Estado, a Empresa, a Cultura (que deixa a cidade pe-

recer, oferecendo sua imagem e suas obras ao consumo), a Ciência ou antes o ci-

entificismo (que se põe ao serviço da realidade existente, que a legitima)? Poderá 

a vida urbana recuperar e intensificar as capacidades de integração e de partici-

pação da cidade, quase inteiramente desaparecidas, e que não podem ser estimu-

ladas nem pela via autoritária, nem por prescrição administrativa, nem por inter-

venção de especialistas? (LEFEBVRE, 2001, p. 104). 

Lefebvre (2001) coloca as necessidades urbanas no mesmo nível das ne-

cessidades humanas. Elas exprimem um desejo fundamental que se manifesta no 

jogo, na sexualidade e nos atos corporais, tais como o esporte, a atividade criado-

ra, a arte e o conhecimento. Trata-se da necessidade de uma atividade criadora, de 

obra (e não apenas de produtos e de bens materiais consumíveis), necessidades de 

informação, de simbolismo, de imaginário, de atividades lúdicas. Para o autor, 

estas necessidades estariam ligadas às necessidades de lugares qualificados, luga-
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res de simultaneidade e de encontros, lugares onde a troca não seria tomada pelo 

valor de troca, pelo comércio e pelo lucro. Diante dessas necessidades, o direito à 

cidade se afirma como um apelo, como uma exigência, que é capaz de mobilizar 

as forças sociais dos excluídos da cidade pela segregação a eles imposta como 

estratégia das classes dominantes. 

O direito à cidade não pode ser concebido como um simples direito de vi-

sita ou de retorno às cidades tradicionais. Para Lefebvre, ele só pode ser formula-

do como direito à vida urbana, transformada, renovada. Esse direito alude à cidade 

como um lugar de encontro, onde o valor de uso prevalece sobre o valor de troca e 

sobre a generalização da mercadoria. Segundo Lefebvre, esse direito somente ga-

nhará concretude se a classe trabalhadora puder se tornar o agente, o portador ou o 

suporte social de sua realização. Essa classe, que nega e contesta com a sua pre-

sença os interesses das classes dominantes, reúne os interesses (aqueles que supe-

ram o imediato e o superficial) de toda a sociedade e, inicialmente, de todos aque-

les que sofrem a ação da cotidianidade ordenada, imposta pela lógica do capital. 

Trata-se da única classe capaz de pôr fim à segregação dirigida contra ela. Apenas 

ela pode contribuir decisivamente para a reconstrução da centralidade destruída 

pela estratégia de segregação, que visa ao controle e à constante expansão do lu-

cro e da rentabilidade.   

Vislumbrando o significado do direito à cidade como a liberdade do ho-

mem reconstruir a si mesmo, Harvey (2013) associa a construção da cidade com 

os laços sociais, a relação com a natureza, os estilos de vida, as tecnologias e os 

valores estéticos. Para além da liberdade individual de acesso a recursos urbanos, 

o direito à cidade implica o direito de mudar a nós mesmos pela mudança da cida-

de. Dessa forma, o autor ressalta que o direito à cidade é um direito comum antes 

de individual já que esta transformação depende inevitavelmente do exercício de 

um poder coletivo de moldar o processo de urbanização. 

Seguindo este raciocínio, Ana Fani Alessandri Carlos (2010) concebe a 

emergência dos movimentos sociais urbanos como reação à transformação da ci-

dade enquanto uso (espaços do encontro, reunião e sociabilidade) em cidade en-

quanto propriedade privada, que promove a segregação, limitando as possibilida-

des de uso. Assim, as periferias se consolidam como abrigo de parcela significati-
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va da população expulsa das outras áreas. Trata-se da extensa periferia, onde 

aqueles que não têm acesso à terra valorizada por bens e serviços urbanos, preci-

sam se deslocar para cada vez mais longe desses espaços transformados. Para a 

autora, os movimentos sociais nas cidades têm a potência da negatividade diante 

desse processo. São atos que reúnem às contestações. Estes movimentos, segundo 

a autora, se definem como recusa, pondo o direito à cidade no centro da luta. Nes-

ta direção, os movimentos sociais apontam a necessidade de uma mudança da 

cidade, de uma cidade vivida enquanto perda e privação. 

Carlos (2010) sustenta que o direito à cidade deve ser entendido em sua 

radicalidade. Para a autora, a negatividade da luta pelo direito à cidade indica a 

necessidade prática de superação da contradição uso/troca. Para a autora, essa 

contradição só se resolve na superação daquilo que funda o capitalismo: a propri-

edade privada. Os movimentos sociais de moradia, ao pôr a propriedade privada 

do solo no centro da luta, apontam a necessidade de transformação radical da ci-

dade vivida enquanto privação, como realização da desigualdade. Sob esta pers-

pectiva, a autora ainda acrescenta que o direito à cidade se insere como aquilo que 

entra em contradição com o controle burocrático do Estado, que busca estabelecer 

uma suposta harmonia e eliminar os conflitos e contradições, mediante projetos de 

desenvolvimento sustentável, que danificam a cidade a partir de uma lógica que se 

instaura sob a égide da ideia do crescimento e do progresso. O debate sobre o di-

reito à cidade tem papel central nesta dinâmica. Ele revela a passagem para ação, 

a necessidade de ação, coloca em xeque a totalidade da sociedade submetida à 

economia. 

Enquanto isso, diante da ocorrência de um diversificado número de lutas e 

movimentos sociais urbanos, que já estimularam a emergência de abundantes ino-

vações urbanas acerca da sustentabilidade ambiental, a incorporação cultural dos 

imigrantes e a criação de novos desenhos urbanos dos espaços habitacionais, Har-

vey (2014a) aponta para a necessidade de se dar mais um passo através do contro-

le democrático sobre os usos do excedente, que até agora tem sido realizado pelas 

pequenas elites políticas e econômicas, que moldam a cidade cada vez mais se-

gundo as suas necessidades particulares. Para o autor, isso implica saber quem é 

que controla a conexão interna entre a urbanização, a produção e o uso do exce-
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dente. A proposta consiste em unificar as lutas concentrando-se nos momentos de 

destruição criativa nos quais a economia de acumulação de riquezas se transforma 

violentamente na economia de espoliação e ali proclamar, em nome dos espolia-

dos, seu direito à cidade – seu direito a mudar o mundo, a mudar a vida e a rein-

ventar a cidade de acordo com seus mais profundos desejos. 

Estas inovações que transformam a cidade tornando-a acessível aos que 

dela foram excluídos são resultados do dinamismo social expresso na ação de 

Movimentos Sociais, Organizações Não-Governamentais e outros diversos coleti-

vos envolvidos na conquista dos direitos civis, políticos e sociais. Este dinamismo 

é percebido no Brasil na medida em que a sociedade civil recobra a sua vitalidade 

ao longo do processo de redemocratização, radicalizando a ideia da cidadania.  

3.2. 
O exercício da cidadania no processo de democratização da cidade 

Como foi visto anteriormente, o desenvolvimento da sociedade civil cons-

titui elemento essencial para o aparecimento da pluralidade dos atores sociais na 

esfera pública, buscando influenciar a construção da vontade coletiva (opinião 

pública) e vincular as suas demandas ao aparato institucional do Estado. Nesse 

processo, importa também fazer referência ao desenvolvimento da cidadania co-

mo consciência de direitos, levando em consideração o seu papel na democratiza-

ção da sociedade. Trata-se de abordar a questão da cidadania a partir de uma ótica 

em que os direitos são tomados como práticas, discursos e valores que afetam o 

modo como desigualdades e diferenças são figuradas no cenário público, como os 

interesses se expressam e os conflitos se realizam (TELLES, 1994). 

É inegável a importância dos movimentos sociais no processo de reconhe-

cimento de direitos. Segundo Vera da Silva Telles (1994), eles desempenham uma 

trama representativa, que mostra o dinamismo da sociedade civil plural, mulface-

tada e heterogênea, em interação com as leis e instituições da sociedade, descorti-

nando oportunidades de sociabilidade. Nesse sentido, os movimentos sociais, nas 

suas lutas pelos direitos, influenciam na elaboração de critérios pelos quais os 

dramas da existência são problematizados e julgados nas suas exigências de equi-

dade e justiça. Daí a importância dos movimentos sociais na construção da cida-

dania enquanto práticas sociais realizadas nos espaços públicos marcados pelo 
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pesado legado de uma tradição autoritária e excludente e os dilemas postos pelas 

transformações da sociedade e do mundo contemporâneo. 

A cidadania não é uma definição estanque, mas um conceito histórico, ins-

taurando-se a partir de processos de luta. Bobbio (2004) visualiza a cidadania co-

mo um processo histórico, que evolui de acordo com as disposições morais dos 

indivíduos que compõem as organizações sociais. Para este autor, essa evolução 

estaria baseada no movimento da “consciência moral” do ser humano diante do 

estado de sofrimento, de indigência, de penúria, de miséria, ou, mais geralmente, 

de infelicidade, em que se encontra o homem no mundo, bem como diante do sen-

timento da insuportabilidade de tal estado. O ser humano, vivendo num mundo 

hostil (tanto em face da natureza quanto em relação aos semelhantes), reage in-

ventando técnicas de sobrevivência e de defesa, estabelecendo sistemas de regras 

que reduzem os impulsos agressivos mediante penas, ou estimulam os impulsos 

de colaboração e de solidariedade através de prêmios. 

A cidadania moderna emerge com a ruptura do modelo hierárquico, tradi-

cional das sociedades ocidentais, surgindo um processo lento de consolidação dos 

ideais de igualdade e liberdade (MARSHALL, 1967). Neste processo as noções 

de igualdade e liberdade ampliam o raio de abrangência, gerando os direitos civis 

(universalização dos direitos de liberdade individual), os direitos políticos (uni-

versalização do exercício do poder político) e os direitos sociais (direito a um mí-

nimo de bem-estar econômico, seguridade e direito de participar da herança soci-

al). José Murilo de Carvalho (2015) contextualiza este dinamismo no cenário bra-

sileiro, enfatizando a inversão da sua ordem cronológica. Assim, no Brasil a cida-

dania evoluiu partindo dos direitos sociais, progredindo para os direitos políticos 

e, depois, estabelecendo os direitos civis. Atualmente, este autor alerta sobre a 

fragilidade da cidadania brasileira, sinalizando a tendência ao enfraquecimento do 

Estado como fonte de direitos e como arena de participação. Nesse processo, ele 

destaca também o papel da globalização econômica e comunicacional, que deslo-

ca para além-fronteiras os interesses da sociedade, que se fragmenta e perde coe-

são, no âmbito interno. 

Evelina Dagnino (1994) assegura que a noção de cidadania que está mais 

de acordo com a sua inspiração radical tem como ponto de partida a concepção de 
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um direito a ter direitos. Esta noção de cidadania está intrinsecamente ligada à 

experiência concreta dos movimentos sociais, tanto os de tipo urbanos quanto os 

movimentos de mulheres, negros, homossexuais e ecológicos. Trata-se de identi-

ficar o ímpeto democratizante que emergiu na década de 1970, no esforço pela 

redemocratização brasileira, desembocando na promulgação da Constituição Ci-

dadã, em 1988. Para autora, a concepção de cidadania implícita neste processo 

democratizando não se limita a conquistas legais ou ao acesso a direitos previa-

mente definidos, ou à implementação efetiva de direitos abstratos e formais, mas 

inclui fortemente a invenção/criação de novos direitos, que emergem de lutas es-

pecíficas e da sua prática concreta (DAGNINO, 1994). 

Nesse sentido, a cidadania não pode ser confundida com aquela usada pela 

classe dominante e pelo Estado, que buscam utilizar esse termo como mera estra-

tégia para incorporação política progressiva dos setores excluídos, numa maior 

integração social, ou como um mecanismo jurídico e político para consolidação 

do capitalismo. A cidadania, para a autora, requer a constituição de sujeitos soci-

ais ativos, definindo o que eles consideram ser os seus direitos e lutando pelo seu 

reconhecimento (DAGNINO, 1994). Trata-se de uma cidadania como estratégia 

dos excluídos, dos não-cidadãos, uma cidadania “de baixo para cima”. 

A ênfase na constituição de sujeitos sociais ativos nos remete à questão da 

formação de uma “cultura de direitos”, que implica a configuração de uma cultura 

democrática e a erradicação do autoritarismo social, que define coercitivamente o 

lugar das pessoas na organização social baseando-se nos critérios de classe, gêne-

ro e raça. Partindo deste raciocínio, a cidadania desemboca necessariamente numa 

proposta de sociabilidade, que diz respeito às novas formas de viver em socieda-

de, um desenho mais igualitário das relações sociais em todos os seus níveis. Esta 

noção da cidadania põe a necessidade de se forjar relações políticas que vão mais 

além do confronto com o Estado, ou entre o Estado e o indivíduo, mas implica o 

estabelecimento de uma forte relação com a sociedade civil, ou seja, a cidadania 

como afirmação e reconhecimento de direitos promoverá a transformação das 

práticas sociais enraizadas na sociedade como um todo (DAGNINO, 1994). 

Em oposição a este projeto político democratizante, a autora identifica a 

reconfiguração do significado do conceito de cidadania alinhado ao projeto políti-
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co neoliberal, que preconiza a emergência de um Estado mínimo que se isenta 

progressivamente do seu papel de garantidor de direitos, através do encolhimento 

de suas responsabilidades sociais e sua transferência para a sociedade civil (DA-

GNINO, 2004). Segundo a autora, este deslocamento neoliberal do conceito reduz 

o significado coletivo da noção de cidadania a um entendimento estritamente in-

dividualista. Além disso, se estabelece uma sedutora conexão entre cidadania e 

mercado, de forma que tornar-se cidadão passa a significar a integração individual 

ao mercado, como consumidor e como produtor. Para a autora, num contexto on-

de o Estado se isenta progressivamente de seu papel de garantidor de direitos, o 

mercado é oferecido como uma instância substituta para a cidadania.  

Na reconfiguração do termo operada na órbita do projeto político neolibe-

ral, a abordagem da pobreza sofre significativa alteração. Se no projeto democra-

tizante a questão social é vista sob a ótica da construção da cidadania e da igual-

dade de direitos, o projeto neoliberal propõe uma forma cujo recurso principal é o 

apelo à solidariedade, restringindo-se à responsabilidade moral da sociedade, blo-

queando a sua dimensão política e desmontando as referências à responsabilidade 

pública e ao bem público. Nesta abordagem, a pobreza e a desigualdade social são 

geridas a partir de um viés técnico e filantrópico, sendo retiradas da arena pública 

(política) e do seu domínio próprio, o da justiça, igualdade e cidadania (DAGNI-

NO, 2004). 

Na perspectiva neoliberal a ressignificação da cidadania, que é operada 

também em relação aos conceitos de sociedade civil e de participação, propõe a 

despolitização destas três noções, referências centrais das lutas democratizantes, e 

assim, uma redefinição das próprias noções de política e de democracia estabele-

cidas e conquistadas por essas lutas. Dessa forma, segundo a autora, o projeto 

neoliberal operaria não apenas com a concepção de Estado mínimo, mas também 

com uma concepção minimalista tanto da política como da democracia. Minima-

lista porque restringe não apenas o espaço, a arena da política, mas seus partici-

pantes, processos, agenda e campo de ação. 

Todos esses ensinamentos sugerem a importância de se conceber o termo 

cidadania para além do debate sobre os direitos e as obrigações (ou deveres), en-

trando no campo de discussão sobre igualdade/desigualdade, universal/particular, 
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público/privado, singular/diverso e pertencimento/desfiliação. Nesse sentido, Ma-

ria da Glória Gohn (2012) explicita a diferença entre cidadania ativa e cidadania 

passiva, frisando que a cidadania é um processo onde se encontram redes de rela-

ções, conjunto de práticas, tramas de articulações que explicam e ao mesmo tem-

po permanecem abertas para que se redefinam as relações dos indivíduos e grupos 

com o Estado. 

Gohn (2012) elucida que a cidadania para ser plena tem que ser ativa, é um 

processo ativo. Nesse sentido, a cidadania não se realiza somente no ato de votar, 

mas relaciona-se diretamente com a participação dos indivíduos na esfera pública 

e com o exercício dos direitos. Trata-se do direito a ter direitos e poder exercitá-

los. Gohn também lembra que o conceito republicano de cidadania, além de com-

templar o desempenho como pessoa privada (cidadania individual), incorpora a 

participação como uma prática comum, ou seja, uma ação realizada com os outros 

(cidadania coletiva).  

A cidadania ativa requer a formação de cidadãos conscientes de seus direi-

tos e deveres, protagonistas da história de seu tempo. A educação entra neste pro-

cesso de formação como um direito humano, para o desenvolvimento do ser hu-

mano. A educação contribui para a criação de uma cultura universal dos direitos 

humanos, para o fortalecimento dos direitos e liberdades fundamentais do ser hu-

mano, para o desenvolvimento de sua personalidade, do respeito às diferenças, das 

atitudes de tolerância, amizade, solidariedade e fraternidade com o semelhante. 

Diante de tudo isso, pode-se averiguar a importância da atuação dos movimentos 

sociais que constituem a sociedade civil organizada, à medida que eles proporcio-

nam a vivência da cidadania ativa, a partir de uma interação, às vezes, conflitiva 

com Estado, mas contribuindo para abrir novos horizontes de sociabilidade e ao 

mesmo tempo promovendo o reconhecimento de diferentes grupos sociais, a in-

clusão e a democracia.  

Para Gohn (2012), os movimentos sociais são elementos e fontes de inova-

ções e mudanças sociais. Eles constituem forças fundamentais na sociedade mo-

derna, agentes construtores de uma nova ordem. Segundo esta mesma autora 

(2001), o período de 1975 – 1982 corresponde a um dos mais ricos da história do 

Brasil no que diz respeito a lutas, movimentos e, sobretudo, projetos para o país. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1511981/CA



80 

Ele corresponde a uma fase de resistência e de enfrentamento ao regime militar 

(1964 – 1985), que já perdera sua base de legitimidade junto à sociedade devido à 

crise econômica que se esboçava desde 1973 com a chamada crise do petróleo, a 

retomada vagarosa da inflação, o desmonte das facilidades do paraíso de consumo 

das classes médias. Nesta época, 

A união das forças de oposição possibilitou a construção de propostas e frentes de 

lutas. Havia um clima de esperança, de crença na necessidade da retomada da 

democracia, da necessidade da participação dos indivíduos na sociedade e na po-

lítica. Havia também a crença na força do povo, das camadas populares, quando 

organizadas, para realizarem mudanças históricas que outros grupos sociais não 

tinham conseguido realizar no passado. Os moradores das periferias, das favelas, 

cortiços e outros submundos saem das penumbras e das páginas policiais para se 

tornarem os depositários das esperanças de serem novos atores históricos, sujeitos 

de processos de libertação e de transformação social (GOHN, 2001, p. 114). 

Ermínia Maricato (2014) identifica nesta época a emergência dos movi-

mentos sociais urbanos reivindicando melhores condições de vida, com o apoio 

determinado da Igreja Católica, ainda quando a participação política era bastante 

cerceada. A autora relata que as lutas populares contra a carestia, a insuficiência 

dos transportes coletivos, a falta de creches e unidades de saúde nos bairros mobi-

lizavam um número crescente de pessoas. Essas mobilizações cresceram acompa-

nhando a exigência generalizada na sociedade por liberdades políticas. No final 

dos anos 1970 e início dos anos 1980, sucessivas greves operárias nas indústrias 

fordistas da região do ABC, na metrópole paulistana, significaram um forte ques-

tionamento do Regime Militar. 

James Holston (2013) também identifica, durante as décadas de 1970 e 

1980, uma progressiva insurgência cidadã a partir das mobilizações populares, 

buscando garantir a legitimidade de residências ilegais nos bairros das periferias 

urbanas e viabilizando melhorias nas condições de vida dos moradores, em um 

período em que o militares subjugavam todos os espaços de cidadania. Sendo ini-

cialmente organizado pelas Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), este movi-

mento se consolida na cidade de São Paulo à medida que os moradores se organi-

zam para adquirir conhecimentos e argumentos jurídicos, ensejando enfrentar 

ações de reintegração de posse, emitidas pela justiça. Estas mobilizações deman-
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davam participação total na cidade legal, uma inclusão que se fundava na apropri-

ação do próprio solo da cidade através da autoconstrução. 

Neste processo, à medida que os moradores começaram a compreender as 

suas necessidades sociais como direitos de cidadãos e a gerar argumentos apoia-

dos nesses direitos, não somente eles se apropriavam de uma estratégia para lutar 

contra as desigualdades que enfrentavam em sua vida nas cidades, mas também 

encontravam um meio através do qual eles se contrapunham (não favoreciam) a 

ilegalidade e a marginalização mediante a demonstração de competência (“conhe-

cer seus direitos”) e negavam a humilhação através da dignidade da participação 

na esfera pública como portadores de direitos. Holston (2013) ainda salienta que 

os argumentos por direitos transcenderam uma referência específica à lei e passa-

ram a significar uma mudança subjetiva, na medida em que se processou uma 

transformação dos atores envolvidos de um status de simples súditos, que histori-

camente tinham seus direitos negados pelo Estado e suas elites, a cidadãos que 

passaram a ter direitos a despeito de outros atributos. O autor percebe que os ar-

gumentos envolvendo o direito à cidade corporificaram as lutas dos moradores 

das periferias por esse reconhecimento de serem cidadãos portadores do direito a 

direitos. 

Para Holston (2013), uma nova esfera de associação estava surgindo nas 

periferias, nas quais os moradores reivindicavam recursos como uma questão de 

direito à cidade, sem a necessidade de um toma lá da cá por apoio. Os argumentos 

apoiados no direito aos direitos estruturaram uma esfera cívica diferente daquela 

baseada nos tratamentos especiais a partir dos direitos trabalhistas da formulação 

restrita de Vargas ou do clientelismo da política de patronato. A participação nas 

novas associações cívicas dos bairros permitiu que os moradores exigissem o re-

conhecimento, da parte do Estado, de seu valor, em termos de direitos, como ci-

dadãos que se tornaram partes interessadas da cidade como construtores urbanos, 

proprietários, contribuintes e consumidores (HOLSTON, 2013). 

Com o fim da ditadura e o retorno da eleição direta para presidência da 

República (1989), começa um novo período na vida política brasileira. No que diz 

respeito às demandas urbanas, o debate aberto pela Assembleia Nacional Consti-

tuinte e pela conquista das liberdades democráticas propiciou as condições para 
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que se formasse o Fórum Nacional pela Reforma Urbana, com a finalidade de 

unificar todas as iniciativas dos movimentos urbanos que faziam reivindicações 

especificas e fragmentadas naquele momento. Assim pode-se dizer, segundo Or-

lando Alves dos Santos Júnior (2009), que o Fórum Nacional de Reforma Urbana 

(FNRU) é uma coalização de organizações que reúne movimentos populares, or-

ganizações não-governamentais, associações de classe e instituições acadêmicas e 

de pesquisa em torno da defesa da reforma urbana, da gestão democrática e da 

promoção do direito à cidade. 

As forças sociais aglutinadas pelo FNRU contribuíram para a promoção da 

democracia na cidade, pela adoção de mecanismos que institucionalizam a parti-

cipação direta da população no governo da cidade, buscando fortalecer as esferas 

públicas e ampliar o espaço da cidadania ativa. Tratava-se de lutar pela afirmação 

do direito à cidade e da função social da propriedade como princípios fundantes 

da transformação urbana, significando o uso socialmente justo e equilibrado do 

espaço urbano, partindo do diagnóstico sobre as desigualdades sociais na cidade 

(SANTOS JÚNIOR, 2009). 

A esfera da participação cívica iniciada nos bairros empobrecidos auto-

construídos das periferias, na ilegalidade e na desigualdade contribuiu para a 

transformação nacional, partindo da esfera local (HOLSTON, 2013). Em articula-

ção com estas forças sociais, em 1987, outras entidades da sociedade civil, por-

tando assinaturas de mais de 160 mil eleitores de todo o país, apresentam a Emen-

da Constitucional de Iniciativa Popular de Reforma Urbana à Assembleia Nacio-

nal Constituinte,
25

 ensejando, pela primeira vez na história do Brasil, a inclusão na 

Constituição Federal de artigos dedicados ao tema das cidades, incorporando a 

função social da cidade além da função social da propriedade (MARICATO, 

2014). 

A partir da pressão, exercida durante 13 anos, pelo Fórum Nacional de Re-

forma Urbana, foi aprovada no Congresso Nacional a regulamentação dos artigos 

182 e 183 da Constituição Federal, sob a forma da Lei Federal nº 10.257/2001, o 

                                                           
25

 As entidades que assinaram essa emenda constitucional foram: Movimento em Defesa das Fave-

las (MDF), Federação Nacional de Engenheiros (FNE), Federação Nacional de Arquitetos (FNA), 

Instituto de Arquiteto do Brasil (IAB), Coordenação Nacional dos Mutuários (CNM) e Articulação 

Nacional do Solo Urbano (Ansur). 
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Estatuto da Cidade. Segundo Maricato (2014), este regimento forneceu uma nova 

base jurídica para o tratamento da propriedade urbana. Do ponto de vista formal, a 

mudança não foi pequena e impôs limitações antes impensáveis, no Brasil, ao 

direito de propriedade. 

O Estatuto da Cidade é tido como um exemplo para o mundo, objeto de 

cursos para os urbanistas até na Holanda. De acordo com a autora, ele restringe e 

limita o direito de propriedade, subordinando-o ao “bem coletivo” e ao “interesse 

social”. A função social da propriedade e o direito à moradia estão previstos na 

Constituição Federal, mas a autora adverte que entre a retórica e a prática há um 

enorme abismo. Raquel Rolnik (2015) também confirma que o reconhecimento 

constitucional do direito à moradia como direito fundamental, em 2000, e a apro-

vação do Estatuto da Cidade, em 2001, são exemplos de conquistas pontuais – 

mas não menos importantes – de movimentos sociais e forças de esquerda, no 

âmbito de suas lutas pelo direito à cidade. 

Resgatando as conquistas urbanas ao longo da história recente, Maricato 

(2014) frisa que após a eleição de Luiz Inácio Lula da Silva, em 2002, a criação 

do Ministério das Cidades no ano seguinte, também uma reivindicação da agenda 

dos movimentos urbanos, marca o início de uma nova etapa de avanço das de-

mandas sociais. Para esta autora, o caminho que levou à criação do Ministério das 

Cidades teve uma pavimentação consolidada por muitos e sucessivos passos da-

dos por um expressivo número de lideranças sociais, profissionais e técnicas de 

diversas origens. O Ministério das Cidades expressou uma resposta efetiva à luta 

histórica dos movimentos sociais urbanos em defesa de uma política urbana unifi-

cada e coerente com os princípios da reforma urbana (BRASIL, 2011). 

Por sua vez, Santos Júnior (2009) salienta que a criação do Ministério das 

Cidades, a realização da I Conferência das Cidades, em 2003, e a institucionaliza-

ção do Conselho das Cidades, em 2004,
26

 deram início a um processo de constru-

ção da politica nacional de desenvolvimento urbano, envolvendo conferências 

                                                           
26

 Conselho das Cidades: O ConCidades é um órgão colegiado de caráter consultivo e deliberati-

vo, integrante da estrutura básica do Ministério das Cidades. O Conselho foi instituído em 2004, 

em convergência com a Política Nacional de Desenvolvimento Urbano. O Plenário do ConCidades 

é composto por 86 representantes de órgãos, com direito a voto, e possui reuniões ordinárias tri-

mestrais. 
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municipais e estaduais, e a adoção de estruturas normativas participativas, de 

acordo com os princípios defendidos historicamente pelos movimentos sociais 

organizados em torno do Fórum Nacional de Reforma Urbana.  

O Ministério das Cidades foi criado para ocupar um vazio institucional: a 

falta de uma Política Nacional de Desenvolvimento Urbano (PNDU). Para viabili-

zar este projeto, foram criadas quatro secretarias nacionais. Três delas estruturadas 

com base nos três principais problemas sociais que afetam a cidade: a moradia, o 

saneamento ambiental (agrega água, esgoto, drenagem de águas pluviais e coleta e 

destinação de resíduos sólidos) e mobilidade e trânsito. Considerando a centrali-

dade da questão fundiária e imobiliária para o desenvolvimento urbano, foi criada 

uma quarta secretaria, a Secretaria de Programas Urbanos, para fornecer diretrizes 

e orientação para governos municipais e metropolitanos para por em prática pro-

gramas urbanísticos integrados que respondem a programas específicos, comuns e 

frequentes nas cidades de todo o território nacional. 

Em 2003 e 2005, o Ministério das Cidades promoveu as Conferências Na-

cionais das Cidades visando definir diretrizes, princípios e prioridades da Política 

Nacional de Desenvolvimento Urbano. Segundo Maricato (2009), participaram da 

organização das conferências 45 entidades nacionais representativas de movimen-

tos sociais, ONGs, universidades, profissionais, empresários, sindicalistas e cen-

tros de pesquisa. O processo teve origem em reuniões promovidas pelos municí-

pios, e numa segunda fase, pelos governos estaduais. Participaram de cada uma 

das conferências mais de 3.000 municípios (num universo de 5.600) e todos os 

Estados brasileiros (27). Participaram dos Encontros Nacionais, na cidade de Bra-

sília, mais de 2.000 delegados eleitos nas conferências estaduais representando as 

instâncias de governo e da sociedade, além do governo federal. Além disso, o Mi-

nistério das Cidades propôs novas politicas setoriais além de promover duas cam-

panhas nacionais: a de Planos Diretores Participativos e a de Regularização Fun-

diária, ambas propostas previstas pela Lei Federal do Estatuto das Cidades. 

Fazendo o foco mais explícito no setor de saneamento, a agenda do FNRU 

foi construída, a partir da aliança com a Frente Nacional de Saneamento Ambien-
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tal – FNSA.
27

 Tratava-se de uma coalizão de organizações sociais, organizada em 

torno da defesa da prestação pública dos serviços de saneamento ambiental e do 

direito à água e ao saneamento para todos. O conjunto de conquistas impulsiona-

das por estas mobilizações tiveram diversos reflexos no setor, entre os quais se 

destacam: a elaboração e aprovação da lei nacional de saneamento básico 

(LNSB), em 05 de janeiro de 2007 (Lei Federal nº 11.445), que definiu as diretri-

zes nacionais e a política federal do setor; a retomada dos investimentos e a quali-

ficação do gasto público visando a redução do déficit de acesso aos serviços de 

saneamento e a racionalização das ações em saneamento; e a organização dos ser-

viços que define a relação titular–prestador, cabendo ao primeiro o exercício do 

planejamento, a criação das condições para o controle social e o estabelecimento 

de uma entidade pública de regulação (BRASIL, 2011). 

Com a LNSB, o saneamento é regulamentado em nível nacional, equacio-

nando a ausência de um quadro normativo para o setor e criando as condições 

para um novo ambiente político-institucional. Esta Lei era uma reivindicação his-

tórica das organizações do setor de saneamento. A partir da I Conferência Nacio-

nal das Cidades, em 2003, a Lei do Saneamento Básico atravessou um longo pro-

cesso de elaboração, enfrentando uma intensa batalha, onde se inscreveram dife-

rentes atores, munidos de diversos interesses e tendências ideológicas. O processo 

aguerrido de elaboração e aprovação da Lei Nacional de Saneamento Básico 

(LNSB) evidencia que o saneamento está sujeito a movimentos contraditórios 

decorrentes da ação de agentes com interesses divergentes que nele atuam. 

Neste movimento, houve ainda a elaboração do Plano Nacional de Sanea-

mento Básico (Plansab), prevista na Lei nº 11.445/2007, e os princípios explicita-

dos no plano: universalidade e equidade. Elaborado em 2009 e 2011, o plano foi 

submetido à Consulta Pública, em 2013, e aprovado pela Presidente Dilma Rous-

seff em novembro de 2013 (decreto n. 8141, de 20 de novembro de 2013).  

                                                           
27

 Fazem parte da coordenação da Frente Nacional de Saneamento Ambiental as seguintes organi-

zações: Assemae – Associação dos Serviços Municipais  de Saneamento Ambiental; FNU – Fede-

ração Nacional dos Urbanitários; Fisenge – Federação Intersindical dos Engenheiros; FASE – 

Federação de Órgãos para Assistência Social e Educacional; Conam – Confederação Nacional das 

Associações de Moradores; IDEC – Instituto de Defesa do Consumidor. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1511981/CA



86 

A aliança entre as organizações foi fundamental para estabelecer os aspec-

tos essenciais da política de saneamento básico, tais como a definição de sanea-

mento básico compreendendo os serviços de abastecimento de água, esgotamento 

sanitário, o manejo das águas pluviais urbanas e o manejo de resíduos sólidos; a 

inclusão do planejamento como instrumento fundamental das ações de saneamen-

to básico; a afirmação dos direitos dos cidadãos e usuários, estabelecendo os direi-

tos de receber serviços eficientes; a instituição do controle social sobre a gestão e 

prestação dos serviços; a garantia aos usuários do acesso às informações sobre os 

serviços prestados; a exigência de audiência e consulta pública para a delegação 

dos serviços de saneamento; a definição de regras para a cobrança de tarifas e 

taxas, além de critérios para reajuste e revisão tarifária; a adoção de parâmetros no 

acesso à água, para a garantia do atendimento essencial à saúde pública nos casos 

de estabelecimentos de saúde, instituições educacionais e usuários residenciais de 

baixa renda. 

Além disso, a Frente Nacional pelo Saneamento Ambiental e o Fórum Na-

cional de Reforma Urbana, em aliança com a Secretaria Nacional de Saneamento, 

foram atores centrais para a garantia de investimentos, tendo em vista as restrições 

econômicas vigentes na época. Este aspecto é fundamental quando se considera o 

déficit de saneamento ambiental brasileiro, principalmente entre os mais pobres, 

moradores das periferias, favelas, palafitas e bairros populares, exigindo incluir 

recursos não onerosos, tendo em vista a reduzida capacidade de pagamento das 

populações envolvidas.  

Como resultado de pressões e negociações com o governo, elevou-se os 

investimentos a um novo patamar, viabilizando recursos para que a política públi-

ca pudesse caminhar no sentido da universalização. O PAC 1 (Programa de Ace-

leração do Crescimento) previu para o período de 2007-2010 um orçamentária de 

R$ 40 bilhões para a área de saneamento ambiental. O Governo Dilma deu conti-

nuidade aos investimentos através do PAC 2, lançado em 2010, prevendo inves-

timentos da ordem de 45,8 bilhões de reais disponibilizados por meio do Ministé-

rio das Cidades e outros 4 bilhões via Fundação Nacional de Saúde. Observa-se 

ainda dentro do PAC o Programa de Urbanização de Assentamentos Precários, 

que incluía obras de implantação de sistemas de saneamento básico. 
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Britto e Rezende (2017) ainda citam como aspectos positivos do PAC a 

previsibilidade e a regularidade na oferta de recursos, o que possibilitou o estabe-

lecimento de condições favoráveis para o planejamento setorial, fator de extrema 

relevância em função das características institucionais de gestão descentralizada 

dos serviços públicos de saneamento no Brasil. No âmbito do PAC 2, as autoras 

ainda mencionam que uma parte dos recursos foi destinada à elaboração de planos 

municipais de saneamento básico via seleção pública do PAC. 

Diante de toda esta trajetória, é possível notar, no Brasil, a presença de in-

teresses divergentes no que diz respeito à gestão da cidade, sendo a sociedade 

civil organizada um polo de resistência democratizante diante dos projetos autori-

tários de apropriação urbana. No setor de saneamento, Britto e Rezende (2017) 

também percebem este conflito de interesses destacando a contraposição entre 

uma vertente democratizante do saneamento e outra mercantilizadora. Segundo 

estas autoras, se de um lado, houve avanços no sentido de construir uma política 

universalista e democrática, também há um movimento do qual a participação 

privada e a lógica da mercantilização no saneamento saíram fortalecidas. As auto-

ras identificam, na última década, como aspecto favorável à lógica privatizante a 

aprovação da Portaria nº 280 (25 de junho de 2013), pela qual o Ministério das 

Cidades possibilitou o acesso de recursos públicos do Orçamento Geral da União 

(OGU) ao setor privado para empreendimentos de saneamento básico do PAC.  

Com o Impeachment da presidente Dilma Rousseff (31 de agosto de 

2016), o governo de Michel Temer demonstrou clara disposição em fortalecer a 

corrente privatizante do saneamento. Como demonstração deste élan, Temer pro-

pôs um “pacote de privatizações” de empresas públicas, prevendo 75 projetos, 

incluindo várias empresas estatais do setor de saneamento, como a Companhia de 

Saneamento do Pará (COSANPA). Além de privatizações plenas, este pacote também 

abrangia concessões, arrendamentos e prorrogações de contratos em vigor e outras moda-
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lidades de transferência do controle ou gestão para a iniciativa privada, tendo como ar-

gumento principal alcançar a equilíbrio financeiro do Estado.
28

 

Ademais, Temer tentou modificar, através de Medida Provisória (MP), o marco 

legal do saneamento básico brasileiro (Lei 11.445/2007), para facilitar a privatização das 

empresas públicas de saneamento. Com a MP 844/2018, ele determina, entre outros or-

denamentos, que as empresas estaduais e municipais lançarem um chamamento público, 

antes de se associarem a outros entes públicos, abrindo a possibilidade de empresas pri-

vadas entrarem também no processo licitatório para assumir a prestação dos serviços.
29

 

Devido à mobilização dos movimentos democratizantes e a falta de consenso entre os 

parlamentares, a MP não foi aprovada em tempo hábil e perdeu a validade em 19 de no-

vembro de 2018.  

No dia 28 de dezembro de 2018, dois dias antes de deixar a cadeira presidencial, 

Temer retomou as propostas de privatização, editando a MP 868/2018, que altera o mar-

co legal do saneamento basicamente nos mesmos termos da Medida Provisória anterior-

mente prescrita. Para transformar a MP em lei é necessária a apreciação do Congresso, 

que será realizada no mandato do presidente Jair Bolsonaro, que também apresenta ten-

dências claramente privatistas. Dessa forma, ficam evidentes as pressões mercantiliza-

doras sobre os serviços urbanos de abastecimento de água e esgotamento sanitário 

no Brasil, buscando transformar a água num commodity e gerando dependência de 

uma “política de preços” e promovendo a financeirização deste segmento. 

No próximo capítulo, focaremos a abordagem na cidade de Manaus, des-

vendando na história desta cidade a atuação do capital (internacional, nacional e 

local) em busca de lucros e rendimentos. Assim, o capítulo mostrará que o modelo 

de desenvolvimento adotado em Manaus ocasiona contradições sociais, consoli-

dando desigualdades e sofrimentos aos setores sociais mais empobrecidos à custa 

dos privilégios de um reduzido grupo político e econômico que se apropria das 

riquezas da cidade e da região amazônica como um todo. 
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 ALVARENGA, Darlan. Pacote de privatizações do governo Temer prevê 75 projetos para 2018. 
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4. 
Manaus: realidade e contrastes sociais 

 A cidade de Manaus, como todas as cidades brasileiras, é atravessada por 

contradições de todos os tipos, sendo difícil expor de forma resumida tantos tem-

pos e contratempos. José Aldemir de Oliveira (2003) expressa estas tensões em 

um título sugestivo: Manaus: a cidade doce e dura em excesso. Este capítulo res-

gata na história de Manaus alguns elementos que evidenciam a atuação dos diver-

sos atores, que buscam alcançar os seus interesses e objetivos, fazendo da cidade 

uma arena de lutas e conflitos. Estes atores, com maior ou menor poder de atuação 

incidem na formação da cidade fazendo emergir uma cidade desigual e autoritária, 

onde poucos obtêm a oportunidade de usufruir das riquezas produzidas. 

Trazer em cena esta história desigual também é uma forma de dar vasão à 

obsessão pela cidade, para usar as palavras de Henri Lefebvre (2001), sentida por 

todos aqueles que dela são excluídos, mas que também contribuem na sua cons-

trução, denunciando os abismos da injustiça com a sua presença e lutando pela sua 

democratização. Estes atores são “expulsos” da cidade e às suas portas alimentam 

a ânsia de nela entrar e participar plenamente da vida urbana. 

4.1. 
A fundação, expansão e conflitos da “metrópole dos trópicos” 

A fundação da cidade de Manaus nos remete ao ano de 1669, quando foi 

construído o Forte de São José da Barra do Rio Negro, visando expandir o domí-

nio de Portugal sobre o ocidente do território amazônico, pertencente à coroa es-

panhola.
30

 O capitão Francisco da Mota Falcão foi nomeado para esta tarefa, esco-

lhendo o outeiro, entre dois igarapés, situado três léguas acima da confluência do 

rio Negro com o Solimões e levantando neste local um reduto de pedra e barro, de 

forma quadrangular (SOUZA, 2009). A obra teve importante papel na empreitada 

portuguesa, expulsando os outros europeus interessados na conquista da região, 

além de assegurar a posse de uma das áreas mais densamente povoadas naquela 

                                                           
30 

O Tratado de Tordesilhas (1494) dava à Espanha a propriedade do território amazônico, mas o 

Tratado de Madri (1750) acabou por confirmar a posse lusitana da região. 
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época. A iniciativa garantiu ainda ampla disponibilidade de mão de obra indígena 

que era largamente utilizada na exploração das drogas do sertão.
31

 

A redução dos índios Tarumã, Passé e Baniwa na boca do rio Negro foi 

comandada pelo frei Teodósio da Veiga, da Ordem das Mercês (SOUZA, 2009), 

mas em 1695 os religiosos carmelitas assumiram a assistência do povoado, dando 

origem ao Lugar da Barra. Juntamente com os diversos aldeamentos e povoados 

dispersos ao longo dos cursos dos rios (Santarém, Óbitos, Tefé, Alencar, Faro, 

Monte Alegre, Porto de Moz, Silves, Itacoatiara, Coari e Barcelos), o Lugar da 

Barra integrava o embrião da rede urbana amazônica, que mais tarde seria ratifi-

cada e reforçada. Segundo Roberto Lobato Corrêa (1987), a produção das drogas 

do sertão, realizada pela rede de aldeamentos e coordenada pelos missionários, 

servia tanto para a própria subsistência quanto para abastecer a metrópole euro-

peia, sendo intermediada pela cidade de Belém, que havia sido fundada em 1616. 

Em estudo sobre o processo de inserção da Amazônia no contexto da eco-

nomia internacional, Deusimar Pereira (2006) confirma que neste primeiro mo-

mento da colonização, os portugueses visavam garantir e expandir o seu domínio 

sobre o território, assim como explorar as suas riquezas naturais. Os atores princi-

pais desta obra foram os colonos importados e aventureiros de toda a ordem, bem 

como missionários religiosos, todos interessados na exploração e domínio da regi-

ão para a coroa portuguesa (PEREIRA, 2006, p. 65). 

A embrionária rede urbana constituída neste primeiro momento da coloni-

zação alcançou um relativo desenvolvimento entre 1750 e 1780, quando o gover-

no português intensificou a exploração dos recursos naturais da região, criando a 

Companhia Geral do Grão-Pará e do Maranhão. Nesta época, chamada de Era 

Pombalina,
32

 a produção extrativista foi diversificada dando inicio ao cultivo do 

café, da cana-de-açúcar, do anil e do algodão. Segundo Márcio Souza (2009), nes-

                                                           
31

 Drogas do Sertão: produtos naturais valorizados na Europa, utilizados como condimento em 

uso farmacêutico, enfeites e como material de construção. Destacam-se o cacau, o cravo, a canela, 

a salsaparrilha, as madeiras e a manteiga de peixe. 
32

 A Era Pombalina expressou uma reação da Metrópole às transformações ocorridas na Europa, 

resultantes da Revolução Industrial, o que levou a uma significativa reorganização colonial, colo-

cando a Amazônia sob a tutela direta da Coroa portuguesa. As políticas pombalinas procuram 

integrar o território ao sistema colonial português como um todo, de forma a servir aos interesses 

da Coroa frente às suas relações com as outras nações europeias e na luta para equacionar a crise 

politica e econômica que ela experimentava. 
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ta época foi ensaiada a primeira estrutura industrial, com artífices, serraria e esta-

leiro. Tratava-se de consolidar o domínio português no oeste amazônico, perse-

guindo os interesses econômicos da metrópole. Pereira (2006) resume a Política 

Pombalina afirmando que basicamente era promover Portugal no mercantilismo 

internacional, e por isso, a ideia de extrair da Amazônia tudo que fosse possível 

mesmo que houvesse prejuízos drásticos para os povos autóctones. 

A malha urbana amazônica foi ampliada e reforçada, embora de forma de-

sigual, uma vez que se criou uma hierarquia de natureza politico-administrativa 

entre os núcleos urbanos em cujo topo situava-se a cidade de Belém. De acordo 

com Corrêa (1987), a desigualdade entre os núcleos urbanos ainda se deu devido 

às diferenças hierárquicas nas funções comerciais e de serviços que se ampliaram 

durante o processo de inserção da Amazônia no mercado internacional de produ-

tos tropicais. 

Visando à racionalização da administração e um maior controle territorial, 

em 1757 a Capitania do Grão-Pará e do Maranhão foi dividida, sendo criada a 

Capitania do Rio Negro, cuja sede foi instalada na cidade de Barcelos,
33

 antiga 

aldeia Mariuá, no médio Rio Negro. Estava em curso o processo de “lusitaniza-

ção”, que mudou todos os nomes indígenas de núcleos populacionais, substituin-

do-os por nomes portugueses, espalhando, em plena selva, as suas Braganças, 

Souseis, Pombais, Óbitos (SOUZA, 2009).  

Em 1791, por não corresponder às expectativas, a sede da Capitania foi 

transferida para o Lugar da Barra, por determinação do governador Manuel da 

Gama Lobo d’Almada. Segundo Souza (2009), as Capitanias possuíam adminis-

trações locais de bom nível, embora circunscritas às cidades de Belém e ao Lugar 

da Barra. Isso permitiu a instalação de um sistema educacional razoável para 

atender os filhos da elite, formada por proprietários e comerciantes. 

Com a consolidação do domínio português na região, a identidade territo-

rial da Amazônia foi fortalecida. Através da reorganização política e produtiva, o 

empreendimento pombalino procurou neutralizar a tutela da igreja em relação aos 
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 Com essa divisão, a Capitania do Rio Negro ainda se mantinha subordinada à Capitania do 

Grão-Pará, sediada na cidade de Belém. 
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índios, fornecendo a estes um novo papel. Para Pereira (2006), as populações in-

dígenas, que antes representavam apenas mão-de-obra escrava, passaram a ser 

vistas como elemento econômico ativo (mão-de-obra básica) e como elemento 

político associado (aliados). Dessa forma, acirrou-se a desorganização social, polí-

tica e econômica dos povos da Amazônia de forma que “aqueles que não foram 

mortos ou fugiram, foram incorporados à nova sociedade, sem ao menos ter cons-

ciência do seu papel na mesma” (PEREIRA, 2006, p. 67). 

Sem deixar de resistir à violência colonial, os grupos tribais foram expro-

priados de suas terras, conformados ao sistema de trabalho, configurados como 

súditos inferiores e tutelados vencidos. Marilene Corrêa da Silva (2012), ao des-

crever o processo de construção da Amazônia lusitana, relata que os saldos obti-

dos pelos povos originários foram a depopulação, a subalternidade e a expropria-

ção, empregadas pelos portugueses como estratégias para melhor controlá-los, 

dominá-los e mobilizá-los como mão-de-obra e súditos inferiores. 

Nesta época, a miscigenação, já havia gerado o caboclo amazônico, mão-

de-obra adequada para enfrentar a região considerada insalubre ao homem da raça 

branca. Confrontando o paternalismo dos missionários, os administradores pro-

vinciais estabeleceram um modelo social alinhado aos interesses da Coroa e con-

figurado por uma complicada malha jurídica e burocrática. Souza (2009) registra 

que em toda a Amazônia abria-se um enorme espaço entre o colonizador e o colo-

nizado. O colonizado, para este autor, era informe e encontrava-se atravessado 

entre dois mundos contraditórios. “Era um homem geralmente desfibrado e incoe-

rente, um farrapo” (SOUZA, 2009, p. 154). 

A Era Pombalina também colaborou para ampliação do tráfico de escravos 

na região amazônica. A partir de então, os escravos africanos, que já trabalhavam 

nas fazendas da província do Grão-Pará e Maranhão, garantiram a mão-de-obra 

barata nas lavouras e outras atividades, promovendo o desenvolvimento mais rá-

pido das províncias do norte da colônia, bem como a exploração dos seus desco-

nhecidos recursos naturais (PEREIRA, 2006, p. 69). Sendo transformada num 

grande produtor de drogas do sertão, a Amazônia representou uma nova fronteira 

de exploração do novo continente, alimentando o ideário lusitano. Em seguida, 

houve o desmantelamento do sonho lusitano e o abandono da região. 
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Finalizando a Era Pombalina, a Amazônia entra numa fase de incertezas e 

marasmos, sendo beneficiária de políticas de desenvolvimento pontuais, sem pro-

jetos articulados. E foi assim até a independência brasileira (1822), quando a 

Amazônia deixou de ser Estado português para fazer parte do Brasil, em 1823. O 

Lugar da Barra foi elevado à categoria de Vila, em 1833, sendo chamada de Vila 

de Manáos,
34

 mas o título de cidade somente foi outorgado em 1848. Por ocasião 

da elevação do Amazonas à categoria de Província, em 1850, a cidade foi tomada 

como capital. A denominação de Cidade de Manaus decorreu da aplicação da lei 

nº 68, de 4 de setembro de 1856, sendo aprovada já na Assembleia Provincial 

Amazonense (MONTEIRO, 1971). 

Entre 1890 e 1920, na esteira do sistema extrativista exportador, a cidade 

de Manaus teve o seu primeiro grande momento de desenvolvimento econômico, 

proporcionado pela produção de borracha.
35

 De 1850 a 1912, através do sistema 

de aviamento
36

, a Amazônia respondia por mais da metade da oferta de borracha 

de todo o mundo (PEREIRA, 2006), gerando grandes transformações nos princi-

pais centros urbanos da região: Belém e Manaus. Algumas destas transformações 

são descritas por Pereira (2006): 

Essas duas cidades nada deviam, em termos de facilidades e estruturas urbanas, 

às capitais europeias da época. Possuíam sistema portuário, coleta e disposição de 

lixo, eletricidade, telefonia, habitações confortáveis, edifícios públicos modernos, 

setor hoteleiro, praças arborizadas, estruturas requintadas para lazer, bibliotecas 

públicas, transporte coletivo baseados em sistemas de bondes, hospitais, grandes 

instituições financeiras e comerciais, intensa atividade artística e esportiva, ór-

gãos de imprensa, livrarias globalizadas, sistema educacional de excelência (PE-

REIRA, 2006, p. 80). 

Para viabilizar o funcionamento deste sistema de produção foi necessário 

utilizar mão-de-obra, tanto de outras províncias brasileiras – principalmente da 

                                                           
34

 Manaós: nação indígena dominante no vale do rio Negro, os manaós faziam forte oposição à 

dominação europeia na região, tendo deflagrado inúmeros levantes contra os portugueses. 
35

 Com a produção da borracha, a Amazônia se inseriu na transição da economia brasileira do 

século XIX para o século XX, que se baseava na produção agrícola compartimentada e distribuída 

pelas várias regiões do Brasil. Neste período, o principal produto de exportação brasileiro era o 

café, vindo a seguir a borracha (OLIVEIRA e SCHOR, 2008). 
36

 Sistema de Aviamento: no topo da cadeia de produção de borracha estavam as casas aviadoras 

e exportadoras, localizadas em Belém e Manaus. Elas forneciam mercadorias ao comerciante de 

vilarejos, situados às margens dos rios e bocas de igarapés. O comerciante, por sua vez, fornecia 

para os seringalistas (donos dos seringais) e estes para os seringueiros nos campos de produção. Os 

seringueiros pagavam a mercadoria com a borracha que era vendida ao comerciante de vilarejo, 

posteriormente, este a vendia para a casa aviadora. 
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região nordeste – quanto do exterior. Os fluxos migratórios promoveram verda-

deiros saltos populacionais na região amazônica: em 1820 que era de 137.000 

habitantes, passou, em 1870, para 323.000 habitantes; em 1900 para 695.000 habi-

tantes; e em 1910 para 1.217.000 habitantes. Diante deste cenário, Pereira (2006) 

verifica que a Amazônia perdeu a sua face indígena, dando lugar a um perfil ca-

racterizado por “endinheirados brasileiros e estrangeiros com costumes europeus e 

vivendo nos centros urbanos e uma multidão de nordestinos sendo explorados até 

o sangue nos seringais” (PEREIRA, 2006, p. 79). 

A cidade de Manaus, que em 1890 possuía somente cinco bairros (Campi-

nas, São Vicente, Remédios, Espírito Santo e República) separados por igarapés, 

limitados a um reduzido perímetro urbano, a partir da economia do látex, ampliou 

sua abrangência espacial e foi submetida a um intenso processo de modernização, 

cuja inspiração encontrava-se nas cidades europeias, principalmente em Paris. 

Visava-se projetar para o mundo a imagem de uma cidade moderna e civilizada, 

portadora de hábitos sociais sintonizados com os padrões vigentes no mundo eu-

ropeu (DIAS, 2007). Tratava-se de construir uma cidade atraente e confortável, 

que apresentasse condições propícias para a realização de negócios e a instauração 

de moradias para pessoas das mais diversas nacionalidades. 

Para assumir as funções comerciais e administrativas de capital mundial da 

borracha, Manaus foi totalmente remodelada, adquirindo uma nova fisionomia, 

que foi viabilizada pela correção de acidentes de terrenos e a realização do nive-

lamento territorial, através do aterro de igarapés. Edinea Mascarenhas Dias (2007) 

atesta que as reformas foram realizadas em todos os setores e incluiu a demolição 

de antigos prédios públicos e sua substituição por construções suntuosas, assim 

como a construção de grandes hotéis, palacetes, cafés, bazares, lojas, teatros, ci-

nemas e armazéns.  Além disso, a implantação de serviços, como, a higiene da 

cidade, o asseio de suas ruas e praças, a instalação de uma infraestrutura de sane-

amento básico, água,
37

 esgoto,
38

 transportes, luz elétrica eram vistos como expres-

                                                           
37

 Água potável: O abastecimento de água por tubulação foi a primeira grande obra executada na 

cidade, já no início da fase áurea da borracha. As obras começaram em julho de 1883, sendo esco-

lhido o Igarapé da Cachoeira Grande como curso d’água mais apropriado para o fornecimento. No 

dia 08 de dezembro de 1889 o sistema foi ligado, com a ajuda de uma pequena hidrelétrica cons-

truída para esse fim (SÁ, 2012). 
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são da modernidade e contribuíram para o aumento das riquezas particulares, do 

desenvolvimento da imigração, do comércio e da indústria (DIAS, 2007). 

Sob a égide do sistema extrativista agroexportador, a transformação eco-

nômica, cultural e espacial de Manaus obedecia à lógica da acumulação capitalis-

ta, respondendo às pressões e determinações provenientes do mercado internacio-

nal. Dias (2007) ressalta que o poder do capital determinou uma nova concepção 

de cidade promovendo o engrandecimento da capital do Amazonas e consolidan-

do a demolição da cidade colonial Manaós, com total indiferença aos impactos 

sociais e ambientais negativos. O projeto modernizador, impulsionado pelo poder 

do capital, levou à mudança do tecido urbano da cidade e estabeleceu diferentes 

relações, situações e conflitos. 

Os poderes do Estado e da Municipalidade, ao atuarem na remodelação e 

melhoramento da cidade, contaram com a intervenção do setor privado, por meio 

de concessões. Este foi responsável pela implantação e manutenção de vários ser-

viços, destacando-se: transportes urbanos, iluminação, remoção de lixo, abasteci-

mento de água, mercado público e porto, setores de grande lucro para o capital. 

Estas intervenções contaram especialmente com a participação de empresas ingle-

sas que, segundo Dias (2007), responderam com eficiência à tarefa de fazer da 

cidade um lugar apropriado para os negócios, imprimindo no espaço urbano uma 

imagem correspondente aos interesses da burguesia extrativista. 

As medidas modernizadoras implementadas entre o final do século XIX e 

início do século XX possuíam objetivos e públicos bem definidos. Mesmo sendo 

os responsáveis pela produção da borracha, os produtores do interior usufruíam 

pouco ou nada dos recursos e benefícios gerados por este produto. Os seringais 

combinavam brutais relações trabalhistas com péssimas condições de vida. Eucli-

des da Cunha (1967) referiu-se ao sistema de produção da borracha como “a mais 

criminosa organização do trabalho”, na qual o homem trabalhava para escravizar-

se. A prioridade das intervenções modernizadoras eram as cidades, os locais onde 

se estabeleceram as casas comerciais e se realizavam as importações e exporta-

                                                                                                                                                               
38

 Serviço de esgoto: os contratos para instalação da rede de esgotos começam a ser lavrados a 

partir de 1900. Somente em abril de 1906, com o assentamento da pedra fundamental do primeiro 

flushing-tank na Rua José Clemente, foi dado início a construção da rede de esgotos de Manaus, 

atendendo somente parte central da cidade (SÁ, 2012). 
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ções, assim como as vias de deslocamento para o porto da cidade. Assim, pode-se 

dizer, com Dias (2007), que a reforma e embelezamento de Manaus visaram criar 

condições favoráveis para aqueles que procuravam um centro vantajoso e benéfi-

co, e ao mesmo tempo, agradável. Foi para esses grupos, que se dirigiu o centro 

de interesses dos poderes públicos, e para os quais as reformas foram orientadas. 

A reconfiguração da cidade, como capital da borracha, levada a termo pelo 

poder público, aliado aos interesses privados, significou a implementação de uma 

política de pressão, exclusão e dominação contra as pessoas ou grupos de pessoas 

que emergiam na cidade e que não se enquadravam nos conceitos de valores da 

elite local. Tratava-se de projetar a imagem de uma cidade limpa, ordeira e sem 

problemas, sendo “necessário desenvolver uma politica de preservação e defesa da 

ordem urbana e, na medida em que os valores eram afrontados, cabiam providên-

cias de excluir do espaço público os pobres, desocupados, doentes, pedintes, pros-

titutas, vadios, etc.” (DIAS, 2007, p. 120). 

Os pobres e desocupados que transitavam pela cidade, prejudicando o co-

mércio, incomodando os residentes e até mesmo ameaçando a ordem com as suas 

presenças, foram submetidos a uma política de separação e isolamento em bairros 

distantes da área central. Em prol do embelezamento da cidade e buscando livrá-la 

dos mais diferentes flagelos que ameaçavam a vida da sua população, a adminis-

tração da cidade implantou políticas de controle e reclusão em ambientes afasta-

dos e fechados. Assim, a criação da “cidade do fausto”, impunha a realização de 

obras, como, penitenciárias, hospitais, asilos de mendicidade e colônias agrícolas. 

Na medida em que o centro da cidade se definia como polo exportador da 

goma elástica, os segmentos pobres da população foram afetados por uma política 

do controle da habitação, sendo obrigados a se deslocarem desta área em função 

das exigências de edificação impostas pelo poder público. Em outros casos, os 

pobres foram afastados, compulsoriamente, da área central pela política de demo-

lição de suas casas, para atender às necessidades de reedificação e embelezamento 

da capital. Com suas moradias circunscritas às áreas definidas, os trabalhadores 

eram submetidos ao controle e à disciplina, além de serem prejudicados pela desi-

gualdade de acesso aos serviços de água, esgoto, iluminação elétrica, calçamento, 

bondes, praças, mercados, coleta de lixo (DIAS, 2007). 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1511981/CA



97 

No que diz respeito ao acesso à água, o aterro de igarapés teve repercus-

sões negativas no cotidiano dos manauenses. Os igarapés faziam parte da vida dos 

moradores e serviam como fontes de abastecimento, indispensáveis para os usos 

domésticos e sanitários. Com o aterro dos igarapés e a deficiência do fornecimen-

to de água encanada, a falta de água passou a fazer parte do cotidiano do povo, 

principalmente nos bairros mais afastados do centro da cidade. A imprensa regis-

trava, diariamente, as queixas contra a falta do chamado precioso líquido. Consta 

que a partir de 15 de julho de 1913, a Manaós Improvements Limitid Company,
39

 

prestadora de serviços de saneamento básico, efetuou um elevado aumento no 

preço da água e o povo, enfurecido, foi às ruas depredar os escritórios da conces-

sionária. Os ingleses partiram da cidade e o patrimônio da empresa, desde então, 

foi encampado pelo Governo Estadual (ARSAM, 2014). Os serviços de água e 

esgoto passaram a ser realizados pelo poder público até o ano 2000, quando foram 

novamente transferidos para o setor privado. 

No período da borracha, embora tenha sido construída uma importante in-

fraestrutura urbana, projetada como sinal de progresso e crescimento, a maioria da 

população não teve acesso a ela e nem mesmo teve suas necessidades básicas 

atendidas. As políticas públicas tinham como prioridade criar condições para o 

escoamento do látex e atender aos interesses das classes hegemônicas. José Alde-

mir de Oliveira e Tatiana Schor (2008) confirmam essa proposição frisando que 

“na ‘Manaus do Fausto’, o espaço urbano é sempre apresentado como um largo 

cenário onde só a elite tem rosto e se destaca” (OLIVEIRA e SCHOR, 2008, p. 

67). Estes autores registram que os melhoramentos da infraestrutura urbana quase 

sempre excluíram as periferias, produzindo a alienação da maioria dos moradores 

em relação à cidade. 

4.2. 
Manaus da Zona Franca e do Distrito Industrial 

Com a entrada das colônias inglesas (Sudeste Asiático) no comércio inter-

nacional da borracha, Manaus iniciou, em 1912, um rápido processo de declínio 

produtivo e econômico. A maioria das empresas, que era inglesa, após a decadên-

                                                           
39

 Manaós Improvements: Em 1881, os serviços de abastecimento de água e esgoto foram conce-

didos à empresa Manaós Railway Company, mas a partir de 1906, a empresa Manaós Improve-

ments Limitid Company assumiu a concessão, permanecendo até julho de 1913. 
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cia da cidade foi embora, deixando dívidas na cidade, causando falência dos em-

presários locais que não tinham condições de cobrarem essas dívidas na Inglaterra 

(SÁ, 2012). Depois de uma leve recuperação durante a Segunda Guerra Mundi-

al,
40

 a cidade entra novamente num longo período de crise e estagnação até a dé-

cada de 1960. 

Motivados por condições favoráveis, nos anos de governo do presidente 

Juscelino Kubitschek (1956-1961), iniciou-se uma fase importante da economia 

brasileira com profundas transformações preconizadas e estabelecidas no Progra-

ma de Metas. A construção e a localização da nova capital demarcam não apenas 

a sua localização numa região periférica como possibilita a aproximação e o con-

tato com outras periferias, em especial a Amazônia. Segundo Oliveira (2003), a 

transferência da capital para Brasília e a posterior construção da estrada ligando-a 

a Belém são fatores que dão inicio ao processo de interiorização, ligando entre si 

as diversas regiões e fomentando o processo de integração nacional. 

O Programa de Metas visava transformar a estrutura econômica do país 

pela criação da indústria de base e pela reformulação das condições reais de inter-

dependência com o capitalismo mundial. Neste contexto, Oliveira (2003) elucida 

que a interiorização da capital e a sua ligação rodoviária a Belém desencadeou, a 

partir dos anos 1970, a criação de uma rede viária com a construção de grandes 

estradas na Amazônia que, na visão geopolítica originária da ESG – Escola Supe-

rior de Guerra – significava vertebrar o território amazônico e integrá-lo ao restan-

te do país, que foi o viés ideológico que norteou as políticas públicas aplicadas à 

Amazônia no pós-64 com o golpe militar. 

Baseando-se na Doutrina de Segurança Nacional,
41

 os militares atuaram na 

região, através da “Operação Amazônia”, com objetivos geopolíticos e econômi-

cos. A ocupação e segurança das fronteiras se transformaram em estratégias es-

senciais de controle do extenso território, concebido como um espaço vazio, sujei-

to a possíveis insurreições provenientes dos países limítrofes ou organizadas no 

                                                           
40

 Durante a Segunda Guerra Mundial (1939-1945), a demanda pela borracha da Amazônia orien-

tava-se para a manutenção do estoque dos aliados, comandados pelos Estados Unidos, uma vez 

que 97% das áreas produtoras asiáticas foram dominadas pelos japoneses. 
41

 Doutrina de Segurança Nacional: produto da Guerra Fria, essa Doutrina foi criada pelos Estados 

Unidos no intuito de garantir sua hegemonia na América Latina (Toledo, 2006).  

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1511981/CA



99 

interior das fronteiras. Uma suposta questão populacional, que encontraria na 

Amazônia uma “válvula de escape” para abrigar a crescente população global 

também justificou a atuação do Estado Militar como defensor da integridade naci-

onal e agente principal da plena ocupação do território (TOLEDO, 2006, p. 27). 

André de Paiva Toledo (2006) sugere, no entanto, que a preocupação pelo 

controle político e integração da Amazônia, visando proteger a soberania nacio-

nal, não se efetivou no âmbito econômico à medida que o Regime Militar permitiu 

o acesso às riquezas amazônicas a inúmeros agentes internacionais, que almeja-

vam ocupar e expandir as fronteiras do capitalismo na região. Essa realidade, ca-

racterizada pelo autor como internacionalização da Amazônia, é confirmada no 

texto abaixo: 

A expansão da fronteira amazônica só pode ser compreendida no contexto da no-

va escala da relação capitalista articulada aos interesses do capital industrial e fi-

nanceiro, e referenciada à produção de um espaço planetário, em que os Estados 

nacionais conservaram suas funções de controle, hierarquização e regulação, ten-

do como base o espaço (TOLEDO, 2006, p. 31). 

O modelo de desenvolvimento adotado na Amazônia serviu aos interesses 

da reprodução capitalista, inserindo a região na dinâmica econômica internacional. 

A partir da década de 1960, as políticas de desenvolvimento regional implantadas 

na Amazônia baseavam-se, sobretudo, em atrair investimentos externos através da 

concessão de incentivos fiscais voltados para o setor privado. Essa assertiva vai ao 

encontro da reflexão de Marilene Corrêa da Silva (2013), que situa a intervenção 

desenvolvimentista do regime militar na Amazônia sob a ótica mais ampla do 

capitalismo, que necessita crescentemente criar e ampliar as formas de lucro. 

Para tanto, a Operação Amazônia elaborou uma política de desenvolvi-

mento que partiu de uma divisão de trabalho em que o Estado se responsabilizou 

pelo custeio da infraestrutura e entregou aos empreendimentos privados a área 

produtiva, oferecendo incentivos fiscais e financeiros (TOLEDO, 2006). Tendo 

isso como princípio, o regime militar coloca em andamento o plano de desenvol-

vimento econômico da região apoiando-se no seguinte tripé institucional: o Banco 

da Amazônia – BASA (Lei nº 5.122/1966), a Superintendência do Desenvolvi-

mento da Amazônia – SUDAM (Lei nº 5.173/1966), ambos sediados em Belém, e 
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a Superintendência da Zona Franca de Manaus (Decreto nº 61.244/1967), com 

sede na capital amazonense. 

O Banco da Amazônia foi criado para exercer as funções de banco regio-

nal, depositário de incentivos fiscais. À SUDAM foi dada a responsabilidade de 

administrar os incentivos e o Fundo de Desenvolvimento da Amazônia,
42

 este 

constituído de recursos originários da renúncia fiscal de impostos devidos em ou-

tras unidades da federação em favor de projetos prioritários para a região. A SU-

FRAMA (Superintendência da Zona Franca de Manaus), vinculada ao Ministério 

do Interior, se encarregou da gestão da Zona Franca de Manaus (Decreto nº 

288/1967), que teve grandes impactos econômicos, sociais e ambientais na cidade. 

Embora sendo regulamentada em 28 de fevereiro de 1967 (Decreto nº 

288), a Zona Franca de Manaus fora criada em 06 de junho de 1957 (Lei n° 

3.173), por iniciativa do Deputado Federal amazonense Francisco Pereira da Sil-

va, que estava preocupado com o estado de pobreza e abandono em que se encon-

trava a região. O decreto de regulamentação estabeleceu a Zona Franca como uma 

área de livre comércio de importação e exportação e de incentivos fiscais especi-

ais com vigência de 30 anos para a implantação dos polos comercial, industrial e 

agropecuário, abrangendo a cidade de Manaus e seu entorno, num esforço de inte-

grar a região à economia nacional. 

Em 30 de agosto de 1968, a área de abrangência da Zona Franca de Ma-

naus foi estendida para toda a Amazônia Ocidental,
43

 estabelecendo entrepostos 

nas capitais de Rondônia, do Acre e de Roraima. Mediante Emendas Constitucio-

nais (nº 42/2003 e nº 83/2014), o seu prazo de vigência foi alterado, determinando 

a continuidade dos benefícios fiscais até o ano de 2073. 

No seu estudo sobre os ciclos econômicos da Amazônia, Pereira (2006) 

trás a definição de zona franca, frisando que: 

                                                           
42

 A Constituição de 1946, no artigo 199, determinara que a União, os Estados e os Municípios 

deveriam investir 3% de sua renda tributária na execução do Plano de Valorização da Amazônia. 
43

 Para fins de execução do planejamento governamental, a Amazônia foi dividida em duas gran-

des áreas (Decreto nº 291/67): a Amazônia Ocidental, formada pelos estados do Amazonas, Acre, 

Roraima e Rondônia; e a Amazônia Oriental, formada pelos estados do Pará e Amapá. 
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Zona franca é uma área fechada, isenta da aplicação da legislação alfandegária 

vigente no território onde se situa. Nela mercadorias vindas do exterior são de-

sembarcadas, manipuladas, transformadas, embaladas e reembaladas, sem ne-

nhum controle alfandegário. As atividades que ali se desenvolvem podem ser de 

comércio, de indústria ou ambas, com o possível predomínio de uma delas. Em 

qualquer dos casos, essas ações estão sempre voltadas para a exportação (PE-

REIRA, 2006, p. 111). 

Ressalte-se que a exportação é a característica básica do modelo, sendo 

possível e economicamente factível graças à revolução do transporte e da comuni-

cação, que permitiu o trânsito rápido dos produtos parcialmente produzidos em 

vários países, sendo controlado centralmente todo o processo com moderna tecno-

logia de informação. É neste sentido que Silva (2013) compreende as zonas fran-

cas como resultado dos desdobramentos mais amplos da economia mundial, que 

visando uma maior rentabilidade, escolhe como base de montagem os países mais 

pobres com mão-de-obra barata e, sobretudo, feminina e jovem. 

Os incentivos fiscais definidos para a Zona Franca de Manaus estabelecem 

isenções ou reduções tributárias que incidem principalmente sobre o Imposto so-

bre os Produtos Industrializados (IPI), o Imposto de Importação (II) e o Imposto 

sobre Circulação de Mercadorias (ICMS). Pereira (2006) também destaca que o 

Município de Manaus instituiu a isenção do Imposto Sobre Serviços (ISS). E no 

âmbito da SUDAM instituíram-se incentivos fiscais, mediante a isenção do Im-

porto de Renda (IR) às empresas com projetos aprovados por aquela instituição, 

além de inversões financeiras a projetos também aprovados pela instituição, me-

diante a utilização de recursos de fundo, oriundo de benefícios fiscais pela aplica-

ção do Imposto de Renda devido por empresas de outras regiões em projetos de 

desenvolvimento na Amazônia. 

Complementando a chancela fiscal, o Governo Militar empreendeu signi-

ficativos investimentos em infraestrutura e logística em toda a região, em especial 

nas áreas de transportes, telecomunicações, energia e a construção do Distrito In-

dustrial de Manaus (Decreto nº 63.105/1968), com fornecimento às empresas de 

terrenos a preços simbólicos, totalmente urbanizados, além de linhas de financia-

mentos a juros subsidiados (PEREIRA, 2006). 

A vertente industrial, considerada a base de sustentação do Projeto Zona 

Franca de Manaus, gerou grandes transformações econômicas na capital amazo-
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nense e a consolidou como o maior centro urbano da Amazônia Ocidental. Privi-

legiando a produção com tecnologia eletrônica, em detrimento dos produtos pri-

mários do passado, o Polo Industrial de Manaus (PIM) tem como segmentos in-

dustriais mais expressivos os eletroeletrônicos, duas rodas e químico. Entre os 

produtos fabricados destacam-se: aparelhos celulares e de áudio e vídeo, televiso-

res, motocicletas, concentrados para refrigerantes (BRASIL, 2017). 

Para Berta K. Becker (2015), o modelo de desenvolvimento, inspirado no 

esquema centro-periferia e baseado na industrialização, promove a criação de cen-

tros urbanos inovadores capazes de organizarem a dependência de suas periferias, 

capturando os seus recursos ao mesmo tempo em que difundem impulsos de de-

senvolvimento para todo o sistema espacial. Neste esquema, a Amazônia foi redu-

zida à categoria de “periferia de fronteira”, responsável por fornecer recursos na-

turais para os “centros dinâmicos” do país (São Paulo e Rio de Janeiro) e do exte-

rior, assim como captar os excedentes demográficos da região nordeste. Segundo 

a autora, a multiplicação de centros urbanos na periferia do país garantiu a inte-

gração nacional e um rápido dinamismo econômico nestes locais. Observa-se, no 

entanto, a desvantagem de manter grandes contingentes populacionais à margem 

do desenvolvimento. 

O processo de ajustamento do Polo Industrial de Manaus (PIM) à Política 

Industrial e de Comércio Exterior a partir dos anos 1990 e a sua reestruturação à 

competitividade envolveram alterações no seu marco regulatório e nas estratégias 

empresariais, destacando-se a introdução de novas tecnologias de gestão da pro-

dução, de modernização dos processos produtivos e busca dos padrões internacio-

nais de qualidade. Para Antônio José Botelho (2006), essas mudanças elevaram a 

eficiência microeconômica, permitindo a sobrevivência e a expansão das empre-

sas instaladas no contexto de abertura comercial e liberalização dos mercados, 

além de possibilitar a instalação de novas unidades. 

Na década de 1990, em pleno processo de reestruturação produtiva, o PIM 

ampliou o seu faturamento, saindo de 8,3 bilhões de dólares em 1990 e atingindo 

10,3 bilhões de dólares em 2000, sendo que em 1996, chegou a faturar 13,2 bi-
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lhões de dólares
44

. Mesmo diante do crescimento econômico do PIM, Pereira 

(2006) constata que não houve melhoria no desenvolvimento do Estado do Ama-

zonas, que sedia a ZFM.
45

 Recorrendo aos indicadores econômicos (taxas de cres-

cimento contínuo, taxas de crescimento demográfico), o autor percebe que, na 

década de 1990, houve uma retração econômica de menos 1,26%, deixando o Es-

tado com o menor índice de crescimento do PIB per capita entre os Estados bene-

ficiados pela renúncia fiscal.
46

 Ao debruçar-se sobre os indicadores sociais, o au-

tor ratifica sua conclusão, frisando que o Amazonas obteve o pior desempenho no 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH), entre os estados da zona franca.
47

 

Na sua pesquisa, Pereira ainda descobre que Manaus, no período estudado, 

obteve o mais alto índice de concentração de renda (GINI) entre as capitais da 

Amazônia Ocidental. Em 1991, o seu coeficiente Gini era de 0,565 enquanto que 

em 2000, ele aumentou para 0,639 indicando uma grande elevação da concentra-

ção de renda na capital amazonense. A desigualdade constitui uma característica 

marcante na história do Brasil, e, por extensão na Amazônia, sendo consolidada 

no atual ciclo industrial. 

Apesar do grande faturamento no Polo Industrial de Manaus, na década de 

1990 não houve crescimento da oferta de empregos, em decorrência dos novos 

processos produtivos e tecnológicos, que aumentaram a produtividade, reduziram 

custos e não precisaram de tanta mão-de-obra. Além de constatar a existência de 

práticas discriminatórias no processo de seleção de trabalhadores em função da 

idade, Wallace Meirelles (2012) informa que a terceirização acabou criando uma 

categoria de trabalhadores subcontratados, que se queixam de discriminação, ine-

xistência de politicas de cargos e salários e da precarização dos salários. Elenise 

Faria Scherer (2004) destaca que a reestruturação produtiva, ao acarretar desem-

prego e várias modalidades de trabalho precário, afetou de forma dramática o 

                                                           
44

 Segundo Pereira (2006), esse faturamento supera o PIB de muitos países conhecidos, como, 

Angola (8,8 bilhões de dólares), Bolívia (8,2 bilhões de dólares), Camarões (8,8 bilhões de dóla-

res), Panamá (9,8 bilhões de dólares) Paraguai (7,5 bilhões de dólares), Estônia (4,9 bilhões de 

dólares), Guiné (3,01 bilhões de dólares) e Haiti (4,05 bilhões de dólares). 
45

 A noção de desenvolvimento empregada pelo autor abrange três fatores: justiça social, equilíbrio 

ambiental e eficiência econômica. 
46

 Zona Franca de Manaus: Acre, Amazonas, Rondônia e Roraima. 
47

 O Amazonas, em 1991, detém um índice de 0,430 subindo para 0,515 em 2000, apresentando 

um crescimento de 19,76%, um desempenho inferior aos outros Estados da Amazônia Ocidental: 

Acre (28,60%), Rondônia (31,94%), Roraima (30,28%). Em 2010, o Amazonas sobe para 0,674. 
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mercado de trabalho amazonense, gerando pobreza e miséria na cidade (SCHE-

RER, 2004).  

Em 2010, excluindo a mão-de-obra terceirizada e temporária, o PIM con-

tratou uma média de 92.658 trabalhadores (SUFRAMA, 2010). Quanto à massa 

salarial da mão-de-obra ocupada circulante neste ano, 84% ganhavam entre um e 

quatro salários mínimos. Com isso, Meirelles sugere que um grande contingente 

de trabalhadores aufere valores salariais baixos. Os que recebem entre quatro e 

dez salários mínimos representam 12,2%, e os que ganham acima de dez salários 

mínimos totalizam 3,8% dos trabalhadores. Com frequência há denúncias no Mi-

nistério Público, indicando graves violações aos direitos fundamentais dos traba-

lhadores na área de segurança e saúde do trabalho. A grande ocorrência de empre-

gados adoecidos e acidentados faz do estado do Amazonas o vice-recordista naci-

onal em doenças ocupacionais.
48

 Essa situação indica os níveis de exploração a 

que estão submetidos os trabalhadores durante o processo produtivo. 

Meirelles (2012) também chama a atenção para os baixos valores do fatu-

ramento do PIM que permanecem no Estado do Amazonas. O autor frisa que, em 

2010, o faturamento do Polo Industrial de Manaus foi de R$ 63,5 bilhões de reais, 

entretanto o montante incorporado ao PIB estadual representou somente R$ 19 

bilhões de reais. A diferença de R$ 44,5 bilhões de reais, ou seja, 70% do fatura-

mento do PIM não permanecem no Estado, mas é drenada para o pagamento da 

importação dos insumos industriais, dos royalities para outras empresas, assim 

como incluem as remessas de lucros para as matrizes e tributos. 

Este autor ainda frisa o fato de que a prevalência da atividade industrial em 

Manaus promoveu a decadência da economia primaria no interior do Estado, ge-

rando alto índice de êxodo rural e uma forte concentração demográfica e econô-

mica na capital amazonense. De fato, a urbanização da cidade de Manaus come-

çou a intensificar-se na década de 1970 e teve o seu auge em 1991, atingindo 

39,51% do total da população da região norte. A partir daí, manteve-se a predo-

minância de Manaus na região. 

                                                           
48 

Polo Industrial de Manaus e as condições de trabalho. Instituto Humanitas Unisinos. Ago. 2013 

<http://www.ihu.unisinos.br/>, acesso em: 20 de setembro de 2017. 

http://www.ihu.unisinos.br/
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Esta situação demonstra que as políticas de desenvolvimento continuam 

gerando um crescimento econômico desigual, privilegiando uma parte da popula-

ção, mas também confirma as elaborações de Pereira (2006) segundo as quais a 

Zona Franca de Manaus pode ser caracterizada como um modelo de desenvolvi-

mento, de fora para dentro, ou seja, concebido e recomendado por organismos 

internacionais, para atender interesses exógenos. Sobre o modelo da Zona Franca 

de Manaus, o autor frisa: 

tem sua raiz embrionária concebida no exterior, seguindo a lógica de expansão da 

produção industrial, obedecendo à ótica da divisão internacional da produção re-

comendada por organismos multilaterais, intensificando as dependências finan-

ceiras, tecnológicas, comercial, produtiva e cultural dos países periféricos em re-

lação à economias dos países centrais (PEREIRA, 2006, p. 115). 

Sob estas características, o modelo de desenvolvimento da Zona Franca de 

Manaus estabelece, em suas cadeias produtivas, pouca relação com as potenciali-

dades da região, apresenta grande afinidade com a contratação de mão-de-obra 

barata e é fortemente vinculado à significativos favores fiscais. 

Botelho (2006) destaca o fato de que o PIM é o principal responsável pelo 

crescimento da periferia na cidade de Manaus. O grande contingente de pessoas 

atraídas pelas fábricas não é totalmente absorvido como força de trabalho e ultra-

passa a capacidade física da cidade, sendo obrigado a instalar suas residências nos 

limites da cidade e nas encostas dos igarapés, sem serviços urbanos, nem estrutura 

de saneamento básico. Para o autor, o acelerado crescimento econômico não tem 

sido acompanhado por uma convergente ampliação da infraestrutura básica, cau-

sando sérios danos à qualidade de vida da população, principalmente aquela que 

vive nas periferias, e impondo ao meio ambiente uma sobrecarga abusiva, especi-

almente aos rios e igarapés. 

A ocorrência de habitações precárias na cidade já é registrada às margens 

dos igarapés e canais na década de 1920, momento em que Manaus atravessava 

um período de refluxo econômico, ocasionado pela crise da venda da borracha no 

mercado internacional. As ocupações destas áreas foram intensificadas a partir da 

década de 1970, passando a constituir-se na única alternativa de moradia encon-

trada pela população pobre, atraída pelas ofertas de trabalho e rendimento exerci-

das pela Zona Franca de Manaus. Nesta época, destacam-se as ocupações situadas 
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próximo ao centro de Manaus, tais como o igarapé do Educando, o igarapé do São 

Raimundo e o igarapé de Manaus. 

Além das áreas de igarapés, ocorreu paulatinamente, a ocupação de terre-

nos públicos ou de particulares, situados nas áreas mais distantes do centro da 

cidade, forçando a expansão urbana para as periferias. Com grande contingente de 

trabalhadores à disposição, as indústrias oferecem baixos salários, impondo-lhes a 

necessidade de morar em bairros distantes, cuja terra é mais barata e a infraestru-

tura coletiva é precária ou ausente. A migração em massa de trabalhadores de bai-

xa renda, aliada à inexistência de políticas habitacionais voltadas para esse setor 

da população, levou à proliferação de assentamentos e moradias informais nas 

periferias da cidade, em geral localizados em áreas protegidas ambientalmente ou 

sujeitas a enchentes. 

Para a ocupação e a construção das moradias, as famílias loteiam as áreas, 

abrem vias que lhes permitem acesso interno e externo. Inicialmente, procuram 

resolver suas necessidades por serviços de forma alternativa, por meio de ligações 

clandestinas de luz e água, posteriormente, mobilizam-se coletivamente e pressio-

nam o poder público para prover essas áreas com serviços urbanos essenciais 

(BENTES, 2014). Importa registrar também a indução da ocupação dessas áreas 

da cidade por intermédio da construção de conjuntos habitacionais, viabilizados 

pelo poder público, com o apoio financeiro de organismos e bancos nacionais e 

internacionais. 

O aumento do número de desempregados, as recorrentes ocupações nas 

áreas periféricas e a ausência de uma política urbana que articule de forma susten-

tável as dimensões econômicas, sociais e ecológicas transformaram a cidade de 

Manaus num caos demográfico-urbano, onde as dicotomias e os contrastes sociais 

saltam aos olhos. Diante dessa realidade, Márcio Alexandre Moreira Ferreira 

(2003), analisando o desenvolvimento do capitalismo em Manaus, percebe que, de 

um lado, há uma convivência harmoniosa entre as classes média e média-alta, mas 

do outro, destaca-se a pobreza e a miséria quase absolutas das classes mais baixas. 

Essas situações que atingem significativo percentual de manauenses im-

põem uma reflexão a respeito dos direitos básicos dos cidadãos. Nesse sentido, 
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Lúcio Kowarick questiona categorias como irregularidade, ilegalidade e clandes-

tinidade, que constituídas a partir de um ordenamento jurídico-institucional que 

ignora a realidade socioeconômica de grandes segmentos da sociedade, acaba ne-

gando o acesso a benefícios básicos para a vida nas cidades. Trata-se de um pro-

cesso político que produz uma concepção de ordem estreita e excludente, decre-

tando uma vasta subcidadania urbana (KOWARICK, 2009). 

Em síntese, o modelo de desenvolvimento adotado em Manaus responde 

aos interesses da expansão capitalista, que encontra na região amazônica espaço 

apropriado para a sua realização. Em Manaus, priorizou-se a produção industrial, 

a partir de um decisivo apoio do Estado, que oferece amplos benefícios visando 

atrair empresas provenientes do Brasil e do exterior. Se por um lado, este modelo 

de desenvolvimento obtém êxito naquilo que se refere ao crescimento econômico, 

por outro lado, ele intensifica a dependência da cidade em relação aos países cen-

trais, além de não beneficiar o conjunto da população nos aspectos que se referem 

à melhoria da qualidade de vida e à relação sustentável com o meio ambiente.  

A Zona Franca de Manaus, com a sua capacidade de atrair migrantes do 

interior do Estado e de outras unidades federativas, constitui o principal propulsor 

do crescimento desordenado urbano, transformando Manaus em um caos urbano, 

onde se destacam a desigualdade social e a expansão das periferias, que abrigam 

moradias pobres e serviços coletivos precários ou totalmente inexistentes. Esta 

situação é revelada de forma mais detalhada na seguinte seção. 

4.3. 
Manaus Contemporânea: desigualdades persistentes 

Capital do Estado do Amazonas, Manaus localiza-se no centro geográfico 

da Amazônia, possuindo uma população de 1.802.014 moradores (IBGE 2010), 

ou seja, 51,7% dos habitantes do Estado.
49

 A cidade abrange uma área de 

11.401,09 km² e reproduz aspecto do relevo amazônico, sendo entrecortada por 

igarapés e cursos de rio. Situada na confluência dos rios Negro e Solimões, Ma-

naus é uma das maiores metrópoles do mundo na região equatorial e desponta 

                                                           
49

 Manaus: o Censo 2010 registrou 1.802.014 habitantes, mas para 2017, o IBGE estima 

2.130.264 habitantes. Belém: o Censo 2010 registrou 1.393.399 habitantes, mas para o ano de 

2017, o IBGE estima 1.452.275 habitantes.   
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como o principal centro urbano, financeiro e industrial da região Norte, conhecido 

também pelo seu ecoturismo (BRASIL, 2010). 

O Censo 2010 também mostrou que 93,17% dos residentes de Manaus 

provêm da própria região amazônica. Desta população, 84,69% é oriundo do Es-

tado do Amazonas, depois do Pará (6,99%) e em seguida do Acre (1,07%). Por 

sua vez, a região Nordeste ocupa a segunda colocação quanto à origem da popula-

ção, representando um percentual de 3,95% dos residentes na cidade. Os maiores 

números dos migrantes nordestinos provêm do Maranhão (1,46%) e do Ceará 

(1,36%). As regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste têm pequenas participações na 

população de Manaus (2,62%), enquanto aqueles que provêm de países estrangei-

ros contabilizam somente 0,26% do total. 

Em 2010, a Prefeitura Municipal de Manaus oficializou grandes assenta-

mentos oriundos de “ocupações urbanas” e redefiniu os limites territoriais na ci-

dade, aumentando o número de bairros para sessenta e três (Lei nº 1.401/2010).
50

 

Alguns dos bairros criados (Nova Cidade, Lago Azul e Tarumã-Açu) extrapola-

ram os limites urbanos vigentes, indicando o intenso processo de espraiamento da 

cidade. O quadro abaixo mostra os nomes dos bairros, com as respectivas zonas 

administrativas a que pertencem. 

 

 

  

                                                           
50

 Novos bairros: Nova Cidade, Cidade Nova, Novo Aleixo, Lago Azul (Zona Norte); Gilberto 

Mestrinho (Zona Leste), Tarumã-Açu (Zona Oeste) e Distrito Industrial II (Zona Sul). 
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Mapa 1 – Identificação das zonas e bairro da cidade de Manaus 

 

 
 

Fonte: Wikipédia 

Zona Norte: 52-Cidade de Deus; 50-Cidade Nova; 45-Colonia Santo Antônio; 47-Colonia Terra 

Nova; 63-Lago Azul; 49-Monte das Oliveiras; 53- Nova Cidade; 51-Novo Aleixo; 46-Novo Israel; 

48-Santa Etelvina. 

Zona Sul: 27-Betânia; 5-Cachoeirinha; 1-Centro; 28-Colônia Oliveira Machado; 30-Crespo; 32-

Distrito Industrial I; 24-Educandos; 22-Japiim; 26-Morro da Liberdade; 2-Nossa Senhora de Apa-

recida; 21-Petropolis; 4-Praça 14 de Janeiro; 3-Presidente Vargas; 19-Raiz; 25-Santa Luzia; 20-

São Francisco; 29-São Lazaro; 31-Vila Buriti 

Zona Leste: 57-Armando Mendes; 35-Colonia Antônio Aleixo; 23-Coroado; 33-Distrito Industrial 

II; 62-Gilberto Mestrinho; 61-Jorge Teixeira; 34-Mauazinho; 36-Puraquequara; 59-São José Ope-

rário; 60-Tancredo Neves; 58-Zumbi dos Palmares. 

Zona Oeste: 10-Compensa; 7-Gloria; 14-Lirio do Vale; 13-Nova Esperança; 54-Ponta Negra; 12-

Santo Agostinho; 8-Santo Antônio; 11-São Jorge; 6-São Raimundo; 55-Tarumã; 56-Tarumã-Açu; 

9-Vila da Prata. 

Zona Centro-Sul: 41-Adrianopolis; 40-Aleixo; 44-Chapada; 38-Flores; 42-Nossa Senhora das 

Graças; 39-Parque 10 de Novembro; 43-São Geraldo. 

Zona Centro-Oeste: 16-Alvorada; 18-Bairro da Paz; 37-Dom Pedro; 15-Planalto; 17-Redenção. 

O Censo também mostra que as zonas Norte e Leste são as áreas mais po-

pulosas da cidade, possuindo 501.055 habitantes e 392.599 pessoas, respectiva-

mente. Estas áreas compõem a macro-zona conhecida como “zona de crescimen-

to” e tem contribuído significativamente no espraiamento da cidade para áreas 

mais distantes do centro. A zona Sul possui 286.488 habitantes, a zona Oeste pos-

sui 253.589 habitantes, a zona Centro-sul possui 152.753 habitantes e a zona Cen-

tro-oeste possui 148.333 habitantes. 

Cidade Nova (zona Norte) é o bairro mais populoso de Manaus com 

121.135 habitantes, ou seja, 6,72% do total da população. Em seguida, vem o 

bairro Jorge Teixeira (zona Leste), com 6,26% do total. O terceiro bairro mais 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Cidade_de_Deus_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cidade_Nova_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Colonia_Santo_Antonio_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Lagoa_Azul_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Monte_das_Oliveiras_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Nova_Cidade_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Novo_Aleixo
http://pt.wikipedia.org/wiki/Novo_Israel_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Santa_Etelvina_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Bet%25C3%25A2nia_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Cachoeirinha_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Centro_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Colonia_Oliveira_Machado_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Crespo_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Distrito_Industrial_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Educandos_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Japiim_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Morro_da_Liberdade_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Aparecida_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Aparecida_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Petr%25C3%25B3polis_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Pra%25C3%25A7a_14_de_Janeiro_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Presidente_Vargas_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Raiz_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Santa_Luzia_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/S%25C3%25A3o_Francisco_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/S%25C3%25A3o_L%25C3%25A1zaro_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Vila_Buriti_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Armando_Mendes_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Colonia_Antonio_Aleixo_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Coroado_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Distrito_Industrial_II
http://pt.wikipedia.org/wiki/Distrito_Industrial_II
http://pt.wikipedia.org/wiki/Gilberto_Mestrinho_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Jorge_Teixeira_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Mauazinho_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Puraquequara
http://pt.wikipedia.org/wiki/S%25C3%25A3o_Jos%25C3%25A9_Oper%25C3%25A1rio_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/S%25C3%25A3o_Jos%25C3%25A9_Oper%25C3%25A1rio_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Tancredo_Neves_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Zumbi_dos_Palmares_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Compensa_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Gl%25C3%25B3ria_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Lirio_do_Vale_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Nova_Esperan%25C3%25A7a_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Ponta_Negra_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Santo_Agostinho_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Santo_Antonio_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/S%25C3%25A3o_Jorge_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/S%25C3%25A3o_Raimundo_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Tarum%25C3%25A3_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Tarum%25C3%25A3-A%25C3%25A7u
http://pt.wikipedia.org/wiki/Vila_da_Prata_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Adrian%25C3%25B3polis_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Aleixo_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Chapada_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Flores_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Nossa_Senhora_das_Gra%25C3%25A7as_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Nossa_Senhora_das_Gra%25C3%25A7as_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Parque_10_de_Novembro
http://pt.wikipedia.org/wiki/S%25C3%25A3o_Geraldo_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Alvorada_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Bairro_da_Paz_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Dom_Pedro_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Planalto_(Manaus)
http://pt.wikipedia.org/wiki/Reden%25C3%25A7%25C3%25A3o_(Manaus)
DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1511981/CA



110 

populoso é o Novo Aleixo (zona Norte), criado em 2010, já nascendo com 5,36% 

da totalidade. Na lista dos dez bairros mais populosos constam três novos bairros, 

criados em 2010, destacando-se os bairros Cidade de Deus (3,89%), Nova Cidade 

(3,31%) e Gilberto Mestrinho (3,07%). Esta lista contém os bairros onde mora a 

população com menor poder aquisitivo, localizados majoritariamente nas áreas 

mais distantes do centro da cidade e com menor cobertura de serviços básicos, 

expressão da desigualdade social que perpassa a sociedade manauara. 

Em Manaus, é notória a existência de um pequeno setor da população, que 

se apropria da maior parte da riqueza socialmente produzida na cidade e usufrui 

largamente de privilégios. Ao lado deste grupo encontra-se um amplo setor da 

população a quem é negada a fruição de direitos essenciais, o que torna difícil até 

mesmo a manutenção da vida. Esta situação vivida por grande parte da população 

manauara pode ser definida como subcidadania, termo usado por Jessé Souza 

(2012) para designar as condições de precariedade e privação que afetam grandes 

segmentos da sociedade brasileira. 

Como foi visto no capítulo anterior, a sucidadania refere-se às construções 

sociais e psicossociais incorporadas pelos setores mais pobres da sociedade a par-

tir da transição do sistema escravista para o sistema moderno capitalista. A subci-

dadania, portanto, refere-se a numerosos setores sociais que, num contexto de 

abandono e privação social, incorporam disposições comportamentais específicas, 

constituindo um habitus precário, cujas características não correspondem às de-

mandas objetivas de uma sociedade de tipo moderna e competitiva. 

Produzida e legitimada pela sociedade, a condição de subcidadania é im-

posta aos indivíduos considerados inferiores e por isso mesmo alijados dos direi-

tos fundamentais. Dessa forma, com suas elaborações, Souza (2012) contribui 

para a compreensão dos fundamentos da desigualdade social, que leva numerosos 

setores sociais a viverem numa continua luta pela sobrevivência perante um redu-

zido setor social detentor de privilégios políticos, sociais e econômicos. Ao longo 

da história do Brasil e mais especificamente da Amazônia, os interesses das elites 

políticas e econômicas atreladas ao sistema internacional do comércio prevalece-

ram, constituindo para formação de uma organização social radicalmente desigual. 
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As informações referentes à renda dos trabalhadores manauaras revelam 

que as condições de subcidadania fazem parte do cotidiano de grande segmento da 

população manauara. As disparidades sociais indicam que a desigualdade social 

está estruturalmente consolidada na capital amazonense, gerando pobreza e coa-

gindo numerosos setores sociais a viverem em condições humilhantes. Amparada 

nesta situação, uma pequena elite econômica desfruta de altos níveis de qualidade 

de vida, sendo-lhes assegurado muito mais do que os direitos fundamentais. Essa 

elite social constitui uma classe considerada superior que desfruta dos mais diver-

sos privilégios sociais, políticos e econômicos, ancorando-se nas instituições do 

mercado e do estado. Isto é visto no quadro seguinte: 

Tabela 02 – Rendimentos brutos Individuais da população de Manaus. 

 

Total de Rendimentos Brutos, Classe 2000 2010 

 Pessoa(s) % Pessoa(s) % 

Até 3 salários mínimos 

De 3 a 5 salários mínimos 

De 5 a 10 salários mínimos 

Acima de 10 salários mínimos 

Sem rendimento 

Não aplicável* 

Total 

368.405 

79.351 

66.853 

44.559 

523.724 

322.933 

1.405.825 

26,21 

5,64 

4,76 

3,17 

37,25 

22,97 

100 

719.736 

77,147 

59.187 

32.176 

586.155 

327.610 

1.802.011 

39,94 

4,28 

3,28 

1,79 

32,53 

18,18 

100 

Fonte: IBGE. 

*Pessoas que não fazem parte da população em idade ativa (0 a 9 anos de idade). 

Observa-se que 39,94% da população recebe até 3 SM, indicando que o 

grupo de baixa renda sofreu um aumento significativo em relação à década anteri-

or, quando se registrava 26,21% da população economicamente ativa. Enquanto 

isso, as pessoas sem rendimento ainda correspondem a mais de 1/3 da população 

economicamente ativa, registrando 32,53% deste efetivo. Considerando somente 

estes dois segmentos, já se pode concluir que a grande maioria da população ma-

nauara (72,47%) vive em situação de privação total ou parcial. Por sua vez, o gru-

po de maior renda, acima de 10 salários mínimos, reduz ainda mais o seu contin-

gente restringindo-se a 1,79% dos residentes na cidade. No ano 2000, esse grupo 

representava 3,17% da população economicamente ativa. Com a redução deste 

seleto grupo, Bentes (2014) visualiza um flagrante aumento da concentração de 

renda na capital amazonense ao longo da década. 
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Evidenciando a precariedade do trabalho em Manaus, o Censo de 2010 re-

gistrou que 21,57% dos 571.988 trabalhadores não possuíam carteira assinada. 

Estes trabalhadores não têm cobertura de legislação, o que significa maior vulne-

rabilidade aos riscos das atividades desenvolvidas, não possuindo cobertura previ-

denciária e estando sujeito a ser dispensado do emprego sem nenhuma indeniza-

ção pelo período trabalhado. Trata-se do trabalho precário, desregularizado e com 

maior probabilidade dos empregadores explorarem a mão de obra sem prestar 

contas a ninguém, impondo as condições do trabalho e fragilizando ainda mais o 

trabalhador quanto ao usufruto de seus direitos trabalhistas e sociais (BENTES, 

2014).  

Manaus ocupa a última colocação entre as capitais da região Norte, pagan-

do um salário médio de 3,3 SM aos trabalhadores. O quadro mostra que as outras 

capitais nortistas pagam salários superiores: 

Tabela 03 – Capitais da Região Norte – Salário Médio Mensal – 2010 

 

# UF Município Salários Mínimos 

1º AP Macapá 4,1 

2º TO Palmas 3,8 

3º RO Porto velho 3,8 

4º RR Boa Vista 3,6 

5º PA Belém 3,5 

6º AC Rio Branco 3,4 

7º AM Manaus 3,3 

 Fonte: IBGE/2012. Cadastro Central de Empresas 2010. 

Este quadro mostra que Macapá (AP) paga o maior salário médio mensal 

da região norte, ou seja, 4,1 SM. Em seguida, estão Palmas (TO) e Porto Velho 

(RO), ambas com a média salarial de 3,8 SM. Boa vista (RR), com 3,6 SM, Belém 

(PA), com 3,5 SM e Rio Branco (AC) com 3,4 SM. Essas informações mostram 

uma grande contradição, revelando que, mesmo sedeando a Zona Franca, maior 

dinamizador econômico da Amazônia Ocidental e detentora do maior PIB (Produ-

to Interno Bruto) da região, Manaus paga, de modo geral, os mais baixos salários 

entre as capitais amazônicas. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1511981/CA



113 

O cruzamento entre o rendimento médio dos trabalhadores e a localização 

geográfica da moradia oferece também outra oportunidade para se visualizar a 

iniquidade social vigente na cidade de Manaus. Na tabela se pode perceber de 

forma panorâmica o fenômeno da desigualdade social definindo os espaços geo-

gráficos e configurando uma verdadeira guerra de lugares. 

Tabela 04 – Os bairros com melhores remunerações 

 

Bairros Rendimento Médio Localização 

Ponta Negra R$ 4.865,81 Zona Oeste 

Aleixo R$ 3.020,16 Zona Centro-Sul 

Adrianópolis R$ 2.707,62 Zona Centro-Sul 

Nossa Senhora das Graças R$ 2.234,66 Zona Centro-Sul 

Chapada R$ 1.871,90 Zona Centro-Sul 

Parque Dez de Novembro R$ 1.866,39 Zona Centro-Sul 

Planalto R$ 1.504,71 Zona Centro-Oeste 

Dom Pedro I R$ 1.426,97 Zona Centro-Oeste 

Flores R$ 1.250,21 Zona Centro-Sul 

Centro R$ 1.217,87 Zona Sul 

Fonte: IBGE 2010 

Os bairros cujos moradores auferem melhores salários estão situados ma-

joritariamente na zona Centro-sul de Manaus. Importa destacar que estes bairros 

possuem uma ou mais das características que seguem: a) boa localização; b) são 

privilegiados em termos de acesso à infraestrutura e serviços; e c) abrigam con-

domínios de luxo e conjuntos habitacionais privativos (BENTES, 2014). Verifica-

se, assim, um tipo de segregação socioespacial, em que as classes mais privilegia-

das da cidade se concentram em bairros com melhores condições de infraestrutura 

e melhores serviços públicos. No quadro pode-se averiguar onde estão localizados 

os bairros cuja população aufere os menores rendimentos. 
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Tabela 05 – Bairros com piores remunerações. 

 

Bairros Rendimento Médio Localização 

Colônia Antônio Aleixo R$ 311,64 Zona Leste 

Puraquequara R$ 329,18 Zona Leste 

Tancredo Neves R$ 340,97 Zona Leste 

Jorge Teixeira R$ 349,94 Zona Leste 

Zumbi dos Palmares R$ 353,44 Zona Leste 

Colônia Terra Nova R$ 363,92 Zona Norte 

Monte das Oliveiras R$ 372,80 Zona Norte 

Mauazinho R$ 373,11 Zona Leste 

Gilberto Mestrinho R$ 378,70 Zona Leste 

Armando Mendes R$ 382,14 Zona Leste 

Fonte: IBGE 2010 

Os dez bairros cujos responsáveis por domicílios auferem a menor renda 

mensal média estão situados na periferia distante do centro da cidade. Estes bair-

ros constituem locais com baixa oferta ou desprovidos de bens e serviços adequa-

dos ou mesmo essenciais à qualidade de vida e pouca ou nenhuma infraestrutura 

urbana. Importa salientar que estes bairros estão localizados majoritariamente nas 

zonas Norte e Leste da cidade, as áreas mais populosas de Manaus. Aqui, o pro-

cesso de segregação socioespacial é confirmado à medida que grande segmento da 

sociedade, especificamente os grupos mais pobres, é obrigado a se instalar nas 

regiões da cidade, cujos serviços públicos são precários ou inexistentes. Essa situ-

ação expressa a desigualdade social reinante na capital amazonense, que leva 

grandes contingentes populacionais a usufruírem uma má qualidade de vida e vi-

verem em condições de subcidadania. 

Importa salientar que a coexistência entre pobreza e riqueza não corres-

ponde à atuação de dinâmicas e forças independentes, mas são polos e ingredien-

tes imbricados num mesmo processo que se reproduz reciprocamente. Portanto, 

segundo Scherer (2009), não há dualidade, mas uma mesma fábrica que produz 

riqueza e ao mesmo tempo produz desigualdades sociais que cotidianamente se 

reiteram, se agravam e atravessam a história da cidade de Manaus. Francisco Oli-

veira (2003a) já havia evidenciado a incoerência metodológica da análise dualista 

da sociedade brasileira mostrando a interação conjunta entre a política e a econo-

mia. Para este autor, no processo de produção e expansão capitalista há “uma 
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simbiose e uma organicidade, uma unidade de contrários, em que o chamado mo-

derno cresce e se alimenta da existência do atrasado” (OLIVEIRA, 2003a, p. 32). 

Seguindo essa perspectiva, Ermínia Maricato (2014) também destaca a ne-

cessidade de se adotar uma abordagem holística para se compreender a produção 

da cidade no contexto do capitalismo periférico. Para ela, é preciso identificar em 

cada provisão habitacional – do barraco na favela até a incorporação de condomí-

nios – como se articulam financiamento, terra, força de trabalho, materiais, além 

da organização da promoção e da produção tanto por iniciativa pública quanto 

privada. Trata-se, portanto, visualizar um conjunto contínuo que retrata a produ-

ção da moradia urbana na cidade, reproduzindo desigualdades e privilégios. 

O coeficiente Gini revela o grau de desigualdade considerando o aspecto 

da renda, mostrando a distância econômica existente entre as classes sociais, mas 

há evidências do aparecimento de novos critérios de mensuração das desigualda-

des nas sociedades contemporâneas. Segundo François Dubet (2003), em função 

da complexidade das sociedades, o critério de classes sociais já não é suficiente 

para abordar as desigualdades reinantes. Para aprofundar os estudos sobre as desi-

gualdades, este autor sugere considerar recortes, tais como o gênero, a etnia, a 

idade e a região, que resultam da conjugação de um conjunto complexo de fatores. 

A desigualdade quanto ao sexo também pode ser visualizada a partir dos 

rendimentos auferidos. Trata-se de outra face dos contrastes sociais em Manaus. 

Em 2010, o valor do rendimento nominal médio mensal dos homens é de R$ 

958,27, enquanto o das mulheres é de R$ 547,02, portanto, o rendimento feminino 

representa 57,08% do rendimento masculino. Esta situação visualiza a posição 

inferior das mulheres no mercado de trabalho em Manaus (IBGE 2010). Esta rea-

lidade assume dimensões dramáticas quando se considera a situação dos trabalha-

dores domésticos, profissão exercida principalmente por mulheres. Segundo Nor-

ma Bentes (2014) trata-se da categoria de trabalhadores que possui menor prote-

ção da legislação trabalhista. Mesmo reconhecendo uma significativa diminuição 

do contingente de trabalhadores domésticos sem carteira assinada, esta autora des-

taca que a maioria (75,41%) ainda continua trabalhando de forma precarizada e 

sem proteção trabalhista. Essa profissão é tradicionalmente feminina, além de 
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possuir forte componente étnico-racial, pois nesse tipo de atividade predominam 

mulheres negras. 

O aspecto da cor e da raça expõe outra forma de desigualdade. As pessoas 

que se autoidentificam como da raça branca possuem um rendimento mensal mé-

dio de R$ 1.103,35, e correspondem a 26,59% total da população. O segundo 

maior rendimento é das pessoas de raça amarela, com R$ 926,87, e que represen-

tam 1,15% da população. Enquanto isso, as pessoas que se autodesignam como de 

raça preta possuem um rendimento mensal de R$ 675,92, aquelas que se autoiden-

tificam como indígena auferem um rendimento médio de R$ 653,03, e as que se 

reconhecem como pardas
51

 ganham um rendimento médio de 610,70. Estes últi-

mos constituem 67,83% do total da população da cidade (BENTES, 2014). 

A desigualdade étnica assume dimensões de destaque em Manaus. Tendo 

sido no passado colonial intensamente povoada por povos indígenas, a cidade 

possui, atualmente, um contingente bastante reduzido desta população, contabili-

zando somente 3.837 indígenas (IBGE 2010). Os cálculos mais otimistas falam de 

1% da população urbana, abrangendo um segmento de aproximadamente 20 mil 

pessoas (BERNAL, 2009). Estes grupos indígenas vivem em condições de pobre-

za e moram nas periferias da cidade, como é o caso do Assentamento Povo Indí-

gena do Sol Nascente, localizado na zona norte, onde vivem 600 pessoas, perten-

centes a 11 etnias diferentes. Situado distante da zona central da cidade, o Assen-

tamento tem restrito acesso aos serviços públicos, como energia elétrica, sanea-

mento básico, serviços de saúde e educação (SANTOS, 2017). 

Esta lógica excludente que atravessa a sociedade brasileira, impedindo o 

acesso igualitário aos bens e serviços produzidos no país, também é evidenciada 

em Manaus na medida em que se leva em consideração os indicadores econômi-

cos da cidade. As precárias condições de vida dos trabalhadores manauaras en-

tram em manifesta contradição com o bom desempenho econômico da capital 

amazonense, gerador de um robusto PIB (Produto Interno Bruto), que representa o 

conjunto das riquezas produzidas. 

                                                           
51

 Apesar de a questão racial não estar no foco desta tese, considera-se que grande parte dos pardos 

no Amazonas é de descendência indígena. 
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Graças à intensa produção de bens e serviços, Manaus ocupa a sexta posi-

ção dentre as maiores economias do país, ficando atrás somente de grandes capi-

tais do Centro-Sul: São Paulo, Rio de Janeiro, Brasília, Belo Horizonte e Curitiba 

(IBGE, 2015). A política de incentivos à indústria adotada em Manaus transfor-

mou a cidade no principal dinamizador da economia do Amazonas, concentrando 

81,3% do PIB deste Estado.
52

 São isenções fiscais que estimulam a produção, mas 

cujos benefícios não fluem para uma boa parte da população. 

Foto 1: Bairro Ponta Negra (Zona Oeste) 

 
 

Fonte: Wikipédia. 

Esses dados evidenciam o contraste entre a imagem da cidade alardeada 

pelo Brasil a fora e o cenário de pobreza presente no cotidiano. A precariedade 

das condições de vida da maioria da população mostra que o crescimento da ri-

queza em Manaus não tem reduzido os níveis de pobreza e nem diminuído as de-

sigualdades sociais. Diante desta situação Scherer (2009) verifica que Manaus se 

modernizou “pelo alto”, criando a ilusão de que a próspera economia proporcio-

nada pelo Modelo Zona Franca possibilita que os manauenses desfrutem os direi-

tos de cidadania. Para essa autora, o avesso do progresso se materializa pelo de-

semprego, pobreza e miséria de segmentos expressivos da população manauara. 

                                                           
52

 Os três outros municípios nortistas que se encontram presentes no grupo dos cem maiores muni-

cípios em relação ao PIB são: Belém/PA (27º), Paraupebas/PA (33º), Porto Velho/RO (72º). 
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De modo geral, a desigualdade social vigente em Manaus é evidenciada na 

constituição de uma cidade onde se encontram os privilegiados, que compõem um 

pequeno setor da sociedade, usufruindo de todos os direitos de cidadania e de uma 

alta qualidade de vida e a maioria dos habitantes, à qual é negada os direitos fun-

damentais, sendo obrigada a viver em condições de subcidadania. Dessa maneira, 

Bentes (2014) identifica a proliferação de condomínios habitacionais de alto pa-

drão e, simultaneamente, um espraiamento da pobreza por várias áreas da cidade. 

Estas últimas, configuradas no aumento das ocupações urbanas, em especial nas 

áreas mais distantes do centro. 

Ao relacionar o rendimento dos trabalhadores com os seus locais de mora-

dia, salta aos olhos a estreita relação entre o processo produtivo e as condições de 

habitabilidade dos trabalhadores, demonstrando o continuum existente entre a 

exploração predatória do trabalho e a espoliação urbana. Diante desta situação, 

Bentes (2014) visualiza uma profunda negação do direito à cidade a uma grande 

parcela da sociedade manauense, mostrando a incompatibilidade entre desenvol-

vimento econômico nos moldes capitalistas e igualdade de acesso à renda produ-

zida e aos bens e serviços necessários à reprodução social na cidade. 

As precárias condições habitacionais e a falta de serviços de saneamento 

básico de Manaus são resultados do modelo de desenvolvimento capitalista im-

plantado na cidade. Kowarick (1979) chama atenção para as estratégias de acumu-

lação capitalistas em curso nas periferias urbanas à medida que estes espaços fa-

vorecem à redução dos custos de reprodução dos trabalhadores. Para esse autor, 

trata-se de um processo de espoliação implícita nas políticas de expansão capita-

lista, consubstanciado no somatório de extorsões que se opera pela inexistência ou 

precariedade de serviços de consumo coletivo, que juntamente ao acesso à terra e 

à moradia apresentam-se como socialmente necessários para a reprodução dos 

trabalhadores e aguçam ainda mais a dilapidação decorrente da exploração do 

trabalho ou da falta dele (KOWARICK, 2009). 

Esta realidade é percebida em Manaus, principalmente a partir da década 

de 1970, quando se desencadeou um intenso processo de ocupação e ampliação 

das periferias, que serviam de moradia para os milhares de trabalhadores atraídos 

pela possiblidade de empregos nas empresas do Polo Industrial de Manaus. Carac-
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terizadas por habitações precárias e desprovidas de infraestruturas, as periferias de 

Manaus abrigam os trabalhadores e seus familiares, submetendo-os a baixos ní-

veis de qualidade de vida num constante processo de expropriação vinculado à 

exploração predatória no ambiente de trabalho. 

A espoliação urbana em Manaus implica a existência de diferentes formas 

de ocupação do espaço na cidade, gerando a segregação socioespacial. De um 

lado, percebe-se espaços urbanos marcados por grandes investimentos em infraes-

truturas, como é o caso da área central da cidade, da Ponta Negra e de alguns bair-

ros na zona Centro-sul. Ao mesmo tempo é notória a existência de extensos terri-

tórios ocupados por trabalhadores de baixa renda, que convivem em áreas insalu-

bres, de poucos investimentos em desenvolvimento social e urbano, dos transpor-

tes coletivos precários e superlotados, das moradias sem água, da ausência de co-

leta e tratamento de esgoto, da energia irregular, da deficitária rede de saúde pú-

blica e das crianças sem escola. Pelos constantes riscos de alagamento destacam-

se bairros como, Tarumã, Mauazinho, São Jorge, Educandos, Raiz, Betânia, Co-

lônia Antônio Aleixo, Compensa e Puraquequara. 

Numa situação de extrema precariedade habitacional, o Censo de 2010 re-

gistrou um elevado número de moradias pobres, situadas nas proximidades dos 

igarapés, em áreas de risco, encostas íngremes, terras sujeitas a alagamento, onde 

se convive com doenças, inadequadas condições de habitabilidade e ausência de 

assistência por parte do poder público.
53

 Nesta situação o IBGE identificou 72.762 

domicílios, ou seja, 15,7% do total de domicílios da capital, considerando o núme-

ro de moradias da época (461.483 habitações). Mesmo não sendo possível uma 

estatística rigorosa, pode-se dizer que ¼ da população de Manaus vive neste tipo 

de assentamento precário, o que corresponde a 25,89% de sua população. Enquan-

to isso, as informações do Instituto indicam que 5,6% das moradias brasileiras se 

encontravam nestas condições de extrema precariedade, em 2010. 

  

                                                           
53

 Trata-se dos “aglomerados subnormais” (conhecidos localmente por favelas, palafitas ou cane-

ludas) estão situadas em terrenos de propriedade alheia (público ou particular), dispostos de forma 

desordenada e geralmente densa.  
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Foto 2: Área de ocupação no Igarapé de Manaus. 

 

 
Fonte Wikipédia 

Expressando a desigualdade social e a segregação social, essas moradias se 

concentram, sobretudo, nas zonas Leste (40%) e Norte (27%) da cidade. Bentes 

(2014) esclarece que nestas áreas, as moradias são improvisadas, algumas tendo 

somente um cômodo onde residem quatro ou mais pessoas, possuem pouca ou 

nenhuma infraestrutura de saneamento básico, além de não terem legalizado o 

acesso a terra. Estes fatores, segundo a autora, geram um quadro de pobreza, do-

enças, problemas ambientais e baixa perspectiva de vida, agravados pela ausência 

de efetivas ações governamentais. 

Doenças de veiculação hídrica (malária, dengue, diarreia, hepatite A, febre 

tifoide) são associadas aos ciclos sazonais de cheia e vazante dos rios, assim como 

à alta umidade, às variações climáticas e intensas alterações pluviométricas da 

região. A ocorrência dessas doenças tem como fator determinante as más condi-

ções de moradias e saneamento básico que atingem as parcelas pobres da socieda-

de manauara. Em relação à dengue, as zonas Norte e Leste da cidade apresentam 

alto índice de infestação de mosquitos em decorrência dos graves problemas de 

abastecimento de água, que obrigam a população a armazenar água para o consu-

mo, sem os devidos cuidados, tornando-se criadouros potenciais do vetor da do-

ença (BRASIL, 2010). 

A formação de Manaus é historicamente marcada por uma estreita relação 

entre o poder público e o setor privado (Estado e Mercado), nas suas diferentes 

configurações ao longo dos ciclos econômicos da cidade: Ciclo das Drogas do 
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Sertão, Ciclo da Borracha e Ciclo da Zona Franca de Manaus. Nesta histórica par-

ceria, foram oferecidas ao mercado condições privilegiadas de intervenção e ren-

tabilidade, através de recursos (naturais, sociais, econômicos e políticos) coloca-

dos à disposição de grupos capitalistas nacionais e internacionais em nome do 

desenvolvimento regional. Projetado por elites econômicas e políticas, o almejado 

desenvolvimento tem a marca da desigualdade, não alcançando de forma satisfató-

ria a totalidade da população manauara, mas relegando às margens da sociedade 

grandes segmentos humanos (indígenas, caboclos, migrantes, operários e traba-

lhadores em geral), que vivem em precárias condições sociais. 

Visando à acumulação de capital, o modelo de desenvolvimento colocado 

em prática tem reforçado a distância entre ricos e pobres, garantindo a um reduzi-

do setor da sociedade um elevado padrão de qualidade de vida e mantendo gran-

des contingentes populacionais vivendo em situação de pobreza. Essa contradição, 

evidenciada nas diferentes formas de ocupação do espaço urbano, é visualizada na 

construção de bairros que possuem toda sorte de infraestruturas urbanas e serviços 

coletivos e outras áreas caracterizadas pela precariedade desses serviços ou sua 

total ausência, particularmente, as zonas Norte e Leste da cidade. 

 A histórica desigualdade presente no processo de formação da cidade é 

expressão de um consenso implícito que legitima a convivência entre duas dife-

rentes posturas: de um lado, o reconhecimento do valor da dignidade humana e a 

existência de indivíduos portadores de direitos, usufruindo do status de cidadania; 

de outro lado, a negação da dignidade humana para numerosos grupos sociais e a 

submissão destes à condição de subcidadania, que implica a negação dos direitos 

fundamentais necessários para a manutenção adequada da vida. 

 No contexto atual do sistema de produção capitalista em que o mercado é 

potencializado pelo avanço tecnológico (transporte e internet), chegando a extra-

polar os limites nacionais na busca de condições adequadas para a sua expansão, 

as periferias das cidades constituem lugares estratégicos no processo de acumula-

ção. Estas áreas apresentam condições vantajosas para a reprodução da força de 

trabalho, uma vez que possuem terras mais baratas, possibilitando a instalação das 

moradias da maioria dos trabalhadores, que além de usarem sua própria energia 

física e psicológica na construção de suas casas, ainda convivem com a falta ou a 
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precariedade dos serviços públicos. Dessa forma, os trabalhadores são explorados 

ao longo do processo produtivo e espoliados no seu cotidiano enquanto moradores 

das periferias. Esta espoliação urbana sofrida pelos trabalhadores, subempregados 

e desempregados de Manaus contribui com o processo de acumulação capitalista, 

que está em constante expansão sob a tutela do Estado e das leis do Mercado. 

 A criação da Zona Franca de Manaus constitui umas das iniciativas mais 

evidentes de que o Estado e o Mercado são grandes aliados no propósito de viabi-

lizar a reprodução do sistema capitalista e a expansão do processo de acumulação 

tendo como base o espaço amazônico. Como acima indicado, a ZFM é resultado 

da articulação de interesses capitalistas exógenos que, com o apoio do Estado, 

criam áreas de livre comércio com regulação especial (fora da regulação normal 

do país), dispondo dos recursos naturais e humanos da região e com toda a infra-

estrutura necessária financiada pelos cofres públicos. A Zona Franca de Manaus 

corresponde de forma satisfatória ao propósito da maior rentabilidade do capital, 

mas reproduz a lógica da desigualdade social, pagando salários insuficientes para 

a reprodução adequada dos trabalhadores, além de gerar intervenções desastrosas 

no espaço urbano e natural da região. 

 A busca da expansão do mercado e da acumulação do capital levou à reali-

zação da privatização do sistema de abastecimento de água e esgotamento sanitá-

rio de Manaus, mesmo com a resistência da sociedade civil. Como será abordada, 

a privatização desses serviços ocorreu num período de forte tendência neoliberal, 

com o apoio decisivo do Estado, através da Lei das Concessões (Lei 8.987/95) e 

do financiamento público (BNDES). O poder público local colaborou com este 

processo adotando a privatização dos serviços públicos como palavra de ordem, 

repactuando diversas vezes o contrato de concessão diante da precariedade dos 

serviços prestados, além de ser conivente com as concessionárias diante do siste-

mático descumprimento das metas contratuais. Sobre o Estado também pesa a 

responsabilidade de ter empregado, de forma indevida, recursos públicos no sis-

tema de abastecimento de água, eximindo a empresa dos investimentos que ela 

deveria fazer. 

O saneamento básico em geral e o abastecimento de água em particular 

configuram uma nova fronteira da expansão do capital tutelada pelo Estado na 
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cidade de Manaus. A crença de que o mercado pode resolver o problema da falta 

de água na cidade levou a política pública de saneamento básico abandonar o con-

ceito de água como bem público, transformando-a em mera mercadoria, acessível 

apenas aos que pode pagar. Com a privatização dos serviços de água e esgoto, o 

saneamento básico deixa de ser um direito humano essencial, bem comum que a 

sociedade concorda em prover para aqueles com menos recursos, para se trans-

formar em mecanismo de extração de renda, ganho financeiro e acumulação de 

riqueza. Esta situação pode ser visualizada na fala de uma moradora da Zona Les-

ta da cidade: 

A nossa área ficou totalmente de fora de tudo, da energia, da parte elétrica, da 

parte de água e da parte de saúde.  A casinha de saúde, nós também não temos di-

reito em nada. Então, como nós não temos direito na água, o pessoal lá de cima 

do Mutirão, diz que é para cortar a nossa água, porque nós não pagamos a água. 

Só que a gente não paga a água não é porque a gente não quer, nós não pagamos a 

água porque aqui nunca legalizaram, nunca fizeram nada por nós, aqui. Nem 

água, nem energia, nem nada! Só o IPTU que vem.
54

 

Enquanto o Estado se empenha em garantir, do ponto de vista econômico, 

um “bom negócio”,
55

 a população manauense sofre duplamente: pela precariedade 

ou total ausência dos serviços de água e esgotos (principalmente nas periferias) e 

pela degradação do meio ambiente, que recebe diariamente os esgotos da cidade 

em seus rios e igarapés. Esta atuação conjunta do Estado e do Mercado fomenta a 

desigualdade social, na medida em que se busca prioritariamente estimular o mer-

cado, promover a reprodução e acumulação do capital, em detrimento das neces-

sidades básicas de um grande segmento da população da cidade. 

 O impacto da desigualdade na organização da sociedade capitalista levou 

José Esteban Castro (2013) a identificá-la como fator determinante na moldagem 

do funcionamento dos serviços de água e esgoto. Para esse autor, a desigualdade 

estrutural constitui um condicionamento sistêmico, que apesar de externo à ativi-

dade ligada a estes serviços, exerce forte influência, determinando tendências e 

práticas na sua organização. A concentração nos aspectos técnicos, infraestruturais 

e administrativos não é suficiente para viabilizar a solução da falta de acesso a 
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 Salete (nome fictício), Casada, Moradora da Comunidade Parque dos Buritis (Bairro Novo Alei-

xo), Entrevista realizada no dia 12 de julho de 2016. 
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 Um bom negócio: expressão usada pelo governador do Estado para qualificar a privatização da 

Manaus Saneamento, subsidiária da Companhia de Saneamento do Amazonas (COSAMA). 
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esses serviços, tanto nos países desenvolvidos, quanto naqueles em desenvolvi-

mento. Nestes últimos, o panorama é muito mais grave, pois há uma constelação 

de fatores, entre eles, desigualdades econômicas, de gênero, etárias, étnicas que 

condicionam o acesso aos serviços essenciais. 

Tendo em vista as contradições sociais da cidade, é possível compreender 

as formulações de Maricato (2013) constatando que cada metrópole brasileira 

abriga outra, de moradores de favelas, em seu interior. Para esta autora, no Brasil, 

onde se aceita a desigualdade social como dado natural, é possível pensar a cidade 

e propor soluções para os seus problemas, ignorando a existência das não cidades, 

consubstanciadas em periferias extensas, que além das moradias autoconstruídas, 

contam apenas com os serviços públicos precários.  

Para Maricato (2013), o urbanismo brasileiro tem um compromisso com 

uma ordem ideológica que reconhece somente uma parte da cidade, reafirmando e 

reproduzindo desigualdades e privilégios. De forma mais ampla, trata-se de visua-

lizar a cidade periférica, que sendo resultado da articulação de forças internacio-

nais, nacionais e locais, generaliza a ilegalidade fundiária e a precariedade habita-

cional, tendo em vista o processo de acumulação capitalista. Nesta discussão, a 

autora foca sua atenção nas cidades dos baixos salários e da informalidade estrutu-

ral, mas também nas suas contrapartes, ou seja, no Estado e nos capitais. Assim, 

para compreender a produção da cidade periférica é preciso considerar a ação do 

Estado, com suas políticas socialmente regressivas, a intervenção do Mercado 

restrito altamente especulativo, abusando da renda fundiária e imobiliária e ainda 

visualizar a super exploração da força do trabalho, que conforma o desenvolvi-

mento das forças produtivas (MARICATO, 2014). 

 Em meio às contradições urbanas emerge a luta pelo acesso aos serviços 

coletivos urbanos, dentre eles os conflitos pelo controle da água como um rele-

vante fator no processo de construção dos consensos políticos, econômicos e soci-

ais do mundo contemporâneo. Diante das crescentes demandas por este bem es-

sencial e dos atuais problemas ambientais, vislumbra-se nos âmbitos global, naci-

onal e local estratégias de domínio visando atender a interesses divergentes, en-

volvendo distintos atores na cidade de Manaus. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1511981/CA



5. 
Água Potável: um direito social ou uma mercadoria? 

A batalha entre atores e interesses divergentes é percebida ao longo do 

processo que resultou no reconhecimento do direito humano à água e ao sanea-

mento pela Organização das Nações Unidas (ONU), em 28 de julho de 2010. Ga-

briela Saab Riva (2016) relata que nesta ocasião, num clima de tensões e rivalida-

des, naquilo que foi considerada a maior vitória para o movimento pelo acesso à 

água, a Assembleia Geral da ONU elaborou a Resolução 64/292, denominada “o 

direito humano à água e ao saneamento”. Adotada por 122 votos a favor, 41 abs-

tenções e nenhum voto contrário, a Resolução afirmou a existência de um “direito 

à água potável e segura e ao saneamento como direito humano essencial para o 

gozo pleno da vida e de todos os direitos humanos”.
56

 

Embora possa parecer evidente que a água é um direito humano, por anos 

muitas forças poderosas uniram-se para evitar que ele fosse oficialmente reconhe-

cido como direito. Takele Soboka Bulto (2015) salienta que o surgimento do di-

reito humano à água foi tão lento quanto controverso. Para este autor, talvez ne-

nhum outro direito no catálogo internacional de direitos socioeconômicos tenha 

tido seu status e sua base normativa tão contestada como o direito humano à água. 

Segundo Riccardo Petrella (2002), especialmente a partir de meados da década de 

1980, organismos internacionais multilaterais tais como a Organização para a Co-

operação e Desenvolvimento Econômico (OECD), o Banco Mundial e o Fundo 

Monetário Internacional (FMI), começaram a falar com mais frequência e cada 

vez mais claramente da água como um bem econômico e estabelecer instituições 

que propagassem essa ideia por todo o mundo. Dezenas de relatórios, conferên-

cias e declarações oficiais distribuídos pelo mundo todo, confirmaram essa visão 

com um alto grau de legitimidade política e credibilidade científica e econômica. 

Ana Domínguez, Marcel Achkar e Gabriela Fernández (2015) também 

percebem a predominância de uma visão fortemente orientada pelo paradigma dos 

negócios, através da qual se tem tentado converter a água em um bem econômico 

mercantil e, portanto, limitar seu acesso às pessoas que não estão em condições de 
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 UNITED NATIONS GENERAL ASSEMBLY. Resolution 64/292. The human right to water 

and sanitation. August, 2010.(http://www.un.org/es/comun/docs/?symbol= A/RES/64/292&la 
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enfrentar os custos dos serviços de água potável, da rede de esgoto e do tratamen-

to de águas servidas. Segundo esses estudiosos, esta concepção foi consolidada 

em nível político a partir da Conferência de Dublin sobre a Água e Meio Ambien-

te de 1992 (Irlanda), que estabeleceu como condições para o manejo dos recursos 

hídricos a formalização e especificação da propriedade por parte dos Estados e a 

implementação de politicas de recuperação de custo total dos serviços para melho-

rar a eficiência do serviço e gerar recursos para o reinvestimento (ONU, 1992). 

É inegável que a água é um elemento essencial para a manutenção da vida, 

mas somente nas últimas décadas pessoas e organizações se uniram de forma mais 

programática para que ela fosse reconhecida pelas Nações Unidas como direito 

humano. Riva (2016) salienta que a política de precificação e valorização econô-

mica da água não obteve resultados positivos, especialmente porque, ao invés de 

conservar o recurso, aqueles que podiam pagar os altos preços cobrados pelos 

serviços ligados à água continuaram a desperdiçá-la, ao mesmo tempo que os 

mais necessitados enfrentaram entraves econômicos ainda maiores para o acesso à 

água. Além disso, problemas relacionados à poluição e ao uso não sustentável da 

água não foram mitigados e continuaram a prejudicar a qualidade e a disponibili-

dade de água para o consumo pessoal e doméstico. 

A Constituição Federal brasileira não reconhece a água e o saneamento 

como direitos sociais, embora ela assegure os direitos à saúde e a moradia, que 

podem justificar o direito ao acesso àqueles serviços. É possível encontrar no arti-

go 1º da Constituição a referência à cidadania e à dignidade humana como funda-

mentos da República Federativa, implicando o acesso aos direitos básicos e aos 

recursos necessários à manutenção da vida e sugerindo o abastecimento de água e 

o saneamento básico como obrigações do Estado. Diante de tudo isso é possível 

visualizar a existência do direito à água, mas este não chega a ser explicitamente 

determinado na formulação da carta constitucional. 

Por outro lado, é possível verificar no Brasil contemporâneo a articulação 

dos movimentos sociais e do movimento municipalista progressista, este último 

representado, sobretudo, pela ASSEMAE (Associação dos Serviços Municipais de 

Entidades), que buscam frear as pressões mercantilizadoras e implantar o direito à 

água e o saneamento básico. Ana Lucia Britto e Sonaly Cristina Rezende (2017) 
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frisam que esses dois grupos de atores formam uma coalisão em torno de uma 

visão de saneamento como direito social, responsáveis em grande parte pela apro-

vação da Lei nº 11.445/2007, que regula a Política Nacional Saneamento Básico. 

No capítulo 3º desta tese, foi mostrado o embate entre as forças democratizantes, 

que atuam no Brasil para que a água e o saneamento sejam considerados como 

direitos sociais e as forças privatizantes, que preconizam a água como mercadoria, 

submetendo aqueles serviços à logica do mercado. 

Este capítulo mostrará a trajetória da política de abastecimento de água e 

esgotamento sanitário na cidade de Manaus, a partir da sua privatização no ano 

2000. Ao longo do trajeto emergirão diversos atores sociais, lutando pela preva-

lência dos seus interesses em relação ao controle da água. Fundamentalmente, 

trata-se de um combate entre aqueles que tomam a água como um bem público e 

direito social e aqueles que a consideram como um produto sujeito às normas do 

mercado, disponível somente aos que podem pagar. Com a privatização, aqueles 

serviços não têm respondido às expectativas da sociedade, motivando mobiliza-

ções populares durante o período de concessão privada, no entanto, a vertente 

privatista do saneamento se impõe à revelia do sofrimento das populações econo-

micamente mais vulneráveis. 

5.1. 
Os antecedentes da privatização 

Até a sua privatização (29 de junho de 2000), os serviços de abastecimento 

de água e esgotamento sanitário no estado do Amazonas, incluindo a cidade de 

Manaus, eram realizados pela Companhia de Saneamento do Estado do Amazonas 

(COSAMA), criada em 13 de novembro de 1969 (Lei Estadual nº 892). Vinculada 

à Secretaria de Estado de Viação e Obras, a COSAMA era constituída como uma 

sociedade de economia mista, tendo a finalidade de executar, operar, manter e 

explorar os sistemas de abastecimento de água e esgotamento sanitário, conservar, 

proteger e fiscalizar as bacias hidrográficas utilizadas ou reservadas para fins de 

abastecimento de água (MELO, 1991). 

Ao longo da década de 1990, o sistema de água e esgotos da cidade passou 

por profunda modernização e ampliação, visando melhorar o atendimento à popu-

lação manauara, que sofria rápido crescimento desde a década de 1970. Mas as 
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obras realizadas não foram suficientes para resolver os problemas de infraestrutu-

ra enfrentados na cidade, especialmente na periferia. De fato, o IBGE (2000) mos-

tra que a expansão de Manaus na década de 1990 se concentrava nas zonas Norte, 

Leste e Oeste, onde já morava a maioria dos trabalhadores. 

A falta de água nestas regiões da cidade tornou-se assunto recorrente nos 

noticiários locais.
57

 A inadequada política de ocupação urbana e a intensa especu-

lação imobiliária favoreceram o surgimento de habitações sem infraestruturas, 

construídas em espaços impróprios: encostas com declividades acentuadas, planí-

cies dos igarapés e áreas de reservas florestais. As moradias instaladas nestas 

áreas, além de não possuírem a infraestrutura urbana necessária para garantir uma 

qualidade de vida saudável, prejudicam o meio ambiente, através do desmatamen-

to descontrolado e da poluição dos corpos hídricos, uma vez que o Estado não tem 

nenhuma política de proteção sobre estas áreas. Se de um lado, essa era a única 

alternativa vista pela população de baixa renda para conseguir moradia, de outro 

lado, evidenciava-se a iníqua política urbana do Estado e órgãos a ele vinculados, 

projetando uma cidade socialmente desigual e ambientalmente insustentável.  

Sem a infraestrutura necessária para o acesso à água, a maioria da popula-

ção recorria às soluções mais imediatas: as ligações clandestinas, a escavação de 

poços tubulares e, quando possível, a compra de água nos carros-pipas. Embora 

sendo mais acessíveis, estas soluções prejudicavam o meio-ambiente e colocavam 

em risco a saúde das pessoas. Em períodos de grande pluviosidade, a escavação 

de poços e fossas sépticas colocava os lençóis freáticos em contato com a água 

contaminada, poluindo as reservas aquíferas subterrâneas. A água contaminada 

representava um risco para as populações, estivessem estas situadas em locais 

mais próximos dos pontos de poluição ou situadas em pontos mais distantes. 

Diante do histórico do serviço de abastecimento de água na cidade, Cristi-

ane Oliveira (2007) observa, em sua tese de doutorado, que a partir de 1995, hou-

ve um nítido processo de sucateamento da COSAMA, com acentuada redução do 

índice de produtividade e da quantidade de pessoal empregado na empresa. A 
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pesquisadora também constata um forte decréscimo de investimento em sanea-

mento básico na cidade de Manaus, a partir de 1998. 

O IBGE expõe a situação do saneamento em Manaus, indicando que na 

década de 2000, existiam 225.037 ligações de água, das quais apenas 81.256 eram 

medidas por hidrômetros, abastecendo 285.308 economias, sendo 269.329 de uso 

residencial. As redes de distribuição somavam 1.631 km de extensão. A produção 

diária de água, naquele ano, atingia 670.322 metros cúbicos por dia. Do volume 

total produzido diariamente eram tratados somente 545.100 metros cúbicos ao dia, 

restando 125.222 metros cúbicos de água sem tratamento. Além disso, estimava-

se que, no ano 2000, somente 3% dos domicílios estavam ligados às redes de es-

goto e cerca de 50% lançavam os dejetos em fossas (IBGE, 2000).
58

 

Este cenário articulava-se com dinâmicas externas que propunham a priva-

tização dos serviços de água e esgotos como a principal estratégia para a solução 

da crise do saneamento básico (CASTRO, 2013). Essa concepção era divulgada 

nos principais jornais da cidade, que apresentavam a privatização como “a palavra 

de ordem no país”.
59

 Dois argumentos foram apresentados para justificar a priva-

tização. O principal deles foi o de que os serviços de água e esgotos em Manaus 

constituíam um negócio deficitário, necessitando de muito investimento para sua 

viabilidade econômica e o segundo motivo estava ligado à questão do esgotamen-

to sanitário, que demandava grandes investimentos do poder público. 

Tendo em vista a importância da água potável e do tratamento do esgoto 

para a saúde, a privatização foi também vislumbrada como uma medida de grande 

impacto na saúde pública. Para os seus defensores, a cidade tinha crescido e a 

desestatização do saneamento básico seria a forma mais viável para equacionar o 

problema do abastecimento de água e principalmente a precariedade dos serviços 

de esgotamento sanitário da cidade. 
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 Para incentivar o processo de privatização a Assessoria do Governo do Estado divulga uma nota 

na imprensa, salientando que a coberta por água potável correspondia a 69,97% na Região Norte, 
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A decisão sobre a privatização dos serviços de água e esgotos de Manaus 

foi pautada por fortes pressões em prol de políticas de incentivo à venda de em-

presas públicas. Aloysio Biondi (2003) relata que havia em nível nacional intensas 

campanhas contra as empresas estatais nos meios de comunicação, verdadeira 

“lavagem cerebral” da população para facilitar as privatizações. Além disso, a 

falta de investimento por parte do Governo Estadual levou a uma maior precariza-

ção dos serviços de água e esgoto, contribuindo para a construção do consenso em 

torno da entrada da iniciativa privada no setor de saneamento básico da cidade. 

Entre os outros argumentos usados pode-se citar ainda a ineficiência da gestão 

pública, a falta de uma política tarifária adequada, o excesso de reclamações rela-

tivas à qualidade dos serviços e a concepção de que a iniciativa privada seria a 

única capaz de resolver o problema da falta de água e do esgotamento sanitário. 

5.2. 
A Privatização: um controverso processo 

O leilão da estatal ocorreu na antiga Bolsa de Valores do Rio de Janeiro, 

em 29 de junho de 2000, mas a desestatização dos serviços de água e esgotos de 

Manaus fora projetada em 1996, quando o então prefeito Eduardo Braga (PMDB) 

autorizou ao Governo do Estado negociar a concessão com a inciativa privada 

(CASTRO, 2008). Para que a estatal se tornasse interessante ao investidor foi ne-

cessária a sua reestruturação. Assim, no dia 28 de abril de 1999, a direção da CO-

SAMA determinou a criação da subsidiária Manaus Saneamento, reunindo o 

acervo patrimonial que atendia às demandas de Manaus, o que representava a 

principal parte do acervo da empresa. Com capital de R$ 486.583.022,00 milhões 

de reais, a Manaus Saneamento iniciou suas operações em 1° de janeiro de 2000, 

em posse da totalidade dos bens móveis e imóveis vinculados à exploração dos 

serviços de água e esgotamento sanitário do município de Manaus. 

O leilão na Bolsa de Valores, inicialmente marcado para o dia 14 de março 

de 2000, tinha como objetivo a alienação de 486.583.022 milhões de ações ordi-

nárias e nominativas do capital social da subsidiária Manaus Saneamento. A ven-

da foi prevista para ser realizada em duas etapas, sendo que na primeira, seriam 

ofertadas 90% das ações da subsidiária, correspondendo a 437.915.720 milhões de 

ações ordinárias e, na segunda etapa seriam ofertados aos empregados 10% das 
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ações da empresa, correspondendo a 48.657.302 milhões de ações. O preço míni-

mo oferecido aos funcionários da empresa era de R$ 9.673.717,00 milhões de 

reais e as outras ações, que correspondiam à maioria, estavam sendo vendidas 

pelo preço mínimo de R$ 183.800.626,00 milhões de reais, mais um ágio de 5% 

sobre este valor. 

Estas condições atraíram o interesse de diversos grupos estrangeiros, tais 

como, o grupo inglês Thames Water, o consórcio ítalo-argentino formado pelo 

grupo Macri e a Civilia, os grupos franceses Lyonnaise des Eaux e Vivendi – este, 

aliado ao grupo brasileiro Andrade Gutierrez, e, o grupo norte-americano Azurix. 

A abundância de água na Amazônia tornava o setor de saneamento básico um 

empreendimento promissor, tendo em vista a sua importância para o desenvolvi-

mento humano, social e econômico da sociedade. A distribuição desigual da água 

no planeta também contribuiu para a sua valorização social e econômica. 

Apesar da expectativa do mercado, o leilão da Manaus Saneamento não 

ocorreu com a agilidade desejada. A venda da empresa estatal gerou uma guerra 

judicial mostrando, não somente que a privatização da Manaus Saneamento estava 

longe de alcançar um consenso social, mas foi também marcada por indícios de 

irregularidades, o que gerou conflitos e tensões entre o Governo do Estado, o Mi-

nistério Público, os Parlamentares (vereadores, deputados e senadores), os Sindi-

catos, as lideranças comunitárias e a população em geral.  

Esta tensão é confirmada por Edna Castro (2008), ao constatar que os pro-

cedimentos adotados pelo Governo do Estado do Amazonas para privatizar a em-

presa foram motivos de crítica por parte da sociedade civil e dos partidos de opo-

sição, que enxergavam na desvalorização da COSAMA a prevalência de interes-

ses político-partidários para fins de venda e, num segundo momento, falta de 

transparência no uso dos recursos arrecadados com a privatização. A pesquisadora 

também salienta que manifestações contrárias por parte de diversos segmentos 

aconteceram com maior ou menor intensidade, notadamente por parte dos traba-

lhadores da estatal que temiam a perda do emprego, o que de fato veio a ocorrer. 

No dia 31 de janeiro de 2000, o leilão foi suspenso mediante liminar con-

cedida pelo Tribunal de Justiça de Estado do Amazonas (TJ-AM), em cuja sen-
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tença foi alegado “risco de prejuízo de pelo menos difícil reparação”. A suspensão 

do leilão fora solicitada através de Ação Popular impetrada pelo vereador Francis-

co Praciano (PDT), que questionou o preço mínimo de R$ 183.800.626,00 mi-

lhões de reais para a venda, considerando que o patrimônio da empresa valia R$ 

486.583.022,00 milhões de reais. Nesta decisão, o juiz ainda questionou aspectos 

do Edital, tais como, a proibição do poder concedente contratar outra empresa 

para prestar serviço de captação e distribuição de água e esgoto; a possibilidade de 

revisão tarifária pela empresa concessionária; o auxilio financeiro por parte de 

Governo do Estado ao comprador para investimentos; e, na hipótese de rompi-

mento do contrato pelo poder concedente, o ressarcimento dos investimentos fei-

tos, além da garantia do retorno dos investimentos por meio de indenizações.
60

 

Por sua vez, lideranças comunitárias manifestaram preocupação em saber 

que uma empresa privada poderia assumir os serviços: “se é ruim com a COSA-

MA, que está sob o domínio de nossos líderes políticos, pior será se esse problema 

explodir nas mãos de uma empresa privada”.
61

 Para essas lideranças, tanto a em-

presa pública quanto a empresa privada teriam as mesmas dificuldades na gestão 

dos serviços, mas elas preferiam que “o Estado mantivesse sua autoridade no 

meio em que lidava, principalmente, em se tratando de uma área que era essencial 

para a saúde e o bem-estar da população em geral”. 

O Governo do Estado recorreu ao TJ-AM, conseguindo anular a liminar de 

suspensão e remarcou a data do leilão para o dia 04 de abril de 2000. No entanto, 

nova decisão judicial (dia 13 de março) expedida pela 2ª Vara da Fazenda Estadu-

al, suspendeu a negociação, novamente. Desta vez, a liminar atendeu à solicitação 

do deputado estadual Eron Bezerra (PCdoB), que argumentou não haver lei espe-

cífica que permitisse a venda da subsidiária. Na sua Ação Cautelar, o deputado 

também questionou um reajuste abusivo da tarifa do serviço de água, realizado em 

meio ao processo de privatização da empresa.
62

 

O Governo lamentou a nova suspensão do leilão, criticando as lideranças e 

partidos de oposição, que estariam, segundo ele, tumultuando o processo de priva-
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tização. Para o governador Amazonino Mendes (PDT), “a privatização não era 

crime, mas recomendada para a modernização do Estado e era transparente, tanto 

que seria realizada na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro”.
63

 Ele ainda argumen-

tava, insistindo que a venda da empresa representaria uma significativa economia 

de recursos que contribuiria para o equilíbrio financeiro do Estado. 

Em mais um lance da disputa judicial, no dia 15 de março, o Governo do 

Estado conseguiu derrubar a liminar que suspendia a venda da subsidiária.
64

 O TJ-

AM acatou o pedido da Procuradoria Geral do Estado, argumentando que a sus-

pensão do leilão não estava suficientemente fundamentada. Diante dessa decisão, 

a data do leilão foi mantida pelo Governo para o dia 04 de abril de 2000, seguindo 

o cronograma anteriormente definido. 

Na véspera do leilão, a 1ª Vara da Fazenda Pública Estadual acatou uma 

Ação Pública apresentada pelo Ministério Público do Estado do Amazonas (MP-

AM), decidindo suspender pela terceira vez as negociações na Bolsa de Valores.
65

 

Ratificando esta decisão, a 2ª Vara Pública Estadual concedeu, neste mesmo dia, 

outra liminar de suspensão, atendendo ao pedido do Sindicato dos Trabalhadores 

das Indústrias Urbanas, que questionou a utilização, sem licitação, de capital esta-

dual da Manaus Saneamento. Outro argumento utilizado pelo Sindicato do Urba-

nitários referia-se ao acúmulo de cargos do presidente da COSAMA, que assumia 

também a presidência da subsidiária posta à venda. 

Estas liminares de suspensão foram concedidas no dia em que o Banco 

Nacional de Desenvolvimento (BNDES) emitiu uma Carta de Intenção, garantin-

do o financiamento de 50% do preço mínimo para o comprador da Manaus Sane-

amento. Enquanto isso, o Governo Estadual se queixava das decisões judiciais, 

salientando que elas “só contribuíam para desvalorizar a empresa, prejudicar o 

povo do Amazonas e retardar as soluções para os graves problemas de saneamen-

to da cidade de Manaus”. Através de recurso movido pela Procuradoria Geral do 
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Estado, o Governo conseguiu cassar as liminares de suspensão no TJ-AM, remar-

cando o leilão para o dia 27 de abril.
66

 

Para o Ministério Público (MP-AM), “o processo de privatização estava 

eivado de vícios que comprometiam de forma irremediável a sua legalidade”.
67

 

Um dos desvios seria o de não mencionar a necessidade de comprovação da capa-

cidade técnica da empresa que viesse a arrematar as ações da subsidiária. A con-

cessão desses serviços seria pelo prazo de trinta anos, prorrogáveis por mais quin-

ze. No Edital de venda, o Governo estabelecia que se o poder público não se ma-

nifestasse, num prazo de seis meses, em relação ao pedido de prorrogação feito 

pela concessionária, essa prorrogação se daria de forma automática. Segundo o 

MP-AM, esta constituía outra violação do interesse público, expressando uma 

liberalidade da regra em favor da empresa compradora. 

Estava garantida a possibilidade de os funcionários da COSAMA partici-

parem do leilão, adquirindo 10% das ações da empresa. Mas, segundo o MP-AM, 

as regras definidas para essa participação feriam o “princípio da isonomia”. Os 

dados relativos à situação jurídica, econômica e financeira da Manaus Saneamen-

to, informações imprescindíveis à avaliação da oportunidade de compra das ações, 

estavam restritas a uma base de dados, cujo acesso implicava o pagamento de uma 

taxa de R$ 10 mil reais, o que foi interpretado pelo MP-AM como uma cobrança 

abusiva para os funcionários.  

Outra questão apresentada pelo Ministério Público dizia respeito à possibi-

lidade do poder concedente atuar “complementar e eventualmente, inclusive fi-

nanceiramente, na renovação dos equipamentos e ampliação de instalações, visan-

do acelerar ou ampliar o cumprimento das metas por parte da concessionária”. 

Essa possibilidade era vista como incoerente pelos promotores, uma vez que a 

justificativa apresentada para a venda da subsidiária era justamente a dificuldade 

de o Estado manter os altos investimentos exigidos pelo setor. 
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No dia 27 de abril (data do leilão), a privatização da Manaus Saneamento 

sofreu outra suspensão,
68

 mediante o restabelecimento de liminar impetrada pelo 

Ministério Público, por decisão do Desembargador José Vidal Pessoa, que recon-

siderou a Ação Civil Pública, alegando vícios de ilegalidade no Edital de venda da 

empresa. Essa suspensão coincidiu com a desistência das empresas que estavam 

interessadas em participar do leilão, permanecendo apenas um grupo, formado 

pela união da francesa Lyonnaise des Eaux e da inglesa Thames Water. 

Recorrendo ao TJ-AM, o Governo remarcou a nova data do leilão para o 

dia 25 de maio de 2000. As empresas previstas para participar do leilão seriam as 

mesmas que desistiram na última hora por ocasião da tentativa anterior. Para esta 

quarta tentativa, o Governo do Estado ratificou o preço mínimo do arremate (R$ 

183.800.626,00 milhões) e confirmou a justificativa de que a empresa era deficitá-

ria, não havendo recursos para investir na sua reestruturação de modo a responder 

à demanda por água e esgoto da cidade. Nesta justificativa, ele novamente desta-

cou a necessidade de investir no esgotamento sanitário, cuja falta muito prejudi-

cava à população e ao meio ambiente. 

Faltando poucos dias para as negociações na Bolsa de Valores, o próprio 

Governo do Estado atuou para a suspensão do leilão,
69

 alegando que apenas um 

grupo - o consócio formado pelas empresas Lyonnaise des Eaux e Thames Water 

- estaria credenciado para participar do pregão na Bolsa de Valores. Para o gover-

nador, a realização do leilão significaria vender a subsidiária somente pelo preço 

mínimo. O acatamento de uma Ação Civil impetrada pelo Ministério Público 

também foi responsável por esta nova suspensão.
70

 A 1ª Vara da Fazenda Pública 

Estadual atendeu ao pedido do Ministério Público, que solicitou a anulação do 

Edital de venda, por vícios e ilegalidades. 

As repetidas interrupções no processo de privatização levaram o Governo 

a formular nova estratégia de venda da subsidiária, buscando atrair os grupos in-

vestidores interessados em adquirir a concessão. Durante este período de reformu-
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lação estratégica, houve uma intensa precarização dos serviços de água e esgotos 

na cidade de Manaus, levando a população das periferias à indignação e à revolta 

contra a estatal que realizava os serviços.
71

 Enquanto isso, o Governo argumenta-

va que somente a privatização poderia contornar essa situação ao viabilizar inves-

timentos para melhoria dos serviços. 

Pressionado pelo período eleitoral que se aproximava, o governo realizou 

outra tentativa de venda da subsidiária, remarcando a data do pregão para o dia 29 

de junho de 2000. Afinal, o leilão da Manaus Saneamento foi realizado, com a 

participação de duas empresas: a francesa Lyonnaise des Eaux (Seuz) e a brasilei-

ra Andrade Gutierrez.
72

 O grupo francês ofereceu o maior lance, ou seja, R$ 193 

milhões de reais (US$ 106,1 milhões de dólares), adquirindo a concessão dos ser-

viços de água e esgotamento sanitário de Manaus por trinta anos. 

5.3. 
A universalização do acesso à água: um caminho incerto 

Em um tumultuado processo de privatização, os serviços de água e esgotos 

da cidade de Manaus foram transferidos ao grupo francês Suez - Lyonnaise des 

Eaux. O contrato de concessão foi assinado no Palácio do Governo, na cidade de 

Manaus, em 04 de julho de 2000, dia em que a empresa começou a operar ofici-

almente no território, através da concessionária Águas do Amazonas.73 

A direção da empresa assegurou que resolveria os problemas da água e do 

esgoto de Manaus, prevendo um investimento em torno de R$ 600 milhões de 

reais, dando especial atenção para a expansão da rede de esgotos.
74

 As metas do 

contrato de concessão previam uma cobertura de abastecimento de água equiva-

lente a 95% no final do ano 2006 e sua ampliação para 98% no ano 2016. Para o 

serviço de esgotos, as metas estabeleciam uma cobertura de 31% da cidade em 

2006 e de 71% para o ano de 2016.  
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Tabela 06 – Plano de Metas e Indicadores: contrato de concessão - 04 de julho de 2000 

 

INDICADOR 2000 2006 2011 2016 2021 2026 2029 

Cobertura de 

água 

91% 95% 98% 98% 98% 98% 98% 

Cobertura de 

esgoto 

11% 31% 51% 71% 90% 90% 90% 

Fonte: Diário Oficial (18 de julho de 2000). 

Para fiscalizar as atividades da empresa o Governo do Estado criou a 

Agência Reguladora dos Serviços Públicos Concedidos (Lei nº 2.568/99), consti-

tuindo uma autarquia integrante da administração Indireta do Poder Executivo. A 

partir de um Convênio com o Município de Manaus (23/03/2000), a ARSAM pas-

sou a regular, controlar e fiscalizar a prestação dos serviços de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário da capital, que deviam atender às exigências de qua-

lidade, continuidade, eficiência, generalidade, cortesia e modicidade das tarifas. 

Diante da precariedade dos serviços nos primeiros meses de gestão, a em-

presa criou um plano de obras emergenciais para equacionar as demandas mais 

urgentes
75

, mas os problemas se estenderam para além das periferias, onde as 

ocorrências costumavam ser mais comuns. Esta situação levou à mobilização do 

Ministério Público, que pediu esclarecimentos da empresa, exigindo a apresenta-

ção de um cronograma para resolver os problemas mais graves que afetavam o 

abastecimento na capital amazonense.
76

 

A discussão sobre a precariedade do abastecimento de água e a ausência 

do esgotamento sanitário foi tomada pelos candidatos à Prefeitura de Manaus co-

mo estratégia para a obtenção de votos no pleito eleitoral do ano 2000.
77

 As pro-

postas de campanha apresentadas por eles variavam desde o apoio à privatização e 

à intensa atuação da Prefeitura no financiamento de projetos visando à melhoria 

do abastecimento de água nos bairros mais pobres até a promessa de reestatização 

destes serviços. Essa discussão mostrava que a população ainda vivia em uma 

situação crítica em relação aos serviços de água e esgoto. 
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Pesquisa realizada pelo Ibope (Out/2000) indicou que os problemas no 

abastecimento de água constituíam uma das principais preocupações da população 

de Manaus.
78

 Segundo esse estudo, a telefonia celular era a campeã em grau de 

insatisfação com 65% de reclamações, em segundo lugar vinha o serviço de abas-

tecimento de água, com 62%, seguido de esgoto, com 59%; telefone fixo, 20%; 

energia, 12% e lixo, 11%. Investindo uma soma de R$ 10 milhões de reais desde o 

início da concessão, a empresa decidiu priorizar o fornecimento de água, deixando 

a implantação da rede de esgotos para uma etapa posterior. Com uma média de 

70% de perdas de água não faturada, a concessionária estimou reduzir esta percen-

tagem para 30% em um período de cinco anos. 

Uma avaliação realizada pela concessionaria identificou as zonas norte e 

leste, como as áreas mais afetadas pela precariedade dos serviços, constatando que 

cerca de 30% da população morava em bairros com problemas de abastecimento 

de água, o que representava 624,35 mil pessoas. Naquela época, a Prefeitura deci-

diu transferir para a concessionária, o gerenciamento de todos os poços artesianos 

em funcionamento, o que representava um total de 250 poços comunitários. Ree-

leito, o prefeito Alfredo Nascimento (PL) prometeu ainda ajudar a empresa de 

todas as maneiras com a cessão de áreas para a abertura de poços, além de forne-

cer máquinas e equipamentos para a realização dos serviços. 

No final do ano 2000 a empresa ainda não tinha conseguido elevar o ní-

vel de qualidade da água em diversas partes da cidade, onde os moradores afirma-

vam que “a água era amarela, suja e com pedaços de lama”.
79

 Indignados, eles se 

queixavam das contas, afirmando que eram cobrados consumos maiores, a cada 

mês, mesmo sem usufruírem do serviço. Este ano também foi marcado por inúme-

ros rompimentos em importantes adutoras do sistema de abastecimento, causando 

transtornos, prejuízos e revoltas nos moradores das áreas afetadas.
80

 

No final de 2004, a ARSAM expôs a atuação da concessionária, chamando 

atenção para diversos aspectos dos serviços realizados.
81

 Os índices reais de co-
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bertura de água e esgotos apontavam para 86,61% de cobertura de água e 7,98% 

de cobertura de esgotos, possibilitando visualizar uma significativa diferença em 

relação às metas a serem atingidas em 2006, principalmente no que diz respeito ao 

esgotamento sanitário (95% de cobertura de água e 31% de cobertura de esgoto). 

O quadro mostra os serviços realizados pela concessionária no período: 

Tabela 07 – Serviços realizados pela concessionária: 2000 – 2006 

 

 2000 2001 2002 2003 2004 2006 

 Execução Execução Execução Execução Execução Metas 

ÁGUA 72,49% 77,88% 84,20% 86,33% 86,61% 95% 

ESGOTO 3,05% 3,36% 6,11% 7,62% 7,98% 31% 

Fonte: ARSAM/2004 

A evolução do índice de cobertura de esgoto a partir de 2000 indicava que 

a empresa pouco tinha avançado neste serviço. A Agência Reguladora esclareceu 

ainda que este avanço não significava que a empresa tinha feito investimentos, 

mas simplesmente incorporado os sistemas de esgotamento sanitário de conjuntos 

residenciais construídos pela Prefeitura. Em seu relatório anual, a Agência diag-

nosticou ainda a impossibilidade do cumprimento das metas contratuais previstas 

para 2006, tanto na cobertura de água quanto no serviço de esgoto. 

Para a Agência, nos primeiros anos de concessão foram realizados inves-

timentos na recuperação do sistema, bem como melhorias em diversas fases do 

processo, através da instalação de medidores no sistema de produção e distribui-

ção e, da substituição de adutoras. No entanto, o índice de perdas apurado em 

2004 ainda atingia patamares elevados, em torno de 64% da produção hídrica. 

Diante desta situação, a Agência advertiu que a empresa elevasse seus investimen-

tos na hidrometração das ligações de água, pois este seria um dos principais fato-

res de diminuição dos índices de perdas. 

 Pressionada por reclamações e denúncias, em 11 de abril de 2005, a Câma-

ra Municipal de Manaus instaurou a “CPI das Águas do Amazonas” para analisar 

o contrato de concessão dos serviços de água e esgoto, tendo como foco principal 

investigar o desabastecimento da cidade, especialmente nas zonas Norte e Leste, 
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onde a precariedade dos serviços era mais evidente.
82

 A Comissão Parlamentar de 

Inquérito (CPI) realizou um diagnóstico, constatando: 

A situação do abastecimento de água é calamitosa. Cerca de 500.000 habitantes 

estão totalmente sem água ou com abastecimento precário inferior a 4 horas por 

dia. Em várias áreas, surgem soluções inadequadas e que comprometem a quali-

dade da pouca área servida. Programas com estímulos do poder público, inefica-

zes e emergenciais, configuram-se como medidas paliativas pela perfuração de 

poços profundos, que com altíssimo custo operacional e baixa vida útil levam ao 

desperdício de mais de R$ 40 milhões de reais (CPI 2005, p. 11). 

A partir das investigações realizadas nos sistemas de esgotamento sanitário 

da cidade, a Comissão Parlamentar ainda frisou: 

Praticamente 100% das instalações relacionadas ao esgoto estão paralisadas, cau-

sando uma situação de calamidade pública, com gravíssimas consequências am-

bientais e sanitárias. Os dejetos estão sendo jogados nos igarapés, sem o trata-

mento adequado. Surtos de doenças de veiculação hídrica como dengue, hepatite 

e verminoses se proliferam. As estruturas existentes estão obsoletas, sem condi-

ções de prestar um serviço adequado à população. Há falta de investimento nas 

estações, ou os investimentos estão sendo efetuados muito lentamente (CPI 2005, 

p. 10). 

Diante do exposto, evidenciava-se o desrespeito sistemático do contrato de 

concessão por parte da empresa ao longo dos primeiros cinco anos de atuação na 

cidade de Manaus. A concessionária se justificou salientando que a “receita gera-

da foi insuficiente para cobrir os custos para efetuar e remunerar os investimentos 

realizados”. A Comissão Parlamentar de Inquérito, no entanto, realizou uma ava-

liação do contrato de concessão, consubstanciada nos seguintes itens: 

a - A concessionária apresentou todas as apólices de seguro atualizadas, 

conforme determina o contrato de concessão, porém não apresentou a con-

tratação das garantias e seguros previstas no contrato; 

b - Os Planos de Exploração de Serviços Anual e os Planos Quinquenais 

de 2003 e 2004 foram entregues com atraso e não foram aprovados pela 

Agência Reguladora, como exige o contrato de concessão; 
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c – As investigações contataram o descumprimento das metas de cobertu-

ras de água e esgoto, continuidade de abastecimento, tempo de atendimen-

to a defeitos no prazo previsto pelo contrato. 

 Em relação à atuação da Agência Reguladora, os parlamentares verifica-

ram que em 2001 e 2002 não houve registros de aprovação do Plano de Explora-

ção de Serviços Anual, bem como nenhuma manifestação sobre os Planos Quin-

quenais que tinham sido entregues. Também não tinha sido realizada durante este 

período nenhuma auditoria nas áreas administrativa, contábil, econômica e finan-

ceira da concessionária. Entre 2003 até a data da CPI (2005), as investigações 

mostraram que a Agência tinha sugerido ao poder concedente a aplicação de mul-

tas relativas ao atraso na entrega dos Planos de Exploração de Serviços Anual e 

dos Planos Quinquenais. Nesta época, não houve, porém, nenhuma auditoria nas 

áreas administrativa, contábil, econômica e financeira da concessionária. Consta-

tou-se também que a Agência não questionou a concessionária pela não contrata-

ção das garantias dos serviços previstas no contrato. Diante disto, a CPI concluiu 

que a Agência Reguladora foi omissa e sem o domínio técnico desejável. 

Em relação à atuação da Prefeitura Municipal, como poder concedente, a 

CPI constatou que houve inadimplência no que tangia ao não estabelecimento de 

políticas urbanísticas, ao atraso na concessão dos reajustes tarifários anuais, a não 

manutenção do equilíbrio econômico e financeiro do contrato e ao não acompa-

nhamento dos serviços de fiscalização delegados à Agência Reguladora. 

  Em virtude dos elementos apresentados, vislumbrou-se a inviabilidade da 

manutenção do contrato de concessão, uma vez que a concessionária não cumpria 

suas obrigações, os clientes não possuíam renda suficiente para o pagamento das 

faturas (18% de inadimplência) e o poder concedente não conseguia promover o 

equilíbrio contratual. Entre as recomendações técnicas feitas ao poder público pela 

Comissão Parlamentar de Inquérito, destacam-se: 

1 - A imediata quebra do contrato de concessão e a realização de ações 

emergenciais para o atendimento da população, não sendo mais concebível 

a perfuração de poços, por ser medida paliativa de custo altíssimo, que 

compromete o meio ambiente e o lençol freático; 
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2 - A realização de auditoria contábil na concessionária, através de consul-

tores independentes para constatar a real situação da empresa; 

3 - A criação de uma Agência Reguladora Municipal e independente para 

fiscalizar todos os contratos de concessão existentes nos âmbito do muni-

cípio; 

 4 - A construção de uma nova estação de captação de água (zona Leste) 

 plenamente justificada pelo crescimento populacional das zonas Norte e 

 Leste; 

5 - Que os poderes públicos – Estadual, Municipal e Privado – estudem a 

possibilidade de uma parceria entre o Poder Público e o Privado; 

6 - Necessidade de rediscutir o modelo de saneamento para a cidade de 

Manaus com o objetivo de conceber uma ação de longo prazo, de forma 

planejada. 

 O Relatório de atividades da ARSAM (2006) confirmou as constatações da 

CPI de 2005, mostrando que a concessionária Águas do Amazonas não estava 

cumprindo o contrato de concessão, atingindo somente uma cobertura 83,77% de 

abastecimento de água na cidade, enquanto a meta contratual estava prevista para 

95% de cobertura.
83

 A cobertura de esgotamento sanitário chegava somente a 

7,18% da cidade, mas a meta contratual estabelecia o percentual de 31% para o 

período. A avaliação mostrou que sete indicadores foram descumpridos pela em-

presa dentre os treze fiscalizados pela Agência Reguladora. Além da cobertura de 

água e de esgoto, a concessionária não cumpria os indicadores de satisfação do 

cliente, reclamações solucionadas, pressão mínima na rede de água, pressão má-

xima na rede de água e qualidade da água tratada. 

 O Grupo Suez, para justificar o não cumprimento do contrato de conces-

são, afirmou que não tinha consciência exata do que havia comprado em 2000, 

alegando não ter sido facultado pelo Estado todas as informações. Mas documen-

tos indicam que durante o processo de privatização foi reservada uma sala onde 

estavam todos os dados da empresa disponibilizados para consulta, tais como in-
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formações contábeis, faturamento, estatísticas de venda, consumo, relação de cli-

entes, cobrança de contas da empresa, investimentos e dados sobre os ativos. 

Além disso, estava previsto visitas técnicas de campo para conhecer a situação das 

instalações e equipamento, facilitando seu acesso aos interessados em concorrer à 

referida concessão. Para Edna Castro (2008), a justificativa alegada pelo Grupo 

Suez de ter sido enganado e não ter clareza do que comprou é difícil de ser susten-

tada quando se trata de um grupo altamente capacitado sob o ponto de vista de 

gestão, de tecnologia e de mercado, portador de grande êxito no mundo empresa-

rial globalizado. 

 O total desabastecimento de água em vários lugares da cidade e o abaste-

cimento irregular em outros novamente tornou o saneamento básico um dos prin-

cipais pontos de discussão no pleito eleitoral de 2006. O governador Eduardo 

Braga (PMDB), buscando a sua reeleição se articulou com o prefeito Serafim Cor-

rêa (PSB), atribuindo a crise do abastecimento aos gestores públicos anteriores, 

responsáveis pela privatização da subsidiária Manaus Saneamento.
84

 Depois da 

falta de água, a questão mais polêmica na disputa eleitoral era o destino desconhe-

cido dos recursos provenientes da venda da empresa estatal de abastecimento e 

esgotamento sanitário Manaus Saneamento.
85

 

 Em 03 de agosto de 2006, a Prefeitura de Manaus declarou estado de Ca-

lamidade Pública nas zonas Norte e Leste da cidade, em virtude da ineficiência da 

empresa, constatando sérias dificuldades do abastecimento de água nestas regi-

ões.
86

 Seis anos depois da assinatura do contrato de concessão, o poder público 

entendeu que todos os limites extrapolaram. Diante desta situação e em meio à 

disputa eleitoral, o Governo Estadual e a Prefeitura Municipal fizeram uma parce-

ria para implantação de um Plano Emergencial a fim de amenizar a situação con-

siderada crítica. Este Plano implicou um gasto de R$ 20 milhões de reais proveni-

ente dos cofres públicos para a execução de obras, que não resolveram o problema 

da falta de água e não contentaram os moradores das zonas afetadas pela crise 
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hídrica. A população protestava nas ruas pedindo a quebra do contrato de conces-

são dos serviços de água e esgotos da cidade.
87

 

 Segundo Castro (2008), o discurso do Estado do Amazonas para justificar 

a privatização era da mesma matriz do governo federal: necessidade de pagar as 

dívidas públicas com o valor arrecadado, reduzir os custos operacionais a cargo 

do estado para prestação desses serviços, a eficiência e qualidade no atendimento 

ao público. Porém, prossegue a pesquisadora, isso não ocorreu. O Estado repassou 

um patrimônio público ao setor privado e o valor recebido não se reverteu em 

benefícios sociais: 1) o estado desembolsou altas somas para preparar as empresas 

para a venda; 2) o repasse do dinheiro recebido a terceiros, alegando dívidas pú-

blicas; 3) os serviços não se tornaram mais eficientes que os anteriores; e 4) o Es-

tado acabou por financiar a compra de suas próprias empresas através do BNDES. 

 Diante deste cenário, a companhia francesa Suez Ambiental decidiu con-

centrar os seus investimentos no setor de energia e no mercado europeu, retiran-

do-se do saneamento básico brasileiro.
88

 A multinacional negociou as ações da 

concessionária Águas do Amazonas, transferindo-as para o grupo brasileiro Solu-

ção para a Vida (Solvi),
89

 que passou a gerir os serviços de abastecimento de água 

e esgotamento sanitário na cidade de Manaus. 

5.3.1. 
A primeira repactuação: de 2007 a 2012 

O ano de 2007 é marcado por importantes acontecimentos na história do 

saneamento básico no Brasil e na política de abastecimento de água de Manaus. 

Como visto anteriormente, no dia 05 de janeiro de 2007, o Governo Federal san-

cionou a Lei de nº 11.445, estabelecendo as diretrizes nacionais do saneamento 

básico e facilitando o acesso a recursos para serem aplicados nas redes de distri-

buição de água e esgotos. A “Lei do Saneamento” gerou expectativas em relação à 

solução dos problemas de água e esgotos em Manaus, mas ao mesmo tempo re-
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crudesceu a desconfiança em relação à atuação dos gestores públicos locais, que 

não tinham dado prioridade a esses serviços ao longo da história recente.
90

 

Mesmo diante do descumprimento das metas e ignorando as recomenda-

ções da CPI da Câmara Municipal (2005), o prefeito Serafim Corrêa (PSB) reali-

zou a repactuação do contrato de concessão, chancelando a transferência dos ser-

viços da multinacional Suez para o Grupo Solví, que assumiu o controle da con-

cessionária Águas do Amazonas. O prefeito se justificou declarando que a prefei-

tura não possuía recursos para a indenização que deveria ser paga à concessionária 

em caso de rescisão do contrato. A repactuação foi consubstanciada no PRIMEI-

RO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO (10 de janeiro de 

2007), que trouxe significativas alterações no contrato original. 

Este documento permitiu a atuação do poder concedente, de modo com-

plementar e eventual, direto ou indireto, isolado ou em parceria com a União e o 

Estado do Amazonas, para assegurar o equilíbrio-financeiro do contrato. Assim, 

estabeleceu-se uma solução compartilhada para o problema do abastecimento de 

água, prevendo o investimento do Estado na construção do complexo de produção 

de água da Ponta das Lajes. 

O Aditivo ainda previu a implantação da tarifa social e reduziu a área de 

abrangência dos serviços da concessionária, restringindo sua atuação à zona urba-

na do município de Manaus e excluindo a população rural do município da políti-

ca de abastecimento de água.91 Além disso, o Aditivo determinou o valor máximo 

da multa, por infração, definindo o valor máximo de 1% do valor do faturamento 

mensal da concessionária; o documento estabeleceu que a Prefeitura teria que 

aceitar  as metas e indicadores da concessionária; e o mais importante de tudo: o 

Aditivo reduziu as metas e indicadores da concessionária. 

Em janeiro de 2007, foi celebrado entre o Município de Manaus e a Con-

cessionária o Termo de Transação ao Contrato de Concessão da Prestação de Ser-

viços Públicos de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário de Manaus, 
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objetivando adimplir obrigações de ambas as partes, visando minimizar e equaci-

onar os problemas de abastecimento de água nas zonas Norte e Leste, em um pra-

zo de dezoito meses – O PLANO DEZOITO MESES. Este Plano visava promo-

ver o abastecimento de água para um contingente de 850 mil pessoas, investindo 

recursos da ordem R$ 160 milhões de reais, sendo que a Concessionária disponi-

bilizou R$ 100 milhões e a Prefeitura mobilizou os outros R$ 60 milhões de reais. 

Em agosto de 2007, o Governo do Estado, a Prefeitura Municipal e a Con-

cessionária assinaram um Protocolo de Intenções que tinha por objetivo a realiza-

ção de melhorias no sistema de abastecimento de água e esgotamento sanitário,
92

 

prevendo a realização de um conjunto de obras: a construção de uma estação de 

captação e tratamento de água na Ponta das Lajes; a realização de adução no cor-

redor norte-leste e consequente reservação ao longo do corredor anteriormente 

mencionado; a implementação da tarifa social, para subsidiar os consumidores de 

baixa renda. Esse Protocolo de Intenções teria uma vigência de dois anos e previu 

toda uma infraestrutura vinda da parte do Governo do Estado a fim de abastecer 

toda a área da zona Leste e parte da zona Norte, bem como, um investimento ini-

cial de R$ 60 milhões de reais provenientes da Caixa Econômica Federal. 

No final de 2007, a Agência Reguladora constatou
93

 que as metas de co-

bertura de abastecimento de água ainda não estavam sendo cumpridas: 

Tabela 08 - Cobertura de Abastecimento de Água em 2007 

 

Indicadores Julho de 2007 Dezembro de 2007 

Economias Atendidas 336.358 341.436 

Ocupação domiciliar 3,97 3,97 

População Urbana 1.636.940 1.656.113 

Meta Exigida 87% 90% 

Cobertura Executada 81,58% 81,85% 

Fonte: ARSAM 2007. 

Nesta tabela, a ARSAM evidenciou a redução das metas contratuais, uma 

vez que no contrato de concessão original era prevista uma cobertura de abasteci-
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mento de água de 95% no ano 2006 e 98% em 2011. As alterações realizadas es-

tabeleceram metas de cobertura de 87% em julho de 2007 e 90% em dezembro do 

mesmo ano. Mesmo tendo as metas reduzidas, a Agência Reguladora mostrou que 

a empresa não as cumpria, alcançando somente 81,58% de cobertura em julho de 

2007 e 81,85% em dezembro deste ano. 

Quanto à cobertura de esgoto, o Termo Aditivo reduziu drasticamente as 

metas pactuadas no contrato de concessão, de 11%, em junho de 2000 e 31%, em 

junho de 2006, passando para 4,5% em julho e 5,0% em dezembro de 2007. Se-

gundo a avaliação da Agência Reguladora, em julho de 2007, a cobertura de esgo-

to alcançou 7,80%, enquanto em dezembro do mesmo ano, a cobertura era de 

8,12%, sendo alcançadas, portanto, as metas reduzidas propostas pelo Aditivo. 

Mas estes números não exigiram a execução de obras de vulto e ampliação de 

rede, resultando apenas na manutenção e recuperação do sistema existente. 

Em março de 2008, celebrou-se um Termo de Compromisso entre o Go-

verno do Estado do Amazonas, a Prefeitura Municipal e a Concessionária Águas 

do Amazonas, tendo como objetivo estabelecer um compromisso para o início da 

operação do sistema de captação e tratamento de água da Ponta das Lajes (PRO-

AMA),
94

 buscando equacionar o problema do abastecimento de água nas zonas 

Norte e Leste da cidade. Com este Termo de Compromisso, o Governo Federal, 

através do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), concedeu um emprés-

timo de R$ 232.750.000,00 milhões e o restante estabeleceu-se como contraparti-

da do Governo do Estado do Amazonas. Toda a obra custou 365 milhões de reais. 

Como principal fiador, o Governo do Estado se responsabilizou em quitar esta 

dívida até o ano 2030. A primeira fase do Programa de Águas para Manaus 

(PROAMA) foi concluída em 2010, mas foi inaugurada somente dois anos depois. 

A conclusão da obra está planejada para 2030.
95

 

Enquanto isso, as obras do Termo de Transação (Plano Dezoito Meses) es-

tavam em andamento, com conclusão prevista para julho de 2008. Decorridos os 
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18 meses, tais obras não foram concluídas em sua totalidade. A partir de então, 

sobrevieram uma série de prorrogações contratuais buscando viabilizar o imple-

mento das metas. Em 21 de agosto de 2008, foi celebrado o SEGUNDO TERMO 

ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO, ratificando o contrato original e 

o seu Primeiro Termo Aditivo. No dia 29 de outubro de 2008, a Prefeitura de Ma-

naus e a concessionária Águas do Amazonas assinaram o TERCEIRO TERMO 

ADITIVO AO CONTRATO DE CONCESSÃO, estabelecendo duas novas altera-

ção no contrato de concessão em voga. A primeira delas devolveu a área rural ao 

perímetro de abrangência dos serviços da concessionária. A segunda alteração 

projetou integrar o futuro complexo de captação da Ponta das Lajes à rede de 

abastecimento, com investimento de responsabilidade do Governo Estadual. 

No dia 29 de outubro de 2008 foi celebrado também o Primeiro Termo 

Aditivo ao Termo de Transação
96

, prorrogando o prazo de conclusão das obras do 

“Plano Dezoito Meses” para 30 de junho de 2009. Em 30 de junho de 2009, de-

corridos 30 (trinta) meses, as obras do mencionado Plano ainda não estavam con-

cluídas. Em 09 de julho deste ano, foi celebrado o Segundo Aditamento ao Termo 

de Transação, estendendo o prazo de conclusão para o dia 18 de fevereiro de 

2010. Em 05 de outubro de 2009, foi publicado o Termo de Cooperação Técnica e 

Financeira
97

 entre a Prefeitura de Manaus e a concessionária Águas do Amazonas, 

ratificando a conclusão das obras para 18 de fevereiro de 2010. Contudo, três dias 

antes desse prazo, foi celebrado entre a Prefeitura de Manaus e a concessionária o 

Primeiro Termo Aditivo ao Convênio de Cooperação Técnica e Financeira, pror-

rogando por mais 150 dias o prazo para a conclusão das obras de expansão do 

sistema de abastecimento de água das zonas Norte e Leste. 

Em 15 de julho de 2010, foi celebrado o Segundo Termo Aditivo ao Con-

vênio de Cooperação Técnica e Financeira entre o Município de Manaus e a con-

cessionária Águas do Amazonas, dilatando o prazo da conclusão das obras por 

mais 150 dias. Em 10 de dezembro de 2010, foi celebrado o Terceiro Termo Adi-
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tivo ao Convênio de Cooperação Técnica e Financeira, dilatando mais uma vez, 

por 90 (noventa) dias. Em 11 de março de 2011, foi celebrado o Quarto Termo 

Aditivo ao Convênio, dilatando por mais 120 dias consecutivos. Repetindo proce-

dimentos anteriores, na data do vencimento deste termo a Prefeitura de Manaus e 

a concessionária Águas do Amazonas celebraram o Quinto Termo Aditivo ao 

Convênio, prorrogando o prazo para mais 150 dias consecutivos. 

No prazo do vencimento do Quinto Termo, foi celebrado o Sexto Termo 

Aditivo ao Convênio entre a Prefeitura de Manaus e a concessionária Águas do 

Amazonas. Enquanto isso, a população das zonas Norte e Leste reclamava da falta 

de água e do tratamento de esgoto. O prazo do Convênio foi prorrogado pela sexta 

vez, por mais 150 (cento e cinquenta) dias, a contar do dia 05 de dezembro de 

2011. Sendo assim, os seis termos aditivos prorrogaram o prazo de execução total, 

inicialmente estabelecido para 18 meses e passou a totalizar 64 meses, sendo con-

cluído somente em 02 de maio de 2012. 

Diante da falta de água na cidade, o prefeito Amazonino Mendes (PDT) 

começou o ano de 2012, declarando que decidira “expulsar a Águas do Amazo-

nas” da cidade
98

. Reconhecendo que entre 15% e 20% da população tinha dificul-

dade de acessar água potável, o prefeito frisou que não admitia que a empresa 

permanecesse na cidade. Perante esta situação, o Ministério Público Estadual cri-

ou, em fevereiro de 2012, um Grupo de Trabalho Multidisciplinar constituído pe-

las promotorias de Proteção e Defesa do Consumidor, Patrimônio Público e Direi-

tos Constitucionais do Cidadão para investigar os serviços de abastecimento de 

água, a ausência de efetividade do Programa Águas para Manaus (PROAMA) e a 

demora na implementação da tarifa social para os consumidores de baixa renda, 

proposta em 10 de janeiro de 2007. 

 No Relatório Final,
99

 os promotores frisaram o esforço do Ministério Pú-

blico em promover os direitos à água potável e ao saneamento básico em Manaus, 

lembrando que desde a época do leilão da Manaus Saneamento havia recursos 

jurídicos que ensejavam suspender a privatização da subsidiária por irregularida-
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des na venda, estando estas representações ainda esperando sentença judicial. Para 

o grupo de promotores, o Ministério Público “enfrentava o problema histórico de 

abastecimento de água e saneamento básico na cidade de Manaus, tendo ajuizado 

várias ações que aguardavam a prestação da tutela jurisdicional efetiva, de compe-

tência exclusiva do Poder Judiciário”. 

No documento, o Ministério Público mostrou também que o beneficio da 

tarifa social já era o núcleo de um Inquérito Civil (nº 07/2008), cujo objeto era a 

promoção das medidas administrativas e eventuais providências judiciais visando 

cobrar do Município de Manaus definição dos prazos para sua implementação. 

Quanto à implantação do PROAMA, o Ministério Público recebeu do Poder Con-

cedente a garantia de que no dia 05 de março de 2012 o complexo de captação e 

produção de água da Ponta das Lajes estaria concluído e disponível à população. 

 Até o ano de 2012, o Estado (Governo Federal, Governo Estadual e Prefei-

tura Municipal) investiu na concessão privada dos serviços de água e esgotos mais 

de R$ 585 milhões de reais, visando normalizar o atendimento na cidade, mas até 

então não havia encontrado uma solução definitiva.
100

 O maior dos gastos foi rea-

lizado com a construção do PROAMA, que ainda não tinha data marcada para 

inauguração. A despeito de tudo isso, a crise hídrica em Manaus continuava sendo 

tema de discussão recorrente nas eleições estaduais e municipais, transformando-

se na principal bandeira de campanha política naquela década. 

O conjunto desses elementos levou a Câmara Municipal de Manaus a ins-

talar, no dia 15 de março de 2012, a “CPI da Água”, objetivando “apurar as res-

ponsabilidades pela crise de abastecimento de água na cidade de Manaus”.
101

 

5.3.2. 
A segunda repactuação: de 2012 a 2018 

Em meio aos protestos gerados pela falta de água, o Grupo Solvi resolveu 

vender a maioria das ações da Concessionária Águas do Amazonas (50,25%), 

transferindo o controle da empresa para o grupo Saneamento Ambiental Águas do 
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 CARVALHO, Rosiene. Água: investimento de mais de R$ 585 milhões. Acritica. Manaus. 19 

fev. 2012. Tema do Dia, p. A3. 
101

 CÂMARA MUNICIPAL DE MANAUS. Relatório CPI da Água. Comissão Parlamentar de 

Inquérito. Manaus, abril de 2012, 353p. 
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Brasil. Anunciando a entrada do novo grupo, no dia 17 de maio de 2012, o prefei-

to Amazonino Mendes (PDT), assinou o QUARTO TERMO ADITIVO AO 

CONTRATO DE CONCESSÃO, estabelecendo novas mudanças no documento 

original. Com o novo Termo Aditivo, o Grupo Águas do Brasil, através da con-

cessionária Manaus Ambiental,
102

 assumiu o compromisso de universalizar o 

abastecimento de água na cidade e garantir a excelência na prestação dos serviços 

à população manauense. 

O Quarto Termo Aditivo
103

 alterou o contrato de concessão, visando esta-

belecer novas condições para o seu reequilíbrio econômico-financeiro: ampliação 

do prazo de concessão dos serviços de água e esgotos de Manaus de trinta para 

quarenta e cinco anos (de 2000 a 2045). Além disso, o novo Termo determinou a 

elaboração de Plano de Metas, Investimentos e Indicadores referente ao período 

de 2012 a 2045;
104

 a implantação da tarifa social, numa razão de 50% da tarifa 

mínima de 0 a 10 m³/mês; mediante acordo, a concessionária se responsabilizou 

pelo funcionamento do Complexo PROAMA, arcando, tão somente, com os cus-

tos da operação, manutenção e administração do programa.  

O novo documento também estabeleceu que o valor cobrado pelo serviço 

de esgotamento sanitário equivalia a 100% do valor cobrado pelo serviço de água. 

A cobrança do esgoto devia ser efetivada em todo o perímetro do Município de 

Manaus, independente da disponibilidade deste serviço à população. Durante a 

assinatura do Aditivo, a concessionária se comprometeu em investir 3,4 bilhões 

no saneamento básico de Manaus, planejando ampliar a cobertura de abastecimen-

to de água para 98% até o ano de 2016 e implantar 90% do tratamento de esgoto 

da cidade até 2040. 

Neste mesmo dia, o Ministério Público do Estado do Amazonas iniciou um 

processo de investigação para averiguar como acorreu a substituição da empresa 

                                                           
102

 Alterou-se o nome da Concessionária para Manaus Ambiental S/A, mas manteve-se o mesmo 

Cadastro Jurídico (CNPJ), indicando que não ocorreu a rescisão do contrato de concessão original 

(04 jul. 2000). De fato, o Grupo Solvi permanecia como acionista, possuído ações minoritárias. 
103

 PREFEITURA DE MANAUS. Quarto Termo Aditivo ao Contrato de Concessão de Presta-

ção dos Serviços de Saneamento Básico no Município de Manaus. Manaus, 17 de maio de 

2012. 
104

 Mantendo a tendência de reduzir as metas contratuais, o Quarto Termo Aditivo diminuiu a meta 

de cobertura de esgoto de 25% em 2011 (Primeira repactuação) para 15% em 2012. 
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Águas do Amazonas.
105

 Além de constatar que não houve licitação pública para a 

substituição da empresa, o MP afirmou que não se cumpriu o princípio constituci-

onal da publicidade (CF/1988, Art. 37), uma vez que a negociação havia sido rea-

lizada em sigilo. Enquanto isso, o Procurador Geral do Estado do Amazonas lem-

brava que o processo impetrado pelo Ministério Público para suspensão da venda 

da subsidiária Manaus Saneamento ainda esperava por sentença judicial. 

Diante deste cenário, o Instituto Amazônico de Cidadania (IACi), organi-

zação da Sociedade Civil, oficializou perante o MP uma moção de repúdio à atua-

ção da Prefeitura Municipal, afirmando que esta não tratava com seriedade o pro-

blema do abastecimento de água na cidade
106

. Representantes do IACi colocaram 

sob suspeita o último Termo Aditivo que havia sido assinado pela nova concessi-

onária e a Prefeitura de Manaus, assegurando que, “além da falta de responsabili-

dade”, a troca da empresa Águas do Amazonas pela Manaus Ambiental constituía 

um “engodo”. Prevendo uma grande mobilização popular, o Instituto intensificava 

as cobranças à Câmara Municipal da cidade, que se debruçava sobre as investiga-

ções dos serviços de saneamento básico. 

O Relatório Final da CPI de 2012 destacou numerosos problemas em torno 

do processo de privatização da antiga Manaus Saneamento e dos serviços presta-

dos pelas concessionárias ao longo do período de concessão. O documento expôs 

as ilegalidades contábeis cometidas no processo de venda, que produziram prejuí-

zos ao Estado do Amazonas e beneficiaram os grupos financeiros e políticos en-

volvidos na venda da subsidiária. As investigações constataram a subavaliação da 

companhia de saneamento para a venda
107

, a sobrevalorização dos pagamentos 

realizados às empresas de auditoria e consultoria, as incoerências técnicas dos 

métodos usados por estas empresas para avaliar a estatal,
108

 além de questionar 
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 PINHEIRO, Lúcio. Transação silenciosa da Prefeitura é investigada. Acritica. Manaus, 19 mai. 

2012, Tema do Dia, p. A3. 
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 PINHEIRO, Lúcio. MPE contesta contrato com a Águas do Brasil. Acritica. Manaus, 18 mai. 

2012, Tema do Dia, p. A3. 
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 Submetido à reavaliação o imobilizado contábil da COSAMA/Manaus Saneamento S/A alcan-

çaria cerca de R$ 800 milhões (p. 168). 
108

 Além dos relatórios de avaliação e laudos produzidos pela Century Consulting, da BCO Directa 

Auditores e pela Deloitte Touche Tomatsu Consultores S/C Ltda./Engevix, ambos eivados de 

graves inconsistências técnicas e agressões à legislação pertinente, as citadas empresas exorbita-

ram de seus limites para aviltar a valoração do imobilizado da empresa Manaus Saneamento S/A 

(p. 169). 
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sobre o destino dos recursos provenientes da negociação na Bolsa de Valores e 

sugerir a improbidade dos gestores públicos que participaram da desestatização.
109

 

Diante da crise hídrica vivida na cidade e das inúmeras ilegalidades da 

concessão, a CPI registrou diversas recomendações ao poder público: 

1 - Decretar a caducidade do contrato de concessão, seguida de interven-

ção do poder concedente, respeitando o devido processo legal (p. 341); 

2 - Tornar nulo o Quarto Termo Aditivo ao Contrato de Concessão pela 

inexistência de licitação (p. 343); 

3 - Convidar a ARSAM para auditar a empresa Águas do Amazonas em 

todos os processos pertinentes e sem restrições aos termos do Convênio (p. 

343); 

4 - Impetrar Ação por dano moral contra a concessionária em virtude dos 

danos causados aos cidadãos de Manaus e à estrutura da cidade (p. 343); 

5 - Oferecer denúncia crime contra a empresa Águas do Amazonas por 

omissão de rendimento e falhas na declaração do imposto de renda (p. 

344); 

6 - Renovar o convênio entre a Prefeitura Municipal e a Agência Regula-

dora com termos de amplíssima atuação sobre a concessionária (p. 344); 

7 – Inaugurar, imediatamente, o PROAMA para cobertura das zonas Norte 

e Leste, observando as questões financeiras, operacionais e legais (p. 344); 

9 – Realizar auditoria plena sobre a empresa Águas do Brasil, bem como 

as empresas que compõem o grupo gestor da referida empresa (p. 345); 

O longo histórico de precariedade do saneamento básico investigado pela 

Câmara Municipal (CPI de 2005 e CPI de 2012) e correntemente noticiado pelos 

meios de comunicação da cidade motivou a constituição de um Grupo de Traba-

                                                           
109

 Exorbitaram de suas responsabilidades e forjaram a subavaliação do patrimônio da empresa 

Manaus Saneamento S/A, descumprindo Leis Federais e Tributárias e agrediram normas da Cons-

tituição do Estado (p. 174). 
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lho no Ministério Público Estadual, aglutinando as Promotorias de Justiça Especi-

alizadas na Proteção e Defesa do Consumidor, dos Direitos Constitucionais do 

Cidadão e do Patrimônio Público, visando adotar providências relativas aos servi-

ços de Água e Esgoto.
110

 Além de investigar as denúncias veiculadas nos meios de 

comunicação, o Ministério Público visava averiguar a necessidade de intervenção 

na concessão dos serviços de saneamento e apurar possíveis irregularidades na 

repactuação do contrato de concessão com a empresa Manaus Ambiental. 

Em seu relatório,
111

 o Grupo de Trabalho de MP-AM resgatou a história da 

privatização dos serviços de água e esgoto em Manaus, destacando o descumpri-

mento das metas contratuais a partir dos primeiros anos da gestão privada e verifi-

cou “ao longo dos anos, desde a concessão dos serviços, um descaso estrutural e 

sistemático com os objetivos traçados” (p. 5). Os promotores de justiça também 

averiguaram que o município de Manaus, ao saber do descumprimento das metas, 

“não tomou providências no sentido de rescindir o contrato de concessão. Contra-

riamente, ‘premiou’ a concessionária com uma repactuação” (p. 8). 

O MP-AM constatou também a anuência do poder concedente em relação 

ao descumprimento das metas contratuais quando este celebrou numerosos acor-

dos para ampliar os prazos de conclusão de obras, eximindo a concessionária da 

sua responsabilidade. De acordo com o parecer da instituição, os múltiplos Aditi-

vos acordados entre a Prefeitura e a empresa representaram uma “gentileza” para 

com a morosidade da concessionária, que mesmo inadimplente em suas obriga-

ções, foi favorecida através de dilatações de prazos, protelando o cumprimento 

dos objetivos traçados. 

O Quarto Termo Aditivo foi visto pelo Ministério Público como “a mais 

profunda alteração do contrato de concessão, contendo exagerada quantidade de 

agressões aos direitos básicos do cidadão” (p. 17). Neste documento, de acordo 

com as investigações, a Prefeitura aboliu a avaliação da prestação dos serviços no 

triênio 2007/2009 e dispensou a avaliação do ano de 2011. Além disso, o grupo de 
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 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS (PROCURADORIA GERAL DE 

JUSTIÇA). Portaria n° 0987/2012/PGJ. Manaus, 27 jun. 2012. 
111

 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS (PROCURADORIA GERAL DE 

JUSTIÇA). Relatório final das atividades e das medidas adotadas pelo Grupo de Trabalho 

instituído pela Portaria nº 987/2012/PGJ. Manaus, 15 de Julho de 2015. 
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promotores assinalou que o poder concedente formalizou o perdão público à con-

cessionária, inadimplente por mais de uma década, quando poderia ter feito a in-

tervenção contratual, e no mínimo, aplicado penalidades (p.22). 

A Comissão analisou a falta de cobrança e execução de multas, sugeridas 

pela Agência Reguladora, que totalizavam até 2013, um montante de R$ 

13.957.785,16 milhões de reais.
112

 Diante desta demanda, o MP averiguou a exis-

tência de três situações distintas: (i) multas indicadas pela ARSAM, mas não ho-

mologadas pelo poder concedente; (ii) multas indicadas pela ARSAM, homologa-

das pelo poder concedente, mas não cobradas e, (iii) multas indicadas pela AR-

SAM, homologadas e cobradas pelo poder concedente (p. 49). Estas multas suge-

ridas pela Agência Reguladora diziam respeito às irregularidades constatadas nos 

serviços das concessionárias que até então haviam prestado serviço na cidade.  

Tendo em vista o estado de penúria em que se encontrava grande parte da 

população das zonas Norte e Leste da cidade, com a ausência do serviço público 

em pauta, os promotores se debruçaram na viabilização do funcionamento do 

PROAMA, uma vez que este, por ser obra acabada, representava a possibilidade 

de resolver, à curto prazo, o problema do desabastecimento de água. Visto que o 

PROAMA fora construído na perspectiva de ser integrado ao sistema de abaste-

cimento da cidade, o MP recomendou ao Governo do Estado que a negociação em 

torno de sua transferência para a concessionária se desse de forma onerosa, a fim 

de recompor o erário estatal envolvido. 

Somente em outubro de 2013, através do Consórcio Público Proama, fir-

mado entre o Governo do Estado e a Prefeitura de Manaus, o Complexo de Pro-

dução da Ponta das Lajes entrou em funcionamento, atendendo à Lei Estadual de 

nº 3.891 (06/06/2013) e à Lei Municipal de nº 1.738 (17/06/2013). O Consórcio 

Público, tendo como operadora a Companhia de Saneamento do Estado do Ama-

zonas (COSAMA),
113

 terminou o ano estendendo o abastecimento de água para 
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 Em 2016, o montante total de multas já ultrapassava os R$ 15 milhões de reais, mas o seu en-

caminhamento ainda era uma incógnita que gerava polêmicas. 29 mar. 2016. Disponível em: 

<https://www.amazonasnoticias.com.br/>, acesso em: 13 nov. 2017. 
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 Seguindo normas de Convênio assinado com a empresa Manaus Ambiental, a água produzida 

pela COSAMA, na Ponta das Lajes, é vendida em atacado para a concessionária, e esta por sua 

vez, a revende para a população. Para compensar os gastos, o Estado concedeu à empresa uma 

isenção fiscal do ICMS da energia elétrica no valor de 15 milhões (Lei Estadual nº 4.324/16). 
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260 mil pessoas na zona Leste da cidade e projetando sua atuação também para a 

zona Norte.
114

 Assim, a produção de água potável, no final de 2013, assumia as 

seguintes dimensões na cidade de Manaus: 

Tabela 09 – Produção de Água Potável em 2013 

 

Complexo de Produção Média anual (m³/s) Máxima anual (m³/s) 

Ponta do Ismael 6,28 7,00 

Mauazinho 0,20 0,20 

Ponta das Lajes 1,75 2,50 

Sistemas Isolados 1,43 1,56 

Total 9,66 11,26 

Fonte: ARSAM/2013 

Manaus tinha a sua captação de água (sistemas produtores) em manancial 

de superfície no Rio Negro (Ponta do Ismael e Mauazinho) e em mananciais sub-

terrâneos (sistemas isolados ou poços profundos), estes situados, em sua maioria, 

nas zonas Norte e Leste. Em operação no segundo semestre de 2013 e localizado 

também à margem esquerda do Rio Negro, o novo sistema de produção de água 

da Ponta das Lajes (PROAMA) ampliou a capacidade de captação de água para 

11,26 m³/s, superando a necessidade de abastecimento da população.
115

 Com este 

quadro a Agência Reguladora monstra que a produção de água potável na cidade é 

maior do que aquela necessária para o abastecimento da população. 

Ao ser concebido, financiado e operado pelo poder público, o PROAMA 

passou a gerar um lucro que era distribuído entre os entes estatais participantes do 

Consórcio: 60% do lucro era revestido para o Estado, 30% para a empresa opera-

dora (COSAMA) e 10% era direcionado à Prefeitura de Manaus para investir em 

obras voltadas ao saneamento.
116

 Embora as expectativas em relação ao abasteci-

mento de água houvessem melhorado a partir do funcionamento do PROAMA, os 

indicadores do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS/2013) 
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 ALCÂNTARA, Altemar. Proama já leva abastecimento para 260 mil pessoas na zona Leste. 02 

jan. 2014. Disponível em:<http://www.manaus.am.gov.br/>, acessado em: 13 jun. 2017. 
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 EDITOR, População paga a conta e sofre sem água em Manaus. Portal D24am, 23 de setem-
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 O Consórcio Público Proama dura até abril de 2015, quando a COSAMA se retira e a gestão do 

Proama é transferida completamente para a empresa Manaus Ambiental. 
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mostravam que o fornecimento de água alcançava somente 82,81% do município 

de Manaus, enquanto o atendimento total de esgoto no mesmo período não ultra-

passava a 8,85% da municipalidade. 

O ano de 2013 também foi marcado por disputas judiciais em torno da co-

brança da taxa de esgoto. Baseando-se no Quarto Termo Aditivo ao Contrato de 

Concessão (17/05/2012), que estabelecia o valor da taxa de esgoto numa razão de 

100% do valor cobrado pela taxa de água consumida, a empresa Manaus Ambien-

tal realizava cobranças dos serviços de esgoto de todos os consumidores abasteci-

dos com o fornecimento de água. Acionado pela Comissão Técnica Permanente 

de Defesa do Consumidor da Assembleia Legislativa e fundamentando-se em lau-

dos apresentados pela Agência Reguladora, o Tribunal de Justiça suspendeu a 

cobrança de esgoto nas regiões da cidade onde não havia a oferta deste serviço e 

estabeleceu uma multa diária de R$ 40 mil reais, em caso de desobediência.
117

 

A Manaus Ambiental recorreu ao TJ-AM, conseguindo suspender a limi-

nar que impedia a cobrança de esgoto em áreas da cidade onde não havia o servi-

ço.
118

 Como justificativa, a empresa declarou que estava sendo privada de receber 

mais de R$ 1.120.930,00 milhão de reais por mês, o que totalizaria em um ano o valor 

de R$ 13.451.160,00 milhões de reais. Suspendendo a liminar proibitiva em 13 de 

setembro de 2013, o desembargador justificou que esse valor representava um grande 

impacto na estrutura econômico-financeira da concessionária. Em 17 de dezembro de 

2013, o Plenário do TJ-AM ratificou esta decisão, argumentando que a não cobrança 

iria gerar desequilíbrio financeiro à concessionária. 

O Poder Judiciário também foi acionado por organizações coletivas da socie-

dade civil, que buscavam se mobilizar para garantir os serviços de água e esgotamento 

sanitário. O Fórum das Águas, coletivo formado por lideranças comunitárias, atuou 

junto aos órgãos públicos, ensejando o cumprimento do direito humano à água e ao 

saneamento, assim como a remunicipalização desses serviços em Manaus.
119

 Empe-

nhando-se na universalização do abastecimento de água e esgotamento sanitário, essa 
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organização defendia a celeridade do processo judicial, que tramitava no Tribunal de 

Justiça desde o ano 2000, pedindo a anulação da concessão desses serviços à iniciativa 

privada. Para o Fórum das Águas, o direito à água se concretizará somente com o re-

torno dos serviços para a Prefeitura, uma vez que ela porta volumosos recursos para 

atender às necessidades da população, estando mais susceptível às demandas dos seto-

res mais pobres da sociedade quando estes exercem pressões de forma organizada. 

A sociedade civil também se mobilizava pela garantia do direito ao saneamen-

to através da atuação da Cáritas Arquidiocesana de Manaus, organização ligada à Igre-

ja Católica. Entre as ações da Cáritas, destaca-se a convocação e realização da 3ª Con-

ferência Municipal, como etapa preparatória para a 5ª Conferência Nacional das Cida-

des (Brasília, 20 a 24 de novembro de 2013). Diante da iminência da não convocação 

por parte da Prefeitura, a Cáritas aliou-se ao Fórum Amazonense de Reforma Urbana, 

convocando a sociedade civil para realização da Conferência Municipal da Cidade de 

Manaus, visando discutir os problemas urbanos e propor medidas
120

 para os setores de 

habitação, mobilidade urbana, saneamento básico, regularização fundiária e sistema 

nacional de desenvolvimento urbano. 

Em 03 de abril de 2014, a Prefeitura de Manaus e a concessionária Manaus 

Ambiental assinaram o QUINTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE CON-

CESSÃO de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário da Cidade de Manaus. 

Além de determinar a implantação da tarifa social, o documento também estabeleceu a 

obrigação da concessionária apresentar um novo Plano de Metas e Indicadores, com o 

respectivo cronograma de execução e investimentos por todo o período do contrato de 

concessão e com a periodicidade anual. Neste Aditivo também foram reduzidas as 

metas de cobertura do serviço de esgoto de 22% para 19% em 2016 e o estabelecimen-

to do percentual de cobertura 22% para o ano de 2017. 

Somente
121

 a partir de então a população de baixa renda começaria a ter acesso 

ao beneficio da tarifa social (Dec. n° 2.748/2014) concedido aos consumidores que 
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 A 3ª Conferência Municipal de Manaus, com o apoio do Ministério das Cidades, ocorreu em 02 

de agosto de 2013, na sede do Sindicato dos Metalúrgicos do Amazonas, contando com aproxima-
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participar da 5ª Conferência Nacional das Cidades (Brasília). 
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 A Lei nº 11.445 de 05 de janeiro de 2007, regulamenta a possibilidade da adoção de subsídios 

tarifários e não tarifários para os usuários e as localidades que não tenham capacidade de paga-

mento ou escala econômica suficiente para cobrir o custo integral dos serviços (Art. 29). 
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estivessem inscritos no Programa Bolsa Família do Governo Federal (128 mil famí-

lias) e fizessem uso de um consumo residencial até 15m³/mês.
122

 O Decreto Municipal 

concedeu um desconto de 50% (cinquenta por cento) do valor da água, além de estabe-

lecer que a concessionária implantasse o benefício em trinta dias, a partir da sua publi-

cação no Diário Oficial do Município.
123

 

Um ano depois da publicação, o número de beneficiários não passava de cinco 

famílias,
124

 o que levou o vereador Waldemir José (PT) propor um Projeto de Lei na 

Câmara Municipal (Lei n° 2.001/2015), obrigando a concessionária divulgar o benefi-

cio e suas condições de adesão. Percebendo a pouca adesão à tarifa social, a Agência 

Reguladora também advertiu à concessionária quanto à divulgação e implantação do 

beneficio.
125

 Em dezembro de 2017, a Agência Reguladora anunciou que somente 

6.447 famílias eram beneficiadas pela tarifa social, contingente muito inferior ao grupo 

que tem direito a ela.
126

 Esta situação à tona o reduzido interesse da empresa em 

ampliar o seu alcance para os setores mais pobres da cidade. 

Este cenário confirma o diagnóstico de Ana Lúcia Britto (2015) no que diz 

respeito à complexidade do quadro dos serviços de saneamento no Brasil. Ao ana-

lisar os modelos tarifários e as tarifas sociais praticadas nas cidades brasileiras, 

esta autora verifica que o saneamento ambiental no Brasil é caracterizado por duas 

dimensões: 1 – a permanência das desigualdades de acesso, atingindo os grupos 

mais vulneráveis, isto é, os pobres urbanos que vivem nas periferias, nas favelas e 

nos loteamentos irregulares; 2 – o surgimento de novas desigualdades sociais no 

acesso aos serviços de saneamento, geradas tanto por impacto diferenciado dos 
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 Situações em que o usuário perde o benefício: ficar inadimplente após três faturas vencidas, 

apresentar violação, adulteração ou fraude nas ligações e perder o benefício do Programa Bolsa 

Família (http://www.manausambiental.com.br/tarifa-social).  
123

 PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAUS. Diário Oficial do Município de Manaus, n° 

3.384. Manaus, 03 de abril de 2014.  
124

 CASTRO, Mairkon. Lei sobre tarifa social na conta de água já está valendo. Portal Em Tem-

po. Manaus, 21 jul. 2015. Disponível em: <http://www.emtempo.com.br/> , Acesso em: 26 jun. 

2017. 
125

 VIANA, Anne. Arsam adverte Manaus Ambiental a divulgar tarifa social. Portal Amazonas 

Notícias. Manaus, 07 jul. 2016. Disponível em: <https://www.amazonasnoticias.com.br/>, Acesso 

em: 26 jun.2017. 
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 REDAÇÃO. Manaus Ambiental prejudica mais de 900 moradores na zona norte. Portal Cor-

reio da Amazônia. Manaus, 13 dez. 2017. Disponível em: 

<https://correiodaamazonia.com/manaus-ambiental-prejudica-mais-de-900-moradores-na-zona-

norte/> Acessada em: 13 dez. 2017. 
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custos dos serviços sobre a renda familiar, quanto pela qualidade dos serviços 

diretamente associadas às áreas mais valorizadas e privilegiadas das cidades. 

No dia 08 de setembro de 2014, a Prefeitura aprovou o Plano Municipal de 

Saneamento Básico (PMSB) de Manaus, nos vetores abastecimento de água e esgota-

mento sanitário (Dec. nº 2.900). O PMSB fora preparado pela Fundação Getúlio Var-

gas e apresentado em audiência pública (02 de abril de 2014) para ser complementado 

com propostas da sociedade civil.
127

 Mesmo recebendo críticas pela ausência de parti-

cipação popular ao longo do processo de elaboração e por contemplar apenas dois 

eixos do saneamento básico, o Plano Municipal foi sancionado pelo prefeito Arthur 

Virgílio (PSDB), projetando uma execução de 20 (vinte) anos.
128

 

A controvérsia sobre o processo de privatização do abastecimento de água e 

esgotamento sanitário registrada em ações judiciais desde a época do leilão da subsidi-

ária Manaus Saneamento teve um importante momento no ano de 2015, quando o TJ-

AM emitiu sentença judicial (06 de fevereiro de 2015) sobre os inquéritos ajuizados 

pelo MP-AM e pelo vereador Francisco Praciano (PT), apontando as irregularidades 

na privatização dos serviços. Com um atraso de 15 anos, a 1ª Vara da Fazendo Pública 

Estadual emitiu uma sentença parcialmente procedente, na qual não anula a venda da 

estatal, mas declara a não admissibilidade da 3ª cláusula contratual que faculta ao po-

der concedente entrar com investimentos para acelerar ou ampliar a infraestrutura de 

saneamento na cidade.  

Para o Magistrado, a referida cláusula “contrapõe-se ao mais elementar núcleo 

formador do instituto da concessão e à sua finalidade precípua, que é ‘desafogar’ o 

ente público, que mantém a qualidade de titular do serviço prestado, mas passa ao par-

ticular o desenvolvimento de suas atividades”. A sentença ajuíza que a empresa con-

cessionária deve ter meios próprios para arcar com as despesas provenientes do negó-

cio entabulado e assumir os riscos das atividades que irá desenvolver, sendo-lhe exigi-

do o poderio econômico para suportar o ônus que lhe cabe.
129

 Dessa forma, fica expos-

                                                           
127

 A elaboração e apresentação do Plano Municipal de Saneamento constitui uma exigência da Lei nº 

11.445/2007 e é condição para os municípios acessarem aos recursos federais do setor. 
128

 PREFEITURA MUNICIPAL DE MANAUS. Diário Oficial do Município de Manaus, nº 

3.488. Manaus, 08 de setembro de 2014. 
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 PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO AMAZONAS. 1ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA 

ESTADUAL DA COMARCA DE MANAUS. Sentença Judicial (processo nº 0026120-

13.2010.8.04.0012). Manaus, 06 de fevereiro de 2015. 
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ta mais uma das contradições que envolvem a história da privatização dos serviços de 

água e esgoto na cidade de Manaus. 

Os últimos índices do Sistema Nacional de Informação sobre o Saneamento 

Básico (SNIS/2016),
130

 ao divulgar os dados nacionais sobre o abastecimento de água 

e esgotos, revela a situação de Manaus, mostrando o seu desempenho em comparação 

com as outras cidades do Brasil. O quadro abaixo expõe a cobertura dos serviços de 

água e esgoto nas capitais da Amazônia, indicando a situação da capital amazonense: 

Tabela 10 – O Saneamento nas capitais da região norte em 2016 

 
Município População Colocação Atendimento 

de água 

Atendimento 

de esgoto 

Perdas na 

distribuição 

Tarifa média 

R$/m² 

Brasil 207.700.000 - 83,30% 51,90% 38,10% - 

Norte 17.707.783 - 55,40% 10,50% 47,30% - 

Palmas, TO 279.856 33° 97,44% 69,27% 13,05% 0,00 

Boa Vista, RR 326.419 56º 97,73% 56,67% 65,99% 2,56 

Rio Branco, AC 377.057 90º 54,63% 22,00% 58,19% 2,23 

Macapá, AP 465.495 95º 39,11% 8,91% 66,25% 2,66 

Manaus, AM 2.094.391 96° 87,79% 10,18% 44,15% 5,31 

Belém, PA 1.446.042 98% 70,41% 12,62% 46,77% 2,53 

Porto Velho, RO 511.219 100% 33,05% 3,39% 70,88% 4,78 

Fonte: SNIS-2016 

Importa observar que aparecendo na 96ª posição, Manaus ocupa a 5ª pior 

posição no Ranking das 100 maiores cidades brasileiras naquilo que se refere aos 

serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário. Com esta colocação, o 

saneamento realizado em Manaus supera somente duas capitais nortistas (Belém e 

Porto Velho), sendo pior que a maioria delas: Palmas, Boa Vista, Rio Branco e 

Macapá. Nesse sentido, a tabela mostra que a cobertura de água da cidade 

(87,79%) supera a média nacional (83,30%), mas o índice de atendimento de es-

goto (10,18%) indica que praticamente 90% da cidade não possui este serviço, 

sinalizando o baixo índice de desempenho da concessão.  

No referente à cobertura de água, é necessário destacar a diferença entre o 

índice que mostra a disponibilidade de rede urbana e o indicador que evidencia o 
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 Produzido desde 2003, o SNIS avalia o desempenho dos serviços de água e esgotamento sanitá-

rio, considerando indicadores, como: atendimento total de água do município, atendimento urbano 

de água, atendimento total de esgoto do município, atendimento urbano de esgoto, esgoto tratado 

por água consumida, investimento/arrecadação, novas ligações de água, novas ligações de esgoto, 

perdas no faturamento, perdas na distribuição e tarifa média. 
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percentual de ligações residenciais, quando o consumidor tem efetivamente acesso 

à água. Se o primeiro índice apresenta 87,79% de cobertura, o segundo corres-

ponde somente a 64% da população.
131

 Estas informações sugerem que o acesso 

universal à água está muito mais distante do que aquilo que a empresa através dos 

dados fornecidos ao Sistema Nacional de Informação sobre o Saneamento Básico. 

Diante desta informação, é possível afirmar que a gestão do serviço de abasteci-

mento em Manaus se encaminha para uma “universalização maquiada”, onde há a 

disponibilidade de rede, mas não se realiza o acesso efetivo ao serviço.  

É notável a semelhança desta realidade com a situação descrita por Maude 

Barlow (2015), em uma crítica realizada à ONU, que adota como critério para 

medir a universalização dos serviços de água potável o número de tubulações ins-

taladas em um país. Esta autora reage a este critério de avaliação, frisando: 

Só porque há um cano não significa que há água limpa saindo dele, e mesmo se 

houvesse, ele pode estar distante de onde as pessoas realmente vivem. Além dis-

so, se as tarifas sobre a água são altas demais e não podem ser pagas, tubulações 

novas são irrelevantes. Eu testemunhei pessoas darem as costas para as tubula-

ções novas trazendo água limpa de rios porque o acesso exigia dinheiro para hi-

drômetros pré-pagos; elas iam então aos rios mesmo sabendo sobre a existência 

de cólera ao longo de suas margens (BARLOW, 2015, p. 30). 

Nesta mesma linha de argumentação, Britto (2015) chama atenção para a 

questão da qualidade do serviço em um possível cenário de universalização das 

redes de abastecimento de água, convivendo com a pobreza estrutural brasileira. 

Neste sentido, esta autora salienta que ter as redes no seu bairro não significa para 

o morador de baixa renda ter acesso de qualidade aos serviços. Desse modo, mui-

tos moradores, por não poderem pagar pelos serviços, optam por formas de abas-

tecimento irregulares (conexões clandestinas nas redes, poços artesianos no caso 

do abastecimento de água). 

É possível afirmar que a privatização dos serviços de água e esgoto em 

Manaus não somente tem falhado em garantir a universalização do acesso à água 

potável em Manaus, mas também tem contribuído para reproduzir uma cidade 
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 O percentual de 64% de ligações residenciais ao sistema de abastecimento só foi revelado em 

Audiência Pública na Defensoria Pública do Estado do Amazonas, ocorrida em 28 de setembro de 

2017. Disponível em: Portal da Defensoria Pública do Estado do Amazo-

nas:<http://www.defensoria.am.def.br/single-post/2017/09/28/Defensoria-P%C3%BAblica-

tomar% C3%A1-s%C3%A9rie-de-medidas-contra-cobran%C3%A7a-indevida-de-tarifa-de-

tratamento-de-es goto>, Acesso em: 18 Mai. 2018. 
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desigual e autoritária, onde grande parte da sociedade se encontra às margens dos 

direitos mais essenciais, mais especificamente, o direito á água. 

Quando se considera as metas previstas no contrato de concessão original, 

o descompromisso com o interesse público se torna patente, pois, no final de 

2016, este contrato estabelece o percentual de 98% de cobertura de abastecimento 

de água na cidade, enquanto o serviço de esgotamento sanitário prevê 71% da 

capital amazonense na mesma época. Na ausência de uma visão mais ampla e 

integrada da realidade do saneamento básico, que implica questões políticas, soci-

ais e econômicas, os esforços se limitam a objetivos parciais. O resultado, apesar 

do importante volume de recursos investido, é limitado em termos de qualidade 

dos serviços efetivamente fornecidos à população. 

Importa averiguar, mais de perto, o desempenho do sistema de esgotamen-

to sanitário, considerado um dos principais motivos da privatização em Manaus. 

De fato, a necessidade de elevados investimentos para a ampliação da rede de 

esgoto foi um argumento largamente utilizado para justificar a desestatização da 

empresa que realizava os serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitá-

rio.
132

 No entanto, hoje, não existe coleta de esgoto na maior parte da cidade, sen-

do os resíduos lançados in natura nos igarapés, córregos e rios, comprometendo 

inexoravelmente a qualidade dos corpos hídricos.
133

 Priorizando as intervenções 

no serviço de abastecimento de água, a concessionária explicita o seu viés econo-

micista, orientando os investimentos para o setor que proporciona mais rentabili-

dade, ou retorno mais rápido de capital investido. Assim, relega-se ao segundo 

plano o investimento no esgotamento sanitário, causando prejuízo à saúde pública 

e do meio ambiente. 

A cobrança da tarifa de esgotamento sanitário realizada pela concessioná-

ria corresponde ao percentual de 100% do valor cobrado pela água consumida. 

Este valor vem sendo questionado pela população, organizações da sociedade ci-

vil e órgãos de defesa do consumidor, no entanto, o mais surpreendente é o fato de 
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 Cf. Acritica, Manaus, 1º fev. 2000. Economia, A13; Acritica. Manaus, 19 mar. 2000. Brasil, p. 

A10; Acritica. Manaus. 16 mai. 2000. Economia, p. A16. 
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 MELO, Kelly. MPC apura ausência de tratamento de esgoto em Manaus e Região Metropolita-

na. Acritica, 22 dez. 2017. Disponível em: <https://www.acritica.com/channels/mana 

us/news/mpc-ingressa-com-representacao-para-apurar-ausencia-de-tratamento-de-esgoto-no-am>, 

Acesso em: 27 jun. 2018. 
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essa tarifa ser cobrada até nas regiões da cidade onde o serviço não é realizado.
134

 

Trata-se das “cobranças indevidas”, realizadas pela concessionária como estraté-

gia de ampliação de lucros, aguçando ainda mais o processo de espoliação urbana. 

A prática das cobranças indevidas por parte da Manaus Ambiental não constitui 

um negócio recente. Para se ter uma noção, somente em 2016, a Agência Regula-

dora Estadual encaminhou o cancelamento de 30 mil contas de água, sendo que a 

maioria se referia a taxas pelas quais a empresa não oferecia o serviço.
135

 

Esta realidade é confirmada em entrevista de campo realizada na sede da 

Agência Reguladora (ARSAM). Ao responder sobre as maiores punições impos-

tas à Manaus Ambiental, o informante frisa: 

Antes o problema era a falta de água e continua ainda este problema, mas aumen-

tou muito também a questão da cobrança indevida, porque o cadastro comercial 

da concessionária não é muito atual. Às vezes a pessoa diz que não tem água e re-

cebe conta e paga, então a gente tem muito este problema. Ontem, eu fui ao bair-

ro Armando Mendes e eles estão desde o ano passado sem água. Eles recebem 

uma hora de água por dia e quanto vem! Então a ARSAM, neste caso, vai até a 

comunidade, através de denúncias. Nós trabalhamos em lócus, vai lá, verifica as 

ruas, verifica tudo o que acontece e solicita o cancelamento e a suspensão da fatu-

ra. O cancelamento daquele tempo em que o serviço não foi prestado e a popula-

ção vinha pagando. A gente consegue restituir este valor em outras contas ou 

cancelar esta cobrança e começar uma vida nova a partir do abastecimento nor-

malizado. Dessa forma, no ano de 2014, a ARSAM chegou a cancelar mais de 30 

mil contas, já com a Manaus Ambiental.
136

 

Esta fala confirma o conteúdo de numerosos documentos analisados du-

rante esta pesquisa, revelando mais uma forma através da qual o mercado atua na 

cidade em busca de lucros. Esta situação coloca em tela uma questão social e éti-

ca. A concessão dos serviços de água e esgoto em Manaus corrobora a afirmação 

de Castro (2013) sugerindo que os processos de privatização estimulados pela 

ideologia do mercado trazem um alerta claro: o desgaste da ética do serviço públi-

co e da cidadania social e sua substituição por uma ética individualista, que priori-
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 Defensoria Pública tomará série de medidas contra a cobrança indevida de tarifa de tratamento 

de esgoto. Portal da Defensoria Pública do Estado do Amazonas, 28 set. 2017. Disponível em: 

<htt p://www.defensoria.am.def.br/single-post/2017/09/28/Defensoria-P%C3% BAblica-tomar% 
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de-esg oto>, Acesso em: 18 maio. 2018. 
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VALOIS, Isabelle. Mais de 30 mil contas de água são canceladas em 2016 em Manaus. Portal 

Acrítica, 06 fev. 2017. Disponível em <http://www.acritica.com/channels/manaus/news/mais-de-

30-mil-contas-de-agua-foram-canceladas-no-ano-de-2016-em-manaus>, Acesso em: 18 mai. 2018. 
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 Entrevista com um agente da Reguladora (ARSAM), realizada em 13 de maio de 2016. 
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za os interesses de mercado, geram restrições potencialmente incontornáveis à 

universalização sustentável dos serviços de água e esgoto. 

Este desempenho da empresa tem gerado uma constante insatisfação na 

população dos bairros mais empobrecidos. Um dos moradores da Zona Leste da 

cidade expressa com clareza esta situação, dizendo: 

Lá na Câmara eu falei sobre duas situações. Uma delas é a Manaus Ambiental es-

tar fazendo o que quer e as autoridades deixam ela fazer. Eu dei até o exemplo da 

criança, neh. O pai não cobra da criança, não fala nada para o seu filho e ele faz o 

que quer na rua. A Manaus Ambiental, eu dei esse exemplo, a Manaus Ambiental 

está muito parecida. Ela está solta, igual a uma criança da rua, que faz o que quer. 

O pai é o governo, que mantém ela, a Prefeitura, o Estado e os órgãos que deveri-

am cobrar. Com relação à ARSAM, é um órgão que deixa tudo acontecer. É o 

pai, neh! Que é o fiscalizador. A ARSAM, que representa o governo, deveria es-

tar fazendo esse serviço, mas não faz. Outra situação que eu dei é que eles já es-

tão com dezesseis anos. Já está mais do que provado que eles não têm condições 

de abastecer as torneiras da população amazonense. O que eles ainda estão fazen-

do lá? Não têm condições.
137

 

O depoimento acima mostra a insatisfação popular das zonas mais perifé-

ricas da cidade em relação aos serviços realizados pelas concessionárias ao longo 

do período de concessão privada. Ele sinaliza não somente a conivência do poder 

público para com a precariedade dos serviços, mas também alerta que a gestão 

privada não conseguirá universalizar o acesso à água na cidade. Este ideia é refor-

çada pelo fato de a empresa Manaus Ambiental cobrar a tarifa mais cara da região 

amazônica (R$ 5,31/m³).
138

 Na verdade, esta taxa corresponde à quarta tarifa mais 

elevada do Brasil, ficando abaixo somente dos municípios de Canoas (R$ 

6,69/m³), Gravataí (R$ 6,55/m³) e Santa Maria (R$ 5,51/m³), todos eles situados 

no Estado do Rio Grande do Sul.  

Além das controvérsias em torno do modelo tarifário adotado, indicando 

que ele não favorece necessariamente aos mais pobres,
139

 deve-se considerar os 
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 Carlos (nome fictício), Casado, Morador do Bairro Mauazinho (Zona Leste), Entrevista realiza-

da em 23 de junho de 2016. 
138

 Em Manaus, como em grande parte do Brasil, adota-se o modelo tarifário de blocos crescentes. 

Neste modelo, são estabelecidas faixas de quantidade mensal consumida de água, com tarifas 

crescentes por metro cúbico consumido para faixas mais altas. 
139

 Nem sempre quem gasta pouca água é pobre e quem gasta muita água é rico ou não pobre. Uma 

tarifação com este tipo de raciocínio, certamente estará subsidiando o consumo de quem não preci-

sa de proteção social e punindo o pobre com uma tarifa mais alta pelo maior consumo de água. Em 

situações nas quais isso ocorre, o usuário pobre estará subsidiando o consumo do rico, o inverso do 

desejado (Andrade, 2009, apud Britto, 2015). 
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baixos níveis de renda da maioria da população de Manaus (Cf. quarto capítulo 

desta tese). Esse indicador gera preocupação, sugerindo que um expressivo con-

tingente de manauenses encontra dificuldade de acesso à água potável, por condi-

ções econômicas desfavoráveis em relação ao pagamento das tarifas. De fato, in-

formações fornecidas pela Manaus Ambiental mostram que 18% dos clientes da 

empresa se encontram em situação de inadimplência, correndo o risco de terem o 

abastecimento de água de suas residências cortado a qualquer momento. 

O indicador que se refere às perdas na distribuição de água apresenta o 

elevado percentual de 44,15%, mostrando a necessidade do investimento por parte 

da concessionária, em ações voltadas para redução e controle de perdas no sistema 

de distribuição. Este objetivo seria alcançado se a empresa realizasse campanhas 

educativas para o uso racional da água. Infelizmente, com exceção da cidade de 

Palmas, todas as capitais da região norte apresentam um mau desempenho neste 

índice, estando aquém da média nacional (38,1%) nas perdas ao longo do proces-

so de distribuição de água. A concessionária tem comumente justificado a falta de 

investimento usando o argumento do desiquilíbrio financeiro da empresa, mas 

este argumento não explica o descumprimento das metas, pois a empresa tem au-

mentado progressivamente os seus lucros ao longo da concessão. 

A este respeito, é possível verificar os rendimentos da empresa, através 

dos demonstrativos financeiros emitidos anualmente. Para uma noção destes ren-

dimentos, a tabela abaixo expõe os indicadores do lucro líquido de cada ano, a 

partir de 2011, período em que a Manaus Ambiental realiza os serviços na cidade: 

Tabela 11 – Lucro auferido pela concessionária Manaus Ambiental 

 

Anualidade Lucro Líquido (em milhares) 

2011  R$ 8.958 

2012 R$ 7.645  

2013 R$ 14.002 

2014 R$ 30.608 

2105 R$ 31.166 

2016 R$ 51.465 

2017 R$ 42.405 

Fonte: Concessionária Manaus Ambiental (acessado via portal da empresa). 

Na tabela, nota-se uma clara elevação dos lucros da empresa ao longo do 

período indicado, demonstrando que a concessão não tem trazido prejuízos finan-

ceiros para o grupo empresarial, nem gerado desequilíbrio econômico-financeiro 
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do contrato. As oscilações momentâneas não contradizem a tendência de longo 

prazo, mas, ao contrário, verifica-se uma ampliação progressiva dos rendimentos, 

ao longo da última década. Chama a atenção o forte crescimento dos lucros a par-

tir de 2013, quando a estação de tratamento Ponta das Lajes (PROAMA) foi inau-

gurada e começou a abastecer as zonas Norte e Leste da cidade. 

Essa realidade revela a inviabilidade social da perspectiva economicista 

empregada na gestão da água, que primando pelo retorno total dos investimentos 

realizados, impede as populações mais vulneráveis de usufruir de um bem essen-

cial para sobrevivência. Diante disto, faz-se necessário aprofundar o debate a res-

peito de alternativas de financiamento, no sentido de garantir um mínimo necessá-

rio para os contingentes populacionais mais pobres. Defendendo esta proposição, 

Britto (2015) afirma que é fundamental o aprofundamento da discussão em torno 

dos paradigmas que sustentam o atual modelo de financiamento dos serviços de 

saneamento. Para esta autora é necessário também questionar a concepção da 

água-mercadoria que está na base deste modelo de financiamento; é preciso, fi-

nalmente, avaliar as possibilidades de se caminhar em direção à desmercantiliza-

ção da água, entendida como a sua afirmação de um direito coletivo, como ele-

mento fundamental da reprodução social. 

A série histórica do SNIS, produzida pelo Ministério das Cidades desde 

2003, sugere não somente a baixa qualidade dos serviços de abastecimento de 

água e esgotamento sanitário em Manaus, mas indica também que este vem se 

degradando com o passar do tempo e se estabilizando em níveis de profunda pre-

cariedade. Para esboçar esta realidade, o quadro abaixo mostra o desempenho des-

ses serviços nos últimos dez anos: 

Tabela 12 – A evolução da água e esgoto em Manaus 

PERÍODO 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 

RANKING 68º 66º 65º 82º 72º 82º 92º 97º 95º 96º 

Fonte: Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento Básico (SNIS). 

Observa-se, ao longo do período indicado, que a posição da cidade no ran-

king brasileiro de desempenho do saneamento básico começa em 68º lugar, em 

2007, chegando à 96ª posição, no indicador mais recente (2016), o que mostra 

haver uma progressiva deterioração dos serviços ao longo do tempo e um distan-
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ciamento cada vez mais acentuado em relação aos níveis aceitáveis de qualidade, 

em comparação com as grandes cidades brasileiras. Pode-se dizer, portanto, que a 

gestão privada dos serviços de água e esgotamento sanitário em Manaus tem frus-

trado a população frente aos resultados obtidos, principalmente quando se leva em 

conta a grande disponibilidade de água da região, a elevação progressiva dos lu-

cros da empresa e o elevado desempenho econômico da cidade, que podem atra-

vés de uma política pública equânime incidir na melhoria do saneamento básico 

dos manauenses, elevando a qualidade de vida dos setores mais vulneráveis. 

Estas informações evidenciam o desinteresse da empresa pelo bem estar da 

população em geral. O interesse prioritário do setor privado parece ser a produção 

cada vez maior de lucros, mesmo eles que sejam resultados da extorsão das popu-

lações mais pobres. Esta realidade vem à tona à medida que se visualiza a classe 

de consumidores que mais contribui com a manutenção do sistema. Em documen-

to fornecido pela Manaus Ambiental, é possível verificar a base de clientes da 

empresa, mostrando que os clientes com menor capacidade de financeira são os 

que mais pagam pelos serviços realizados na cidade. 

Quadro 01 – Base de Clientes da Manaus Ambiental 

 

Fonte: Manaus Ambiental (20/04/2016) 

O quadro mostra a Base de Clientes da Manaus Ambiental, indicando a in-

cidência dos diferentes usuários no sistema de abastecimento de água da cidade. É 

visível a desproporcionalidade dos tipos usuários, saltando aos olhos que as resi-

dências constituem a maioria dos clientes da empresa. Elas abrangem 95,35% de 

toda a base de consumidores. O setor comercial fica em 2º lugar, correspondendo 

Residencial 
95,35% 

Comercial 
2,92% 

Público 
0,68% 

Industrial 
0,09% 
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a 2,92% dos clientes. As repartições públicas representam 0,68% dos usuários e as 

indústrias expressam 0,09% da Base de Clientes. Trata-se de uma proporcionali-

dade bastante manifesta, revelando que os grandes consumidores representados 

pelas Indústrias e pelo comércio têm marcado pouca incidência na Base de Clien-

tes da concessionária, mesmo sendo eles os maiores captadores de água da nature-

za. Estes clientes captam a água de que precisam diretamente dos lenções subter-

râneos, de forma que gastam somente com o serviço de escavação dos poços tubu-

lares, não estando ligados à rede geral de abastecimento da cidade. Assim eles não 

contribuem com a coletividade, operando sob uma perspectiva individualista e 

descomprometida com a dimensão social. 

Importante lembrar que a cidade de Manaus possui um Parque Industrial 

de grande porte,
140

 que busca reduzir ao máximo os seus custos de produção, sen-

do a captação e o usufruto gratuitos da água uma estratégia para atingir este obje-

tivo. Enquanto isso, as residências são os clientes que basicamente custeiam o 

sistema de abastecimento hídrico da cidade. Esta realidade pode ser visualizada de 

modo mais claro à medida que acessamos as informações de faturamento forneci-

das pela empresa, levando em consideração a base dos clientes anteriormente des-

crita. Isso pode ser observado no quadro seguinte. 

 

Quadro 02: Faturamento da Manaus Ambiental 

 

 

Fonte: Manaus Ambiental (20/04/2016) 

                                                           
140

 São mais de 500 indústrias, gerando aproximadamente meio milhão de empregos diretos e 

indiretos (Suframa). 

Residencial 
90,93% 

Comercial 
6,50% 

Público 
2,23% 

Industrial 
0,34% 
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O quadro corresponde ao faturamento da empresa e confirma que os clien-

tes residenciais são os que mais contribuem na manutenção do sistema de abaste-

cimento da cidade (90,93%), enquanto as outras classes de clientes contribuem 

com uma porcentagem significativamente menor, ou seja, menos de 10% do fatu-

ramento da concessionária. Esta realidade coloca em risco toda a dinâmica de so-

lidariedade que une a cidade, minando a formação de uma base de pagamento 

socialmente justa e eticamente comprometida. Transferindo a maior responsabili-

dade para os que menos usam água (que incluem os usuários mais pobres), a es-

trutura de pagamento privilegia os maiores consumidores dos recursos hídricos, 

eximindo-os da responsabilidade de contribuírem com a manutenção do sistema. 

Estas informações corroboram a percepção de que o abastecimento de 

água em Manaus contribui para a manutenção das injustiças e institucionaliza as 

desigualdades sociais na cidade, consolidando os privilégios dos setores mais ri-

cos e prejudicando as populações mais pobres. Esta realidade revela também o 

quanto o Estado colabora com as situações de injustiça, à medida que adere a este 

desequilíbrio, permitindo a ambição das empresas pautarem o funcionamento da 

cidade e dilapidarem a população mediante um perverso processo espoliativo. 

A concessão já passa pela responsabilidade de quatro grandes holdings de 

reconhecida experiência e capacidade técnica no ramo do saneamento básico, in-

dicando que somente técnica e expertise não geram serviços de boa qualidade. O 

quadro abaixo mostra os grupos empresariais que assumiram o controle da con-

cessão a partir do ano 2000, sugerindo que os serviços de abastecimento de água e 

o esgotamento sanitário se transformaram em um bom negócio, ou seja, uma es-

tratégia de obtenção de lucros para as empresas envolvidas. De modo geral, as 

empresas que passaram pela cidade têm caído em desacredito para a população, 

uma vez que obtiveram baixo desempenho nos serviços e não realizaram os inves-

timentos prometidos ao entrarem no negócio. A entrada de novas empresas é ge-

ralmente motiva pela busca da expansão dos negócios do país, para fortalecer o 

crescimento no setor de saneamento básico e manter sólidos os fundamentos de 

crédito e a estrutura de capitais das empresas.
141
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 EDITOR. Manaus Ambiental tem novo dono. Concessionária é vendida para Aegea Saneamen-

to. Portal D24am, 23 Fev. 2018. Disponível em: http://d24am.com/economia/manaus-ambiental-

http://d24am.com/economia/manaus-ambiental-tem-novo-dono-concessionaria-e-vendida-para-aegea-saneamento/?fbclid=IwAR1cik5cYoVt9HiaI%20nylBnOJaUL1czlInWS7EY07_nFvYyj0MmUBl2EYKFY
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Tabela 13 – Grupos e concessionárias de abastecimento e esgoto em Manaus 

Período Controladores Concessionárias 

2000 – 2006 Lyonnaise des Eaux Águas do Amazonas 

2006 – 2012 Grupo Solvi Águas do Amazonas 

2012 – 2018 Grupo Águas do Brasil Manaus Ambiental 

2018 – ? Aegea Saneamentos
142

 Águas de Manaus 

A repetida troca de empresas (a cada 6 anos) e a precária manutenção dos 

serviços confirmam os estudos de Barlow e Clarke (2003), indicando que o obje-

tivo das corporações privadas da água não visa primeiramente nem exclusivamen-

te servir ao interesse público, nem conservar recursos, mas maximizar constante-

mente os lucros, estimulando o aumento do consumo. Deste modo, os contingen-

tes populacionais mais pobres, com menor capacidade de pagamento, são aprisio-

nados na sua condição de subcidadania, sendo-lhes negado um direito essencial 

para a vida. A situação de privação e humilhação vivida pela população diante dos 

serviços precários reflete também na forma como os moradores das periferias são 

tratados pelas concessionárias de água da cidade. Um morador da zona leste se 

refere a esta situação com as seguintes palavras: 

Mesmo assim com esse sofrimento que se passa aqui, nós ainda passamos por 

mentirosos e ladrões. Aqui eu tenho como provar. Eu tenho jornais provando que 

o Arlindo, que é o cara de pau da Manaus Ambiental, diz que todos nós furtamos 

água. Uma vez eu me pronunciei lá na tribuna do Ministério Público e disse, se-

nhor promotor, senhores promotores, pois tinha diversos deles lá, se caso vocês 

forem no João Paulo hoje, cortar a adutora principal e tiver jorrando, ou então ir 

na minha casa e tiver jorrando água agora, vocês podem mandar me prender. Eu 

não tenho medo! Eles disseram, não, isso acontece. Sempre aquela desculpa, né: 

oscilação de energia, colocando culpa na Manaus Energia, não sei o que mais. Os 

poços não estão funcionando. A bomba não chegou. Então, sempre tem uma des-

culpa!
143

 

A fala do informante revela o tipo de tratamento humilhante dispensado 

pela empresa às populações das periferias de Manaus, indicando as condições em 

que vive grande parte da população. Segundo o morador, viver na periferia impli-

                                                                                                                                                               
tem-novo-dono-concessionaria-e-vendida-para-aegea-saneamento/?fbclid=IwAR1cik5cYoVt9HiaI 

nylBnOJaUL1czlInWS7EY07_nFvYyj0MmUBl2EYKFY, Acessado em: 28 Fev. 2019. 
142

 Em junho de 2018, o Grupo empresarial Aegea Saneamento e Participações S.A comprou o 

controle da Concessionaria Manaus Ambiental por uma quantia de R$ 800 milhões de reais. A 

transação foi objeto de críticas, como a falta de transparência. A negociação também é objeto de 

investigação do Ministério Público do Estado, uma vez que pesa sobre o grupo comprador denún-

cias de corrupção, sendo investigado pelo Ministério Público de São Paulo. (Cf. Ministério Público 

vai investigar venda da Manaus Ambiental para Aegea. Jornal Acritica. Manaus, 20 jun. 2018). 
143

 Entrevista com José (nome fictício), realizada em 19 de outubro de 2016, no bairro João Paulo, 

Zona Leste de Manaus. 

http://d24am.com/economia/manaus-ambiental-tem-novo-dono-concessionaria-e-vendida-para-aegea-saneamento/?fbclid=IwAR1cik5cYoVt9HiaI%20nylBnOJaUL1czlInWS7EY07_nFvYyj0MmUBl2EYKFY
http://d24am.com/economia/manaus-ambiental-tem-novo-dono-concessionaria-e-vendida-para-aegea-saneamento/?fbclid=IwAR1cik5cYoVt9HiaI%20nylBnOJaUL1czlInWS7EY07_nFvYyj0MmUBl2EYKFY
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ca não somente “passar por sofrimento” devido à precariedade dos serviços pres-

tados pela empresa, mas também ser moralmente depreciado, uma vez que todos 

são acusados, num jornal de circulação local, de serem ladrões e mentirosos. Des-

ta forma, é revelado mais um dos elementos que compõem as condições de subci-

dadania. O trecho também mostra a intensidade da exploração e da agressividade 

com as quais os moradores das periferias são abordados pelo capital. 

Diante de tantas investidas contra as populações mais pobres e tendo em 

vista a situação de carência que vivem segmentos cada vez maiores da população, 

Barlow e Clarke (2003) observam que nas sociedades contemporâneas os gover-

nos estão cada vez mais abandonando sua responsabilidade como guardiões do 

“suprimento comum”. Em vez disso, as empresas ditas gigantes das águas, estão 

assumindo o controle de empresas públicas, embora seus objetivos, que visam os 

lucros constantes, colidam com as necessidades da comunidade. 

Contrariando as atuais tendências privatistas, José E. Castro (2013) frisa 

que a solução dos problemas de saneamento básico não pode basear-se somente 

na capacidade técnica dos gestores, mas deve levar em conta os diversos fatores 

(condicionantes sistêmicos) que dizem respeito aos processos sociais, tais como, 

as desigualdades estruturais, estruturas institucionais e opções políticas. Para o 

autor, estes fatores tendem a influenciar, moldar e até determinar as tendências e 

práticas de consumo da água e dos serviços de esgoto. Nesse sentido, Léo Heller, 

Sonaly C. Rezende e Pedro G. Heller (2008) sugerem a perspectiva de enxergar o 

saneamento como uma política pública, uma área de atuação do Estado que de-

manda formulação, avaliação, organização institucional e participação da popula-

ção como cidadãos e usuários. Assim, os diversos atores institucionais e sociais se 

articulam para prover os serviços adequados à população. 

Na cidade de Manaus, a política pública de abastecimento de água e esgoto 

coloca em tela questões sociais e éticas. A concessão destes serviços corrobora a 

afirmação de Castro (2013) sugerindo que os processos de privatização estimula-

dos pela ideologia do mercado trazem um alerta claro: o desgaste da ética do ser-

viço público e da cidadania social e sua substituição por uma ética individualista, 

que prioriza os interesses de mercado, geram restrições potencialmente incontor-

náveis à universalização sustentável dos serviços de água e esgoto. 
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Com a privatização, os serviços de abastecimento de água e esgotamento 

sanitário de Manaus deixam de ser concebidos como direitos essenciais e passam 

a ser geridos pela lógica do mercado, promovendo a acumulação capitalista em 

beneficio das grandes empresas, além de gerar conflitos e exclusões. Sob esta 

perspectiva, a concepção de direitos humanos é cada vez mais relegada e substitu-

ída por uma racionalidade economicista que prioriza as relações mercantis (valor 

de troca). Esta postura é evidenciada em entrevista com um dos diretores da con-

cessionária Manaus Ambiental, que fala sobre o direito humano à água: 

Como premissa universal é fundamental, mas ela necessita das implementações 

institucionais, políticas e físicas. Não é porque você simplesmente falou que todo 

mundo tem direito à água que vai acontecer. Isso requer investimentos, ter recur-

sos para fazer o investimento. (...) Então, as pessoas focam só numa palavra e 

acham que este direito à água é de graça. Não existe esta situação de graça. Por-

que fica uma bandeira. Naquela Audiência Pública em que o próprio Mena Barre-

to falou: “ninguém é coitadinho, nós temos de brigar por nossos direitos, nós não 

podemos ser coitadinhos”. Não é porque eu sou pobre e o cara é rico que as coi-

sas vão ser diferentes. Eu sou pobre, mas tenho os meus direitos! Aí, alguns cha-

vões acabam acomodando a pessoa no sentido do direito à água. A água é univer-

sal e direito de todos. Tá bom, mas como fazer isso? A água está aqui, ela tem de 

ser transportada para lá. Como é que faz isso? Com investimento, com acompa-

nhamento. Tem dinheiro para isso? (...) Então, falta discutir os meios de se ter o 

direito à água, as formas, o preço.
144

 

Neste trecho da entrevista, o diretor da Manaus Ambiental refere-se ao di-

reito à água como um valor abstrato, uma bandeira que promove as atitudes de 

vitimização e comodismo. Segundo a racionalidade mercadológica, ele destaca, 

ainda, a necessidade de se vincular um valor econômico à água, por vivermos em 

uma sociedade em que nada é gratuito. A concepção do administrador não leva 

em consideração a essencialidade da água para a manutenção da vida humana a 

ser favorecida pelo conjunto da sociedade. Ele também não considera as condi-

ções precárias de expressivos setores sociais que não podem pagar pela água. Na 

sua fala, ele busca fragilizar o direito à água, relativizando a obrigação do Estado 

de garantir o acesso de todas as pessoas à água potável mediante ações diretas e 

afirmativas. É notória a presença de uma concepção individualista em que o aces-

so à água deve ser resultado do desempenho de cada pessoa a ser expresso numa 

relação econômica de compra e venda: “falta discutir o preço”. 

                                                           
144

 Entrevista com um dos diretores da Manaus Ambiental, realizada na sede da instituição, em 20 

de abril de 2016. 
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Esta concepção expressa a racionalidade com a qual o direito à água é tra-

duzido na cidade de Manaus, promovendo uma parceria entre o Estado e o setor 

privado em torno da defesa da privatização do abastecimento de água e do esgo-

tamento sanitário. No entanto, a precariedade destes serviços, não somente nas 

periferias da cidade, mostra que esta racionalidade economicista ignora as contra-

dições de uma sociedade extremamente desigual, não considerando as situações 

de vulnerabilidade e subcidadania que impedem os setores mais pobres de acessa-

rem adequadamente este bem essencial. 

A história do abastecimento de água e esgotamento sanitário na cidade de 

Manaus é perpassada por inúmeros desafios e contradições que dificultam a im-

plementação do direito humano à água e da lei 11.445/2007. Este resgate histórico 

evidencia as principais dificuldades e conflitos existentes no setor de saneamento 

básico na cidade, assim como os diferentes atores, que entram em cena para de-

fender seus interesses, sejam eles econômicos, políticos ou sociais. Abordando a 

história recente do saneamento básico de Manaus, percebemos que as forças e 

interesses representantes do mercado, do estado e da sociedade civil geram reper-

cussões imediatas na qualidade de vida da população, evidenciando a desigualda-

de social que forja a sociedade manauara até o presente. As estratégias e atuações 

destes atores serão descritas com mais detalhes nos capítulos seguintes. 
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6. 
O Mercado na saga da privatização 

A concepção do mercado como principal promotor das liberdades indivi-

duais e do bem-estar humano ganhou hegemonia na era da globalização tendo 

como guardiões a tríade FMI, Banco Mundial e OMC, associada aos interesses 

das principais potências mundiais (G-7), que a partir de uma perspectiva geopolí-

tica, disputam pelo domínio dos demais Estados nacionais. Segundo Berta Becker 

(2009), esta disputa entre as potências mundiais, “não mais visa à apropriação 

direta dos territórios, mas sim o poder de influir na decisão dos Estados sobre o 

seu uso”. Num cenário em que se verifica uma globalização crescente dos pro-

blemas ligados ao meio ambiente, a questão ambiental ganha relevância, recolo-

cando a Amazônia como um dos elos estratégicos na disputa entre as nações pelo 

controle dos estoques de natureza. 

Em épocas de tendências neoliberais, dilata-se a esfera da mercadoria, de 

forma que Becker assegura que o processo de mercantilização da natureza gera 

mercados reais que buscam ser institucionalizados, configurando formas de go-

vernabilidade global sobre o ambiente planetário mediante o estabelecimento de 

regimes ambientais globais e sistemas de regras e normas para regular as ações 

nacionais, visando o controle das decisões sobre os seus territórios. Deste modo, o 

processo de mercantilização avança sobre a Amazônia, incorporando o seu patri-

mônio territorial e atribuindo valor de troca ao ar, à vida e à água (BECKER, 

2009). Com a instituição generalizada da propriedade privada, possibilitando a 

apropriação da natureza, o processo de mercantilização transforma a Amazônia 

em fronteira do capital natural. 

Becker vislumbra a valoração contemporânea do “mercado da água” como 

resposta à limitada disponibilidade de água doce no planeta para responder ao 

forte crescimento do consumo a tal ponto de ser considerado como o “ouro azul”, 

capaz de, à semelhança do petróleo no século XX, instigar guerras no século 

XXI.
145

 A autora também assinala a mercantilização da água como forma de su-
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 Escassez hídrica: A maior parte da água existente, entre 96,5% e 97%, é salgada. A água doce 

representa uma parcela entre 2,5% e 3%, dos quais 70% estão nas geleiras e calotas polares e ou-

tros quase 29% encontram-se nos aquíferos subterrâneos, restando pouco mais de 1,2% nas reser-

vas superficiais, como rios, lagos e outros reservatórios (WHATELY; CAMPANILI, 2016). 
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prir déficits do recurso em diversas regiões. A bacia amazônica contém a mais 

extensa rede hidrológica do planeta, com um total de 6.925.000 quilômetros qua-

drados desde seus nascentes nos Andes até sua foz no Atlântico. Abrange territó-

rios de sete países sul-americanos, mas 63% estão localizados no Brasil. Tendo 

em vista essa abundância hídrica, de um lado, e a escassez em outras áreas do pla-

neta, a autora entrevê o grande potencial da Amazônia para a exportação da água. 

Além da distribuição irregular da água no planeta, as demandas dos dife-

rentes setores produtivos também contribuem para exacerbar os conflitos pela 

água. Existe uma demanda crescente de água para a agricultura (70% do consumo 

mundial), as indústrias (20% do consumo) e o uso doméstico (10% do consumo). 

Estas pressões, unidas às demandas para a geração de energia, às mudanças climá-

ticas e ao aumento da contaminação, produzem o aumento da competição pela 

água entre os distintos usuários.
146

 

Neste cenário global, os governos dos países em desenvolvimento são 

pressionados por organismos multilaterais e lobbies empresariais a adotarem polí-

ticas de privatização dos serviços públicos de saneamento básico como forma de 

reduzir os gastos públicos e ampliar a abrangência do acesso à água tratada e ao 

esgotamento sanitário, subordinando a provisão desses serviços à lógica dos inte-

resses do mercado. Assim, o setor da água, convencionalmente dirigido e contro-

lado pelo Estado, entra em sintonia com as forças de mercado globalizado e com 

os imperativos de uma economia privada e competitiva. As empresas de sanea-

mento tornam-se parte de empresas globais, com base em locais diversos ou de 

conglomerados multisserviços, normalmente globais, visando controlar o uso e a 

gestão da água nos territórios nacionais (BRITTO e REZENDE, 2017). 

Por outro lado, existem nos níveis global, nacionais e locais iniciativas que 

defendem os serviços de água e esgoto como bens públicos ou sociais orientadas 

para o fortalecimento de capacidades locais, a promoção da cooperação e das par-

cerias públicas e público-comunitárias de orientação democrática capazes de fa-

cultar a defesa do bem comum. Assim, vislumbra-se o surgimento de diversos 

atores, fazendo do setor de saneamento uma arena de conflitos. Soraya Cortes e 
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Luciana Lima (2012), ao estudarem as configurações contemporâneas das políti-

cas públicas, identificam na interface entre Estado e Sociedade Civil a interação 

entre atores estatais, atores de mercado e atores sociais. Segundo estas autoras, 

Os atores estatais e de mercado seriam compelidos a agir em ambientes regidos 

pelo poder e pelo dinheiro. Enquanto o mesmo não acontece com os atores soci-

ais. Estes não visam tomar o poder do Estado ou organizar a produção, mas sim 

exercer influência por meio da participação em associações e movimentos demo-

cráticos (CORTES e LIMA, 2012, p. 39). 

 Diante da diversidade de agentes atuando nas políticas públicas, essas au-

toras ainda esclarecem que os atores de mercado buscam controlar e administrar a 

produção, maximizando seus lucros no ambiente mercantil. Para elas, os decisores 

econômicos, por mais que discutam problemas como os impactos sociais ou am-

bientais de ações empresariais e decisões estatais, não podem se furtar aos impera-

tivos da produtividade e do lucro. Suas ações seriam guiadas por tais imperativos. 

No Brasil, a mercantilização da água recebeu um forte impulso a partir da 

década de 1990, nos governos de Collor de Melo e Fernando Henrique Cardoso. 

O primeiro criou o Programa de Modernização do Setor de Saneamento (PMSS), 

que previa a obtenção de recursos através do Banco Mundial, permitindo o avanço 

das diretrizes desta agência multilateral na formulação das novas políticas do se-

tor. O segundo, em sintonia com as orientações do Consenso de Washington, ve-

tou financiamentos em saneamento para os órgãos públicos como forma de redu-

zir os gastos públicos. Além disso, FHC sancionou a Lei de Concessões e Permis-

sões (nº 8.987/95), que possibilita a transferência da realização de serviços públi-

cos para particulares. Estas medidas reforçaram a privatização dos setores de água 

no Brasil, permitindo que os grupos nacionais e transnacionais se lançassem à 

obtenção dos pontos estratégicos para a ampliação dos lucros e reprodução do 

capital. 

Ao longo da última década, a população brasileira atendida por operadores 

privados vem aumentando constantemente, considerando as diferentes formas de 

contratos: concessões plenas, concessões parciais, PPPs e contratos de gestão. O 

universo privado do setor é controlado por 26 grupos que atuam em 245 municí-

pios, possuem 198 contratos, abrangendo 45,6 milhões de pessoas (22% da popu-
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lação).
147

 O setor privado opera também em cinco capitais do país: Campo Grande 

(MS), Cuiabá (MT), Manaus (AM), Teresina (PI) e Palmas (TO). 

A privatização dos serviços públicos em Manaus promoveu a mobilização 

de diversos atores do mercado da água, interferindo diretamente nos serviços de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário como forma de ampliar os lucros e 

a rentabilidade do capital. A atratividade deste negócio foi percebida durante o 

processo de venda da antiga subsidiária Manaus Saneamento, chamando a atenção 

de inúmeros interessados: o grupo inglês Thames Water, o consórcio ítalo-

argentino formado pelo grupo Macri e a Civilia, os grupos franceses Lyonnaise 

des Eaux e Vivendi – este, aliado ao grupo brasileiro Andrade Gutierrez, e, o gru-

po norte-americano Azurix. Pondo fim ao controverso processo de privatização, o 

grupo Lyonnaise des Eaux arrematou a subsidiaria manauense por um preço de 

R$ 193 milhões de reais, assumindo, na maior cidade da Amazônia, a exploração 

dos serviços de água e esgotamento sanitário. No entanto, além do grupo francês, 

durante o período de concessão, também atuaram no negócio os grupos brasileiros 

Solvi e Águas do Brasil. 

6.1. 
O Grupo Lyonnaise des Eaux 

O grupo Lyonnaise des Eaux, atualmente chamado de Suez S.A., constitui 

um bom exemplo para indicar que o mercado da água se internacionalizou, trans-

formando-se numa importante estratégia de acumulação de riqueza e reprodução 

capitalista, em sintonia com as orientações políticas e sociais que promovem o 

mercado global. Isto confirma a reflexão de Maude Barlow e Tony Clarke (2003), 

afirmando que o mercantilismo, não somente da água, mas também de outras 

áreas da natureza e da própria vida, é uma característica distintiva da atual globa-

lização conduzida por grandes corporações. Para esses autores, na era da globali-

zação econômica, o que foi considerado “suprimento comum” da humanidade se 

torna a última fronteira na expansão do capitalismo global. 
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A Suez, juntamente com a Vivendi Universal, outra corporação francesa, 

são as duas maiores companhias distribuidoras de água do mundo. Elas controlam 

o monopólio de mais de 70% do mercado da água mundial (BARLOW e CLAR-

KE, 2003). Com origens no século XIX, elas foram pioneiras na construção da 

indústria da água, aprendendo com o mercado e ampliando suas operações por 

meio de seus mercados domésticos. Segundo Julio Godoy (2003), do Consórcio 

Internacional de Investigação Jornalística, essas empresas, confortavelmente segu-

ras em seu mercado doméstico, partiram nos anos 1980 para privatizar os serviços 

de água ao redor do mundo. Atualmente, a Suez controla serviços de água em 70 

países nos cinco continentes e tem cerca de 58 milhões de clientes. Em 2016, a 

Suez atingiu um volume de negócios de 15,3 bilhões de euros. 

Em 2001, a corporação multinacional conhecida como Suez-Lyonnaise des 

Eaux oficialmente mudou seu nome para Suez. Segundo Barlow e Clarke (2003), 

a mudança de nome foi projetada para refletir a nova imagem da corporação como 

um fornecedor global de serviços multiutilitários e sua nova estrutura está baseada 

em quatro negócios principais: água, energia, comunicações e serviços de admi-

nistração de resíduos. 

Em março de 2001, a Suez consolidou todas as suas operações de serviços 

de água sob um novo nome, ONDEO. O novo conglomerado de água tem três 

divisões: a ONDEO Services, especializada em fornecimento de água e serviços 

de saneamento básico; a ONDEO Nalco, especialista em tratamento de água e 

substâncias químicas de processamento para indústrias norte-americanas; e a 

ONDEO Degrémont, especializada em tratamento de água e engenharia de confi-

namento de água. 

A história da Suez nas suas intervenções pelo mundo é marcada por nume-

rosas contradições e polêmicas. Seu grande poder econômico contribui para en-

fraquecer as instâncias de decisões locais, influenciando o próprio processo de 

desestatização dos serviços públicos que lhe interessam. Um dos casos emblemá-

ticos, ocorrido entre 1986 e 2000, diz respeito às operações fraudulentas na con-

cessão dos serviços de água da cidade francesa de Grenoble, revelando as profun-

das conexões políticas entre as companhias de água (Suez e Vivendi) e o poder 

público local. Os estreitos laços com o governo proporcionavam às empresas vul-
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tosos lucros através do abastecimento de água da cidade e ao mesmo tempo garan-

tiam fontes cruciais de renda ao partido do presidente Jacques Chirac. Como re-

sultado de denúncias e investigações, o prefeito da mencionada cidade e três fun-

cionários das empresas foram condenados por corrupção em 1995 e a concessão 

de água foi cancelada. 

Diante deste caso, Godoy (2003) destaca que a privatização da água de 

Grenoble foi um dos mais notórios casos de corrupção francesa. Ele derrubou um 

político poderoso no governo do presidente Jacques Chirac, revelou as articula-

ções do poder na política e na água e mostrou como a privatização da água ofere-

cia a oportunidade para corrupção pessoal e corporativa. A decisão de remu-

nicipalizar a água foi tomada em março de 2000, após a rescisão do contrato por 

motivos de corrupção, falta de transparência e preços excessivos. 

O grupo Suez S.A atuou em Manaus por meio da subsidiária DRMA Parti-

cipações e Empreendimentos S.A, assim como em Campo Grande/MS através da 

empresa Agbar, tendo se retirado dos serviços desta cidade em 2005. Em 1995, a 

multinacional, através das subsidiárias Lumina Engenharia Ambiental Ltda e Suez 

Environnment S.A, também obteve a concessão dos serviços de água da cidade de 

Limeira/SP. Sob a perspectiva da escassez de água doce no planeta, torna-se im-

portante para os grandes conglomerados manter o controle sobre as regiões deten-

toras de grandes reservatórios hídricos. Segundo Cristiane Oliveira (2007), a ex-

pansão territorial das concessões em pontos de grande produção de água, reflete a 

estratégia de valoração econômica por parte dos grupos privados transnacionais. 

Note-se que Limeira oferece acesso direto ao aquífero Guarani, enquanto a posi-

ção geográfica de Manaus é privilegiada, pois está junto ao rio Negro, o principal 

afluente do rio Amazonas. 

O fato de ser uma grande cidade também serve de atração para as empre-

sas da água, uma vez que as aglomerações urbanas não somente implicam a pos-

sibilidade de conseguir investimentos de bancos nacionais e agências transnacio-

nais, mas também significa a existência de um extenso mercado consumidor, para 

quem o abastecimento de água é essencial tanto para o uso doméstico quanto na 

utilização industrial e comercial. 
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Segundo o modelo de concessão adotado para Manaus, a empresa fica res-

ponsável pela administração e operação dos serviços, bem como pela manutenção 

e investimentos por um prazo determinado. A posse dos ativos, ou seja, da infra-

estrutura, continua sendo do Estado, por meio de suas instâncias de governo mu-

nicipais, já que são estas que detém a titularidade dos serviços (CF 1988, Art. 30, 

Inciso V). Deste modo, o poder concedente, representado pelo governo municipal 

de Manaus, delegou a operação dos serviços por 30 anos (prorrogáveis por mais 

15 anos), com a garantia de que a empresa pudesse obter o equilíbrio econômico e 

financeiro e com a segurança de haver ressarcimento de custos não amortizados, 

em caso de rescisão do contrato antes do prazo estipulado.  

O diagnóstico da comissão técnica da CPI de 2012, instalada para investi-

gar a situação dos serviços de água e esgoto de Manaus, informa que poucos me-

ses depois da concessão, em função da falta de investimentos por parte da Con-

cessionária, o poder concedente aportou R$ 100 milhões de reais para realização 

das obras de ampliação do abastecimento de água na cidade. Ora, Oliveira (2007) 

destaca em estudo sobre a atuação do Grupo Suez em Manaus, que a possibilidade 

de obter financiamentos é um dos grandes pilares de estímulos aos grupos trans-

nacionais do setor de saneamento básico. A autora corrobora ressaltando ainda 

que, em 2003, o Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social 

(BNDES) financiou um projeto no valor de R$ 65,7 milhões de reais a ser investi-

do na ampliação da cobertura do abastecimento de água em Manaus.
148

 

Para aquela pesquisadora, os financiamentos para investimentos represen-

tam aumentos significativos de lucros por parte da empresa, pois possibilitam a 

obtenção de grandes somas de dinheiro subsidiadas pelo Estado. Deste modo, a 

possibilidade de captação dos investimentos em saneamento básico aparece como 

uma grande vantagem para os grandes grupos econômicos. No entanto, a autora 

alerta sobre os riscos dessas transações econômicas para a sociedade, uma vez que 

a ânsia pelo lucro pode promover o abandono dos direitos sociais e a priorização 

do atendimento dos interesses econômicos do mercado. Marcelo Coutinho Vargas 

e Roberval Francisco Lima (2004), ao avaliarem os riscos e oportunidades do de-
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senvolvimento privado na prestação de serviços públicos, destacam que os princi-

pais prejudicados seriam as populações mais pobres que vivem em favelas e as-

sentamentos irregulares nas periferias das cidades, cuja exclusão seria mantida ou 

aprofundada. 

Mesmo dispondo destes financiamentos, o Relatório da “CPI da Água dos 

Amazonas”, instalada em abril de 2005, para investigar os serviços de saneamento 

em Manaus, revela que a atuação do Grupo Suez foi desastrosa, levando o abaste-

cimento de água da cidade a uma situação calamitosa, visto que cerca de um terço 

da população (500 mil habitantes) estava totalmente sem água ou com o abasteci-

mento precário, inferior a 4 horas por dia. O documento ainda informa que surgi-

am várias soluções inadequadas para o problema, entre elas, a comercialização de 

água através de poços privados, com fins de exploração econômica ou política, 

deixando a população à mercê de interesses ilícitos. Além disso, programas de 

perfuração de poços configuravam-se como medidas paliativas de altíssimo custo 

operacional e baixa vida útil, levando ao desperdício de mais de R$ 40 milhões de 

reais. O mais grave era o fato de não haver nenhum plano ou projeto de solução 

do problema por parte da empresa ou na esfera dos poderes públicos. 

Quanto ao esgotamento sanitário, a CPI de 2005 evidencia o desrespeito 

sistemático do contrato de concessão, por parte do Grupo Suez, como consequên-

cia de investimentos pífios, registrando valores inferiores a R$ 3 milhões durante 

o período de 5 anos. Foi identificado que praticamente 100% das instalações rela-

cionadas ao esgoto estavam paralisadas, causando uma situação de calamidade 

pública com gravíssimas consequências ambientais e sanitárias. Surtos de doenças 

de veiculação hídrica como dengue, hepatite e verminoses se proliferavam. Repre-

sentante da Suez, a Concessionária Águas do Amazonas atendia somente um con-

tingente de 30 mil pessoas e jogava os esgotos in natura nos igarapés, causando 

um prejuízo ambiental gigantesco.  

Como justificativa principal, a Suez alegava que a receita gerada era insu-

ficiente para cobrir os custos e efetuar os investimentos. A multinacional se expli-

ca dizendo que pagou R$ 193 milhões como outorga para iniciar seus serviços na 

cidade, pressupondo que os investimentos seriam gerados dentro do próprio negó-

cio, mas teve que investir além do previsto, cerca de R$ 160 milhões, contribuin-
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do para o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato. Isso teria levado ao 

descumprimento de 70% das metas estabelecidas no contrato de concessão
149

. 

Importante observar que em auditoria realizada posteriormente (CPI de 2012) 

demonstrou-se que estes números foram forjados, adotando-se custos e despesas 

infladas artificialmente, com empregos de manobras e desvios contábeis. Isso po-

de ser visto em texto literal do documento: 

Manobras contábeis foram cometidas para beneficiar a empresa, visando aumen-

tar custos e despesas, com os objetivos de disfarçar lucros, evidenciar prejuízos, 

justificar a não realização de investimentos, alegar perda de equilíbrio econômico 

do contrato e obter reajuste de tarifa (CPI 2012). 

Entre as alegações da multinacional para justificar sua atuação em Ma-

naus, destacam-se: elevada inadimplência das famílias mais pobres, que chegava a 

18% das faturas; fuga dos clientes com maior potencial econômico, que escava-

vam seus próprios poços; intensa ocorrência de ocupações irregulares, que degra-

dava o sistema de abastecimento existente; fraudes no sistema de abastecimento e 

desperdício de água produzida pela concessionária;
150

 as perdas de água produzida 

chegam a 70% do volume total;
151

 inadimplência do poder concedente; base de 

clientes formada principalmente por famílias de classe média e baixa renda. 

Importa salientar que parte das justificativas fornecidas pela multinacional 

diz respeito a fatores sociais, que tocam em questões mais amplas, como pobreza, 

desigualdades sociais e planejamento urbano, trazendo à tona as contradições que 

constituem a realidade social de Manaus.
152

 Como visto acima, Castro (2013) en-

tende a implantação dos serviços de água e esgoto a partir do contexto dos deter-

minantes sistêmicos relacionados às questões sociais e políticas de maior amplitu-

de, indicando que estes fatores condicionam o acesso aos serviços de água e esgo-

to, promovendo a universalização ou a exclusão de diversos grupos sociais. 
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Diante de questões como desigualdade social e indisponibilidade financei-

ra, Léo Heller (2016) indaga sobre os modelos de prestação de serviços de água e 

esgoto, sugerindo que prestadores orientados pela maximização do lucro e sujeitos 

a uma regulação frágil não teriam interesse em praticar o princípio da acessibili-

dade financeira, que protege os indivíduos contra o comprometimento excessivo 

de seus rendimentos. Este princípio implica dedicar atenção específica para as 

populações que vivem em situação mais vulnerável, especialmente sob o ponto de 

vista econômico. Trata-se de perceber que a gestão privada, que tem a ampliação 

de lucro como principal objetivo, não tem interesse em responder questões, como 

a desigualdade social e o planejamento urbano, mas ao contrário, ela aprofunda 

esses problemas, buscando extorquir a população ainda mais através da cobrança 

de tarifas elevadas (espoliação urbana). 

Por outro lado, o problema da desigualdade social é raiz causadora de ou-

tros, também citados pela empresa: inadimplência das famílias mais pobres, esca-

vação dos próprios poços e fraudes. Justificar a precariedade dos serviços concen-

trando-se nestes últimos seria transferir para os pobres a culpa pela sua própria 

exclusão. Assim, a partir de uma visão preconceituosa, a população pobre, resi-

dente em beiras de rios, margens de igarapés, palafitas e periferias, é responsabili-

zada pela má qualidade de vida que leva, eximindo-se a culpa da empresa e dos 

órgãos estatais, os verdadeiros responsáveis por esta situação. 

A universalização destes serviços não será resultado do mero avanço tec-

nológico das instalações e a inovação administrativa, mas é necessário considerar 

aspectos políticos, sociais e econômicos ignorados pelos modelos de serviços pú-

blicos pautados pela lógica do mercado. Esta lógica é orientada pelo valor de troca 

(compra e venda) que prioriza as relações de mercado, privilegiando os grupos 

sociais que dispõem de maior poder econômico e excluindo as populações mais 

pobres, com pouco ou nenhum poder de compra. Ao capturar os serviços públi-

cos, este dinamismo mercadológico condiciona e limita o acesso aos bens essenci-

ais para a vida, transformando direitos em mercadoria acessível somente àqueles 

que podem pagar. 

A comissão técnica da CPI de 2005 concluiu que a execução do contrato 

de concessão encontrava-se prejudicada, não havendo condições de efetivação, 
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uma vez que a “concessionária não cumpria com as suas obrigações, os clientes 

não possuíam renda suficiente para o pagamento das faturas e o poder concedente 

não conseguia promover o equilíbrio contratual”. Com isso, a comissão assegurou 

que a concessão era inviável, sugerindo a quebra do contrato e indicando vestígios 

sólidos da ocorrência do crime de prevaricação por parte do poder concedente. O 

Prefeito ignorou as sugestões da CPI, alegando falta de recursos para pagar a mi-

lionária indenização, em caso de rescisão do contrato antes do término previsto. 

Em 2006, a multinacional se retira do negócio da água em Manaus, trans-

ferindo a concessão para o grupo brasileiro Soluções para a Vida (Solví). A saída 

do grupo francês, que também já havia se retirado de Limeira (SP), é atribuída à 

nova estratégia financeira da empresa em concentrar os seus investimentos em 

energia e no mercado europeu,
153

 a fim de recuperar a confiança no mercado de 

ações, abalado no começo dos anos 2000 pela perda do mercado argentino.  

David Hall e Emanuele Lobina (2008) identificam uma tendência geral, a 

partir de 2002, apontando para uma retirada dos grandes conglomerados dos paí-

ses em desenvolvimento e a transferência das concessões para outras empresas 

privadas. Os autores frisam que os principais motivos desta tendência são: primei-

ro, as empresas estavam tendo retornos insatisfatórios; segundo, ocorria um notá-

vel grau de oposição pública e política à privatização da água; e terceiro, o fracas-

so do setor privado em atender as expectativas, especialmente em termos de in-

vestimento. Esses fatores indicam que estes grupos não estão dispostos a promo-

ver uma política universal de abastecimento de água abrangendo todos os segmen-

tos sociais, uma vez que as dificuldades de pagamento vividas pelas classes soci-

ais mais pobres não permitem que eles obtenham os lucros almejados. Isso con-

firma a tese de Barlow e Clarke (2003), preconizando que o principal objetivo 

desses conglomerados não é servir ao interesse comum, mas ampliar os seus lu-

cros e rendimentos. 
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 EDITOR. Empresas multinacionais reduzem presença no setor. Portal Original 123. 23 fev. 
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6.2. 
O Grupo Solução para a Vida (SOLVÍ) 

A trajetória do Grupo Solví teve início em 1997, quando a Vega Engenha-

ria Ambiental e a Relima juntaram-se para atuarem nos serviços de limpeza públi-

ca.
154

 Ao longo dos anos, novas empresas foram sendo criadas ou adquiridas, tor-

nando o Grupo mais abrangente em diferentes unidades de negócio: engenharia, 

resíduos públicos, saneamento, resíduos industriais e produção de energia. Presen-

te em mais de 250 cidades brasileiras e sul-americanas e com operações em mais 

de 130 municípios, o Grupo Solví possui mais de 26 milhões de clientes. Além de 

atuar no Brasil, a Solví também está presente no Peru, na Argentina e na Bolívia, 

explorando os serviços ligados aos resíduos públicos. 

No serviço de saneamento, a Solví atua através da subsidiária Solví Parti-

cipações S.A, atendendo as demandas de abastecimento de água, coleta e trata-

mento de esgoto. Estes serviços são realizados por meio da atuação das concessi-

onárias Manaus Ambiental (AM) e São Gabriel Saneamento (RS), atendendo um 

total de 2,6 milhões de clientes. Na Amazônia, há atendimento também nos muni-

cípios de Benevides e Marituba, os dois no Estado do Pará, mas na área de resí-

duos públicos. 

Ao longo dos anos o Grupo Solví construiu uma trajetória repleta de polê-

micas. Já no ano de 2006, o Grupo envolveu-se em negociações fraudulentas na 

cidade de Lima (Peru), que ficaram conhecidas como o Caso Comunicore.
155

 O 

caso começou quando a Prefeitura de Lima, cujo prefeito era Luis Castañeda, ne-

gociou com a empresa de limpeza pública Relima, pertencendo ao Grupo Solví, o 

pagamento de 35,9 milhões de soles por serviços prestados à municipalidade. Pelo 

acordo firmado, a dívida deveria ser paga em dez anos, mas Relima vendeu a dí-

vida para a empresa Comunicore por um valor de 14 milhões de soles, liquidando 

a dívida da municipalidade com a nova empresa, antes do período combinado. 

Durante as investigações, o Ministério Público descobriu que parentes do 

prefeito pertenciam à empresa Comunicore e, além disso, ficou provado que dívi-
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 Informações disponíveis em <http://www.solvi.com/vega/>, Acesso em: 10 mai. 2018. 
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 EDITOR. Caso Comunicore: Poder Judicial absuelve a exfuncionarios de Luis Castañeda. 01 
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das de campanhas eleitorais que o político tinha com a empresa foram canceladas. 

O MP pediu penas entre 6 e 12 anos de prisão para 14 funcionários, mas o poder 

judiciário decidiu pela absolvição dos envolvidos. Neste caso, o Município de-

sembolsou em poucos dias os 35 milhões de soles a serem entregues à Comunico-

re. Até fundos destinados a outros itens foram desviados para efetuar o pagamen-

to. Tudo sem relatórios financeiros. 

Outro caso está ligado à Operação Concutare, deflagrada para Polícia Fe-

deral de Porto Alegre e o Ministério Público do Rio Grande do Sul.
156

 As investi-

gações, que iniciaram em 2012, identificaram um grupo criminoso formado por 

servidores públicos, consultores ambientais e empresários. Os investigados atua-

vam na obtenção e na expedição de concessões ilegais de licenças ambientais e 

autorizações minerais por meio dos órgãos de controle ambiental. No total, 18 

pessoas foram presas e entre os detidos estão dois ex-secretários estaduais do Meio 

Ambiente, Berfran Rosado e Carlos Fernando Niedersberg, além de um ex-secretário 

do Meio Ambiente de Porto Alegre, Luis Fernando Záchia e Marcos Aurélio Chedid, 

ex-secretário municipal de preservação ambiental da prefeitura de Canoas. 

Da lista acima, Luiz Fernando Záchia (PMDB), Berfran Rosado (PPS), 

Marcos Aurélio Chedid (PSD), todos atuavam na área de resíduos sólidos e man-

tinham relações com as empresas privadas Vega Engenharia Ambiental S/A e 

Revita Engenharia Ambiental S/A. Essas empresas operavam nos serviços de co-

leta de lixo e a última sócia também atua em aterros sanitários no Rio Grande do 

Sul, cujos empreendimentos obtiveram licenciamento ambiental junto à Fundação 

Estadual de Proteção Ambiental. Estas empresas integram o Grupo Solví. 

Na região Norte, o Grupo tem sofrido denúncias na gestão do aterro sanitá-

rio em Maritura (PA), que resultou na deflagração da Operação Gramacho, em 

dezembro de 2017.
157

 Na ação, os denunciados são acusados de praticaram o ar-

mazenamento, a guarda, o depósito e o processamento dos resíduos sólidos em 
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desacordo com as normas legais e regulamentares, deixando-os descobertos, ex-

postos, causando poluição atmosférica, com emissão de odores e gases. 

Desta vez, quatro empresas e dez pessoas foram denunciadas na ação. As 

empresas acusadas são a Solvi Participações S/A; Guamá – Tratamento de Resí-

duos Ltda; Revita Engenharia S.A e Vega Valorização de Resíduos S.A. Já as 

pessoas físicas denunciadas são o presidente da Solvi, Carlos Leal Villa, o enge-

nheiro Eleusis Bruder di Creddo, diretor técnico da Solvi, a conselheira da admi-

nistração da Vega, Célia Maria Francini Vasconcelos, o engenheiro ambiental 

Diogo Nicolleti, administrador da Guamá, Lucas Rodrigo Feltre, diretor-

presidente da Revita, o biólogo Mauro Renan Costa, o engenheiro civil Gustavo 

Andrade Nunes, Lucas Dantas Pinheiro e Adriano Locatelli da Rosa, respectiva-

mente o gerente e diretor de operações da Guamá, além do advogado Cássio Cha-

ves Cunha, que atuava na defesa da empresa. 

O Grupo Solví deu início a sua atuação em Manaus no ano de 2006, assu-

mindo o contrato de concessão iniciado pela multinacional Suez. A marca Solví 

substituiu a Suez Ambiental, fazendo-se sua sucessora no Brasil. Com a gestão do 

abastecimento de água e esgotamento sanitário de Manaus, o Grupo alimentava 

grandes expectativas em ampliar a sua intervenção no Norte do Brasil. A aquisi-

ção da concessionária Águas do Amazonas constituiu um fato relevante do ponto 

de vista da gestão e estratégia de negócio na empresa. De fato, segundo relatório 

anual da empresa
158

, com a integração da concessionária Águas do Amazonas, o 

Grupo já entrava na cidade contabilizando um faturamento de R$ 149 milhões de 

reais, obtendo um crescimento de 5% em relação ao ano anterior. 

Foram inúmeros os benefícios recebidos pelo Grupo, ao assumir os servi-

ços de água e esgoto em Manaus. O primeiro deles se refere à própria repactuação 

do contrato de concessão, em janeiro de 2007. Sobre este acordo, o Professor Car-

doso Filho
159

 elucida: “o que entendo por esta repactuação é um atestado de in-

competência por parte do poder público, pois, como repactuar ou realiançar uma 

aliança que já foi quebrada logo nos primeiros meses de existência desta privati-
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zação?” (CPI 2012). Esta posição se justifica não somente pelo fato de o poder 

público reconhecer a sua incapacidade de gerir os serviços públicos, transferindo 

esta responsabilidade para a iniciativa privada, mas também porque, frente ao sis-

temático descumprimento do contrato por parte da concessionária, já havia respal-

do jurídico suficiente para quebrar o contrato de concessão. 

Outros benefícios auferidos pelo Grupo aparecem no Aditivo ao Contrato 

de Concessão de Prestação de Serviços Públicos de Abastecimento de Água e 

Esgotamento Sanitário do Município de Manaus (Janeiro de 2007). Neste docu-

mento, é estabelecido o valor máximo de multas pelas infrações cometidas; é for-

malizada a possibilidade do poder concedente atuar com aportes financeiros na 

melhoria do sistema de água; e, esgoto e o mais agravante de tudo, a redução das 

metas e indicadores a serem alcançados pela concessionária. 

Estas determinações abrem espaço para a outorga de outros benefícios, 

consubstanciados em investimentos provenientes dos cofres públicos. A privatiza-

ção foi realizada sob a perspectiva do investimento de R$ 480 milhões em 30 

anos, por parte da concessionária, mas quem mais investiu foi o poder público. 

Até o ano de 2012,
160

 os investimentos do Estado já ultrapassavam R$ 580 mi-

lhões de reais. Deste modo, pode-se dizer que a justificativa para a privatização 

afirmando que o Estado não tinha recursos para investimento no saneamento per-

de a sua sustentação empírica.
161

 Vale resgatar as palavras do relatório da CPI de 

2012: “os investimentos de milhões entraram, principalmente pela Caixa Econô-

mica Federal, e a pergunta é: por que o sistema de abastecimento de água é tão 

precário até os dias de hoje?”. 

Mesmo com inúmeros benefícios conferidos pelo Estado (alterações do 

contrato de concessão, grandes investimentos de recursos públicos, repetidas pror-

rogações para conclusões de obras, elevações de tarifas e anuência do poder con-

cedente), o Grupo Solvi, ao longo de 6 anos de atuação, não desempenhou traba-

lho satisfatório, mantendo os serviços de água e esgotamento sanitário em situa-
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ção de precariedade, principalmente nas zonas periféricas da cidade.
162

 Para se ter 

uma ideia da atuação do Grupo Solví, pode-se visualizar o elevado número de 

processos impetrados contra a concessionária Águas do Amazonas no Tribunal de 

Justiça do Estado, chegando à cifra de 2.433 ações somente entre os meses de 

janeiro e julho de 2012
163

. Trata-se de processos de variados conteúdos relativos a 

infrações e ilegalidades cometidas pela Concessionária, inclusive descumprimen-

tos de ordens judiciais. Geralmente, esses processos se desdobram em penas que 

vão de pagamentos de indenizações por danos morais, pagamentos de multas e 

instauração de procedimentos criminais contra a empresa. 

É inegável o descumprimento das cláusulas do contrato pela empresa. Isso 

é possível aferir da leitura do Diário Oficial do Município, publicado no dia 25 do 

mês de novembro de 2011, em que a Procuradoria Geral do Município recomenda 

a aplicação de pena de advertência à empresa Águas do Amazonas: 

Ante o exposto e em vista das determinações legais, RECOMENDO a aplicação 

da pena de ADVERTÊNCIA, na forma prevista na 19ª, item 19.1, do contrato de 

concessão de Prestação de Serviços Públicos de Abastecimento de Água e Esgo-

tamento Sanitário, com alterações, à Empresa Concessionária Águas do Amazo-

nas (GABINETE DO SUBPROCURADOR GERAL ADJUNTO DO MUNICÍ-

PIO, EM MANAUS, 16 DE NOVEMBRO DE 2011). 

 Todas estas manifestações que deixam entrever a precariedade dos servi-

ços prestados pelo Grupo Solví tem seu desfecho na instalação de uma Comissão 

de Inquérito com o objetivo de “apurar responsabilidades pela crise de abasteci-

mento de água na cidade de Manaus, tendo em vista que o acesso à água é direito 

fundamental, pois sem água não há vida” (CPI de 2012). 

 A CPI de 2012 retoma parte dos inquéritos da CPI de 2005, analisa a coe-

rência das investigações e medidas adotadas, confirmando o não cumprimento do 

contrato de concessão e o desequilíbrio contábil financeiro da empresa. Diante das 

evidências, o relatório técnico mostra a ocorrência de inúmeras situações que res-

paldavam juridicamente a rescisão do contrato de concessão já no ano de 2005, 
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principalmente o descumprimento do princípio de eficiência da parte da Conces-

sionária e a falta de investimento no sistema de saneamento básico. O documento 

ainda sugere à Câmara Municipal que tome medidas enérgicas perante a empresa 

e o poder concedente, que levaram o saneamento da cidade ao caos, promovendo 

o sofrimento da população durante anos e grande prejuízo aos cofres públicos. 

 Analisando os documentos e realizando pesquisas de campo pela cidade, a 

comissão técnica da CPI 2012 pôde comprovar a precariedade dos serviços pres-

tados pela empresa. Dentre os aspectos que chamam atenção estão: a falta de zelo 

pelos equipamentos do sistema; a falta de plano para coibir as perdas de água; o 

descumprimento das metas contratuais de expansão do sistema; e, a política tarifá-

ria inadequada. A CPI chama atenção também para os grandes investimentos rea-

lizados pelo Estado durante o período de concessão. Para a comissão, 

o poder público investe, assume o encargo do financiamento e a concessionária 

opera e lucra. O equilíbrio econômico-financeiro fica garantido para o contrato e 

o usuário paga duas vezes pelo serviço: uma diretamente através da tarifa de água 

e/ou esgoto e outra através dos impostos que vão garantir o financiamento. A 

modernização e preparação para as demandas futuras vêm sendo realizadas quase 

que exclusivamente pelo setor público, cabendo à concessionária apenas a opera-

ção e o lucro da atividade (CPI 2012, p. 297). 

Esta conclusão a que chegaram as investigações da CPI demonstra o equí-

voco das políticas neoliberais que promovem a privatização do saneamento bási-

co, especialmente nos países em desenvolvimento, sob o pretexto da maior efici-

ência do setor privado. Para tanto, passam a vislumbrar o saneamento como um 

negócio empresarial e a água como uma commodity, tratando o problema como 

uma atividade econômica. Prometem que este modelo estende a cobertura dos 

serviços, viabiliza os investimentos necessários e alivia os governos dos déficits 

orçamentários. Ao contrário, segundo Léo Heller, Sonaly Cristina Rezende e Pe-

dro G. Barbosa Heller (2008), o modelo vem se mostrando incapaz de responder 

globalmente aos elevados déficits do setor, excluindo mais ainda a população po-

bre dos serviços e contribuindo mesmo para aprofundar desigualdades sociais. 

Dentre as sanções a serem aplicadas à Concessionaria, a Comissão Parla-

mentar recomendou ação por danos morais, em virtude dos danos causados aos 

cidadãos de Manaus, tanto nas questões da inclusão dos cidadãos nos serviços de 

Proteção ao Consumidor, bem como os danos causados à estrutura da cidade de 
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Manaus, com buracos, adutoras rompidas, canos furados, danos no asfalto da ci-

dade, dentre outros. Outra medida recomendada pela Comissão diz respeito à ação 

por danos materiais, pelos estragos causados nas ruas da cidade, produzindo danos 

materiais aos veículos e transportes em geral.
164

 Diante do não cumprimento das 

obrigações da Concessionária, a CPI 2012 recomenda que o poder concedente 

declare a caducidade do contrato de concessão. 

Antes do término da CPI, no dia 17 de maio de 2012, o Grupo Solví se re-

tira de Manaus e transfere o controle dos serviços para o Grupo Águas do Brasil, 

numa negociação marcada por polêmicas e suspeitas. Com a anuência do poder 

concedente, a transferência surpreende a toda sociedade manauense, sem a reali-

zação de licitação, provocando a intervenção do Ministério Público do Estado
165

 e 

a desconfiança da Comissão de Inquéritos, que recomenda a sua imediata anula-

ção, uma vez que negligenciava a Constituição Federal (Artigo 175) e a Lei de 

Concessões e Permissões (nº 8.987/95). 

6.3. 
O Grupo Águas do Brasil 

O Grupo Águas do Brasil – Saneamento Ambiental Águas do Brasil 

(SAAB) é um dos maiores conglomerados brasileiros no setor de concessões pri-

vadas prestadoras de serviços de abastecimento de água, coleta e tratamento de 

esgotos. Fundado em 1998, o Grupo está presente em 15 municípios brasileiros, 

através de 14 concessionárias, distribuídas pelos estados do Rio de Janeiro, São 

Paulo, Minas Gerais e Amazonas, atendendo a uma população superior a 6 mi-

lhões de clientes. 

Com a negociação, o Grupo Solví não se afastou totalmente de Manaus. 

Apenas vendeu 50,50% das ações da concessionária Águas do Amazonas para o 

Grupo Águas do Brasil, transferindo-lhe o controle acionário da gestão dos servi-

ços de água e esgoto da cidade. Assinando o Quarto Termo Aditivo ao Contrato 

de Concessão, em um processo considerado pela Comissão de Inquérito como “o 
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máximo dos abusos de poder”, o novo Grupo assumiu o controle dos serviços, 

alterando o nome da concessionária para MANAUS AMBIENTAL S.A e prome-

tendo um investimento de R$ 3, 4 bilhões de reais.  

Entre as novas alterações do contrato, destacaram-se a ampliação do perí-

odo de concessão de 30 para 45 anos (até 2045), o aumento do valor dos serviços 

de esgoto de 80% para 100% do valor da água consumida e novas mudanças nas 

metas são estabelecida: cobertura de abastecimento de água de 98% até o ano de 

2016 e implantação de 90% do tratamento de esgoto na cidade até 2040. Além 

disso, foi novamente resgatada a antiga promessa da implantação da tarifa social. 

Ao Grupo Águas do Brasil foram transferidas as obras concluídas do Programa 

Águas para Manaus (PROAMA), que custaram aos cofres públicos o montante de 

R$ 365 milhões de reais, numa tentativa de resolver o problema da falta de água 

nas zonas Norte e Leste da cidade. O Grupo se incubiu somente de operar o siste-

ma, mantê-lo e lucrar sobre o abastecimento de água nestas áreas.  

Sabe-se que uma empresa privada não realiza investimentos sem a garantia 

de retornos superiores ao capital originariamente investido. O diretor da Manaus 

Ambiental justifica este lucro utilizando-se do seguinte argumento: 

Há o ganho pelo serviço, o ganho empresarial. Isso há em qualquer margem de 

negócio. Na própria licitação, a tear deste negócio é 12%. É uma tear de qualquer 

empresa. Uma tear mínima, necessária de resultados. Se for uma operadora do 

Estado, ele também deveria ter uma tear positiva para que ele pudesse, em cima 

desta tear, parte dela investir e parte dela ter uma remuneração. No caso do Esta-

do, uma reserva para uma emergência. No caso do operador privado, vai para o 

dividendo do operador.
166

 

O diretor da Manaus Ambiental fala sobre a lógica do funcionamento de 

uma empresa privada, que deve produzir um mínimo de retorno econômico, justi-

ficado pela necessidade de investimento e de remuneração da empresa. Para o 

administrador, esta lógica deve estar presente em todas as esferas da sociedade, 

seja no setor público ou no setor privado. No entanto, o abastecimento de água e o 

esgotamento sanitário, ao serem regidos por esta lógica de produção, gera a con-

cepção de que o acesso aos serviços essenciais deve ser efetivado à medida que se 

produza resultados econômicos satisfatórios para os operadores. Desta forma, esta 
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lógica pode ser usada para justificar a falta de água potável nas periferias, uma vez 

que estas regiões podem não produzir o lucro esperado pelo operador, seja ele 

privado ou público. 

Esta lógica economicista consolida as condições de subcidadania, contri-

buindo para a naturalização da precariedade de vida e da privação de grandes seto-

res da sociedade ao acesso dos bens essenciais para a sobrevivência. Segundo 

Heller (2016), é muito nítido que os que têm menos acesso aos serviços de água e 

esgoto adequados são as populações rurais, os habitantes das menores cidades, 

moradores do Norte e do Nordeste, os de mais baixa escolaridade, os de mais bai-

xa renda. Pode-se complementar esta relação, dizendo que também são menos 

beneficiados os indígenas, os que vivem em quilombolas, os que moram em as-

sentamentos rurais e os moradores de vilas e favelas. 

Ademais, o depoimento do administrador sugere que a lógica empresarial 

de produção de lucros deve ser também implantada pelo Estado, tendo como justi-

ficativa a criação de uma “reserva para uma emergência”. Esta fala revela a in-

fluência de tendências estruturais que impulsionam a expansão e a consolidação 

das relações capitalistas, abarcando tanto o “setor público” quanto o “setor priva-

do”. Segundo Castro (2016), estas tendências são identificas na América Latina, a 

partir dos anos 1980, quando os governos da região introduzem princípios mer-

cantis na gestão das empresas públicas de água e saneamento, exigindo-lhes o 

abandono da noção de que estes serviços sejam direitos sociais ou bens públicos. 

Baseada em modelos de governabilidade democrática e cidadania meramente 

formais, a gestão mercantil das empresas públicas as transformam em organiza-

ções que se comportam como empresas privadas cujo objetivo prioritário é a pro-

dução de lucros acima da satisfação das necessidades essenciais das populações 

(CASTRO, 2016). 

Em 2012, o Grupo Águas do Brasil era formado pelas empresas Develo-

per, Queiroz Galvão Participações-Concessões S.A, Trana Construções Ltda. e 

Construtora Cowan S.A. Percebendo a sua diversidade operacional e o seu poder 

econômico, o relatório da CPI 2012 afirma: 
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A Manaus Ambiental é resultado de um cruzamento assexuado – em moda – de 

origem desconhecida, entre vários seres amorfos inteligentes. Seres que têm vida 

e são insaciáveis, que se alimentam de dinheiro de qualquer origem, de lucros 

exorbitantes, e que para obtê-los não respeitam nada, porque acreditam que o po-

der e a fortuna podem tudo. Para tais seres, não há lei, não há honra. Seu sentido é 

seu autocrescimento (CPI 2012, p. 30). 

Buscando informações sobre o Grupo Águas do Brasil, a CPI 2012 identi-

ficou o envolvimento da empresa Trana Construções em conluio com a empresa 

PB Construções Ltda. e a Construtora Passareli Ltda. em torno do processo de 

licitação das obras de implantação da Adutora Gavião-Pecém/Ceará.
167

 Nesta ne-

gociação, a empresa PB Construções, vencedora do certame, subcontratou a em-

presa Trana Transporte Ltda; a empresa Trana Transporte localiza-se no mesmo 

endereço, tem o mesmo telefone e o mesmo sócio administrador da empresa Tra-

na Construções, inabilitada na licitação; a PB Construções e a Trana Construções 

já eram consorciadas em outra obra realizada pelo município de Fortaleza; a parti-

cipação da Construtora Passareli tinha como objetivo forjar atmosfera de competi-

ção, sem a intenção de ganhar o certame licitatório. 

Outra ocorrência refere-se à construtora Queiroz Galvão, que foi identifi-

cada como uma das principais doadoras para campanhas eleitorais, entre as oito 

empresas investigadas pela Operação Lava Jato, instaurada para investigar atos de 

corrupção na gestão pública.
168

 Dentre essas empresas, a Queiroz Galvão foi a que 

mais doou para partidos. Foram R$ 18,2 milhões de reais divididos entre o PSDB, 

o PT, o PSB e o PSD. A OAS (R$ 13,9 milhões) aparece logo em seguida. O 

Grupo Solví doou R$ 9,7 milhões de reais. As empresas foram responsáveis por 

43,6% das doações a partidos políticos em 2013. Todas elas doaram para mais de 

um partido, da situação e da oposição. 

Recorrendo ao debate sobre o financiamento de campanhas eleitorais por 

empresas privadas, Paulo Moreira Leite (2015) ajuda a entender o impacto desta 

prática na vida da sociedade brasileira. Neste sentido, este autor lembra as pala-

vras das ministras do Supremo Tribunal Federal Carmem Lúcia e Rosa Weber, 
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frisando que a soberania popular pertence aos brasileiros, eleitores, que são seres 

dotados de princípios e podem defender valores, ao contrário de empresas, entes 

inanimados que têm apenas interesses e não possuem consciência própria, atuando 

somente por determinação dos acionistas. A contribuição de empresas reforça, na 

vida política, a situação de domínio que já possuem na vida social e econômica do 

país. Nessa situação, ao permitir que as empresas tenham uma influência desco-

munal sobre as decisões do Estado, o financiamento empresarial amplia a desi-

gualdade social, prejudicando os assalariados e menos favorecidos. Segundo Leite 

(2015), essa realidade trás à tona um universo promíscuo que prevê e autoriza a 

mistura de interesses públicos e privados. 

Inaugurando mais uma fase da privatização, em fevereiro de 2018, o Gru-

po Águas do Brasil anunciou a venda das ações da concessionária Manaus Ambi-

ental ao Grupo Aegea Saneamentos e Participações, transferindo-lhe a gestão dos 

serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário da cidade de Manaus. 

Seguindo a antiga lógica adotada, a negociação foi realizada em sigilo, surpreen-

dendo toda a cidade, inclusive os poderes públicos ligados ao setor de saneamento 

(Agência Reguladora dos Serviços Concedidos e Câmara Municipal dos Vereado-

res). Esta iniciativa também tomou de surpresa o Ministério Público do Amazonas 

(MP-AM), que entrou com ação judicial para investigar a transação realizada. 

A Aegea Saneamento e Participações também é processada em ação cri-

minal movida pelo Ministério Público do Estado de São Paulo (MP-SP), em que 

os seus dirigentes respondem por organização criminosa, fraude em licitação, pe-

culato e corrupção. No processo que tramita em São Paulo, o engenheiro Jorge 

Carlos Amin, executivo da Aegea, foi preso acusado de negociar o pagamento de 

propina. Em março de 2017, a Justiça bloqueou R$ 18 milhões do grupo Aegea, 

alvo de investigação da força-tarefa da Operação Sevandija por suspeita de paga-

mentos de propina e fraude em licitação de obras do Departamento de Água e 

Esgoto (Daerp) de Ribeirão Preto (SP).
169
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A Aegea Saneamento adquiriu as ações do Grupo Águas do Brasil por um 

valor de aproximadamente R$ 800 milhões de reais. O Grupo, que se encontra 

entre os 5 maiores do Brasil, atua em 48 cidades, em 11 estados do Brasil e atende 

aproximadamente 7,6 milhões de habitantes. Em Manaus, que é a terceira capital 

atendida pela empresa (Campo Grande/MS e Teresina/PI), o Grupo prevê o inves-

timento de R$ 880 milhões de reais nos próximos 5 anos, atingir 80% de cobertu-

ra de esgoto até 2030, além de reduzir o desperdício e melhorar o abastecimento 

de água na capital. Neste interim, o nome da concessionária Manaus Ambiental 

foi alterado para ÁGUAS DE MANAUS. 

Concluindo a negociação em Manaus, em julho de 2018, a Aegea visa ex-

pandir sua atuação no mercado brasileiro, passando a ser a maior empresa privada 

do setor de saneamento básico brasileiro. Esta negociação constitui uma importan-

te estratégia para consolidar, cada vez mais, a presença da companhia na região 

norte do Brasil, onde já atende em municípios dos estados de Rondônia e Pará.
170

 

O Grupo empresarial possui 24% do mercado privado do saneamento brasileiro, 

sendo que um dos trunfos da companhia está na composição acionária, formada 

por instituições de peso. A Aegea é controlada pela Equipav, grupo que detém 

participação em vários setores, como açúcar e álcool, mineração, engenharia e 

concessões de infraestrutura. O diferencial, no entanto, está na participação do 

fundo soberano de Cingapura GIC e do Internacional Finance Corporation (IFC), 

do Banco Mundial. 

Ao longo desta exposição é evidenciada a parceria entre as concessionárias 

e o poder concedente em prejuízo do cumprimento das cláusulas do contrato de 

concessão dos serviços de água e esgoto, prorrogando o sofrimento de grande par-

te da população, que sobrevive sem o acesso adequado aos sistemas de abasteci-

mento e esgotamento sanitário. Mesmo acessando a generosos investimentos pú-

blicos,
171

 as empresas não alcançam as metas de cobertura dos serviços, ainda que 

estas tenham sido reduzidas pelos Termos Aditivos ao Contrato de Concessão, 

                                                           
170

 EDITOR. Aegea assume a concessão do saneamento de Manaus (AM). Portal Aegea. 16 de 

julho de 2018. Disponível em:<http://www.aegea.com.br/2018/07/aegea-assume-a-concessao-de-

saneamento-de-manaus-am/>, Acesso em: 12 de março de 2019. 
171

 Em julho de 2014, o BNDES investiu mais R$ 178,9 milhões na modernização e expansão dos 

sistemas de água e esgoto de Manaus. Disponível em <https://www.bndes.gov.br/wps/portal/sit 

e/home/imprensa/noticias/conteudo/20140730_saneamento>, Acesso em: 18 mai. 2018. 

https://www.bndes.gov.br/wps/portal/sit%20e/home/imprensa/noticias/conteudo/20140730_saneamento
https://www.bndes.gov.br/wps/portal/sit%20e/home/imprensa/noticias/conteudo/20140730_saneamento
DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1511981/CA



198 

deixando de fora do sistema grandes contingentes populacionais residentes nas 

periferias da cidade. Na contramão das duas CPIs que sugeriram a quebra do con-

trato de concessão, a privatização da água e do saneamento se consolida na capital 

amazonense, logrando renovar a concessão e contribuindo para o avanço do capi-

tal sobre as águas da Amazônia. 

Neste capítulo verificou-se a mobilização dos atores do mercado, buscando 

avançar sobre todas as dimensões da sociedade, violando leis e ignorando princí-

pios éticos em nome do lucro. Esta mobilização ocorre em Manaus à medida que 

as empresas do setor de saneamento se apropriam dos serviços de abastecimento 

hídrico e esgotamento sanitário, impondo seu controle sobre as águas e promo-

vendo a mercantilização da natureza. A sociedade torna-se cada vez mais subordi-

nada às leis do mercado, provocando o enfraquecimento da democracia e a trans-

gressão dos direitos políticos, sociais e ambientais. Esta situação pode ser conso-

lidada à medida que o Estado se reconfigura para atender aos interesses do merca-

do. Isso é demonstrado no próximo capítulo. 
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7. 
O Público sob a égide do Privado: a morte da política? 

No capítulo anterior mostrou-se a saga das empresas privadas, que através 

de doações para campanhas eleitorais, ensejam influenciar o Estado e acessar re-

cursos públicos e privilégios. Isto impõe a necessidade de uma reflexão sobre a 

relação entre poder público e o poder privado, verificando a influência das empre-

sas privadas sobre o âmbito do Estado e da sociedade, principalmente em culturas 

marcadas pelo clientelismo e pela troca de favores, como é o caso do Brasil. Atra-

vés de múltiplas estratégias os grupos privados visam manter e ampliar o seu do-

mínio sobre os serviços de abastecimento de água e enfraquecer o domínio públi-

co e democrático sobre este setor. 

Por outro lado, Castro (2016) concebe a luta pela água na América Latina 

para além do quadro das relações conflituosas entre o “público” e o “privado”. 

Apesar de reconhecer as diferenças entre estas instâncias, o autor assegura que ao 

seguirem as tendências neoliberais contemporâneas, ambas (pública e privada) 

contribuem para o avanço e a consolidação de formas capitalistas de gestão da 

água fundadas em modelos de governabilidades democráticas e cidadania mera-

mente formais. Para o autor, as lutas pela água ocorrem, fundamentalmente, entre 

duas vertentes: de um lado, é possível perceber as forças socioeconômicas e polí-

ticas que impulsionam a expansão e a consolidação das relações capitalistas atra-

vés da aceleração e extensão do processo de mercantilização da água, de outro 

lado, é notória a atuação de diferentes formas de resistência contra o avanço das 

formas hegemônicas de gestão e governabilidade da água, que denominam o con-

sumidor de cliente e planejam o serviço a partir da sua demanda. 

Sob esta perspectiva de ambiguidade nas relações entre o público e o pri-

vado, pode-se verificar a atuação dos atores estatais intervindo nos setores de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário de Manaus. 

7.1. 
O papel do Estado na disputa pela água 

Considerando as políticas públicas como arenas onde atuam diversos ato-

res, é necessário também analisar como o Estado, através de seus agentes, influen-
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cia nos seus processos de elaboração, implementação e avaliação. Sob esta pers-

pectiva, serão abordadas as atuações dos atores estatais na política pública de 

abastecimento de água e esgoto de Manaus, sabendo que, segundo Cortes e Lima 

(2012), o conceito de atores estatais abarca tanto indivíduos que ocupam cargos 

de direção em órgãos do Executivo ou em organizações governamentais, como 

aqueles que têm algum vínculo com os órgãos do Legislativo ou Judiciário. Im-

porta lembrar que as atuações do Estado, que serão aqui examinadas, não se reali-

zam de forma apartada da sociedade, mas em interação com os atores do mercado, 

que foram acima abordadas. Posteriormente, serão analisadas as atuações dos ato-

res sociais, representantes da sociedade civil, completando, assim, os três eixos de 

intervenção presentes na politica pública. 

Durante o período de concessão, pode-se perceber a atuação de diversos 

atores estatais na política de abastecimento de água e esgoto de Manaus, no entan-

to, destacam-se as atuações da Prefeitura Municipal de Manaus, da Agência Regu-

ladora dos Serviços Públicos Concedidos do Estado do Amazonas (ARSAM), da 

Câmara Municipal de Manaus e do Ministério Público, cabendo assinalar as con-

flitualidades entre eles, mas tendo em mente a existência de um consenso que os 

unem em torno da privatização como a melhor alternativa para o problema do 

desabastecimento de água e da falta de esgotamento na cidade. 

7.1.1. 
O Poder Concedente (A Prefeitura Municipal de Manaus) 

A Prefeitura Municipal constitui o agente estatal de maior relevância no 

atual modelo de saneamento básico implantado em Manaus. De fato, segundo a 

Constituição Federal de 1988, compete aos Municípios “organizar e prestar, dire-

tamente ou sob o regime de concessão ou permissão, os serviços públicos de inte-

resse local” (Art. 30, Inciso V). Os serviços de saneamento de uma maneira geral 

afetam diretamente as cidades, sendo, portanto, assunto de interesse local. Desse 

modo, para que outro ente ou empresa possa atuar neste segmento há necessidade 

de celebração de convênios ou de contrato de concessão, respectivamente. As 

atribuições do poder municipal são explicitadas também no Inciso IX, do Artigo 

23, que diz: promover programas de construção de moradias e a melhoria das 

condições habitacionais e de saneamento básico. 
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O que se pode perceber ao longo desta abordagem é o firme propósito do 

poder municipal em estabelecer um modelo de governabilidade em que os servi-

ços de água e esgoto sejam geridos pela iniciativa privada, mesmo que ao longo 

do tempo este modelo tenha alcançado resultados muito aquém do esperado, tanto 

do ponto de vista do cumprimento das metas contratuais estabelecidas, quanto no 

aspecto da universalização do acesso a estes serviços, gerando exclusão de uma 

parte significativa da sociedade manauense do direito a usufruir dos benefícios da 

cidade. 

Esse modelo de gestão já faz parte da história dos governos da capital 

amazonense. Como foi visto no capítulo 4º, a história de Manaus é constituída de 

contradições pautadas por modelos de desenvolvimento em que o poder executivo 

incentiva a atuação de grandes empresas provenientes do exterior (nacionais e 

internacionais), colocando à venda os bens locais mais valiosos e fazendo da ci-

dade um ambiente favorável aos negócios, à custa do sofrimento de amplos seto-

res da população e de notáveis prejuízos ambientais. São modelos de desenvolvi-

mento implantados de cima para baixo, que consolidam as desigualdades já exis-

tentes e criam novas formas de exploração e dominação. 

As políticas de orientação neoliberal, incentivadas por organismos multila-

terais e governos centrais, ganharam forte adesão das elites econômicas locais e 

foram reproduzidas na gestão dos poderes estaduais e municipais, levando à venda 

da parte mais lucrativa dos serviços de abastecimento de água e esgoto do Estado 

do Amazonas. Para isso foi criada a empresa estatal Manaus Saneamento S.A., 

como gestora dos serviços de água e esgoto da cidade de Manaus, tendo em vista 

a sua venda na Bolsa de Valores do Rio de Janeiro. Em 2000, o poder público, 

representado pelo governador Amazonino Mendes (PFL) e o prefeito Alfredo 

Nascimento (PL), dá continuidade ao processo de desestatização dos sistemas de 

água e esgoto, ignorando todas as resistências apresentadas pela sociedade civil e 

realizando a privatização em um processo marcado por numerosas contradições e 

ilegalidades. 

Depois de privatizados, os serviços de água e esgoto não obtiveram o de-

sempenho esperado, sendo constatado que a concessionária Águas do Amazonas, 

representante da multinacional francesa (Grupo Suez), não investiu os recursos 
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necessários para a manutenção do sistema adutor, muito menos na sua ampliação, 

além de não dar a devida atenção aos serviços de esgotamento sanitário da cidade. 

Esta conduta da empresa implicou no descumprimento da maioria das cláusulas 

contratuais, sobretudo nas coberturas de água e esgoto, gerando forte reação polí-

tica e social. A Prefeitura Municipal, chamada de poder concedente, adotou uma 

postura de conivência com a multinacional, que alegava falta de equilíbrio eco-

nômico-financeiro no contrato de concessão. 

O Poder concedente ignorou o descumprimento das metas contratuais, não 

realizando a devida cobrança e mantendo o grupo francês no controle da conces-

sionária Águas do Amazonas. Além disso, concedeu aumentos tarifários em bene-

fício da empresa e realizou grandes investimentos públicos na melhoria do siste-

ma, sobrecarregando financeiramente a população. A precariedade dos serviços e 

o não cumprimento das cláusulas contratuais foram constatados pela CPI 2005, 

que recomendou a quebra do contrato de concessão e a investigação do poder pú-

blico por crime de prevaricação. O poder concedente, não somente ignorou as 

orientações da comissão técnica parlamentar, mas ainda realizou a repactuação do 

contrato, em 2007. Neste ano, o Grupo Suez se retirou da cidade, transferindo a 

responsabilidade do contrato para outro grupo empresarial, o Grupo Soluções para 

a Vida – Solví. 

Controlada pelo Grupo Solví, a concessionária Águas do Amazonas conti-

nuou realizando uma atuação insatisfatória, provocando milhares de denúncias 

judiciais, manifestações coletivas e debates nos meio de comunicação. O poder 

concedente, mesmo possuindo respaldo jurídico, não quebrou o contrato de con-

cessão, mas foi conivente com a empresa e continuou investindo recursos públicos 

no sistema de água e esgoto, através de financiamentos milionários concedidos 

pela Caixa Econômica Federal. A justificativa da privatização de aliviar as finan-

ças públicas não tinha mais sentido, pois o Estado era o principal investidor no 

sistema de abastecimento de água e esgoto da cidade. Além disso, as tarifas eram 

reajustadas anualmente em beneficio da concessionária e esta prosseguia alegando 

desequilíbrio econômico-financeiro para justificar a falta de investimento. 

A partir de 2007, o Poder concedente (Prefeito Serafim Corrêa/PSB), em 

uma parceria com o Governo do Estado (Governador Eduardo Braga/PMDB) e o 
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apoio do Governo Federal (Presidente Luís Inácio Lula da Silva/PT), iniciou as 

obras do complexo de captação, tratamento e distribuição Ponta das Lajes, visan-

do resolver o problema da falta de água das zonas Norte e Leste, onde 500 mil 

pessoas não tinham acesso à rede geral de abastecimento de água, nem ao esgota-

mento sanitário. O financiamento compartilhado entre os três entes estatais é or-

çado em R$ 365 milhões de reais, mas as obras foram concluídas somente em 

2010, recebendo o nome de Programa Águas para Manaus (PROAMA). 

Pressionado pela opinião pública, a Câmara Municipal de Manaus instalou 

outra CPI em 2012, visando investigar a precariedade dos serviços de água e esgo-

to na cidade. Diante das constatações, a comissão técnica qualificou a privatização 

de desastrosa, sugeriu a caducidade do contrato de concessão e a responsabiliza-

ção criminal dos poderes públicos envolvidos e da concessionária por danos mo-

rais, materiais e fiscais. O poder concedente, já representado pelo prefeito Ama-

zonino Mendes (PDT), ignorou as orientações da Comissão de Inquérito e conce-

deu anuência para a troca de gestor da concessionária. O Grupo Águas do Brasil 

passou a gerir os serviços de água e esgoto, através da concessionária Manaus 

Ambiental, com prazo da concessão estendido para mais 15 anos, depois do tér-

mino do período assinalado pelo contrato original (até 2045). 

Diante dessa situação, os grupos empresariais se beneficiam à custa da 

precariedade dos serviços oferecidos, não somente por deixarem de investir na 

melhoria do sistema, mas também por acessarem a financiamentos milionários 

provenientes dos bancos públicos e pela constante elevação das tarifas, que se 

colocam entre as mais caras do Brasil. Esta relação clientelista é percebida por um 

morador da Zona Leste da cidade, quando ele frisa: 

Um relacionamento de interesses por poder. A relação entre o governo, os gover-

nantes, Prefeitura, Estado... e a Manaus Ambiental. Um mantendo o outro. Uma 

troca de apoio mantém o outro. O governo do Estado mantém a Manaus Ambien-

tal mamando na teta da vaca e vice-versa. A Manaus Ambiental mantém ali com 

apoio, com muito dinheiro arrecadado dos pobres.
172

 

Importa salientar a percepção do informante de que a relação clientelista 

entre a Prefeitura e a Concessionária é mantida não somente causando o sofrimen-
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 Carlos (nome fictício), Casado, Morador do Bairro Mauazinho (Zona Leste), Entrevista realiza-

da em 23 de junho de 2016. 
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to da população, mas também sendo alimentado por recursos provenientes das 

populações mais pobres. Esta percepção corrobora a ideia de que as populações 

mais pobres das periferias são usadas como estratégias de acumulação de riqueza 

em beneficio das empresas que atuam nas cidades, efetivando o que vem sendo 

chamado de espoliação urbana. Neste depoimento, há a consciência de que este 

processo espoliativo é realizado com o apoio e a ajuda da Prefeitura. 

Os setores mais pobres da população que têm dificuldades de arcar com o 

pagamento das faturas não são levados em consideração pelo poder concedente 

nem pela empresa, sendo obrigados a procurar alternativas para o abastecimento 

doméstico, através da perfuração de poços clandestinos, colocando em risco a 

própria saúde e as reservas hídricas subterrâneas. Ligado diretamente à esfera po-

lítica, os agentes políticos relacionados com o poder concedente também buscam 

se beneficiar desta situação, à medida que transforma o abastecimento de água em 

moeda de troca nos períodos de pleitos eleitorais, reproduzindo o tradicional cli-

entelismo político. 

Em 2013, com atraso de três anos, o sistema produtor Ponta das Lajes 

(PROAMA) foi posto em funcionamento levando água para as zonas Leste e Nor-

te, mas estas zonas, por concentrarem a população de menor renda, continuam 

sendo as áreas cujos serviços de abastecimento de água são mais precários. De 

fato, o problema da falta de água na cidade não está ligado à sua escassez,
173

 mas 

à sua distribuição irregular, portanto, a solução do problema implica enfrentar 

questões mais amplas, como as desigualdades sociais e a inércia política, que ex-

cluem os setores mais pobres da população do direito à água. Com a privatização, 

que transforma a água em uma mercadoria, a tendência é que grande parte da ci-

dade continue sem acessar as redes de abastecimento, uma vez que a desigualdade 

social é um fenômeno marcante na sociedade manauense. 

Mesmo diante da ineficiência das empresas em resolver o problema da 

água e do esgotamento sanitário, o poder concedente continua insistindo no mode-

lo de gestão privada, adotando uma racionalidade mercadológica, sem levar em 
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 O Brasil detém 16% do total das águas doces superficiais do planeta, mas as duas maiores baci-

as hidrográficas do país (Amazonas e Tocantins-Araguaia) situam-se na Região Amazônica. A 

Amazônia detém 73% de toda vazão hídrica do Brasil (Cf. http://visaguas.infoamazonia.org/). 
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conta as dificuldades de acesso à água enfrentadas pelos setores mais pobres, em 

função de suas limitações econômicas. Aos olhos do poder concedente, esses seto-

res são invisíveis, uma vez que não possuem recursos suficientes para pagar pelos 

serviços, não fazendo parte do mundo dos clientes. Ganha sentido as palavras de 

uma moradora da Zona Norte, quando entrevistada sobre o direito à água: “está 

muito longe desta lei chegar aqui”.
174

 

Recorrendo aos estudos de Axel Honneth, que abordam a questão do reco-

nhecimento, Bethânia Assy (2012) identifica os efeitos perversos da invisibilidade 

social para os indivíduos. Trata-se de perceber que o reconhecimento jurídico e 

comunitário é fundamental para a autorrealização dos sujeitos e a sua percepção 

como seres humanos. Para a autora, o reconhecimento dos indivíduos nas relações 

jurídicas, com a efetiva incorporação na comunidade, permite a fruição dos direi-

tos comuns, operando como uma “proteção social para a dignidade humana”. Por 

outro lado, o não reconhecimento social dos indivíduos, os torna invisíveis e os 

exclui do usufruto dos direitos, ameaçando a sua personalidade, violando a sua 

dignidade humana, o que ocasiona uma espécie de morte social. Dessa forma, a 

autora chama atenção para a importância do acesso factual aos direitos, não so-

mente para fortalecer a confiança no ordenamento jurídico, mas também para su-

perar o patamar meramente normativo no qual a fundamentação dos direitos hu-

manos vem sendo majoritariamente compreendida. 

O acesso efetivo aos direitos, portanto, é elemento fundamental para a 

constituição valorativa do indivíduo como ser humano, mas também promove a 

superação de uma cidadania meramente formal, que enfraquece os laços sociais e 

perpetua a desigualdade social. Não reconhecendo o efetivo direito à água dos 

setores mais pobres da população, o poder concedente os lança na invisibilidade, 

consolidando um sistema social excludente, ameaçando a dignidade humana e 

gerando o abandono e o desamparo. Essa realidade é evidenciada na fala de uma 

das moradoras da Zona Norte: 

É tudo. O Governo, é Prefeitura, é Município, é Estado, é tudo! Não estão nem ai 

para nós, moradores. E mais que a gente mora aqui na periferia da cidade. Eles 

não estão nem ai para nós. Só querem saber de nós no tempo de eleição. Ai a gen-
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 Rosineide (nome fictício), Casada, Moradora da Comunidade Fazendinha (Bairro Cidade Nova 

V), Zona Norte, Entrevista realizada em 18 de julho de 2016. 
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te vai ser reconhecido como seres humanos, neh, como pessoas, porque votamos. 

Só para isso que a gente serve para eles.
175

 

 Este depoimento retrata a invisibilidade cotidiana, reflexo do não reconhe-

cimento dos direitos sociais dos setores mais pobres da cidade, mostrando os limi-

tes de uma democracia meramente procedimental, que se alimenta do clientelismo 

eleitoral e consolida a desigualdade social. Sobre a violação do direito à água em 

Manaus, é possível notar a submissão do Estado aos interesses do mercado, à me-

dida que ele se omite do seu papel de garantidor dos direitos através de uma ges-

tão que prima pela manutenção dos lucros empresariais, desconsiderando as ne-

cessidades da população mais pobre. 

7.1.2. 
A Agência Reguladora dos Serviços Públicos Concedidos (ARSAM) 

Como abordado acima, a partir da década de 1970, a expansão do capita-

lismo ganha especificidades que vem sendo conhecidas como globalização. Tra-

duzida pela integração mundial, tanto do ponto de vista econômico como financei-

ro, a globalização está em sintonia com o predomínio do neoliberalismo, do qual 

resultaram, a privatização de empresas públicas, o encolhimento do Estado e o fim 

da era do Estado de Bem-Estar Social. Mesmo iniciando no governo militar do 

Presidente João Figueiredo, que criou a Comissão Especial de Desestatização, em 

1981, somente no governo de Fernando Henrique Cardoso, em meados da década 

de 1990, introduziu-se uma reforma administrativa, visando à diminuição da in-

tervenção do Estado na economia.
176

 Este processo de diminuição da intervenção 

do Estado na economia está diretamente relacionado com a criação das Agências 

Reguladoras (SANTOS, 2013). 

Segundo o novo modelo de administração pública, o Estado deixaria de ser 

o responsável direto pela produção de bens e serviços e passaria a ser apenas o 

promotor e o regulador. No governo de Fernando Henrique Cardoso ocorreram 

grandes concessões à iniciativa privada, e em muitos casos, de setores inteiros. 

Viabilizado pela Lei de Concessões (nº 8.987/1995), diversos setores públicos 
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 Marta (nome fictício), Casada, Moradora da Comunidade Fazendinha (Bairro Cidade Nova V), 

Zona Norte, Entrevista realizada em 18 de julho de 2016. 
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 Nesta época foi criado o Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado (PDRAE), que sali-

enta o processo de descentralização da execução de serviços que não envolvem o exercício do 

poder do Estado, mas deve ser por ele subsidiado. 
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foram transferidos ou concessionados para o setor privado, a exemplo dos servi-

ços ferroviários, portuários, de telecomunicações e energia elétrica. O surgimento 

das primeiras Agências Reguladoras foi impulsionado pela necessidade de adoção 

de uma política regulatória que assegurasse a qualidade dos serviços, a proteção 

dos usuários e a defesa da concorrência, sendo essenciais para o funcionamento 

dos mercados. 

A literatura especializada aponta como essenciais para a atuação das enti-

dades reguladoras, os seguintes princípios básicos: a autonomia em relação aos 

agentes envolvidos; a transparência no processo decisório; e a participação dos 

usuários (ISMAEL e CARNEIRO, 2004). As agências reguladoras dos serviços 

públicos concedidos são pessoas jurídicas de direito público interno, geralmente 

sob a forma de autarquias especiais, ou ente da administração indireta, cuja finali-

dade é regular, controlar e fiscalizar a atividade de determinado setor da economia 

de um país. Atualmente, a regulação no Brasil é aplicada aos setores de saneamen-

to básico, energia elétrica, telecomunicações, produção e comercialização de pe-

tróleo, recursos hídricos, mercado audiovisual, planos e seguros de saúde suple-

mentar, mercado de fármacos e vigilância sanitária, aviação civil, transportes ter-

restres e aquáticos e gás natural (ARSAM, 2018). 

A Agência Reguladora dos Serviços Públicos Concedidos do Amazonas 

(ARSAM) foi criada pela Lei nº 2.568, de 25 de novembro de 1999, com a 

função de atuar, em regime especial, como autarquia integrante da adminis-

tração indireta do Poder Executivo. A ARSAM tem como atribuições a fis-

calização, a mediação, o controle e a regulação da qualidade dos serviços de 

transporte rodoviário intermunicipal coletivo de passageiros e gás natural 

canalizado no Estado do Amazonas. Por força do convênio com a Prefeitura 

Municipal de Manaus (23/03/2000), a ARSAM passou a regular, controlar e 

fiscalizar a prestação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitá-

rio na capital, que devem atender às exigências de qualidade, continuidade, efici-

ência, generalidade, cortesia e modicidade das tarifas. 

No que diz respeito à regulação dos serviços de água e esgotamento sanitá-

rio, a ARSAM tem respaldo legal para as suas ações no Termo de Convênio para 
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Fins de Regulação, celebrado com a Prefeitura de Manaus, em 27 de julho de 

2000, que tem como objetivo a regulação, o controle e a fiscalização dos serviços 

concedidos de abastecimento de água e esgotamento sanitário na capital.  

Em cumprimento destes acordos e convênios, destacam-se as seguintes 

atribuições da ARSAM: 1- exercer o poder de polícia em relação à prestação dos 

serviços públicos, na forma da legislação, normas e regulamentos pertinentes, 

fazendo cumprir as disposições regulamentares e as cláusulas contratuais corres-

pondentes; 2- acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, avaliando o cum-

primento das metas e dos padrões estabelecidos, impondo medidas corretivas e 

sanções, quando estas se fizerem necessárias; 3- acompanhar o desempenho eco-

nômico e financeiro na execução dos serviços, procedendo a análise e a aprovação 

das revisões e dos reajustes tarifários para a manutenção do equilíbrio da presta-

ção dos serviços; 4- analisar e emitir pareceres sobre as propostas de legislação e 

normas que digam respeito à regulação e do controle dos serviços públicos sob a 

sua responsabilidade. 

Estas diretrizes da ARSAM vão ao encontro da Lei nº 11.445, de 5 de ja-

neiro de 2007, que estabelece as diretrizes nacionais para o Saneamento Básico e 

para sua política federal. Esta lei, além de definir o conceito de Saneamento Bási-

co, abrangendo o abastecimento de água, o esgotamento sanitário, a limpeza pú-

blica e o manejo dos resíduos sólidos e, ainda, a drenagem e o manejo das águas 

pluviais urbanas, traz definições para o exercício da função de regulação, aten-

dendo aos seguintes princípios básicos: I – independência decisória, incluindo 

autonomia administrativa, orçamentária e financeira da entidade reguladora; II – 

transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões (Art. 21). 

Quanto aos objetivos (art. 22), eles se coadunam com as atividades básicas 

da regulação, ou seja, a normatização da prestação dos serviços (inciso I), a regu-

lação técnica, por meio da fiscalização do cumprimento das regras aplicáveis e das 

metas previstas na atividade de planejamento (inciso II), a regulação econômica, 

pela definição de tarifas módicas (inciso IV) e pela fiscalização de práticas refe-

rentes ao abuso do poder econômico (inciso III). É importante destacar que, como 

consequência necessária da atribuição de fiscalização, o ente regulador deve ter o 

poder de aplicar penalidades; seria inútil se a lei conferisse a competência para 
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identificar irregularidades sem a respectiva possibilidade de reprimir os prestado-

res de serviços ou de incentivá-los a corrigi-las (BRASIL, 2011). 

Convém salientar a importância da ARSAM para a concessão dos serviços 

de água e esgotamento sanitário em Manaus. Ela realiza a mediação entre o poder 

concedente, a concessionária e o usuário dos serviços, primando pela manutenção 

do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, contribuindo, dessa forma, para 

que a concessão se prolongue até o final do período definido. Explicitando o sig-

nificado do “equilíbrio econômico-financeiro do contrato”, um agente da ARSAM 

responde em uma entrevista: 

A ARSAM é o meio da relação entre o tripé Concessionária – Usuário – Poder 

Público. A gente é o meio desta relação para que esse equilíbrio-financeiro do 

contrato se prolongue. A gente precisa preservar este equilíbrio econômico. Equi-

líbrio econômico-financeiro é sustentar a concessão. A empresa é privada. Ela 

tem o serviço concedido por trinta anos, mas é uma empresa privada, que precisa 

de investimento para poder investir na cidade. Ela precisa de lucro e precisa in-

vestir sempre no sistema de abastecimento. A cidade continua crescendo, a gente 

não tem esgoto, a gente tem 15% de esgoto aqui, que é um problema também cul-

tural. A população não quer aderir ao esgoto, não quer pagar pelo serviço. A po-

pulação prefere ligar na própria rede de drenagem e isto prejudica muito à cidade 

em tempo de chuva e enchente. Tem várias situações culturais que fazem com 

que a gente continue dando um pouco de crédito à concessionária.
177

 

A Agência Reguladora toma uma equidistância entre os atores envolvidos, 

todos portadores de interesses diversos que precisam ser equilibrados. Isso impli-

ca dizer que a ARSAM nem sempre estará do lado do consumidor, mas se empre-

nhará para que as metas do contrato de concessão sejam alcançadas e a empresa 

tenha condições financeiras favoráveis para continuar investindo no sistema de 

saneamento da cidade. No entanto, como toda empresa privada, a geração de lu-

cros precede o investimento nos serviços, motivando a pergunta sobre como os 

serviços de água e esgoto serão realizados nas regiões da cidade, cuja população 

não oferece retorno econômico satisfatório para a empresa. A entrevista mostra 

que o investimento na expansão da rede de esgoto continua sendo um forte argu-

mento para justificar a manutenção da concessão. Esta argumentação foi intensa-

mente usada para privatizar os serviços no ano 2000, mas até hoje o sistema de 

esgoto continua sem investimento e apresentando um desempenho muito aquém 

do esperado. 
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 Agente da ARSAM, Entrevista realizada na sede da instituição, em 13 de maio de 2016. 
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Diante dos problemas nos serviços de água e esgoto na cidade, os repre-

sentantes da ARSAM foram chamados para prestar depoimentos, tanto na CPI 

2005 quanto na CPI 2012, sendo que nas duas ocasiões foi confirmada a informa-

ção de que a Agência teria alertado ao poder concedente que a concessionária não 

estava cumprindo as cláusulas do contrato e também que ela estava sugerindo 

multas, mas não podia aplicá-las, pois esta seria uma atribuição exclusiva do po-

der concedente. Chama atenção a justificativa dos representantes da Agência so-

bre essa questão: “a ARSAM pode tudo, mas não pode nada”. Essa justificativa 

evidencia a impotência da Agência, tanto diante do poder concedente, quanto pe-

rante a concessionária, em um contexto em que suas orientações não são levadas 

em consideração por nenhum destas instâncias. Esta situação impõe a necessidade 

de se questionar sobre a autonomia e independência da Agência no que diz respei-

to às suas atribuições na função reguladora dos serviços de água e esgotamento 

sanitário da cidade de Manaus. 

O Relatório da CPI 2005 traz outras situações que indicam esta postura. A 

presidente da ARSAM declara que, nos primeiros cinco anos de concessão, a con-

cessionária não possuía nenhum Plano Anual e Quinquenal aprovado pela Agên-

cia, ou seja, a empresa atuava sem planos de metas. Em outra ocasião a presidente 

da instituição adverte que entre os anos entre 2000 e 2005, os Planos não haviam 

sido apresentados de forma correta, o que levou a instituição recomendar várias 

multas, mas deparou-se com a total indiferença do poder concedente. O documen-

to revela, ainda, que diante do descumprimento das metas, a ARSAM procurou 

diversas vezes os representantes da Prefeitura para discutir e acompanhar o con-

trato de concessão, sem ter obtido nenhuma resposta.  

O Relatório da CPI 2012 descreve uma situação em que a concessionária 

informa haver implantado uma cobertura de 11% de esgoto, em 2007, mas a AR-

SAM calculou somente 7% de cobertura. De forma surpreendente, neste mesmo 

ano, o poder concedente repactua o contrato de concessão, notificando uma cober-

tura de esgoto de 4,5% de abrangência. Além de não apresentar o critério utilizado 

para chegar a este índice, o poder concedente demonstra não levar em considera-

ção as avaliações da Agência Reguladora, transmitindo aos parlamentares e técni-

cos da CPI uma mensagem de desprezo pelo trabalho da Agência. Com esta deci-

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1511981/CA



211 

são, o poder concedente também beneficia a concessionária, uma vez que a esta-

tística apresentada não incluiu uma extensa medida de rede já construída, podendo 

ser posteriormente contada como ampliação do serviço realizada pela empresa. 

Os Relatórios de Atividades da ARSAM demonstram em várias ocasiões 

que a Agência diverge da concessionária no que diz respeito ao alcance das metas, 

cobrando um maior empenho no cumprimento do contrato de concessão, no en-

tanto tais cobranças parece não ter efeito prático. Essas situações levam à reflexão 

sobre o real papel da ARSAM na concessão dos serviços de água e esgoto em 

Manaus. A rejeição das orientações da ARSAM sugere que ela é tomada pelo po-

der público como um mero instrumento de legitimação da concessão, visto que 

para haver concessão é necessário uma Agência Reguladora, encarregada da fisca-

lização dos serviços concedidos, segundo o Artigo 3º da Lei das Concessões e 

Permissões (8.987/95). 

De acordo com os documentos analisados pela CPI 2005, entre 2000 e 

2002, não há registro de que a ARSAM tenha aprovado nenhum Plano de Explo-

ração de Serviços Anual, bem como nenhuma manifestação sobre os Planos 

Quinquenais entregues à Agência. Também não há registros de auditorias nas 

áreas administrativas, contábil, econômica e financeira da concessionária. Entre os 

anos 2003 e 2005, também não se verifica nenhuma aprovação dos Planos de Ex-

ploração de Serviços (2003-2004 e 2004-2005). Neste período houve sugestões ao 

poder concedente de aplicação de multas para a concessionária relativa ao atraso 

na entrega dos referidos planos, mas, novamente, não há registro de auditorias nas 

áreas administrativas, contábil, econômica e financeira da empresa neste período. 

Diante de tudo isso, a equipe técnica da CPI 2005 conclui que a forma de 

fiscalização e regulação adotada pela ARSAM nos primeiros 6 anos da concessão 

foi omissa e sem o domínio técnico desejável. Segundo o documento, essa situa-

ção influiu diretamente para se chegar ao estágio calamitoso de desabastecimento 

da cidade de Manaus. A CPI termina o documento trazendo como uma de suas 

recomendações a urgente criação de uma Agência Reguladora Municipal para 

fiscalizar, de modo independente, todos os contratos de concessão existentes entre 

o poder público municipal e as concessionárias. 
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A CPI 2012 também constata a impotência da ARSAM, que alerta sobre as 

irregularidades da concessionária, mas não pode tomar nenhuma medida mais 

enérgica, uma vez que as suas recomendações técnicas são ignoradas pelo poder 

concedente e pela empresa. Como justificativa, o agente do órgão alega: 

todos os relatórios anuais da ARSAM são enviados em tempo hábil, conforme o 

contrato de concessão, não só ao poder concedente, mas ao Ministério Público 

Estadual, ao Tribunal de Justiça. Todas as aferições técnicas administrativas da 

ARSAM são encaminhadas a todos esses órgãos. Então houve manifestação sim 

em cima desses relatórios técnicos da ARSAM (CPI 2012, p. 27). 

 A ARSAM realiza todas as suas manifestações através dos relatórios anu-

ais, que são entregues a todos os órgãos. No entanto, a Lei nº 319/99, que “dispõe 

sobre prestação, regulamentação, fiscalização, controle dos serviços públicos con-

cedidos de água, esgotamento sanitário do Município de Manaus” legisla, no Ar-

tigo 14º, que os pareceres da ARSAM não são vinculantes. Segundo a Lei Orgâni-

ca do Município de Manaus, as tomadas de decisões sobre esses serviços são de 

competência exclusiva do prefeito municipal de Manaus (Art. 20). 

Compete, pois, ao poder concedente a autoridade de aplicar qualquer san-

ção à concessionária, levando a ARSAM assumir um papel regulador que tende à 

mera formalidade, sem nenhum poder de intervenção. Essas situações demons-

tram a fragilidade da Agência Reguladora, sugerindo o questionamento sobre a 

sua relevância para a política de abastecimento de água e esgotamento sanitário. 

Se suas orientações são ignoradas pelos atores envolvidos na problemática da 

água, a sua existência não passa de uma forma de legitimar a concessão e o avan-

ço do mercado sobre a água na Amazônia. Esta conclusão ganha reforço nas pala-

vras de um morador da Zona Leste da cidade: 

Pra você ter uma ideia, aqui no Mauazinho nunca foi visto uma fiscalização rigo-

rosa da ARSAM. Nunca foi visto! Acontece a fiscalização, na época de política. 

Acontece como? Eles vêm porque alguém pediu. Esse alguém, com certeza, está 

ali infiltrado na comunidade, querendo algo em troca! Votos, neh! Ou então, a 

pessoa quer uma reeleição. Ai eles vão lá e fazem com que apareça alguém da 

ARSAM aqui. Eles vêm e fazem o que todo mundo faz: vai ali, na torneira da rua, 

que vem da rua, abre e não tem água. Aí ele olha a torneira e não tem água. Ano-

ta, faz um monte de anotações e vai pra lá. Continua do mesmo jeito, sempre! Por 

quê?
 178
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Neste trecho, o entrevistado mostra a precariedade dos serviços de água e 

sugere a omissão da ARSAM diante desta situação. Trata-se de perceber a exis-

tência de excessiva tolerância por parte dos poderes públicos perante o mau de-

sempenho da concessionária. Assim, é possível constatar os esforços dos agentes 

estatais (o poder concedente e a Agência Reguladora) no sentido de prolongar o 

contrato de concessão. Esse contexto fornece mais um elemento que permite 

compreender por que não se realiza o rompimento de contrato com a concessioná-

ria, mesmo diante de tantas disfunções perante as obrigações legalmente estabele-

cidas. Esses processos descritos possibilitam identificar as raízes truncadas de um 

modelo de Estado capturado por interesses privados e conformado por uma cultu-

ra de exclusão. 

A fiscalização é elemento imprescindível para o sucesso dos serviços pú-

blicos concedidos, criando um ambiente de transparência, prestação de contas e 

satisfação, no entanto, na medida em que a Agência Reguladora não possui a con-

fiança dos moradores, a relação com os usuários se torna desgastada e conflituosa. 

Além disso, a preocupação pela manutenção do contrato de concessão pode incen-

tivar a omissão frente ao mau desempenho da concessionária, buscando, por 

exemplo, realizar uma fiscalização superficial ou até mesmo não realizar a fiscali-

zação. Esta percepção é confirmada no depoimento de um morador do bairro João 

Paulo, situado na Zona Leste da cidade: 

Sempre tem uma desculpa para eles não fornecerem a água de acordo com aquilo 

que está no contrato de concessão. E contra também o que está escrito na Carta 

Magna, que é a Constituição: toda prestadora de serviço tem que prestar um ser-

viço de qualidade e de maneira contínua. E a gente fica esperando que isso se 

cumpra, mas não há fiscalização. O defeito de tudo isso é que não há fiscalização 

porque o órgão fiscalizador, que era para nos amparar, assim como eles amparam 

nas rodoviárias, e se chama ARSAM, Agência Reguladora, fecha os olhos para 

isso. Ela fecha os olhos para isso. Era para ela ir de casa em casa fiscalizando. 

Eles são pagos para isso. Eles ganham duzentos e setenta mil reais por mês, pago 

pela Prefeitura, para fazer esse serviço, mas estão lá dentro do escritório. Quem 

vai fiscalizar esses homens? Eu não tenho poder para chegar lá e fiscalizar porque 

eu já luto com muitas coisas.
179

 

 Neste depoimento é visível a desconfiança do morador em relação à Agên-

cia Reguladora, que é acusada de não realizar a fiscalização na forma da lei. Há 

um consenso entre a população de que a precariedade dos serviços é responsabili-
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dade também da Agência Reguladora, que é representante do poder público. Esta 

relação de desconfiança também é expressa pelos vereadores integrantes das CPIs, 

que chegam a responsabilizar a ARSAM por parte do caos nos serviços de água e 

esgoto da cidade. O depoimento provoca uma questão importante a ser discutida, 

qual seja, aquela que se refere à fiscalização da Agência Reguladora: quem é en-

carregado de avaliar o trabalho da Agência? 

 O aprimoramento da atuação da Agência Reguladora poderia ser viabiliza-

do pela participação dos usuários no conselho institucional, levando transparência 

e visando o aperfeiçoamento operacional dos serviços de água e esgoto da cidade. 

No entanto, este espaço participativo é garantido somente no Conselho Estadual 

de Regulação (CERCON), um órgão colegiado deliberativo e recursivo das ativi-

dades da ARSAM, envolvendo todos os serviços concedidos: transporte rodoviá-

rio intermunicipal coletivo de passageiros em todo o Amazonas, abastecimento de 

água e esgotamento sanitário em Manaus e gás natural canalizado no Amazonas. 

O CERCON é formado por conselheiros nomeados para mandatos de dois 

anos. Este Conselho é integrado por: um (01) representante do Governo do Esta-

do, na pessoa no Diretor Presidente da ARSAM; (02) dois representantes dos usu-

ários dos serviços públicos, sendo (01) um representante dos usuários domiciliares 

e (01) um representante das categorias dos usuários industriais e comerciais; (01) 

um representante dos operadores dos prestadores de serviços; (01) um represen-

tante do Programa Estadual de Proteção e Orientação do Consumidor; (01) um 

representante do Instituto de Pesos e Medidas; e (02) dois representantes da Pre-

feitura Municipal de Manaus. 

Levando em consideração as dimensões da cidade e o nível de complexi-

dade dos serviços de água e esgoto, é possível inferir que os usuários domiciliares 

destes serviços são sub-representados no CERCON, inviabilizando uma efetiva 

participação social na gestão da ARSAM. Além disso, informações da ARSAM 

indicam que as condições operacionais oferecidas pelo Governo do Estado são 

limitadas, necessitando de investimento na ampliação da equipe de agentes, na 

capacitação técnica e no fortalecimento operacional. O conjunto destes fatores 

sugere que a regulação apresenta deficiências e necessita de maior incentivo por 

parte do Governo Estadual. Assim, é possível entender a razão pela qual as Co-
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missões de Inquérito de Câmara dos Vereadores (2005 e 2012) solicitaram a cria-

ção de uma Agência Reguladora Municipal autônoma e com condições reais de 

realizarem o acompanhamento dos serviços de água e esgoto. 

Por outro lado, pode-se averiguar com clareza a postura da ARSAM em 

favor da concessão privada dos serviços de água e esgoto, uma vez que a sua exis-

tência depende da manutenção do contrato de concessão firmado com a iniciativa 

privada. Esta postura é evidenciada na fala de um dos agentes da ARSAM: 

A concessão é algo extremamente necessário! E não somente a água, mas todos 

os serviços essenciais. O Estado não tem condições de gerir esse sistema. Tem 

que ser privado! Não adianta! Eu sou totalmente a favor de que se privatize e se 

conceda tudo.
180

 

 Através deste depoimento pode-se concluir que a ARSAM, enquanto ator 

estatal de relevância na concessão do abastecimento de água e esgoto de Manaus, 

constitui uma força favorável ao processo de mercantilização da natureza, preco-

nizando o acesso aos bens essenciais através do mercado. Segundo esta perspecti-

va, é necessário privatizar para que os serviços de água e esgoto de Manaus funci-

onem de forma adequada. A incapacidade técnica e as limitações financeiras do 

Estado são os argumentos usados para justificar esta postura. 

7.1.3. 
A Câmara Municipal dos Vereadores de Manaus 

Entre os atores estatais, destaca-se também a Câmara Municipal de Ma-

naus, que com exceção de uma restrita minoria dos parlamentares, tem o seu tra-

balho controlado pelo poder executivo. As Comissões de Inquérito Parlamentar 

(2005 e 2012), visando investigar os serviços de água e esgotamento sanitário, 

foram instauradas graças à insistência dos poucos vereadores de oposição ao go-

verno, pressionados pela população que já não suportava a precariedade dos refe-

ridos serviços. Por ocasião das investigações, a situação insustentável em que se 

encontrava o abastecimento de água gerou manifestações públicas que beirava a 

revolta popular, produzindo um intenso debate nos meios de comunicação e tor-

nando imprescindível algum tipo de atuação da parte da Câmara de Vereadores. 
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 As CPIs foram instauradas somente com o número mínimo necessário para 

dar início aos procedimentos investigativos, mas sempre cuidando para que os 

trabalhos fossem conduzidos por vereadores aliados ao poder executivo. Por 

exemplo, a CPI de 2012 foi instaurada a partir de uma proposta do vereador Wal-

demir José (PT), que conseguiu a duras penas reunir 13 assinaturas, em um con-

junto de 38 parlamentares. A Comissão de Investigação foi formada por 7 mem-

bros, cuja maioria era aliada do prefeito Amazonino Mendes (PDT), que resistiu à 

iniciativa até os últimos momentos
181

. Além disso, o vereador Leonel Feitosa 

(PSD), representante do Prefeito na Câmara, foi nomeado como presidente da 

Comissão para conduzir as investigações. Buscando proteger políticos eminentes 

envolvidos na questão da água, os vereadores evitaram aprofundar as investiga-

ções e derrubaram a proposta que exigia os depoimentos do Prefeito Amazonino 

Mendes, de Samuel Hanan (ex-vice-governador) e de Américo Gorayeb (Secretá-

rio de infraestrutura). 

 Esta resistência dos vereadores em se posicionar contra a concessionária é 

percebida pela população. Ao ser perguntado sobre o Plebiscito que solicitava o 

retorno da gestão da água para o setor público
182

, um morador frisa: 

O Plebiscito, você sabe, é um questionamento que é feito. Quer dizer, é um por 

cento do eleitorado da população. No caso aqui, daria sessenta mil. Sessenta mil 

eleitores, no mínimo. Mas a maioria não se interessou. Só foi o Waldemir e o Bi-

biano que se interessaram e a gente aqui, mas o que a gente fez não alcançou o 

coeficiente, infelizmente. Agora, se houvesse um Plebiscito por meio da Câmara 

Municipal em que todos os vereadores se manifestassem e com a Assembleia Le-

gislativa, eu acho que daria noventa e nove por cento das pessoas, dizendo que os 

serviços deveriam retornar para a gestão pública.
183

 

Mesmo diante destas adversidades, as CPIs instauradas pela Câmara e as-

sessoradas por profissionais e auditores reconhecidos, lograram produzir relató-

rios esclarecedores, que retratam a precária situação do abastecimento de água e 
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esgotamento sanitário na cidade, demonstrando que a pressão popular proveniente 

das ruas e da esfera pública pode produzir bons frutos. Esses relatórios permitem 

conhecer parte das contradições e conflitos que marcam a história da politica de 

abastecimento de água e esgoto da cidade, apontando soluções, que infelizmente 

são ignoradas pelo poder executivo municipal. Baseada nas investigações realiza-

das, a Câmara dos Vereadores, recomendaram naquelas ocasiões, a quebra do 

contrato de concessão dos serviços de água e esgoto, a responsabilização judicial 

do poder concedente e a criação de uma Agência Reguladora independente e ca-

pacitada para exercer a função de regulação e fiscalização. 

Para além das CPIs, assessoradas por equipes externas de reconhecida ca-

pacidade técnica, a atuação da Câmara dos Vereadores é totalmente controlada 

pelo poder executivo municipal, ocasionando uma tímida intervenção na evolução 

dos serviços de água e esgoto na cidade. Esta submissão ao poder municipal pode 

explicar por que não houve nenhuma pressão institucional para que as recomenda-

ções fundadas nas investigações das CPIs fossem cumpridas pelo poder judiciário, 

tanto no que diz respeito às denúncias de prevaricação contra o poder municipal 

quanto naquilo que se refere às denúncias contra a empresa por danos morais e 

materiais. Por outro lado, as campanhas eleitorais que visam à reeleição constitu-

em momentos importantes para os vereadores que buscam transformar a falta de 

água e de tratamento de esgoto em moedas eleitorais. 

7.1.4. 
O Ministério Público do Estado do Amazonas 

O Ministério Público do Estado do Amazonas constitui outro ator estatal 

que se destaca ao longo desta história. É inegável o esforço, da parte de algumas 

promotorias, no sentido de atuar na problemática da água desde o período em que 

ocorreu a privatização, colaborando para fornecer um quadro jurídico à luta pela 

água em Manaus. 

Se a pesquisa sobre a privatização do abastecimento de água e esgoto im-

plica tratar sobre a importância dos bens públicos, é necessário reconhecer a atua-

ção do MP-AM, pois faz parte de seu papel instaurar procedimento administrativo 

e inquérito civil, assim como propor ação civil pública: 
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a) para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao patrimônio pú-

blico e social, ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens e direitos de valor ar-

tístico, estético, histórico e paisagístico e a outros interesses difusos, coletivos, 

individuais indisponíveis e individuais homogêneos; b) para apurar atos de im-

probidade praticados por qualquer agente público, servidor ou não, contra a ad-

ministração direta, indireta ou fundacional do Estado e dos Municípios, de em-

presa incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou cus-

teio o erário haja concorrido, podendo requerer a indisponibilidade dos bens do 

indiciado, na forma da Lei.
184

 

É dentro desta prerrogativa que o MP-AM acompanha o desenvolvimento 

da política de abastecimento de água e esgotamento sanitário em Manaus, inscre-

vendo a sua atuação como ator estatal na disputa pelas águas da Amazônia. Embo-

ra circunscrito à legislação de um Estado configurado pela economia capitalista, 

situado na periferia do mundo em desenvolvimento, o MP-AM flagrou em diver-

sas ocasiões o poder concedente atuando em favor da concessionária e em detri-

mento do bem comum. Já relatadas no capitulo 5° desta tese, entre as ações de-

sempenhadas pelo MP-AM, destaca-se a guerra judicial travada com o poder con-

cedente por ocasião da privatização, em que as ações financeiras da estatal Ma-

naus Saneamento foram colocadas à venda na antiga Bolsa de Valores do Rio de 

Janeiro. Para os promotores do MP-AM, “o processo de privatização está eivado 

de vícios que comprometem de forma irremediável a sua legalidade”
 
.
185

 

Um dos principais questionamentos do MP diz respeito à cláusula do Edi-

tal de venda, que permitiu ao poder concedente atuar “complementar e eventual-

mente, inclusive financeiramente, na renovação dos equipamentos e ampliação de 

instalações, visando acelerar ou ampliar o cumprimento das metas por parte da 

concessionária”. Essa possibilidade foi considerada incoerente pelos promotores, 

uma vez que a principal justificativa apresentada pelo Governo para a venda da 

Manaus Saneamento foi justamente a dificuldade de o Estado manter os investi-

mentos exigidos pelo setor. Ao possibilitar a utilização de recursos públicos para a 

ampliação das redes, a cláusula permitiu onerar a máquina pública em benefício 

da empresa que tem a obrigação contratual de investir no sistema. Sobre este as-

pecto, um dos promotores do Ministério Público frisa em uma entrevista: 
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 Lei Orgânica Estadual do Ministério Público (Lei Complementar, nº 011, 17 dez. 1993), Art. 3º, 
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Esta parte do contrato de concessão, de como foi feito, os vícios que tiveram no 

Edital, tudo consta na sentença. Você vai ler a minha apelação e lá tem a apelação 

deles também (Concessionária) com relação ao que foi contra eles. É a cláusula 

do poder público continuar investindo. Eu vendo a minha empresa pra ti, mas eu 

continuo botando dinheiro na tua empresa, como se ela fosse minha. Então é mui-

to fácil para estes caras. O Estado botar dinheiro em cima de uma coisa que não é 

mais dele. Só isso dá para o senhor fazer um livro de mil páginas com relação a 

isso. Esta cláusula que foi julgada a nosso favor, se a sentença for mantida, vai 

desmantelar a empresa porque o Estado já fez vários investimentos no sistema de 

abastecimento. Se tornarem esta cláusula nula a empresa vai ter que devolver para 

o Estado todos os investimentos que foram feitos depois da concessão. E a ques-

tão das metas, o assunto crônico disso, o cancro, o tumor deste negócio chama-se 

esgoto. Eles não fazem o esgoto. A gente não ver ninguém cavando pra fazer es-

goto. Passou o verão todinho e não fizeram. Agora, chegou o inverno, agora que 

não vão fazer mesmo.
186

 

Na entrevista, o promotor refere-se às ações impetradas pelo Ministério 

Público contra a Poder Municipal e a Concessionária, destacando a ilegalidade do 

contrato que permite que o Estado continue investindo nos serviços de responsabi-

lidade da empresa. A cláusula em questão gera uma situação em que os custos dos 

serviços são pagos pela população, enquanto os lucros são apropriados pela em-

presa privada. Além disso, o promotor destaca o problema das metas a serem 

atingidas pela concessionária no que diz respeito ao serviço de esgotamento sani-

tário, que atinge uma cobertura muito reduzida da cidade. 

Em 2013, o MP se deparou diante de um extenso histórico de ineficiência 

da concessionária, sendo obrigado a protocolar uma Recomendação Oficial ao 

poder concedente. Neste documento o MP resgatou um conjunto de ações inade-

quadas realizadas ao longo do período de concessão, dentre as quais se destacam: 

o não cumprimento das cláusulas do contrato de concessão por parte da concessi-

onária; a redução das metas dos serviços de água e esgoto; as prorrogações indefi-

nidas dos prazos de construção de obras; a falta de investimento da empresa para 

atender os planos acordados; a prática corriqueira do poder concedente em ignorar 

as multas recomendadas pela Agência Reguladora; a imposição do aumento da 

tarifa de esgoto; a exclusão em massa de beneficiários da tarifa social; e, os inves-

timentos milionários realizados pelo poder público nos sistemas de água e esgoto 

(PROAMA). Diante deste leque de contradições, o MP registrou: 
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A condescendência do poder público com a inércia e a inadimplência da empresa 

concessionária, beneficiada ao longo dos anos às custas do sofrimento da popula-

ção, em especial, daquelas que residem nas zonas Norte e Leste do município 

(MP-AM, Recomendação nº 001/2013).
187

 

 O documento recomendou o retorno aos cofres públicos dos recursos em-

pregados para a construção do PROAMA, a partir do momento em que este fosse 

integrado ao sistema de abastecimento geral, realizado pela concessionária. No 

entanto, esta recomendação não foi atendida, pois atualmente ainda há denúncias 

salientando que a concessionária opera o sistema gratuitamente.
188

 Outra reco-

mendação refere-se à implementação da tarifa social em beneficio dos usuários de 

baixa renda. Para justificar esta recomendação, o MP recorre à Resolução 64/292, 

com a qual a Organização das Nações Unidas reconhece que “a água é direito 

essencial à vida humana, cujo acesso além de concretizar o princípio da dignidade 

humana, é mecanismo de combate à pobreza, objetivo este inserto no art. 3º, da 

Constituição Federal”. 

 A atuação do MP, inserindo no âmbito judicial as incoerências do poder 

concedente e das concessionárias, mostra a ambiguidade entre o poder privado e o 

poder público, caracterizando as relações de favorecimento e clientelismo em de-

trimento dos interesses da população. Mesmo contribuindo significativamente na 

configuração da política de abastecimento de água em Manaus, o MP ainda en-

contra-se enfraquecido no Estado do Amazonas.  

O promotor Edilson Martins (Promotoria de Defesa do Patrimônio Públi-

co), em uma entrevista à imprensa local
189

, fala sobre os principais desafios do 

MP do Amazonas, destacando a falta de estrutura para realizar as investigações. O 

Promotor esclarece que há necessidade de profissionais, peritos, técnicos, conta-

dores, engenheiros, profissionais habilitados e bem pagos para atender as deman-

das da sociedade local. 
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Amazonas Atual. 27 de novembro de 2018. Disponível em: <https://amazonasatual.com.br/deput 

ado-cobra-explicacao-sobre-o-pagamento-de-emprestimo-do-

proama/?fbclid=IwAR3x5ShqfroSe1f 

tL6wU_tZ5Xq9z7GWqg3QJRADHEz7o1d3A_hW_sgJtpOA>, Acesso em 11 de março de 2019. 
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 ANDRADE, Janaina. MP, Judiciário e TCE têm deficiências no combate à corrupção, diz pro-

motor. Acritica, 11 dez. 2016, Disponível em:<https://www.acritica.com/channels/cotidiano/ 

news/esta mos-engatinhando-no-combate-a-corrupcao>, Acesso em: 06 jul. 2018. 

https://www.acritica.com/channels/cotidiano/%20news/esta%20mos-engatinhando-no-combate-a-corrupcao
https://www.acritica.com/channels/cotidiano/%20news/esta%20mos-engatinhando-no-combate-a-corrupcao
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 Além da falta de estrutura, o promotor também destaca o fato de o Minis-

tério Público no Amazonas ser bastante incipiente no trabalho de combater a cor-

rupção. Para ele, a instituição está “engatinhando nesta questão do combate à cor-

rupção”. Neste sentido, o promotor reconhece os méritos da lei da improbidade – 

que combate o crime de lavagem de dinheiro, enriquecimento ilícito, corrupção e 

peculato – mas adverte que ela tem sido blindada pelo poder judiciário, dificul-

tando, assim, a responsabilização dos gestores públicos e obrigando o MP a traba-

lhar paralelamente com o crime. 

Outro desafio identificado pelo promotor diz respeito à morosidade do po-

der judiciário,
190

 assim como o reduzido acesso das populações mais pobres à jus-

tiça. Para ele, há “uma dívida muito grande com a sociedade neste aspecto”. Em-

bora reconhecendo as melhorias realizadas nos últimos anos, ele assegura que 

“pobre ainda não tem direito à justiça”. O promotor também qualifica como pro-

blemática a relação entre o poder judiciário e o poder político no Brasil, proferin-

do que “quando a política entra nos tribunais, a justiça sai pela janela”. Mesmo 

diante destas limitações, é possível perceber a contribuição do MP-AM na confi-

guração da política de abastecimento de água da cidade, no entanto, a sua atuação 

não pode ir além da denúncia e da investigação dos fatos, cabendo ao poder judi-

ciário a função de julgar e responsabilizar os agentes envolvidos. 

7.1.5. 
O Poder Judiciário do Estado do Amazonas 

Em Manaus, há um consenso por parte da maioria dos atores estatais sobre 

a privatização como a única solução para a universalização do abastecimento de 

água e esgoto, apesar da desastrosa gestão até hoje realizada. Uma surpreendente 

decisão tomada pelo poder judiciário em beneficio da empresa diz respeito à auto-

rização para que a concessionária realize a cobrança da taxa de tratamento de es-

goto em regiões da cidade onde este serviço não é efetivado.
191

 Com denúncias 

realizadas desde 2004, o poder judiciário concedeu uma decisão definitiva a favor 

da concessionária, em dezembro de 2013, justificando que o valor que deixaria de 
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 Sobre a morosidade do judiciário, o promotor remete às palavras de Rui Barbosa: justiça tardia 

não é justiça, mas injustiça.  
191

 Justiça do Amazonas decide manter cobrança da taxa de esgoto em Manaus. Portal D24am, 17 

dez. 2013. Disponível em: <http://d24am.com/noticias/justica-do-amazonas-decide-manter-cobra 

nca-da-taxa-de-esgoto-em-manaus/>, Acesso em: 07 jul. 2018. 

http://d24am.com/noticias/justica-do-amazonas-decide-manter-cobra%20nca-da-taxa-de-esgoto-em-manaus/
http://d24am.com/noticias/justica-do-amazonas-decide-manter-cobra%20nca-da-taxa-de-esgoto-em-manaus/
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ser cobrado representaria uma quantia excessiva (R$ 500 mil por mês), podendo 

ameaçar o equilíbrio financeiro da empresa. Nesta decisão, o Tribunal de Justiça 

do Estado (TJAM) abdica do seu papel de fazer justiça em prol do bem-comum, 

priorizando os interesses particulares da empresa, que aufere valores milionários 

sem realizar os serviços de forma adequada.  

Os 15 anos de morosidade no julgamento da liminar que pede anulação da 

privatização dos serviços de água e esgoto sugerem que o poder judiciário adota a 

postura privatista percebida na maioria dos outros atores estatais envolvidos na 

política de abastecimento da cidade. O poder judiciário, mesmo tendo diante de si 

as irregularidades da venda da subsidiária Manaus Saneamento e o histórico da 

ineficiência da prestação de serviços das concessionárias, ratifica a transferência 

dos serviços de água e esgoto à iniciativa privada (TJAM, 2015), legitimando o 

processo espoliativo realizado pelo capital na cidade de Manaus.
192

 

Ao ratificar a venda da Manaus Saneamento, ignorando a maioria dos ar-

gumentos do Ministério Público, a ineficiência da empresa privada, a precariedade 

dos serviços de água e esgoto e o sofrimento da população ao longo do período da 

concessão, o poder judiciário demonstra ser um instrumento de legitimação do 

empreendimento capitalista na Amazônia e contribui com o processo de mercanti-

lização da natureza, que transforma os bens comuns e essenciais em produtos de 

compra e venda, prejudicando os segmentos populacionais economicamente mais 

vulneráveis. 

 A atuação do Estado é fator fundamental na produção da cidade à medida 

que ele realiza vultosos investimentos no tecido urbano, gerando a valorização 

imobiliária da terra e promovendo a segregação social, expressa nas periferias e 

nas precárias condições de vida das populações ali instaladas. Considerando as 

elaborações de Lúcio Kowarick (2009), a privatização dos serviços de água e es-

goto constitui uma das expressões da espoliação urbana em curso na cidade de 
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 Na sentença judicial, o poder judiciário, procurando atenuar a exposição do processo espoliati-

vo em curso, anula a cláusula do contrato de concessão que permite ao poder concedente “atuar 

complementar e eventualmente, inclusive financeiramente, na renovação dos equipamentos e na 

ampliação das instalações, de modo a acelerar ou ampliar o cumprimento das metas”. Para o judi-

ciário, esta cláusula sugere a realização de uma “concessão maquiada”. A empresa recorre à anula-

ção judicial, portanto, a cláusula ainda continua valendo, sem nenhuma sentença definitiva sobre a 

questão. 
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Manaus, realizada com o apoio do Estado. Ao legitimar a privatização desses ser-

viços, o Estado, através de suas diversas instituições, contribui no processo de 

acumulação de riqueza e na perpetuação das condições de subcidadania, mas, ao 

mesmo tempo, ele se depara com a necessidade de se legitimar perante a socieda-

de, buscando aparecer como “agente ecumênico”, que zela pelos interesses de 

todos e procura projetar-se como uma entranha geradora do bem comum. Trata-se 

de mais uma das atuais contradições configuradoras do Estado: ao se transformar 

no principal agente propulsor da produção, organização e gestão das cidades, o 

Estado passou a ser depositário de um conjunto de contradições em que se con-

densam interesses e para onde se dirigem conflitos e pressões por benfeitorias 

urbanas (KOWARICK, 2009). 

Nos seus estudos sobre a globalização, Milton Santos (2015a) salienta que 

o mercado, capitaneado pelas grandes empresas, precisa de um Estado flexível aos 

seus interesses, exigindo uma reconfiguração mais fluida. Para este autor, não é 

que o Estado se torna ausente ou se torna menor. Ele apenas se omite quanto ao 

interesse das populações e se torna mais forte, mais ágil, mais presente, ao serviço 

da economia dominante. Perante este cenário, Santos vislumbra um verdadeiro 

retrocesso quanto à noção de bem público e de solidariedade, do qual é emblemá-

tico o encolhimento das funções sociais e políticas do Estado com a ampliação da 

pobreza e os crescentes agravos à soberania, enquanto se amplia o papel político 

das empresas na regulação da vida social. 

Harvey (2014) corrobora este argumento, assinalando que o papel do Esta-

do em um contexto de avanço das práticas e políticas neoliberais consiste em criar 

e preservar uma estrutura institucional a elas apropriada, sendo necessário muitas 

vezes instituir mercados onde ainda não existe (em áreas como a terra, a água, a 

instrução, o cuidado da saúde, a segurança social ou a poluição ambiental). Para 

Milton Santos (2015a), as privatizações são a mostra de que o capital se tornou 

devorante, guloso ao extremo, exigindo sempre mais, querendo tudo. Para este 

autor, a ascensão das grandes empresas, apoiando-se na tirania do dinheiro e da 

informação, gera as condições para que a própria política seja feita no mercado, 

submetendo-se a ele. As empresas privadas assumem trabalhos sociais antes defe-

ridos ao poder público, decretando morte à Política, uma vez que o agir político 
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perde de vista o conjunto da sociedade, se restringindo ao atendimento de grupos 

seletos, somente aqueles capazes de corresponderem aos interesses das empresas. 

Em Manaus, é possível identificar, ainda que fragmentada, a presença des-

te movimento democrático. Embora não reunindo as forças necessárias para a 

realização de uma transformação de grande alcance, as iniciativas da sociedade 

civil em Manaus sinalizam uma postura de resistência ao capitalista predatório, 

que para continuar o seu processo infinito de crescimento, busca se apropriar de 

tudo, transformando-o em mercadoria. Reconhecendo o pluralismo da sociedade 

civil, que abriga movimentos de diversas tendências políticas e ideológicas, o 

próximo capítulo abordará algumas das inciativas que lutam para melhorar a qua-

lidade de vida em Manaus, esforçando-se para que o direito à água seja respeitado 

sem discriminação social e todos tenham acesso aos bens essenciais para a vida. 
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8. 
A Sociedade civil resiste à privatização da água em 
Manaus  

A privatização do abastecimento de água e esgotamento sanitário em Ma-

naus, ao promover a mudança de concepção da água como bem público e social 

para água como bem econômico, não somente inviabiliza a almejada universaliza-

ção do acesso a este bem essencial para a vida, mas também restringe a participa-

ção e o controle social do setor, colocando a gestão destes serviços nas mãos da 

iniciativa privada, que tem como principal motivação a geração de lucros. 

A história mostra que a universalização destes serviços na Europa e nos 

Estados Unidos ocorreu nos períodos em que o poder público assumiu a responsa-

bilidade direta pela sua gestão, uma vez que os empresários, com a privatização, 

não se empenhavam em alcançar este objetivo. Castro (2016) frisa que nos finais 

do século XIX configurou-se, no mundo ocidental desenvolvido e de forma cres-

cente nos países da periferia capitalista, uma cultura de caráter universalista, com-

partilhada por setores pertencentes às mais diversas filiações políticas e ideológi-

cas, segundo a qual a provisão de água e a drenagem sanitária – entre outros bens 

e serviços essenciais – não podiam ficar entregues às forças do livre mercado, mas 

constituía um dever social e moral que cabia necessariamente ao poder público. 

Contrariando o discurso privatizante, que apregoa a incapacidade do Esta-

do em gerir com eficiência os sistemas de água e esgoto, no Brasil contemporâ-

neo, também é possível verificar a atuação do poder público proporcionando com 

eficiência a universalização destes serviços. Mesmo diante das inúmeras contradi-

ções sociais brasileiras, diversas experiências municipais em saneamento indicam 

que existem alternativas viáveis tanto para o fornecimento privatizado como para 

as empresas públicas de água que não funcionam bem (ASSEMAE, 2017).
193

 A 

questão, portanto, não deve ser se é possível um modelo público da água, e sim 

como se pode concretizá-lo. Entre as múltiplas experiências municipais exitosas, 
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 Algumas experiências exitosas de gestão pública do saneamento: Araraquara/SP; Blume-

nau/SC; Brasília/DF; Cacoal/RO; Campinas/SP; Campo Maior/PI; Caxias do Sul/RS; Caxias/MA; 

Ibiporã/PR; Itabirito/MG; Itaúna/MG; Ituiutaba/MG; Jaboticabal/SP; Jaraguá do Sul/SC; Jundi-

aí/SP; Jussara/PR; Lucas do Rio Verde/MT; Marechal Cândido Rondon/PR; Novo Hamburgo/RS; 

Penápolis/SP; Poços de Caldas/MG; Porto Alegre/RS; Rondonópolis/MT; Santo André/SP; São 

José do Rio Preto/SP; São Lourenço/MG; Uberaba/MG; Uberlândia/MG; Volta Redonda/RJ; Si-

mae/SC. 
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pode-se trazer o exemplo dos serviços de água e esgoto da cidade de Porto Ale-

gre/RS, que possui uma população de 1.481.019 habitantes. Nesta cidade, o De-

partamento Municipal de Águas e Esgotos (Dmae), além de captar, tratar e distri-

buir água à população começou a investir também na captação e tratamento de 

esgoto, de forma que a despoluição do Rio Guaíba já é um projeto viável. A capi-

tal gaúcha que conta com uma população plenamente atendida com o abasteci-

mento de água potável, viu o índice de tratamento de esgoto saltar de 27% para 

66% em 3 anos. 

Considerado pela Associação Nacional dos Serviços Municipais de Sane-

amento (ASSEMAE) como um exemplo a ser replicado no Brasil, o Dmae, desde 

2006, possui o Sistema de Gestão Dmae (SGD), que é um conjunto de frentes 

destinado a modernizar a gestão, por meio da liderança e das equipes, do aperfei-

çoamento dos padrões de trabalho e dos mecanismos de controle de resultados, e 

que tem por finalidade a melhoria continua no desempenho dos processos. Dessa 

forma, o Plano Municipal de Saneamento Básico de Porto Alegre, como determi-

na a Lei nº 11.445/2007, foi consolidado em 2015 com investimentos previstos de 

mais de R$ 2,7 bilhões para os próximos 20 anos para a universalização das mo-

dalidades de água e esgoto. 

Este constitui apenas um exemplo no contexto nacional que indica a possi-

bilidade de o poder público viabilizar a universalização dos serviços de água e 

esgoto, promovendo a cidadania e a democracia em contraposição à onda privati-

zadora que limita e impede o acesso de grande parte da população a estes serviços 

públicos. Na cidade de Manaus, a frustrante experiência da gestão privada dos 

serviços de água e esgoto tem mobilizado lideranças sociais e coletivos da socie-

dade civil, revelando a existência de um movimento de resistência à privatização 

deste setor. A reação dos movimentos populares à privatização destes serviços 

nasce da percepção de que para a viabilização do acesso universal à água potável 

é necessário democratizar a gestão do sistema de abastecimento, permitindo um 

maior controle e protagonismo da população na administração do saneamento. 
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8.1. 
Os movimentos sociais de luta pela moradia na batalha pela água 

A luta pelo direito à cidade tem como sujeitos de destaque os movimentos 

de luta pela moradia, formados na sua grande maioria por moradores das periferi-

as que travam uma constante luta pela sobrevivência diante das políticas públicas, 

que os excluem dos direitos básicos, obrigando-os a viverem em precárias condi-

ções de vida. Entre as reivindicações dos movimentos de luta pela moradia, en-

contram-se aquelas direcionadas ao saneamento básico, seja referente ao abaste-

cimento de água, ao esgotamento sanitário ou manejo dos resíduos sólidos. De 

fato, estes serviços são essenciais para se criar um ambiente de moradia adequado, 

onde se usufrui de uma saudável qualidade de vida na cidade. 

Lúcio Kowarick (2009) indentifica, na Grande São Paulo, a atuação dos 

movimentos de luta pela moradia, principalmente a partir da década de 1970. Nes-

ta época, de acordo com este autor, em articulação com os movimentos operário-

sindicais, emergiram movimentos que se aglutinavam em torno das reivindicações 

de acesso à terra, moradia e bens de consumo coletivo (transporte, água, esgoto, 

creches e outros bens básicos para a vida nas cidades), adquirindo cada vez mais 

visibilidade social e política, frente às consequências da exploração do trabalho e 

da espoliação urbana. 

Neste sentido, em vários pontos da Metrópole despontaram grupos e asso-

ciações que discutiam as condições espoliativas da vida cotidiana, pressionando 

de múltiplas formas os poderes públicos e, mais do que isso, trazendo à tona pro-

blemas que forjaram uma consciência de exclusão que passou a ser elo de reivin-

dicações entre os moradores de numerosos bairros das periferias de São Paulo. 

Naquela época, em grande parte devido à ação da Igreja católica por intermédio 

das Comunidades Eclesiais de Base (CEBs), clubes de mães, associações de jo-

vens e outras articulações ligadas às pastorais católicas, as pessoas passaram a se 

reconhecer, a perder o medo de pensar e agir e, de forma embrionária e fragmen-

tada, começaram a esboçar um campo de resistência e organização popular. 

É neste contexto que os movimentos por moradia ganham legitimidade so-

cial e política, uma vez que as invasões de terra para construir um barraco torna-

ram-se, para crescente número de pessoas, a única forma que desempregados, 
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subempregados e trabalhadores mal remunerados encontravam para subsistir em 

São Paulo. Kowarick (2009) ainda esclarece que, nos bairros, auxiliados por pro-

fissionais em cujo meio se mesclavam ativistas de várias tendências políticas e 

onde se verificavam a presença de agentes da Igreja Católica, em vários locais não 

só se reivindicava dos órgãos estatais serviços e equipamentos públicos, como 

também se discutia questões comunitárias, geradoras de uma nova sociabilidade 

que trazia à luz um discurso que reinterpretava os amplos e profundos problemas 

coletivos. Essas aglutinações urbanas, de um lado, não davam as costas para o 

Estado, pois dele exigiam serviços e equipamentos e com ele estavam em constan-

te conflito e negociação. Por outro lado, procuravam criar formas de representação 

e de gestão que se apoiavam numa participação ampliada. 

A interface destes coletivos com o Estado tem razão à medida que este, 

através de vultosos investimentos, exerce papel fundamental na produção das ci-

dades, sendo responsável pelos processos de especulação imobiliária e segregação 

social. Portanto, se de um lado, o Estado contribui no processo de acumulação de 

riqueza e na reprodução do pauperismo, regulando as condições de trabalho e de 

remuneração, de outro lado, ele gera os bens de consumo coletivos essenciais à 

reprodução urbana dos trabalhadores. Segundo Kowarick (2009), a espoliação 

urbana decorre do processo de acumulação do capital, mas também da dinâmica 

das lutas e reivindicações em relação ao acesso à terra, habitação e bens de con-

sumo coletivo. Dessa forma, a questão fundamental reside na capacidade dos vá-

rios grupos e camadas sociais de pressionar e obter do Estado esses elementos 

básicos para sua sobrevivência nas cidades. Em Manaus, este poder de pressão 

proveniente da organização social é percebido atualmente por um morador da zo-

na leste da cidade, que se expressa nos seguintes termos: 

Se eles são servidores, se eles estão ali pra servir a população, eles têm um con-

trato para manter a água nas torneiras. Eles são bem pagos pra isso. Aí eles fazem 

o que der pra fazer. Vamos manter água pra zona tal. Já essa zona aqui, a gente 

vai dar uma segurada porque o povo é mais leigo. Vamos deixar aqui porque o 

povo é mais periférico. Vamos deixar aqui de lado porque esse povo aqui não tem 

um representante importante. Aí vão deixando aquele povo. Eles vão se mantendo 

com essas irregularidades por quê? Justamente porque existe esse lado preso entre 

um e o outro. A grande arma do político que não tem compromisso é a falta de 

organização do povo. É a falta de organização das comunidades. É a grande arma 

que eles têm! Se eles chegarem aqui e encontram pessoas que falam coisas inteli-

gentes, pessoas que participam em um debate, pessoas que vão a um movimento 

reivindicar os seus direitos, ali não é um espaço bom pra eles. É bom aonde eles 
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chegam e as pessoas ficam iguais a vaquinhas de presépio. O que eles disserem 

está bom. É bom pra eles assim. Então, quando eles chegarem num lugar que ti-

ver pessoas que saibam se expressar, pessoas que conheçam dos direitos, eles não 

permanecem ali por muito tempo.
194

  

Este depoimento demonstra a consciência do informante em reação à im-

portância da organização social para a conquista de direitos e para fazer valer os 

direitos já instituídos. O informante visualiza serviços mais precários nas periferi-

as, onde não há organização social e cuja população é tida como “leiga” ou “va-

quinhas de presépio”, indicando uma vida subalterna e resignada com a precarie-

dade de suas condições. A desmobilização da população é considerada pelo mora-

dor como uma grande arma para os poderes políticos e econômicos hegemônicos. 

Para ele, a organização da população é elemento necessário para se conseguir me-

lhores condições de vida. 

Em Manaus, a União Nacional por Moradia Popular (UNMP) e o Movi-

mento Nacional de Luta pela Moradia (MNLP) constituem os dois principais mo-

vimentos sociais voltados especificamente para a reivindicação da moradia popu-

lar, tomando posição explícita contra a mercantilização do abastecimento de água 

e esgotamento sanitário. De forma resumida, serão abordadas as ações destes mo-

vimentos na cidade de Manaus, a partir do ano 2000. 

8.1.1. 
A União Nacional por Moradia Popular em Manaus (UNMP) 

A União Nacional por Moradia Popular nasceu em resposta ao déficit de 

moradia ocasionado pela rápida urbanização do Brasil nas décadas de 1970 e 

1980. Espelhando-se nas experiências do Uruguai, Chile e Argentina, um grupo 

de lideranças urbanas, junto à população sem teto, busca estabelecer parceria com 

o Estado visando à construção de moradias populares para equacionar o problema 

do déficit habitacional brasileiro. Este início do movimento é descrito por uma das 

coordenadoras, em entrevista realizada numa ocupação da UNMP, situada no cen-

tro de Manaus: 

A União nasce na década de 1980, em São Paulo e Minas Gerais, fruto de alguns 

acadêmicos, que conheceram a experiência do Uruguai, de comunidades constru-

ídas pelo próprio cidadão e consórcios para compra de terrenos. As experiências 
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 Carlos (nome fictício), casado, mora há 25 anos no bairro Mauazinho (Zona Leste). Entrevista 

realizada em 23 de junho de 2016. 
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do Uruguai, Chile e Argentina são trazidas para o Brasil e se fortalecem em São 

Paulo, no governo da Erundina, ou seja, a possibilidade de um movimento, em 

parceria com o Estado, construir casas populares e habitações para o povo sem te-

to. A União tem um lema. Não é construir casa, é construir cidadania. Não é só 

ter casa. Tem que ter casa, tem que ter saneamento básico, tem que ter direito à 

cidade. Então, vem uma organização, uma luta que não dispensa a ocupação, que 

não dispensa o zelo pelo mais necessitado. É o que diferencia do comércio da in-

vasão, é o que diferencia a ideologia da União. Ela nasce com muito apoio da 

Igreja Católica em São Paulo, com Dom Paulo Evaristo Arns. Ainda existem fun-

dadores da União. Eles gostam muito de toda a ideologia. Dom Paulo Evaristo 

defende muito esta causa, ele está muito ligado a esta causa de ter moradia, de ter 

saneamento básico, de ter dignidade, escola. Então, a União, em São Paulo, traba-

lha muito esta questão do direito à cidade.
195

 

O relato indica que o problema do déficit habitacional não se restringe ao 

Brasil, mas é fruto de um modelo social e econômico injusto adotado em toda a 

América Latina, provocando o surgimento de movimentos sociais por toda a regi-

ão. No entanto, a novidade trazida pelo relato diz respeito à experiência partilhada 

entre os países onde as populações sem teto assumem o protagonismo de enfrentar 

o déficit habitacional através da construção de casas populares. 

Apoiada pela Igreja Católica e pela Prefeitura de São Paulo, a UNMP não 

se contenta em construir casas, mas visa construir cidadania. Nesta perspectiva, os 

indivíduos se retratam como sujeitos de direitos, que implica concretamente ter 

acesso à moradia, ao saneamento básico, à escola, enfim, o direito à cidade. O 

fragmento da entrevista também mostra que a UNMP estabeleceu interface com o 

Estado desde a sua origem. Se por um lado, esta relação com o Estado implica 

confronto à medida que se luta contra um modelo político, econômico e social 

injusto e excludente, por outro lado, esta relação com o Estado se processa medi-

ante pressões e diálogos visando obter dele os elementos básicos para a sobrevi-

vência na cidade. 

Iniciando a sua articulação em 1989, a UNMP consolida-se a partir do 

processo de coleta de assinaturas para a aprovação do Projeto de Lei de Iniciativa 

Popular nº 11.124/05, que cria o Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social 

(FNHIS), para o qual recolhe 1 milhão de assinaturas em todo o Brasil, principal-

mente nos Estados de São Paulo, Minas Gerais e Paraná. O FNHIS é um fundo de 

natureza contábil, com o objetivo de centralizar e gerenciar recursos orçamentá-
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rios para os programas estruturados no âmbito do Sistema Nacional de Habitação 

de Interesse Social - SNHIS, destinados a implementar políticas habitacionais 

direcionadas à população de menor renda. O FNHIS é composto por recursos do 

OGU (Orçamento Geral da União), do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento So-

cial – FAS e outros recursos que lhe vierem a ser destinados. Os recursos do 

FNHIS são aplicados de forma descentralizada, por intermédio dos Estados, Dis-

trito Federal e Municípios que firmarem Termo de Adesão ao SNHIS
196

. 

A origem da UNMP tem forte relação com o apoio da Igreja Católica, 

principalmente Dom Paulo Evaristo Arns,
197

 que apoiava as iniciativas de luta 

pela dignidade humana, através da melhoria das condições de vida para as popula-

ções mais pobres. A luta pela moradia popular na década de 1980 era uma das 

principais reivindicações sociais assumidas pela Igreja, através da atuação das 

Comunidades Eclesiais de Base (CEBs). A forma de organização da UNMP tem 

uma forte influência das CEBs, de onde se originam grande parte de suas lideran-

ças. Neste sentido, o processo de deliberação é direto, de baixo para cima e con-

sultivo. Trabalha-se com grupos de base nas regiões metropolitanas e se articulam 

regionalmente nos principais polos dos Estados. Os Estados são representados na 

instância nacional.
198

 

No seu estatuto social, a UNMP autodefine-se como: uma associação civil, 

sem finalidade lucrativa, de cidadãs e cidadãos oriundos dos movimentos popula-

res que se propõem a lutar por democracia, pluralidade, solidariedade, defesa do 

direito à moradia, autogestão e reforma urbana, com vistas à eliminação da explo-

ração, da dominação, da opressão, da desigualdade social, da injustiça e da misé-

ria, trabalhando pelo fim do déficit habitacional e pela modificação das péssimas 

condições de vida dos Sem Teto em nosso país e no mundo (Estatuto Social). 

Sediada na cidade de São Paulo (bairro Barra Funda), a atuação da UNMP 

tem como princípio ser uma organização popular autônoma, democrática, aparti-

dária, dedicada à busca de alternativas para política habitacional popular junto ao 
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setor público ou privado, sempre lutando pelos interesses da população de baixa 

renda. O movimento tem a autogestão como uma das principais orientações de 

atuação. A experiência da autogestão foi assumida pelo movimento, no final da 

década de 1980, com o apoio do governo de Luiza Erundina (PT). Nesta época, a 

Prefeitura doou terras para os movimentos populares construírem suas casas. 

A produção social da moradia (autogestão) é a experiência em que a pro-

dução ou a urbanização de uma área ocorre sob o controle da gestão dos recursos 

públicos e da obra pelos movimentos populares, associações e cooperativas. É a 

própria comunidade gerindo o processo da produção da solução de sua habitação. 

Trata-se do controle em todas as etapas, desde a definição do terreno, do projeto, 

da equipe técnica que os acompanhará, da forma de construção, compra de mate-

riais, contratação de mão de obra, organização do mutirão, prestação de contas e 

organização da vida comunitária. Essa forma de atuação consiste não apenas na 

construção de moradias ou urbanização, mas na construção de comunidades atu-

antes que lutam por seus direitos e promovem a melhoria da qualidade de vida 

para todos.
199

 Sobre a prática da autogestão, a coordenadora estadual ressalta: 

Nós defendemos a autogestão, a administração de todos, da Direção, da Entidade, 

da Coordenação. Os moradores têm que participar, têm que construir o processo, 

têm de fazer mutirão para a construção das casas para diminuir os gastos. O que a 

gente consegue economizar com o mutirão, a gente consegue aumentar mais um 

metro na casa. É uma linha que é difícil no Brasil. Muito mais fácil na Argentina, 

no Chile, no Uruguai. Demos passos ainda muito pequenos na cidade de Manaus, 

onde é muito forte a cultura do comércio da terra.
200

 

A autogestão não deve ser confundida com a mera “autoconstrução” ou 

“mutirão”, embora estes representem importantes instrumentos de barateamento 

das construções e para o domínio da técnica construtiva. A autogestão, para o 

UNMP, diz respeito à forma de construir um socialismo a partir das mãos e da 

organização popular. Um processo que visa também à transformação do que seria 

lucro para as empresas em conforto e dignidade para as famílias envolvidas.
201

 

A ênfase na autogestão faz da UNMP um promotor das práticas participa-

tivas a serem adotadas no gerenciamento dos serviços públicos, visando à demo-
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cratização dos bens essenciais para a vida, uma vez que eles serão universalizados 

somente a partir do momento em que a população, principalmente a parcela mais 

marginalizada, passe a influenciar nas decisões e no seu funcionamento. De fato, 

quando a democratização significa um maior controle político por parte dos gru-

pos marginalizados e pobres, aumentam as possibilidades de que suas necessida-

des sejam satisfeitas (BALANYÁ et al. 2007). Petrella (2002) ressalta que o pro-

blema da água é, sobretudo, um problema de democracia e de solidariedade. De 

acordo com este autor, se as sociedades humanas, a partir das comunidades de 

base para cima, não forem orientadas por uma cultura e práticas democráticas, 

baseadas na solidariedade, a própria água se tornará uma fonte de desigualdade e 

injustiça social. 

Atualmente, a UNMP está presente em 19 Estados no território nacional, 

sendo organizado nacionalmente a partir da seguinte estrutura: Encontro Nacional, 

Coordenação Nacional, Coordenação Executiva, Conselho Fiscal e Comissão de 

Ética. A UNMP é filiada à Central de Movimentos Populares (CMP), ao Fórum 

Nacional da Reforma Urbana e à Coordenação dos Movimentos Sociais. Em nível 

internacional, é filiada à Secretaria Latino-Americana de la Vivienda Popular e à 

Coalizão Internacional do Habitat. Além de está organizado no Amazonas, a 

UNMP atua em outros Estados da Amazônia: Pará, Rondônia e Tocantins. 

A UNMP se institucionalizou no Amazonas em 2011, tendo como organi-

zação embrionária um coletivo feminista que lutava contra a violência às mulheres 

da cidade de Manaus. A coordenadora relata este processo na seguinte fala: 

Eu sou uma das lideranças da União. Nós militávamos num movimento de com-

bate à violência contra as mulheres e nos organizamos em Santa Etelvina, com 

um grupo de mulheres professoras e eu estava no meio. Quando as mulheres vi-

nham nos procurar, elas vinham com a cabeça arrebentada. Elas vinham da ocu-

pação. Então, a gente ia lá. Quando a gente chegava à ocupação, tinha o problema 

da cabaça quebrada e tinha o problema da moradia, o risco da reintegração de 

posse, de despejo. Então, a gente começou a atuar de forma mais organizada por 

ter uma certa noção de direitos, por ser militante, por ser ativista, por defender os 

direitos humanos. Por ter uma certa noção de direitos a gente entendia e entende 

que, se a terra não cumpre a função social, tem que dizer isso ao juiz, tem que fa-

zer uma petição para o juiz. Não é simplesmente ocupar, pegar o povo, vender o 

lote para o povo por mil ou dois mil reais e depois o cara chega com a reintegra-

ção e sair correndo e a liderança é a primeira a correr. As ocupações estavam lá, 

nós não fazíamos ocupações. Nós fazíamos o que? Quer ajuda, então parem de 

vender terra. A gente ajuda. Então, deu certo uma primeira intervenção nossa 
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chamada Bom Jardim, junto com a Cáritas Arquidiocesana e o Dino, o Adina-

mar.
202

 

Chama a atenção, neste relato, a importância que teve o conhecimento dos 

direitos para a organização do movimento em Manaus, servindo de instrumento de 

luta pelo acesso aos serviços urbanos. As ocupações, fruto da necessidade de mo-

radia, começaram antes do contato com o Movimento, mas eram iniciativas frá-

geis e sujeitas aos interesses oportunistas (mercado da invasão e moeda eleito-

ral).
203

 Com a chegada do Movimento elas se fortaleciam, ganhavam organização 

e capacidade de negociação com os poderes públicos e seus representantes. 

Além disso, é notável como aparece no discurso da coordenadora a relação 

de complementariedade entre algumas demandas sociais, de forma que o coletivo 

de mulheres, que lutava contra a violência feminina se engaja na luta pela mora-

dia, tendo em vista uma necessidade básica das mulheres sem teto. O coletivo 

local de mulheres, ao constatar a violência feminina e a falta de moradia para as 

vítimas, busca se articular com outros grupos sociais e associações visando à con-

quista da moradia junto aos poderes públicos. Dessa forma, a articulação entre os 

coletivos constituiu o primeiro passo para a homologação do movimento no Esta-

do, começando em Manaus, mas posteriormente estendendo-se para Boa Vista dos 

Ramos, Santo Antônio do Iça, Manacapuru e Presidente Figueiredo. 

Em Manaus, a primeira intervenção bem-sucedida da UNMP chama-se 

“Bom Jardim”, realizada em parceria com a Cáritas Arquidiocesana. Trata-se do 

processo de ocupação e negociação de um prédio urbano, localizado no bairro de 

Santa Etelvina, zona norte da cidade. A segunda intervenção diz respeito ao pri-

meiro projeto do FHNIS (Fundo de Habitação Nacional de Interesse Social), na 

cidade. Realizada, também com o apoio da Cáritas Diocesana, a intervenção con-

sistiu na ocupação e negociação de um conjunto de sobrados, chamado “Deus é 

Fiel”, situado no mesmo bairro da ação anterior. Outra conquista do UNMP refere 
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ao Projeto Residencial Orquídeas, que prevê a construção e a entrega de 600 uni-

dades do Programa Minha Casa, Minha Vida (MCMV), orientado para a popula-

ção de baixa renda (até R$ 1.600,00 reais). Apesar da fragilidade do Programa 

MCMV, há grande mobilização do Movimento em torno desta demanda, liderada 

pelo coletivo do Movimento de Mulheres por Moradia Orquídeas. 

As intervenções do Movimento, que acontecem, sobretudo, nas zonas Nor-

te e Leste da cidade, sempre têm como principal suporte os artigos 182 e 183 da 

Constituição Federal, regulamentado sob a forma da Lei Federal nº 10.257/2001, 

o Estatuto da Cidade. Trata-se de fazer valer a função social da propriedade urba-

na, em uma cidade com alto índice de especulação imobiliária e apresenta um 

déficit habitacional de 128 mil moradias. Nesse sentido, o Movimento entende as 

necessidades sociais como direitos de cidadãos, utilizando argumentos jurídicos 

para justificar suas exigências. Usando argumentos baseados em direitos, o Mo-

vimento procura consolidar a concepção de que os moradores das periferias são 

portadores de direitos tanto quanto qualquer outra classe de cidadãos. Este proces-

so é descrito pela coordenadora do Movimento: 

Então a gente já tava envolvido da luta. A gente tava agindo de forma correta 

porque a gente buscava conversar com o poder constituído, conversar com o juiz, 

com a justiça. Dizer que tem na Constituição os artigos 182 e 183, que diz que o 

espaço, a terra, o prédio que não cumpre com a função social tem que ser desa-

propriado para o fim de habitação de interesse social, tem que ter utilidade, tem 

que dá utilidade àquela terra, tem que dá utilidade a esse prédio. Então, a gente 

diz para o juiz: tá aqui a petição. Eu ajudava a construir as petições, nesta linha. 

Um advogado nos ajudou, depois outros advogados nos ajudaram a fazer esses 

processos. E a gente passou a ir ganhando. Dessa forma, tínhamos força, tínha-

mos associações, tínhamos outros movimentos, que podiam se agrupar para trazer 

a União para o Amazonas.
204

 

A ação do Movimento não se reduz à mera construção de casas, mas im-

plica um trabalho de organização de base, abrangendo a formação, o cuidado com 

a saúde e a construção de um processo participativo em um diálogo com o Estado. 

Segundo a coordenadora, “a União tem um lema. Não é construir casa, é construir 

cidadania. Não é só ter casa. Tem que ter casa, tem que ter saneamento básico, 

tem que ter direito à cidade”. Sob esta perspectiva, a cidadania abordada pelo Mo-

vimento não se limita à construção de moradia, implica lutar pelo reconhecimento 

perante o Estado e a sociedade, recorrendo ao exercício do direito. 
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Importa salientar a significativa atuação das mulheres na UNMP-Manaus, 

lutando pelo direito à moradia adequada, provida dos serviços básicos de sanea-

mento. Os serviços de água e esgoto domésticos constituem fortes preocupações 

na vida cotidiana das mulheres, uma vez que a falta e a precariedade destes servi-

ços as atingem diretamente. Em estudo sobre o impacto da privatização da água 

sobre as mulheres de Manaus, Edna Castro (2008) frisa que elas são as que mais 

sofrem com a falta de água. São elas que cuidam do funcionamento da casa, dos 

filhos e da comida. Em sua pesquisa, a autora destaca: 

O fato de carregar água na cabeça ou de empurrar carrinhos com vasilhames por 

longas distâncias e todos os dias do ano tem trazido para elas problemas sérios de 

saúde. Dentre as principais reclamações, encontram-se a de “útero caído”, e al-

gumas tiveram que se submeter à cirurgia devido ao esforço despendido em car-

regar água. As mulheres se queixam ainda de “veia quebrada”, ou “lombinho nas 

costas” que chamam de “jabuti”, problema na coluna e “bico de papagaio” 

(CASTRO, 2008, p. 46). 

A autora ressalta que tudo isso são doenças acarretadas pela falta de água, 

além de outras doenças que são transmitidas por causa da qualidade ruim da água 

como malária, dengue e hepatite. A pesquisadora ainda destaca que a necessidade 

de fazer a gestão da água impede as mulheres de terem uma vida regular de traba-

lho, pois sua disponibilidade ao trabalho remunerado fica prejudicada. Esta situa-

ção explica o especial interesse das organizações feministas no problema da falta 

de água, levando-as a entrarem em conflitos com a gestão privada da água reali-

zada na cidade. 

O impacto da falta de água e saneamento na vida das mulheres já foi per-

cebido também por David Hall e Emanuele Lobina (2006), em estudos sobre a 

influência da privatização dos serviços de água em países em desenvolvimento. 

Estes autores ressaltam que, de modo geral, matrículas de meninas na educação 

aumentam à medida que se instalam latrinas nas escolas e a melhoria das fontes de 

água segura libera as mulheres de passar muitas horas do dia carregando água para 

casa, prejudicando o seu desenvolvimento profissional. Os autores constatam esta 

realidade com preocupações, pois observam que o setor privado, posto como a 

única saída para se atingir a universalização destes serviços, não tem realizado os 

investimentos necessários, mantendo a precariedade dos serviços em vários países 

e gerando fortes insatisfações quanto ao alcance de metas. A preocupação dos 
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autores é motivada pela diminuição dos investimentos de agências multilaterais e 

bancos internacionais de financiamento, que deixaram de enviar recursos para os 

estados nacionais que precisam ampliar as suas redes de água e saneamento, ar-

gumentando a pretensa eficiência da iniciativa privada. 

Ao focar sua principal demanda na conquista da moradia digna e na função 

social da propriedade urbana, a UNMP sugere a realização de uma gestão partici-

pativa e mais integrada entre os diversos setores do sistema público (planejamento 

urbano, mobilidade urbana, saúde, educação, saneamento e meio ambiente), tendo 

como parâmetro o direito de todos os moradores da cidade de usufruírem adequa-

damente dos serviços urbanos. Esta postura leva o Movimento a se opor à privati-

zação, uma vez que esta não permite a participação da população na gestão da 

água, tornando-a monopólio de uma empresa privada, que é indiferente à realida-

de urbana da região. Este pensamento é expresso pela coordenadora do Movimen-

to na seguinte fala: 

Nós vivemos em cima do maior aquífero e ao lado do maior rio e as pessoas não 

têm água. Não têm água por um crime destes governos que se sucedem, que não 

garantem esse direito e vendem para uma empresa, que era francesa, mas agora 

eu não sei quem tá lá na Manaus Ambiental. Lá é como se fosse um outro mundo. 

Para entrar ali, tem que desmontar o carro todo, como se a gente fosse carregar 

uma água que é nossa. Uma empresa podre que atua na Manaus Ambiental. En-

tão, isso está muito ligado às carências de quem não tem moradia e não tem em-

prego. Então, as pessoas se desesperam, se desesperam. Só Jesus na nossa vida 

mesmo!
205

 

Em um movimento social que tem a autogestão como princípio condutor 

são compreensíveis as razões da rejeição à privatização da água e do esgoto em 

Manaus. A gestão privada da água em Manaus estabelece uma grande distância 

administrativa em relação à população e, consequentemente, uma forte restrição à 

participação social nas decisões sobre os serviços. Isso contribui para uma maior 

alienação da população em relação às riquezas da terra e consolida as condições 

de subcidadania em Manaus. 
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8.1.2. 
Movimento Nacional de Luta pela Moradia (MNLM) 

O Movimento Nacional de Luta pela Moradia foi criado em julho de 1990, 

no I Encontro Nacional dos Movimentos de Moradia, com representante de 13 

estados brasileiros. Materializou-se depois das grandes ocupações de áreas e con-

juntos habitacionais nos centros urbanos, deflagrados principalmente na década de 

1980. Entre os vários organismos, o Movimento teve como apoiadores a Confe-

rência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB), a Cáritas e a Central de Movimen-

tos Populares. Hoje, além de contar com o apoio destes, o MNLM também tem 

parceria com a Central Única dos Trabalhadores (CUT) e vínculo com o Movi-

mento dos Trabalhadores Sem-Terra (MST). 

O objetivo central do MNLM é a solidariedade na luta pelo espaço urbano, 

numa ação orgânica em conjunto com o MST, além das lutas pela terra, pelo lote, 

pela casa, pelo saneamento básico e demais necessidades da população.
206

 Assim, 

o Movimento Nacional de Luta pela Moradia busca estimular a organização e 

articular nacionalmente os trabalhadores sem tetos, inquilinos, mutuários e ocu-

pantes, visando à unificação de suas lutas, pela conquista de uma política habita-

cional de interesse social com reforma urbana que garanta a universalização dos 

direitos sociais, que se concretizam em saúde, transporte, educação, saneamento 

básico ambiental, preservação do meio ambiente, trabalho e participação popular, 

contribuindo para a construção de uma sociedade socialista, igualitária e democrá-

tica. 

O MNLM está presente em 18 estados do Brasil, mas organizado em 15 

deles e no Distrito Federal.
207

 Esta organização no nível nacional é considerada 

elemento importante para o desenvolvimento local do movimento, uma vez que 

consolida o sentimento de pertença e serve de suporte para guiar as ações locais, 

imprimindo uma orientação comum ao longo do território nacional. Isso é indica-

do em uma entrevista com a coordenadora estadual do Movimento. 
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O know-how nacional, essa experiência que viemos acumulando ao longo de vin-

te anos. Esta troca de experiência é muito boa para a organização local. Isso é ob-

vio. Se você tem uma dificuldade local, você pergunta: como foi lá no Tocantins? 

Como o pessoal do Maranhão, do Rio de Grande do Sul, que têm mais tempo de 

movimento, está agindo? Então, isso é que é bom em pertencer a um movimento. 

Este pertencimento foi muito frutífero para a gente dos movimentos, como na 

comunidade Artur Bernardes, como as ocupações, dos movimentos de base.
208

 

O sentimento de pertença ao movimento nacional, segundo a coordenado-

ra, reforça a organização e a atuação do movimento local, na medida em que este 

reconhecimento possibilita a troca de experiências entre os Estados da federal. É 

necessário também assinalar que o reconhecimento entre iguais (portadores das 

mesmas carências e necessidades), dentro de uma mesma coletividade, promove a 

projeção da pessoa num plano público, rompendo o isolamento privada (família, 

parente, amigos e vizinhos). Trata-se da constituição da pessoa na esfera pública 

através do jogo do mútuo reconhecimento que ocorre internamente, na prática 

comunitária dos movimentos sociais (DURHAN, 1984). Este processo de reco-

nhecimento mútuo alimenta a militância e estimula os membros a continuar a luta 

pela moradia. 

O MNLM foi oficialmente fundado no estado do Amazonas no dia 16 de 

março de 2010. A constituição do Movimento em Manaus contou inicialmente na 

sua formação inicial com Associações Comunitárias, Movimentos populares e 

CEBs acompanhados pela Cáritas Arquidiocesana de Manaus, tendo como foco 

de atuação a moradia popular e a reforma urbana. A chegada do MNLM no Ama-

zonas ocorreu num momento muito especial, às vésperas da 4ª Conferência Esta-

dual das Cidades
209

 e num espaço de celebração com diversas lideranças de base. 

Ao longo dos últimos 8 anos, o MNLM realizou muitas conquistas e con-

seguiu superar muitos desafios em Manaus. Tendo como lema “Ocupar, Resistir 

para Morar”, uma das principais atuações do Movimento é a realização de ocupa-

ções de imóveis e terras urbanas que não cumprem com a sua função social. Trata-

se de uma estratégia de pressão para que a reforma urbana realmente seja realiza-

da e o direito à cidade seja implementado, numa cidade que tem 58 mil imóveis 
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vazios e 22,9% da população sem ter onde morar. A importância dessas interven-

ções e pressões é assinalada pela coordenadora do MNLM no trecho a seguir: 

A gente atua no institucional, no âmbito do controle social, e no âmbito do jurídi-

co, fazendo ofícios, indo até a SUHAB, indo até a SEINFRA, indo até a SE-

MINF, a gente faz este lado institucional. Mas a gente tem resultado quando a 

gente faz o lado da reinvindicação, da pressão, quando a gente articula os sem te-

to, quando a gente ocupa a SUHAB, quando a gente fecha uma avenida. É neste 

momento que a gente tem um maior gancho para a gente poder fazer a negocia-

ção com o governo.
210

 

Mesmo atuando institucionalmente, através da participação nos órgãos de 

controle social (Conselho das Cidades e Secretaria do Patrimônio da União) e 

realizando as intervenções jurídicas, mediando a elaboração de petições para con-

seguir a posse da terra urbana, o MNLM tem como uma de suas marcas de atua-

ção a realização de mobilizações de rua e ocupações como estratégias para obter 

diálogo e negociação com o poder público. Em Manaus, o Movimento coordena 

diversas ocupações, destacando-se três: Irmã Helena (40 famílias), Comunidade 

Coliseu (1.300 famílias), Ocupação Deus é Fiel (13 famílias). Grande parte da 

atuação do Movimento se encontra nas zonas Norte e Leste. 

Na luta pela reforma urbana, o MNLM, assim como o UNMP, mantem 

múltiplas articulações com instituições do governo e outras entidades da socieda-

de civil (Fórum das águas, Cáritas Arquidiocesana, Confederação Nacional das 

Associações de Moradores), assim como representações em conselhos e coletivos 

diversos: Conselho Nacional das Cidades, Conselho Estadual das Cidades e Supe-

rintendência de Patrimônio da União. O Movimento também tem conquistas no 

que se refere à aquisição de unidades habitacionais do Programa Minha Casa, Mi-

nha Vida, do governo federal para beneficiar famílias de baixa renda. Os esforços 

do MNLM no setor de saneamento básico são percebidos não somente nas articu-

lações com o coletivo do Fórum das Águas de Manaus, mas também na sua preo-

cupação com as políticas públicas que intervêm sobre os igarapés da cidade, tais 

como o Programa de Saneamento e Intervenção nos igarapés de Manaus – PRO-

SAMIM. 
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Importa chamar a atenção para a crescente empatia do MNLM em relação 

à causa indígena, chegando a integrar representações indígenas na sua coordena-

ção estadual. Esta iniciativa é considerada de grande valor para o coletivo, uma 

vez que se trata de sintonizar com as populações mais representativas e marginali-

zadas da Amazônia. Na parceria com a luta indígena, o Movimento fortalece a sua 

aliança com os movimentos rurais, consolidando o que foi iniciado na parceria 

com o Movimento dos Trabalhadores Sem Terra. Em São Gabriel da Cachoei-

ra,
211

 última cidade ao norte do Amazonas, fronteiriça com Colômbia, Venezuela, 

mais de 90% dos militantes do movimento são indígenas, inclusive a direção, ou 

seja, a hegemonia sociopolítica em São Gabriel é indígena, sendo que a direção 

está representada na Fundação Tupana Suri. 

Os movimentos que lutam pela moradia (UNMP e MNLM), ao contempla-

rem as políticas de saneamento básico em suas plataformas de atuação, entendem 

que a precariedade dos serviços de água e esgoto na cidade de Manaus é reflexo 

da produção de uma cidade desigual, que privilegia uma pequena fração da popu-

lação com todos os tipos de serviços urbanos de boa qualidade em detrimento da 

maioria da população, que vive nas periferias, favelas e às margens dos igarapés. 

Para que esta população seja contemplada com esses serviços, é necessário adotar 

uma gestão democrática, que permita as necessidades dos mais pobres serem 

atendidas. A experiência de Manaus indica que entregar a gestão destes serviços 

para a iniciativa privada representa consolidar desigualdades e perpetuar a subci-

dadania, deixando expressivos setores sociais às margens dos direitos constitucio-

nalmente assegurados. A discriminação constitui uma das formas como os movi-

mentos sociais experimentam as condições de subcidadania. Isso é frisada na fala 

a seguir. 

O direito à cidade passa por discriminação porque você é pobre. O direito à cida-

de passa por discriminação de não ter luz. A nossa luz é um gato, a nossa água é 

um gato. Tem dia que aqui não tem água, tem dia que aqui não tem luz. Quando 

eles vêm cortar, a gente tem que aceitar e colocar de novo. Eu digo para a Eletro-

brás que nossa energia é subsidio para vulneráveis. Então, lá no Projeto Orquí-

deas a gente encheu de gato. A gente encheu de pessoas lá para impedir a invasão 

porque as casas ainda não estão todas prontas. A gente coloca um monte de gato 

de energia. Ontem, eu falei na reunião para eles: deixem o nosso gato. Se a Ele-
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trobrás não vier botar os postes, a gente vai botar o nosso gato, a gente vai conti-

nuar com a luz. Ou eles colocam postes ou a gente vai encher de gato. Então é 

uma guerra que a gente vive, por direito, por direito à cidade.
212

 

Ao perceber a falta de água e luz como expressões da discriminação, a in-

formante descortina mais uma face dos desafios da implantação do direito à cida-

de. Trata-se de destacar as desigualdades sociais expressas na discriminação que 

considera o outro inferior por ser pobre. Jessé Souza (2012) aborda a questão da 

desigualdade social brasileira, ressaltando a existência de um “acordo implícito”, 

que leva expressivos setores sociais a serem considerado “subgente”, efetivando, 

assim, um mecanismo inarticulado de justificação do estado de privação e humi-

lhação vividas pelas populações mais pobres. Segundo este autor, trata-se de 

acordos e consensos sociais mudos e subliminares, que articulam, como que por 

meio de fios imperceptíveis, solidariedades e preconceitos profundos e invisíveis. 

Esta visão de mundo e hierarquia moral que estabelece um tratamento diferencia-

do às pessoas de acordo com a classe social a que pertencem leva extensos grupos 

populacionais a não serem reconhecidos como portadores do direito à cidade, por 

não serem considerados plenos cidadãos. 

Dentro desta perspectiva, o valor da dignidade humana, que é inerente à 

configuração do status de cidadão, não é atribuído aos setores mais pobres da so-

ciedade, obrigando-os a sobreviverem como subcidadãos. Dessa forma, o autor 

lança luzes sobre as raízes de muitas práticas institucionais e sociais que naturali-

zam a situação de muitas pessoas não terem moradia, saneamento básico, energia 

elétrica e muitos outros serviços urbanos. Por outro lado, o relato da coordenadora 

também sugere que a luta em torno do direito à cidade é tomada pelos movimen-

tos de moradia como uma guerra. Estes movimentos entram em confronto direto 

com a visão hierárquica de mundo, buscando desnaturalizar a cultura da desigual-

dade presente no Brasil e em Manaus. Ao incorporar a cidade, a moradia e o sane-

amento na agenda de reivindicações, os movimentos de moradia preconizam tam-

bém os serviços de água e esgoto como arena de luta política e social a ser pauta-

da pela sociedade em geral. 
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8.2. 
O Fórum das Águas de Manaus 

O Fórum das Águas (FdA)
213

 constitui uma iniciativa da sociedade civil 

dedicada a promover uma gestão mais democrática do saneamento básico, lutando 

pela reestatização dos serviços de água e esgoto na cidade de Manaus. Aglutinan-

do diversos movimentos sociais e coletivos, o FdA nasce em meio a uma forte 

crise do abastecimento de água e esgotamento sanitário na cidade, gerada pela 

ineficiência da concessionária privada em realizar os serviços previstos no contra-

to de concessão. Empenhando-se na luta pela universalização do acesso à água 

potável em Manaus, o FdA propõe a quebra do contrato de concessão e o retorno 

dos serviços para a gestão pública, permitindo uma maior participação da socie-

dade para a implantação eficiente dos serviços na cidade. 

Para alcançar a universalização dos serviços de água e esgoto, o FdA tam-

bém se empenha em denunciar o projeto neoliberal vigente, que preconiza a raci-

onalidade econômica, considerando a água como uma mercadoria, em detrimento 

dos direitos de cidadania. Trata-se também, segundo o plano de ação do FdA, de 

implantar uma tarifa social justa que permita o acesso da população economica-

mente mais vulnerável a um volume mínimo de água potável suficiente para o 

suprimento das necessidades básicas. Como forma de democratizar o abasteci-

mento de água e o esgotamento sanitário, o coletivo também se propõe fomentar 

uma cultura participativa e de controle social sobre estes serviços, além de pro-

mover a formação e sensibilização sobre o direito humano à água nos diversos 

bairros e comunidades de Manaus. 

O evento que marca a fundação do FdA é a “Caminhada pela Água”, em 

22 de março de 2012, em comemoração ao Dia Mundial da Água e tendo como 

objetivo mobilizar a sociedade manauense em torno das causas ambientais, em 

especial, pela importância dos recursos hídricos e o direito fundamental ao acesso 

à água. Iniciada em frente ao Shopping Grande Circular (Bairro São José – Zona 

Leste) e percorrendo a Avenida Grande Circular, a caminhada movimentou apro-

ximadamente cem pessoas e teve como ponto de chegada a Feira do Produtor 
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(Bairro Jorge Teixeira – Zona Leste), onde era possível perceber representantes de 

diversos movimentos sociais e coletivos.
214

 

O ano de 2012 foi marcado por inúmeras manifestações populares visando 

denunciar a precariedade dos serviços de água e esgoto na cidade, obtendo ampla 

repercussão na mídia local e desembocando na instauração de uma Comissão Par-

lamentar de Inquérito na Câmara dos Vereadores (CPI) para investigar a empresa 

de abastecimento de água e esgoto. Foi demonstrado no capítulo anterior que esta 

CPI evidenciou não somente a ineficiência das concessionárias, mas também mos-

trou outros problemas gerados na política de abastecimento de água da cidade ao 

longo do período de concessão. Além disso, no ano de 2012 o Programa Estadual 

de Proteção e Orientação ao Consumidor (PROCON) seguiu registrando uma se-

quência de atendimentos anuais que mostrava a Manaus Ambiental como a cam-

peã no ranking das concessionárias mais denunciadas por maus serviços no Esta-

do do Amazonas.
215

 A má qualidade dos serviços também era registrada no poder 

judiciário, que ajuizava uma média de 349 ações por mês contra a empresa presta-

dora dos serviços. 

A segunda importante atuação pública do FdA, em 2012, ocorreu por oca-

sião da 5ª Caminhada pela Justiça e Paz, no mês de abril, na Zona Leste da cidade. 

Promovida pela Arquidiocese de Manaus, esta iniciativa começou no ano de 2007, 

tendo como atores principais as Paróquias, as Áreas Missionárias e as Comunida-

des Católicas, que protestavam contra a violência, o descaso com a saúde pública 

e a precariedade dos serviços coletivos, principalmente nas Zonas Leste e Norte 
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da cidade
216

. Nesta caminhada compareceram cerca de 500 pessoas na Avenida 

Grande Circular, chamando atenção dos poderes públicos para estas situações. 

A classe política foi o principal alvo dos gritos de ordem e faixas de pro-

testos empunhadas pelos manifestantes do 18º Grito dos Excluídos, realizado em 

07 de setembro de 2012, tendo o Fórum das Águas como um dos protagonistas. 

Tradicionalmente organizado pela Arquidiocese de Manaus, o evento, que reuniu 

5 mil pessoas, ocorreu na Avenida Constantino Nery (Zona Centro-sul), expondo 

aos governantes e representantes eleitos as mazelas sociais da cidade, tais como, o 

deficiente fornecimento de água, o precário serviço de transporte coletivo e a au-

sência de politicas públicas para a habitação. Nesta articulação, “grupos de idosos 

ligados à Igreja Católica usaram do humor para ilustrar a difícil vida de quem não 

tem água encanada em casa. Com baldes de água na cabeça, eles dançavam em 

meio aos participantes e tiravam fotos com os políticos”.
217

 

Nos primeiros anos de existência, o FdA atuou fortemente buscando pres-

sionar os poderes públicos (poder concedente, poder judiciário e poder legislativo) 

de Manaus no sentido de resgatar a concepção da água como um bem público e 

direito social, indo de encontro à política privatizante dos serviços de água e esgo-

to adotada na cidade, que considera a água como mercadoria. Para isso, o coletivo 

buscava articular a população dos bairros e comunidades de base, acionar o Mi-

nistério Público e o Tribunal de Justiça do Estado, assim como cobrar uma fiscali-

zação mais rigorosa por parte da Câmara dos Vereadores sobre a gestão dos servi-

ços realizados pela concessionária. 

Esta época foi marcada por um forte ativismo que se configurou no estabe-

lecimento de variadas parcerias e implicou a presença atuante em diversos espaços 

institucionais (Câmara dos Vereadores, Tribunal de Justiça, Ministério Público, 

Assembleia Legislativa), em vários bairros e em diversas comunidades (formação 
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sobre o direito à água, manifestações públicas e Audiências Públicas). Os argu-

mentos dos direitos como estratégia de luta pela água constitui uma prática recor-

rente na intervenção do Fórum das Águas. Trata-se de se empenhar no cumpri-

mento da lei, que garante o acesso à água potável e ao saneamento básico, como 

pré-requisito para obtenção de uma vida adequada na cidade. Esta atividade é evi-

denciada na fala de um dos membros do FdA, à medida que ele comenta sobre a 

atuação do poder público e da concessionária em relação ao abastecimento de 

água na cidade. 

Então, é assim que acontece meus amigos, nós estamos praticamente de braços 

cruzados, mas eu digo mesmo, que até agora eu ainda não me curvei para essas 

entidades! Eles, graças a Deus, me respeitam porque quando eu chego em qual-

quer lugar, seja no Ministério Público, na Câmara Municipal ou no Procon, eu ba-

to de frente mesmo, com respeito aos nossos direitos constitucionais. Porque se a 

gente não for atrás dos nossos direitos constitucionais eles só querem um pezinho. 

Aqui, tem gente que nunca tinha pago água, colocou na Justiça e recebeu três mil 

reais. Por que? Foi atrás dos direitos constitucionais dele. Porque o Código de 

Defesa do Consumidor diz que fazer afirmação falsa é crime. Pena de detenção 

de três meses a um ano de cadeia. Mas, muitas das lideranças, dos que se dizem 

lideranças, não vão atrás dos seus direitos constitucionais. Eu vou porque eu sei 

que se eu não for atrás, eu estou dizendo amém para o erro deles. Então, a gente 

tem que ir atrás dos nossos direitos constitucionais para que possamos obter êxito 

na nossa vida. Não é porque a pessoa não tem um bem. Eles dizem que a gente é 

pobre, mas nós não somos pobres, nós somos carentes, então nós temos que lutar 

pelos nossos direitos. Assim como eles têm os direitos deles, os nossos também 

são iguais. O voto dele é igual ao meu! Então, a gente tem que lutar por esses 

bens constitucionais, que são os nossos direitos!
218

 

Promover nas comunidades formação sobre os direitos humanos, sobretu-

do, o direito à água constituiu uma atividade fortemente implementada ao longo 

da existência do FdA. Nestas reuniões de formação, geralmente em parceria com 

as paróquias e comunidades católicas, os moradores partilhavam as suas dificul-

dades diárias com a falta de água, mas também socializavam com as outras pesso-

as as lutas e conquistas. Percebe-se que o conhecimento dos direitos (direito hu-

mano à água, Constituição Cidadão, Lei 11.445/2007), além de ser instrumento de 

luta, acaba sendo também meio de autoafirmação pessoal, levando as pessoas a se 

valorizarem enquanto cidadãos dignos de respeito e reconhecimento. 

 A partir de 2016, percebe-se uma mudança no perfil dos movimentos arti-

culados pelo FdA à medida que aparecem, no cenário, coletivos com maior preo-
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realizada em 19 de outubro de 2016. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1511981/CA



247 

cupação ambiental, possibilitando uma reflexão mais ampla sobre o problema da 

água em Manaus. A partir desta época, juntam-se ao FdA representantes de dife-

rentes instituições como Movimento dos Resíduos Sólidos, Objetivos de Desen-

volvimento Sustentável, Associação dos Imigrantes do Amazonas, Fórum de De-

fesa das Comunidades Ribeirinhas, Comissão do Meio Ambiente da Assembleia 

Legislativa, UEA/Turismo, Sementes da Natureza, Fundação Vitória Amazônia, 

Escangalho Cultural, Rede Eclesial Panamazônica e Instituto Ambiental Sumau-

ma. Esta preocupação ambiental é evidenciada em uma das reuniões do Fórum, 

quando um dos membros se expressa nos seguintes termos: 

É necessário trazer para a discussão como manter a água, pois a água para existir 

exige condições, quais são os acontecimentos que fazem a água desaparecer? É ti-

rar a floresta, desmatar, na questão da urbanização que não tem critério. Um 

exemplo foi a Avenida das Torres, que aterraram tudo, até o olho d’água, as nas-

centes. Há uma sensação de perda, o que sentimos é que está se evaporando, não 

está sendo pensado nos cuidados, nas condições de existência para água se man-

ter.  Eu penso que o Fórum é uma instância de discussão. Vai questionar o preço, 

vai questionar água, que não é produto, mas um bem universal. Mas também que 

dentro desse propósito, deve haver essa conotação: a falta de cuidado em atender 

as exigências desse mineral. Ele vai desaparecer se não tiver essa preocupação. O 

Fórum é uma formação geral sobre a natureza.
219

 

 Neste contexto, sem deixar de fazer oposição à onda privatizante, que 

avança sobre a cidade e a natureza, os participantes do FdA começam a perguntar 

sobre as condições necessárias para a proteção da água em Manaus. Trata-se de 

questionar como ajudar na proteção das florestas, na restauração dos igarapés e 

como incidir de forma eficiente nas políticas de planejamento urbano. A partir de 

então busca-se evitar a concepção da água como um elemento isolado da natureza, 

para a qual contribui o processo de privatização que a transforma numa mercado-

ria. Segundo outro participante do Fórum das Águas, “universalizar significa não 

ficarem nas mãos privadas, os recursos naturais, minerais e vegetais. A água faz 

parte dos ecossistemas, não está isolada. A água não pode ser simplesmente isola-

da da natureza, água está no ecossistema, está nos rios, nas florestas, isso é ecos-

sistema. A água tem uma missão holística global”.
220

 

A partir da sua fundação, em 2012, é possível observar como o Fórum das 

Águas atualizou a sua missão, buscando intervir na questão da água, sempre aber-
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 Ata da Reunião do Planejamento do Fórum das Águas, realizada no Centro Loyola (Rua Leo-

nardo Malcher, n° 347, Centro de Manaus), em 11 de março de 2016. 
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 Ata da Reunião do Planejamento do Fórum das Águas, em 11 de março de 2016. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1511981/CA



248 

to aos apelos e as necessidades de cada época. De forma resumida, este trajeto 

pode ser percebido no discurso de uma das coordenadoras, respondendo sobre as 

conquistas e atuações do coletivo ao longo dos anos: 

O Fórum das Águas é um coletivo formado por várias instituições que busca 

aglutinar, potencializar e incidir através das ações de seus parceiros, desde 2012. 

De forma coletiva abraçou a bandeira de luta contra a privatização das águas, no 

abastecimento de águas e nisso colaborou pela implementação da CPI de 2012, 

realizando audiências comunitárias e incidindo em audiências públicas na câmara 

municipal de Manaus. Hoje, o Fórum tem novas bandeiras: Igarapés, proteção do 

Lago do Aleixo, apoio ao tombamento do Encontro das Águas e implementação 

dos Comitês de Bacias.
221

 

Dentro desta perspectiva assinalada, o Fórum das Águas inicia o ano de 

2018 envolvido com dois assuntos relativos à questão da água: apoiar o Projeto de 

Lei de Iniciativa Popular que rediscute o valor e os critérios da tarifa de esgoto 

cobrada na cidade; e iniciar um processo de aproximação dos Comitês de Bacias 

Hidrográficas de Manaus. Em reunião com seus membros, o Fórum decide apoiar 

o Projeto de Lei encaminhado pela Defensoria Pública do Estado do Amazonas, 

que procura estabelecer critérios mais justos para a cobrança das taxas de esgoto 

na cidade
222

. Nesta iniciativa, o Defensor Público Carlos Alberto Almeida Filho 

promove uma companha de coleta de assinaturas para viabilizar o Projeto de Lei 

que altera a taxa de esgoto, que corresponde a 100% do valor cobrado na tarifa de 

água. Atualmente, em processo de coleta de assinaturas, o mencionado Projeto de 

Lei ainda não foi submetido à análise dos órgãos públicos. 

O outro assunto contemplado pelo Fórum das Águas em 2018 refere-se à 

aproximação dos Comitês de Bacias Hidrográficas de Manaus, visando realizar a 

atividade de controle social da gestão dos recursos hídricos na cidade. Neste ano, 

o Fórum das Águas solicita um assento no Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio 

Tarumá-Açu (CBH-TA),
223

 que, atualmente, busca se reorganizar e voltar às suas 

atividades. Sendo aprovado para ocupar o assento de conselheiro, o Fórum das 

Águas passa ser um dos representantes da sociedade civil na composição do cole-

giado. Na Ata de Reunião do Comitê, realizada no dia 14 de novembro de 2018, já 
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 Entrevista respondida via E-mail por uma das coordenadoras do Fórum das Águas, em 01 de 

dezembro de 2018. 
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 Ata da Reunião do Fórum das Águas, realizada na sede do SARES (Serviço Amazônico de 

Ação, Reflexão e Educação Social), em 08 de fevereiro de 2018. 
223

 O Comitê da Bacia do Rio Tarumã-Açu iniciou seu processo de criação em 12 de abril de 2006, 

mas é oficializado somente em 19 de outubro de 2009 (Dec. nº 29.249). 
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consta a presença do Fórum das Águas, representando a sociedade civil, além de 

outras instituições: Federação das Indústrias do Amazonas (FIEAM), Secretaria 

do Meio Ambiente (SEMA), Empresa Estadual de Turismo (AMAZONASTUR), 

Indústria do Amazonas (RECOFARMA), Faculdade Salesiana Dom Bosco 

(FSDB), Secretaria de Educação (SEDUC), Comissão de Meio Ambiente da As-

sembleia do Estado (CAAMA), Universidade Federal do Amazonas (UFAM), 

Universidade Estadual do Amazonas (UEA), Distribuidora de Energia (ELE-

TROBRAS), Conselho Regional de Biologia (CRBio-06), Secretaria de Produção 

Rural do Amazonas (SEPROR). 

Os problemas relacionados aos igarapés da cidade constituem outro assun-

to recorrente nas reuniões do Fórum das Águas durando o ano de 2018. Atraves-

sada por 186 igarapés, a cidade de Manaus apresenta grandes desafios no que diz 

respeito à conservação desses corpos hídricos, que ligam as diversas nascentes 

espalhadas pela cidade às águas do Rio Negro. Entre os problemas mais visíveis 

destacam-se a forte presença de lixo, esgoto, além do assoreamento e a destruição 

das nascentes. A preocupação com a conservação dos igarapés também diz respei-

to à questão do acesso à água potável, pois a poluição destes corpos hídricos pre-

judica a qualidade das águas dos rios que abastecem a cidade. A poluição das 

águas dos rios é motivo de apreensão para os especialistas da saúde pública, que 

visualizam um caos sanitário na cidade devido à ausência de coleta e tratamento 

de esgoto. Estes profissionais alertam que a água servida em Manaus, além de ser 

irregular, é de “péssima qualidade”. Para eles, “como os canos vivem estourando, 

o esgoto à céu aberto penetra nos tubos, contaminando a água que chega até as 

casas dos usuários”.
224

 Esta preocupação é manifestada nas reuniões do Fórum, 

onde um dos membros do coletivo frisa: 

Esse evento também poderia sair com uma carta de reivindicações, tratando sobre 

a água, esgoto e educação. Aí precisamos escrever um projeto a curto, médio e 

longo prazo para provocar a população, o poder público e a iniciativa privada que 

moram ou que tem a ver com o igarapé.
225
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 Comentário de um médico sanitarista, da Universidade Federal do Amazonas, em Audiência 

Pública promovida pela Câmara Municipal de Manaus, no bairro Ouro Verde (Zona Leste), no dia 

05 de maio de 2016. (Registros do Diário de Campo). 
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 Ata da Reunião do Fórum das Águas, realizada na sede do Instituto Amazônico de Cidadania 

(IACI), em 17 de agosto de 2018. 

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1511981/CA



250 

 A intervenção nos Igarapés implica uma mobilização de grandes dimen-

sões, que envolve tanto os moradores, quanto o poder público e a iniciativa priva-

da. Trata-se de um desafio que o Fórum das Águas sente-se provocado a enfrentar 

em um futuro próximo, já tendo em vista os projetos de ação a serem implemen-

tados no ano de 2019. No entanto, o eixo central da atuação do coletivo continua 

sendo aquele que inspirou a sua fundação, em 2012: a universalização do acesso à 

água potável na cidade. Isso pode ser percebido a partir da fala da coordenadora: 

Manaus, passados 18 anos desde que o sistema de abastecimento de água foi pri-

vatizado, a realidade das famílias manauaras das zonas norte e leste, as áreas mais 

populosas de Manaus, são as mais afetadas: fornecimentos precários, interrupção 

de fornecimento e as cobranças indevidas. Essas e outras são as dificuldades en-

contradas pelas famílias.
226

 

O FdA representa uma força de resistência à ideologia neoliberal, que pre-

coniza a privatização como a única saída possível para resolver o problema da 

falta de abastecimento de água, buscando evidenciar as deficiências da concessão 

da água na cidade de Manaus e lutando pela implantação de uma gestão pública 

democrática, transparente e mais atenta às necessidades das populações mais po-

bres da cidade. Para isso, o FdA adere à proposta do direito à água, que implica a 

universalização deste serviço para o conjunto da população, mas também concebe 

a água a partir de um contexto mais abrangente, considerando-a na sua relação 

com outros setores, como o meio ambiente, a saúde, o planejamento urbano. Tudo 

isso não pode estar desvinculado do problema da desigualdade social. Enfim, tra-

ta-se se opor à mercantilização da natureza, resgatando a cultura amazônica, que 

concebe a água como valor de uso, destacando a sua essencialidade como fator de 

união e solidariedade entre os seres humanos, sem deixar de contemplar o seu 

valor mítico para os povos da Amazônia. 

8.3. 
O Bairro Colônia Antônio Aleixo resiste à mercantilização da água 

 A privatização dos serviços de água e esgotamento sanitário, adotada em 

Manaus como política pública, encontrou mais uma oposição no Bairro Colônia 

Antônio Aleixo, situado na zona leste, uma das áreas mais populosas da cidade. 

Ao recusar a atuação da concessionária na gestão da água, o bairro pode ser visto 
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 Entrevista respondida via E-mail por uma das coordenadoras do Fórum das Águas, em 01 de 

dezembro de 2018.  
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como mais um núcleo de resistência contra a onda privatizadora que avança sobre 

os recursos naturais e serviços públicos. Neste bairro é possível perceber como a 

gestão comunitária da água, mesmo sem o apoio do Estado, pode ser adotada, 

proporcionando autonomia e satisfação aos usuários. 

 O bairro Colônia Antônio Aleixo está localizado a 35 km do centro da 

cidade, às margens do Lago do Aleixo, próximo ao encontro das águas dos rios 

Negro e Solimões. A origem do bairro remonta à década de 1930, quando o presi-

dente Getúlio Vargas ordenou a construção de 16 pavilhões, que serviriam para 

abrigar os nordestinos levados para reativar os seringais da Amazônia, os chama-

dos “soldados da borracha”, que ficavam alojados no local aguardando sua trans-

ferência até os seringais, no interior do Estado. Após a partida dos nordestinos, o 

local ficou abandonado, uma vez que a região era distante da cidade. No começo 

da década de 1940, a convite do médico Menandro Tapajós, o dermatologista An-

tônio Aleixo iniciou nos galpões abandonados nas margens do rio Negro um tra-

balho com os leprosos, plantando as bases da Colônia Antônio Aleixo, que funci-

onou no período entre 1942 e 1979. 

 Em 1958, as ciências médicas reconheceram que o contágio da hanseníase 

não é hereditário e a doença poderia ser curada com antibióticos. Desde então o 

isolamento em leprosários não é mais recomendado como fundamental no trata-

mento da hanseníase, pois os medicamentos químicos dão ao paciente o bem estar 

necessário fora dos muros do leprosário. Em 07 de maio de 1962 foi promulgado 

no Brasil o Decreto nº 968, determinando a extinção da prática do isolamento do 

paciente para o tratamento da lepra, mas a Colônia Antônio Aleixo somente foi 

desativada em janeiro de 1979 (RIBEIRO, 2011). 

 Com a abertura da Avenida André Araújo (1967), fazendo a ligação com 

Manaus, e a desativação do leprosário (1979), a antiga Colônia é transformada em 

comunidade aberta. Uma área em torno do leprosário foi loteada e distribuída às 

famílias dos pacientes, transferindo-se, inicialmente, para o local cerca de 500 

pessoas sadias. A partir de então surgiu o bairro Colônia Antônio Aleixo. Segundo 

Juliana Araújo Alves (2013), a desativação da Colônia acarretou na retirada do 

complexo ambulatorial, que foi transferido para as dependências do atual Centro 

de Referência em Dermatologia, a Fundação Alfredo da Matta. A partir daí o pro-
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cesso de ocupação do solo urbano foi sendo realizado, primeiramente, pelos pa-

rentes dos doentes, outrora impossibilitados de ter contato com os familiares. Pos-

teriormente, os que chegaram após a desativação do hospital-colônia, ali fixaram 

residência, e o espaço foi sendo ocupado por outras pessoas provenientes de ou-

tros municípios do Estado do Amazonas. 

Em 2000, o bairro em questão, que se formou ao redor da comunidade, já 

possuía uma população de 12.446 pessoas. Em 2010, a população do bairro chaga 

a 17.638 habitantes (IBGE/2010), obtendo uma variação de 41% em relação à 

contagem anterior. Na grande área territorial e florestal, margeada pelo Lago do 

Aleixo, inúmeras famílias se instalam dentro e ao redor do bairro, gerando a ex-

pansão da localidade e o surgimento de 10 comunidades: Planalto, Conjunto Gui-

lherme Alexandre, Conjunto Amine Lindoso, Fé I, Fé II, Onde de Maio, Nova 

Esperança, Colônia Antônio Aleixo, Buritis e Assentamento Sumaúma. 

Mapa 2 – Bairro Colônia Antônio Aleixo 

 

 
 

Fonte: ALVES, 2011. 

Segundo Maria de Nazaré Ribeiro (2011), o local foi formado, em boa par-

te, por ocupações irregulares, evidenciando-se como um dos bairros mais empo-

brecidos da cidade. Seus graves problemas infraestruturais somam-se ao paupe-

rismo daquela população, tornando o quadro geral bastante delicado. Hoje, com 
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cerca de 30 mil habitantes, o bairro raramente recebe intervenções por parte do 

governo, para atendimento de demandas de serviços urbanos básicos. Pelo rápido 

processo de crescimento urbano, disponibilidade de terra com baixo ou nenhum 

custo aos moradores, o bairro apresenta sistema viário desarticulado, irregular e 

com caixa viária insuficiente, dificultando o planejamento do sistema de transpor-

te coletivo, serviço de coleta de lixo, bombeiros e segurança pública. Esta realida-

de reforça a concepção de Alves (2013), que qualifica o local como “bairro dos 

esquecidos”, referindo-se a sua configuração especial: isolado e dotado de equi-

pamentos que permitem caracterizá-lo como um bairro diferente e deslocado do 

tecido urbano de Manaus. 

Um bairro que guarda as marcas de uma patologia é, sem dúvida, um es-

paço que ainda guarda estigmas, que carece de infraestrutura por causa da precipi-

tação e do descaso dos órgãos administrativos. Por outro lado, segundo Alves 

(2013), é um bairro de reprodução da vida onde desabrocham os laços de solidari-

edade entre os moradores, onde ainda existem as rodinhas de conversa e aquele 

“clima” de que todos se conhecem, principalmente, por aqueles que são morado-

res desde a época do Hospital-Colônia. Para a autora, é um bairro de misturas: 

onde se encontram e não se aproximam, onde se distanciam, mas não se desen-

contram. É um híbrido de tudo o que há e o que não há nos outros bairros da cida-

de de Manaus. Ele tem suas particularidades, mas também suas singularidades 

com os demais bairros: violência urbana, ausência de segurança pública e precari-

edade da prestação dos serviços públicos. 

Analisando a reprodução social do bairro, Maria de Nazaré Ribeiro e Júlio 

Cézar Suzuki (2013) revelam que as relações de solidariedade e as redes de apoio 

social estiveram sempre presentes, desde o período do leprosário, e continuam 

sendo um contraponto à atomização dos indivíduos e à desintegração social. Para 

estes autores, essas redes de solidariedade (por exemplo, o MOHAM
227

, o Movi-

mento SOS Encontro das Águas, as Pastorais Sociais da Igreja Católica), presen-

                                                           
227

 MOHAM (Movimento de Reintegração das Pessoas Atingidas pela Hanseníase): Este movi-

mento iniciou suas atividades no Amazonas, em 1983, e continuamente interagiu com as demais 

instituições do bairro Colônia Antônio Aleixo, como a Igreja Católica, o clube de mães, o Centro 

Estadual de Saúde. O MOHAM sempre esteve presente nas lutas e conquistas do bairro, entre elas 

a construção do Serviço de Pronto Atendimento, a Reforma do Hospital Geraldo da Rocha e outras 

Unidades de Saúde, além de lutar por segurança, melhoria da água e transporte (RIBEIRO, 2011). 
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tes neste tecido social, contrariam a tese de que a sociedade civil estaria totalmen-

te desativada e apática. Estes autores ainda destacam que a importância da forma-

ção e ampliação dessas redes de solidariedade está não só na mobilização e distri-

buição de recursos para famílias, grupos e pessoas em situação de carência, mas 

também na disseminação de uma noção de cidadania ligada à ideia de interdepen-

dência entre os membros da sociedade. 

Na foto abaixo é possível ter uma visão panorâmica do bairro, que se es-

tende ao longo das margens do Lago do Aleixo.  

Foto 3: Bairro Colônia Antônio Aleixo (Visão panorâmica) 

 

 
 

Fonte: Wikipédia 

Este é o contexto em que a população do bairro Colônia Antônio Aleixo 

tem apresentado resistência à entrada da concessionária Manaus Ambiental para 

gerenciar o sistema de abastecimento de água da localidade. Informações de mo-

radores revelam que funcionários da empresa já estiveram no local para realizar 

registros das residências, visando à integração do bairro ao sistema geral de abas-

tecimento de água da cidade, mas foram impedidos com manifestações populares, 

rejeitando a entrega da gestão da água para a iniciativa privada. Entre as razões 

que levam à rejeição da gestão privada, são citadas: 1- a comunidade, por ser po-

bre, não poderá arcar com os altos preços tarifários cobrados pela empresa; 2- a 

constante falta de água em várias regiões da cidade onde a empresa atua, gerando 
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sofrimento e insatisfação dos moradores; 3- forte desconfiança sobre a qualidade 

da água fornecida pela concessionária
228

. Estas informações são confirmadas na 

fala de uma das moradoras do bairro: 

A gente já recebeu visita da Águas do Amazonas para inserir a água aqui, enten-

de? Então, assim, o pessoal não quer. A comunidade é contra. É contra, não quer. 

Eles falam assim: é melhor a gente pagar uma taxa que dá no nosso bolso do que 

pagar uma água que nem chega em casa e é 300 reais.
229

 

As primeiras melhorias no abastecimento de água foram trazidas pelo pa-

dre Ludovico Crimella,
230

 que foi o responsável pela perfuração dos primeiros 

poços artesianos do bairro. Na direção do Centro Social e Educacional do Lago do 

Aleixo (CSELA),
231

 o Padre Crimella construiu o primeiro poço artesiano na co-

munidade 11 de Maio, com o intuito de iniciar um projeto-piloto de distribuição 

de água residencial. No início da década de 1980 existia somente duas comunida-

des com mais de 5 mil habitantes, mas no final dos anos 1990, sete novas comu-

nidades surgiram, todas com a necessidade de abastecimento de água canalizada. 

  

                                                           
228

 A desconfiança na qualidade da água oferecida pela empresa privada é sentida por toda a cida-

de, provocando um intenso crescimento do consumo de água engarrafada na última década. 
229

 Laura (nome fictício), solteira, moradora do bairro há 35 anos. Entrevista realizada em 09 de 

dezembro de 2018. 
230

 Ludovico Crimella foi um missionário da Congregação dos Padres Consolatas, nascido em 

1937, em Valmadrera (Itália) e falecido em 1994, em Manaus. 
231

 Centro Social e Educacional do Lago do Antônio Aleixo (CSELA) foi fundado em 24 de abril 

de 1972, por um grupo de moradores que sentiram a necessidade de se organizar e responder aos 

desafios sociais do bairro em crescimento e dos problemas relacionados à prevenção, cura e supe-

ração do preconceito social dos portadores e ex-portadores do Mal de Hansen (lepra). 
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Foto 4: Primeira Comissão de Água do Bairro (Escritório) 

 

 
Comunidade 11 de Maio (Fonte: arquivo de campo). 

Com o acentuado crescimento do bairro, ficou impossível o CSELA admi-

nistrar todo o sistema de abastecimento de água. O Padre José Maria Fumagalli, 

sucessor do Padre Crimella na administração do Centro Social, em parceria com 

outras lideranças, decidiu pelo desmembramento do sistema, de forma que cada 

comunidade elegeu a sua representação para administrar o abastecimento de água 

do seu território, surgindo, assim, as Comissões de Água do Bairro Colônia Antô-

nio Aleixo. Esta história inicial do projeto de instalação do sistema local de abas-

tecimento pode ser confirmada por uma moradora que nasceu no próprio bairro e 

fornece o seguinte relato: 

Sou nascida e criada aqui no bairro. Meu pai é um atingido pela hanseníase e eu 

participo do MOHAN desde os meus 15 anos. O MOHAM é uma instituição par-

ceira. Se não fossem as instituições parceiras, acho que a comissão de água não 

existiria. A comissão da água foi uma necessidade. O papai, logo que desativaram 

a colônia. Eles chamam de egresso. Ele veio pra cá e tirou o nosso terreno. Aí 

começou a germinar. Aí eles próprios começaram a perfurar. Eles mesmos, en-

tendeu? As primeiras canalizações foram feitas na época do padre Ludovico Cri-

mella. Eles (os padres) começaram a mandar verba para ajudar na manutenção. 

Foi como conseguimos manter curativos, mantimentos, alimentação, manter a 

educação. A primeira escola daqui era lá na área do padre, numa casinha de ma-

deira e uma janelinha. Aí esta autogestão começou a partir desta necessidade. Ela 

foi, foi, até que os padres começaram a criar comissões de água. Aí começaram a 

fazer as perfurações. Aí foi feito assim, antes só era uma comissão que gerenciava 

tudo, aí veio outro padre, outra administração. O padre Ludovico veio a falecer. 

Veio o padre José Maria Fumagalli. O padre José Maria Fumagalli foi o que co-
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meçou a ver que a necessidade do bairro já não era ter uma só comissão porque 

era muita gente. Então, ele começou a subdividir em comissões.
232

 

O abastecimento de água constitui uma necessidade sentida pela comuni-

dade, que se mobilizou sob a liderança do Padre Crimella, iniciando a gestão co-

munitária. Trata-se, portanto, de uma iniciativa que remonta às origens da comu-

nidade, fazendo parte da sua história. A instalação do sistema de abastecimento 

remonta aos momentos de união e mobilização comunitária que forneceram iden-

tidade ao bairro e sentimento de pertença aos seus moradores. Hoje, em todo o 

Bairro Colônia Antônio Aleixo, existe cinco comissões, com seus respectivos es-

critórios que prestam serviços de manutenção dos poços, distribuição de água por 

horário, arrecadação de uma taxa mensal para pagamento de pessoal, investimento 

e monitoramento da água consumida com análise a cada seis meses. 

Ribeiro (2011) confirma estas informações e complementa frisando que a 

água potável não provém da rede pública ou da privada como em toda a cidade. A 

água utilizada pelos moradores é proveniente de poços artesianos e gerenciados 

pelos próprios comunitários. As cinco comissões administram o abastecimento 

nos diversos setores do bairro. Elas são as comissões do Centro Social e Educaci-

onal do Lago do Aleixo (CSELA), da Associação de Moradores do Complexo 

Colônia Antônio Aleixo (AMACCAA), da Fundação Beneficente Nova Esperan-

ça (FUBENE), da Comunidade FE I e da Comunidade FÉ II. Por meio de projetos 

e mobilizações, a comunidade conseguiu perfurar 17 poços artesianos, reformar os 

reservatórios de água e ampliar a rede de distribuição. Os poços são gerenciados a 

partir da seguinte organização: 
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 Laura (nome fictício), solteira, moradora do bairro há 35 anos. Entrevista realizada em 09 de 

dezembro de 2018. 
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Tabela 14 – Gestão do abastecimento no bairro Colônia Antônio Aleixo 

 

COMISSÃO Nº DE POÇOS COMUNIDADES 

CSELA 7 Comunidade 11 de Maio 

Conjunto Amine Lindoso 

Assentamento Sumaúma 

Conjunto Bela Vista
233

 

AMACCAA 5 Comunidade Colônia Antônio Aleixo 

Comunidade Planalto 

Comunidade Buritis 

FUBENE 3 Comunidade Nova Esperança 

FÉ I 1 Comunidade Fé I 

FÉ II 1 Comunidade Fé II 

Conjunto Guilherme Alexandre 

As comissões de cada setor do bairro pagam o salário dos funcionários 

(bombeiros), realizam a manutenção do sistema de captação e distribuição de 

água, se encarregam de fazer os testes periódicos de qualidade da água, além de 

encaminharem a limpeza dos poços de três em três meses e promoverem a capaci-

tação técnica do pessoal envolvido no serviço. Atualmente, os moradores pagam 

uma tarifa de R$ 35,00 reais por mês para cobrir as despesas dos serviços. Esta 

taxa começou a ser recolhida a partir de 1998, quando foram instaladas as encana-

ções que levam a água dos reservatórios comunitários às residências. Promovendo 

a transparência do sistema, as comissões também realizam anualmente celebra-

ções comunitárias, onde é feita a prestação de contas dos recursos captados e dos 

serviços realizados no bairro. Nestas ocasiões, se promovem sorteios para brindar 

os moradores que estão em dia com as suas contas.
234

 O abastecimento é realizado 

sob a modalidade de rodízio (cada setor recebe o fornecimento de aproximada-

mente 5 horas de duração por dia), chegando a proporcionar um bom nível de sa-

tisfação entre os moradores. 

A satisfação e a confiança constituem elementos importantes na gestão pú-

blica, pois a presença desses elementos confere maior legitimidade aos serviços, 

promovendo um ciclo positivo de consolidação e aperfeiçoamento do sistema. 

Estes sentimentos de confiança e satisfação podem ser percebidos na fala de uma 

moradora do bairro: 
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 O Conjunto Bela Vista não pertence ao bairro Colônia Antônio Aleixo, mas ao bairro Puraque-

quara. Como se pode notar, a gestão comunitária expandiu e foi adotada também no bairro vizi-

nho, sendo realizada pela comissão 11 de Maio. 
234

 A inadimplência do pagamento das tarifas é permitida até três meses, quando é realizado o 

corte do abastecimento.  
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Nós temos uma boa gestão na água. Se todo mundo paga a sua água em dia, aque-

la taxa, nós não vamos ter dificuldades. As pessoas que estão à frente, eu acredi-

to, principalmente no Onze, que é do Centro Social e onde eu moro, eu acho que 

ela é boa, não deixa muito a desejar, não. Eu acho que a gente pagando, nós não 

temos problemas. Queimou a bomba, nós já temos dinheiro para refazer. Então, 

eu acho que não tem muitos problemas com a gestão da água.
235

 

Esta entrevista expressa a confiança e a satisfação da moradora pela gestão 

da água. No bairro Colônia Antônio Aleixo, este apoio se faz imprescindível, vis-

to que a localidade constitui um caso único de gestão comunitária da água, perante 

o sistema privado de abastecimento adotado na cidade de Manaus. Diante deste 

fato, se os serviços prestados não atingem um bom nível de satisfação e o funcio-

namento do sistema não corresponde às expectativas dos moradores a continuida-

de da gestão comunitária é posta em risco, surgindo desta forma, mais uma pres-

são e um argumento que justificariam a entrada da empresa no bairro. 

Foto 5: Caixa de Água da Comunidade 11 de Maio 

 

 
Fonte: arquivo de campo 

Com a gestão comunitária do abastecimento de água, é possível identificar 

diversas vantagens sentidas pelos moradores. Entre elas destacam-se: 1- agilidade 

na substituição das bombas, quando necessário; 2- preços tarifários acessíveis às 

condições econômicas da comunidade; 3- diante de possíveis atrasos no pagamen-
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 Valda (nome fictício), casada, moradora do bairro há 20 anos. Entrevista realizada em 12 de 

novembro de 2018. 
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to das taxas, não há a preocupação de obter “nome sujo”, por lançamento no SE-

RASA; 4- possibilidade de negociação dos pagamentos, inclusive convertendo-os 

em prestação de serviços à comunidade; 5- maior envolvimento dos moradores 

em torno da proteção das fontes de água potável
236

; 6- a possibilidade de se recor-

rer ao MORHAM como apoio às reinvindicações comunitárias. 

Há uma forte compreensão de que todas essas vantagens não seriam obti-

das, se a gestão do abastecimento de água fosse realizada por uma empresa priva-

da. Entre os moradores, foi constatado o receio de que a concessionária algum dia 

assuma os serviços, obrigando-os a se submeterem à lógica economicista do sis-

tema geral de abastecimento adotado na cidade. Este receio é compartilhado pelos 

integrantes das comissões de água do bairro, representados na fala sobre as pers-

pectivas para o futuro: 

Rapaz, ainda é uma questão um pouco incerta. A gente espera continuar com o 

serviço, mas infelizmente, segundo a Lei, quem tem o direito de captar a água em 

Manaus é a empresa Manaus Ambiental. A gente espera que eles atendam os ou-

tros bairros que não têm água e deixem que a gente continue com o nosso serviço. 

A gente não está incomodando eles, que eles atendam os outros bairros. Mas, ca-

so eles queiram entrar na comunidade, a gente vai mobilizar a comunidade e todo 

o bairro Colônia Antônio Aleixo e vamos tentar lutar da melhor maneira possível 

para continuarmos com o nosso serviço porque os moradores mesmos não que-

rem que eles entrem aqui. Todos sabem da fama da cidade em que o pessoal pas-

sa, às vezes, uma semana sem água e as taxas cobradas são muito altas.
237

 

Mesmo apresentando disposição de continuar lutando pela manutenção do 

projeto comunitário, é possível notar a dúvida do informante em relação à sua 

continuidade à longo prazo. De fato, a entrada da concessionária no bairro consti-

tui uma possibilidade palpável, pois nas proximidades do território encontra-se a 

estação de captação Ponta das Lajes (PROAMA), que foi construída pelo Estado, 

sendo atualmente operada pela empresa Manaus Ambiental para o abastecimento 

das Zonas Leste e Norte da cidade. Ironicamente, a construção desta estação de 

captação não impede o fato de estas zonas constituírem as que mais sofrem com a 

precariedade do abastecimento de água. De acordo com o último Relatório da 

Agência Reguladora (ARSAM/2018), as zonas Leste e Norte demandam 66% das 
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 EDITOR. Moradores tentam impedir invasão de terrenos de poços que abastecem a Colônia 

Antônio Aleixo. Portal Amazonasatual.com.br, 17 mai. 2015. Disponível em: 

<http://amazonasatu al.com.br/mor adores-tentam-impedir-invasao-de-terreno-de-pocos-que-abas 

tecem-a-colonia-anto nio-aleixo/>, Acesso em: 14 de setembro de 2018. 
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 Paulo (nome fictício), Casado, Funcionário de uma comissão de água do bairro. Entrevista 

concedida em 12 de novembro de 2018. 
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reclamações entre todos os atendimentos realizados na cidade. As outras quatro 

zonas (Centro-sul, Oeste, Sul e Centro-oeste) representam somente 34% das re-

clamações registradas pela Agência. 

O informante também demonstra preocupação pelo fato de a gestão comu-

nitária ser realizada à revelia da lei, pois esta permite somente um operador do 

sistema de abastecimento em toda a cidade. No entanto, no capítulo 5º foi assina-

lado que a atuação da própria empresa também colide com a lei, estando “eivada 

de vícios e ilegalidades”, segundo o MP-AM. As inúmeras controversas identifi-

cadas ao longo do processo de privatização e durante o período de concessão indi-

cam a existência de uma relação obscura entre o poder público e as empresas de 

água e esgoto. A mais evidente foi diagnosticada pelo poder judiciário, que anulou 

a 3ª clausula contratual, visualizando uma “concessão maquiada”, em que o poder 

concedente teria permissão para drenar recursos públicos visando beneficiar o 

empreendimento privado, usando o argumento da causa comum. Neste sentido, a 

ilegalidade cometida pelo Bairro Colônia Antônio Aleixo em realizar a própria 

gestão do abastecimento de água não é mais danosa nem mais prejudicial do que a 

ilegalidade existente na relação entre o poder concedente e a concessionária, onde 

ocorre a transferência de recursos públicos para alimentar o lucro da iniciativa 

privada. 

A gestão comunitária do abastecimento de água no Bairro Colônia Antônio 

Aleixo concebe a água sob a lógica do valor de uso, em detrimento da racionali-

dade economicista que a toma como valor de troca. No bairro, a água não é vista 

como um meio de acumulação de lucro e riqueza, mas considerada um elemento 

essencial da vida cotidiana, tendo em vista a satisfação das necessidades básicas 

da população. Isto parece fazer a diferença! De fato, se de um lado, a história do 

bairro está atrelada às cenas de sofrimento e morte, de outro lado, ela demonstra 

que o bairro é um espaço de produção de vida e regozijo, que chega a orgulhar os 

moradores pelas conquistas alcançadas. Essa é a impressão transmitida por uma 

das moradoras quando ela é perguntada sobre a qualidade da gestão da água: 

Eu já viajei por outros Estados e na cidade também. Nós temos uma boa adminis-

tração. Eu acho que só falta um trabalho de palestra, de conscientização, de sen-

sibilização! Estar na escola, estar nas casas, só falta isso. As pessoas têm que 

agregar nelas, que é um bem que nós adquirimos e que porra nenhuma de Estado 
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veio pra cá fazer! Entendeu? Prefeitura nenhuma! Alguns parlamentares, que por 

sinal fizeram porque ficamos no pé. Não eu, porque eu era muito bebê, mas al-

guns.... até desistiram. Eu tento germinar nas minhas sobrinhas e nos meninos que 

estudam comigo. Eu dou aula particular, eu vou pra faculdade palestrar. Eu já co-

loco a minha semente! Você está entendendo? Porque como é que cria uma gera-

ção sem cultura? Como é que cria uma geração sem lembrar de uma planta, de 

fazer um chá? Sem lembrar de quem fez a comunidade? Poxa! Foi uma briga pra 

fazer este bairro aqui, cara! Ah o bairro é distante.... Querida, tu sabe a história do 

bairro? Então fique calada, você não sabe! Por que você veio morar aqui? Eu fa-

lo... Eu defendo com unhas e dentes! Entendeu? Porque eu conheço. Eu conheço 

e tenho posse do que eu estou falando! Todos eles aqui, os antigos, todos se co-

nhecem. Um sabe da vida do outro, como chegou aqui, como tiveram dificulda-

des. Um ajudou o outro. Como foi pra fazer essa rua aqui. Como foi pra colocar 

canalização. Todos ajudaram nesta época!!! Todo mundo se ajudou! Todo mun-

do... A água se mantem dessa forma. Ela poderia melhorar? Pode e deve, mas...
238

   

Mesmo reconhecendo as limitações do abastecimento no bairro, a infor-

mante defende vigorosamente a iniciativa da comunidade. Ela ainda sugere que a 

gestão comunitária do abastecimento está atrelada à história do bairro e indica que 

se trata de uma conquista da comunidade que deve ser valorizada e aperfeiçoada. 

Percebe-se que o resgate desta conquista comunitária provoca um sentimento po-

sitivo de autoestima que gera satisfação em pertencer ao bairro. Estes sentimentos 

de autoestima e pertença estão presentes em vários moradores, levando a infor-

mante revelar, em outra parte da entrevista, a existência de um projeto popular que 

visa à “municipalização” do bairro, criando um município autônomo com a inte-

gração de bairros vizinhos.
239

 

Estas posturas de autonomia e autoestima se contrapõem à gestão privada 

da água, adotada nas outras partes da cidade. Estas experiências não seriam reco-

nhecidas e valorizadas pela empresa, uma vez que a empresa privada visualiza a 

água como um meio para aquisição de lucros e rendimentos, ignorando a história 

da coletividade local. De fato, Oliveira (2003) assegura que na cidade de Manaus, 

é clara a imposição do cotidiano como parte de um processo de homogeneização 

baseado no valor de troca sobre o valor de uso, pois sempre predominaram ações 

e reações portadoras de significados exógenos. A cidade foi sendo produzida para 
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 Laura (nome fictício), solteira, moradora do bairro há 35 anos. Entrevista realizada em 09 de 

dezembro de 2018. 
239

 É possível que esta expectativa de “municipalizar” o bairro seja reflexo da época em que a 

Colônia de hansenianos ainda estava acionada. Nesta época, a adoção do segregacionismo tornava 

o lugar praticamente um município dentro de outro município, pois dentro do hospital existiam: 

prefeitura, clubes, bibliotecas, cinemas, cemitério, cadeia, clínicas, pavilhões diversos, casa de 

farinha e outras estruturas (ALVES, 2013). 
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atender a interesses distantes, quase sempre deslocados das suas especificidades 

culturais e naturais. 

O esforço dos moradores em realizar os serviços de abastecimento de 

água, resistindo à onda privatizadora que já domina a cidade, também é reconhe-

cido fora do bairro Colônia Antônio Aleixo. Um morador do bairro João Paulo, ao 

ser perguntado se a privatização melhorou o abastecimento da cidade, reage com a 

seguinte resposta: 

Eu acho que não. Porque em vários países em que foi testada a privatização, prin-

cipalmente com essa empresa que atua aqui em Manaus, não deu certo. Por 

exemplo, eu vou lhe dar um dado concreto. Se você for aqui, em Manaus mesmo, 

tem uma comunidade chamada Colônia Antônio Aleixo, onde tem nove poços, 

que são gerenciados pela comunidade. As pessoas pagam vinte e três reais por 

mês, pela água. Não se vê uma queixa da Colônia Antônio Aleixo, ela sendo ge-

renciada pela comunidade, pelos comunitários. Então, isso mostra a má gestão da 

Manaus Ambiental.
240

 

Ainda que esteja desatualizado em relação ao número de poços existentes 

no bairro Colônia Antônio Aleixo e tenha se equivocado em relação ao valor da 

taxa cobrada pelos serviços, o entrevistado demonstra conhecimento sobre a expe-

riência da gestão comunitária no bairro,
241

 aproveitando para expressar a sua in-

dignação frente à má prestação dos serviços realizados pela empresa Manaus Am-

biental na cidade. A indignação do informante para com o poder concedente e a 

empresa é vista de forma mais evidente quando ele transmite o seu recado para os 

gestores da água em Manaus: 

Para a Prefeitura, eu diria que a Prefeitura teria que ter pulso para tirar a Manaus 

Ambiental de Manaus porque se eles não cumpriram as metas durante dezesseis 

anos e não fizeram nem um terço do contrato, então eles já teriam que ir embora. 

E para a Manaus Ambiental, que ela se mancasse, porque tudo aquilo que eles fa-

lam não é verdade. É mentira que eles falam que vão melhorar, vão melhorar e 

cada vez está piorando o sistema. Daqui a pouco, por exemplo, aqui na Rua Mir-

ra, eles vão ter que mudar os canos porque não tem mais aonde colocar emendas. 

Não poderiam fazer um trabalho direito? Então, para mim, eles teriam que criar 

vergonha na cara e ir embora de Manaus! 
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 José (nome fictício), casado, Mora há 23 anos no Bairro João Paulo (Zona Leste). Entrevista 

concedida em 19 de outubro de 2016. 
241

 A gestão comunitária do bairro Colônia Antônio Aleixo é uma experiência conhecida entre 

alguns moradores da zona leste, mas ao abordar esta iniciativa em um evento promovido pela 

Universidade Federal do Amazonas (Campus de Manaus), eu percebi que a comunidade acadêmi-

ca não tinha conhecimento desta experiência na cidade. 
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Voltando para o bairro Colônia Antônio Aleixo, importa citar outro exem-

plo para comprovar que a gestão da água é regida por uma lógica para além do 

economicismo destrutivo e desenfreado. Trata-se da construção de uma piscina 

comunitária para servir de entretenimento e lazer para as crianças do bairro, como 

forma de evitar o perigo de afogamento no Lago do Aleixo. Esta iniciativa foi 

ganhando força à medida que se tornou frequente a morte de crianças enquanto 

tomam banho no Lago. A piscina responde a uma necessidade concreta da comu-

nidade, que quer defender e preservar a vida
242

, representando também a possibi-

lidade do encontro e da convivência entre os moradores. Trata-se da apropriação 

da cidade por parte da população local. A cidade não é apenas o resultado das 

técnicas de construção, mas tem algo mais que está no imaginário e nos desejos 

das pessoas. Para Oliveira (2003), o homem pode estar desprovido da proprieda-

de, mas lhe resta a possibilidade da apropriação urbana, do direito à cidade. A 

cidade comporta a vivência da sociedade e dos indivíduos. 

Devido à empresa de água da cidade priorizar a busca do lucro, percebe-se 

uma consciência muito clara entre os moradores de que a entrada da Manaus Am-

biental no bairro prejudicaria expressivo contingente populacional em virtude das 

condições economicamente vulneráveis da maioria da população local. Impedir a 

entrada da concessionária significa garantir o acesso à água potável para todos os 

habitantes do bairro. Eles preferem garantir a disponibilidade da água para todos, 

mediante um abastecimento planejado a serem impedidos de acessar este bem 

essencial para a existência, consentindo a entrada da empresa no bairro. No entan-

to, o fato de a gestão comunitária proporcionar muitas vantagens não significa 

ausência de dificuldades no abastecimento de água. Um dos funcionários da co-

missão de água expressa estas dificuldades na seguinte fala: 

Uma das maiores dificuldades encontradas é o grande número de famílias. Au-

mentou, praticamente em um ano e meio, perto do nosso bairro, cerca de pratica-

mente trezentas famílias por conta das invasões em duas áreas próximas à comu-

nidade. Então, no momento, está sendo um desafio pra a gente conseguir água pa-

ra essas pessoas. Outra dificuldade é a inadimplência. Este ano, eu estava verifi-

cando as nossas contas e aumentou o número de famílias que estão em débito, até 

por conta, também, de muitos moradores estarem desempregados. Apesar de a 

água ser trinta e cinco reais por mês, tem famílias que só recebe o Bolsa Família. 

Então, esta é uma das dificuldades. A gente verifica, nestes casos, a gente até 

perdoa alguns meses para a pessoa poder se equilibrar, mas depois a pessoa tem 
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 O projeto que deu origem à piscina é denominado Amar a Vida. 
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que contribuir porque se a gente for fazer assim para tudo, aí não vai ter como 

manter o serviço.
243

 

No trecho da entrevista, em que o funcionário fala sobre as dificuldades 

enfrentadas no abastecimento comunitário, é possível notar a preocupação da ad-

ministração em levar água para todas as famílias do bairro, inclusive aquelas que 

se estabeleceram na região a partir de ocupações recentes. Ao contrário da gestão 

privada adotada no restante da cidade, indiferente às necessidades sociais da po-

pulação, a gestão comunitária está atenta aos problemas concretos do bairro, pro-

curando universalizar o abastecimento, sem discriminação social. Essa postura, no 

entanto, se depara com o problema do aumento da inadimplência no último ano, 

resultado da crise politica, social e econômica que assola o país. As comissões 

perdoam as dívidas em alguns casos especialmente graves, mas não se pode gene-

ralizar esta prática em função da necessidade da manutenção dos serviços. É pos-

sível notar também os desafios das periferias urbanas, marcadas pela expansão 

desordenada da cidade, fruto de uma gestão excludente e autoritária. A presença 

do Programa Bolsa Família como a única fonte de renda de muitos moradores 

evidencia a vulnerabilidade social da população e a necessidade de uma ação mais 

vigorosa por parte do Estado no combate às desigualdades reinantes. 

A modalidade de rodízio no fornecimento de água no bairro demonstra que 

o serviço precisa ser melhorado, mas indica também que o poder municipal adota 

de forma obsessiva a ideologia da privatização em detrimento do serviço à popu-

lação, pois abandona deliberadamente o bairro Colônia Antônio Aleixo às suas 

próprias forças, privando-o das melhorias necessárias para uma vida digna. Este 

abandono do bairro por parte dos poderes públicos se expressa nas más condições 

dos serviços públicos em geral. No caso do abastecimento de água, este abandono 

é evidenciado à medida que os poderes públicos se recusam a investir na melhoria 

da gestão comunitária realizada no bairro, transferindo para a comunidade a total 

responsabilidade sobre os investimentos relativos ao serviço. Esta postura do Es-

tado é percebida por uma moradora, quando aborda as dificuldades da gestão da 

água no bairro: 
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 Paulo (nome fictício), Casado, Funcionário de uma comissão de água do bairro. Entrevista 

concedida em 12 de novembro de 2018. 
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A dificuldade maior é que falta verba pra a gente investir nas águas. Sim, isso, 

com certeza é uma dificuldade. Só são as famílias que pagam as águas aqui. Essa 

é a única dificuldade que eu vejo aqui no bairro sobre a água. É a falta realmente 

de verba, que é suprida somente pela comunidade.
244

 

Sem o apoio do poder municipal e não permitindo a entrada da empresa, os 

moradores buscam responder às demandas coletivas recorrendo às articulações e 

estratégias disponíveis, ainda que limitadas diante das grandes contradições exis-

tentes. Por outro lado, a empresa privada que realiza o abastecimento da cidade 

recebe vigoroso apoio do Estado, tanto através da facilitação de empréstimos mi-

lionários, quanto mediante o emprego de recursos públicos em obras de expansão 

do sistema, cuja responsabilidade é da concessionária. Desta forma, o poder mu-

nicipal se nega investir em um serviço que proporciona o acesso da água potável 

aos mais pobres, mas escoa vultosos recursos públicos para viabilizar o negócio 

da água capitaneado pela iniciativa privada. 

Da parte dos poderes públicos, a atual população do bairro Colônia Antô-

nio Aleixo deve continuar reproduzindo as condições precárias dos hansenianos, 

que viviam na localidade, entre os anos 1940 e 1970. Segundo Ribeiro (2011), a 

segregação ocorrida nas décadas passadas ainda pode ser percebida de diferentes 

formas nos dias atuais. Uma delas é a discriminação social produzida pelo medo 

do contágio da hanseníase, que tem excluído do mercado de trabalho e de outras 

ocupações sociais centenas de jovens e adultos residentes no bairro. É comum 

perceber nos jovens a indignação e a vergonha de residir em uma ex-colônia de 

hansenianos, levando-os a omitir seu enderenço quando na busca de empregos. 

Referindo-se a esta situação vivida pelos moradores, a autora afirma que a segre-

gação anula a cidadania, fazendo que o indivíduo não seja considerado um “seme-

lhante” e, portanto, alguém revestido de direitos e, sobretudo do direito a ampliar 

os seus direitos. 

A resistência dos moradores do bairro em aceitar os serviços da empresa 

indica que a onda privatizadora ainda não ocupa todos os espaços da cidade, dei-

xando “brechas” das quais surge a esperança de viver em melhores condições ur-

banas. Para Lefebvre (2001), os fenômenos de desintegração da cidade indicam 
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 Valda (nome fictício), casada, moradora do bairro há 20 anos. Entrevista realizada em 12 de 

novembro de 2018. 
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que a sociedade, considerada globalmente, é lacunar. Entre os subsistemas e as 

estruturas consolidadas por diversos meios (coação, terror, persuasão ideológica) 

existem buracos, às vezes abismos. Esses vazios não provêm do acaso. São tam-

bém os lugares do possível. É diante dos possíveis que se manifesta a obsessão 

daqueles que vivem na carência e na pobreza. Assim, a integração e a participação 

são a obsessão dos não-participantes, dos não-integrados, daqueles que sobrevi-

vem entre os fragmentos da sociedade possível: os excluídos da cidade, às portas 

do “urbano”. 

Estudando as transformações urbanas da cidade de Manaus, José Aldemir 

de Oliveira (2003) também percebe o poder transformador das populações mais 

vulneráveis, afirmando que graças à sua resistência, os pobres não são afastados 

de todo e para sempre. Eles voltarão para viver as transformações. A resistência os 

colocou como sujeitos do processo de produção da cidade. Para Oliveira (2003), 

foram os pobres da cidade que criaram as contradições, em que os anteriormente 

expulsos reinventaram seu cotidiano e tentaram, no novo espaço criado, a partir de 

uma legalidade estabelecida, buscar a legitimidade por seus próprios meios, por 

meio da garantia da representação de sua particularidade, enchendo a cidade de 

mistério, de enigma e de descobertas. Para o autor, os pobres continuamente resis-

tem e se transformam. Suas ações estão prenhes de mudanças. Não uma mudança 

qualquer, mas uma transformação cujo significado está no vivido. 

Nesta mesma linha de pensamento, vale à pena lembrar também os estudos 

de Holston (2013), identificando a emergência de uma nova cidadania urbana nas 

periferias de São Paulo na década de 1970, numa época em que, usando de censu-

ra, vigilância, repressão e violência, o regime militar controlava todas as institui-

ções e expressões de cidadania. Assegurando um contexto político e social forte-

mente desfavorável para as mobilizações populares, o regime militar mantinha o 

sistema de cidadania diferenciada em uma esfera pública brutalizada, que negava 

aos cidadãos uma participação independente tanto em organizações políticas como 

civis, e eliminou formas organizadas de oposição. Em resumo, os militares subju-

garam todos os espaços de cidadania que conseguiram identificar e invadir.  

De modo paradoxal, os moradores das periferias e as classes trabalhadoras, 

confinadas aos vínculos locais (casas, famílias e bairros), encontraram nestes es-
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paços interiores e distantes das autoridades centrais uma esfera de independência, 

onde puderam exercer a participação cívica e o compromisso coletivo. Foi lá, or-

ganizados ao redor da vida social da casa, para além do Estado imediato, dos par-

tidos e das sanções de empregadores, que surgiram os novos espaços de participa-

ção cívica e avaliação coletiva (HOLSTON, 2013). Vislumbra-se a constituição 

de espaços de resistência ao regime autoritário, que vão exercer influência na con-

figuração da conjuntura política, tendo em vista a redemocratização do país. 

Hoje, o fortalecimento do caráter público e democrático do abastecimento 

da água se choca frontalmente com o modelo neoliberal de globalização dominan-

te, e que subordina cada vez mais âmbitos de nossas vidas à brutal lógica dos 

mercados mundiais. Diante da precariedade dos serviços de água e esgoto presta-

dos pela iniciativa privada na cidade de Manaus, que impede o acesso das popula-

ções mais pobres à água, torna-se evidente a necessidade de uma atuação consis-

tente do Estado, não somente apoiando alternativas democráticas para a gestão 

dos serviços de água e esgoto, como é o caso da gestão comunitária do Bairro 

Antônio Aleixo, mas também viabilizando o financiamento e a ampliação da co-

bertura destes serviços a fim de alcançar a sua universalização na cidade. 

Para que a democracia seja radicalizada, favorecendo a universalização 

dos serviços de água e esgoto, é necessário que estes serviços sejam cada vez mais 

confirmados como bens comuns e direitos sociais, abrindo espaço para a sua des-

mercantilização e permitindo a participação social na sua gestão. No entanto, isso 

ocorrerá somente à medida que os movimentos sociais e coletivos da sociedade 

civil se empenharem na formação de uma coalização de forças sociais e politicas 

capaz de influenciar a elaboração e implementação de políticas públicas que te-

nham como parâmetro o bem-comum em detrimento das relações de privilégio 

que marcam a história do Brasil e da Amazônia e a produção desigual das cidades. 

Estudando pelo mundo a fora variados casos em que a gestão pública e 

democrática foi adotada como alternativa à gestão privada, Balanyá et al. (2007) 

sugerem que a participação pública na gestão da água para cobrir as necessidades 

das pessoas exige três fatores: a disponibilidade local de recursos hídricos, a capa-

cidade das administrações públicas para prestarem serviços e o apoio político por 

parte do Estado, instituições internacionais, governos e partidos políticos. 
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A Amazônia constitui um dos maiores reservatórios de água doce do pla-

neta, portanto, é possível asseverar que o problema da água em Manaus não é re-

sultado da escassez hídrica. Inspirando-se nos casos bem-sucedidos, o poder pú-

blico interessado em responder às necessidades da população manauense, além de 

retomar a responsabilidade do abastecimento, rompendo a ideologia neoliberal da 

privatização dos serviços públicos, teria que estabelecer parcerias com outras em-

presas públicas, visando aperfeiçoar a gestão administrativa, através da troca de 

conhecimentos e tecnologias. Além disso, o apoio político e financeiro do Estado 

é imprescindível, assim como a disposição de criar redes solidárias com institui-

ções nacionais e internacionais a fim de garantir a sustentabilidade da gestão, vi-

sando universalizar o abastecimento.  

Na cidade de Manaus, o abastecimento de água conduzido pelas leis do 

mercado, torna a água um fator de divisão e distinção social, à medida que o seu 

abastecimento funciona de forma precária nas periferias da cidade, onde se encon-

tram as populações de menor poder aquisitivo. No entanto, por ser um elemento 

essencial para a vida, a água tem a vocação de ser um fator de cooperação e soli-

dariedade. Esta vocação será realizada à medida que sua gestão se torne pública e 

mais democrática, respondendo as demandas e necessidades das populações mais 

pobres e ampliando a cidadania para o conjunto da população manauense. 

Balanyá et al. (2007) assinalam a dificuldade de se universalizar o abaste-

cimento de água sem adotar políticas ambiciosas de combate à pobreza e distri-

buição da riqueza em escala local e nacional. As políticas públicas de abasteci-

mento de água que não consideram a questão da desigualdade social tendem a 

deixar de fora grandes segmentos sociais, perpetuando e reproduzindo uma lógica 

excludente. A desigualdade social materializada na produção da cidade desigual, 

impedindo grande parte dos moradores de usufruir de serviços essenciais, sugere, 

para a compreensão da precariedade dos serviços de água e esgoto, a necessidade 

de superar as abordagens meramente tecnocêntricas e adotar uma leitura dos con-

dicionamentos sistêmicos, que se referem a fatores e processos sociais, uma vez 

que estes tendem a influenciar, moldar e até determinar as tendências e práticas de 

consumo da água. Neste sentido, Castro (2013) entende as diferenças no consumo 

de água entre regiões, cidades ou grupos sociais, a partir de fatores como as desi-
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gualdades sociais estruturais, à medida que estes são mais importantes para expli-

car as assimetrias na abrangência e qualidade dos serviços, ou as diferenças nos 

hábitos de consumo do que as restrições climáticas ou tecnológicas. 

O abastecimento de água e esgotamento sanitário em Manaus evidencia 

que a adoção da gestão privada ignora a desigualdade social na cidade, à medida 

que a ânsia pelo lucro põe as tarifas de pagamento entre as mais caras do Brasil. 

Esta situação implica não somente a necessidade da desmercantilização da água, 

mas também que a política pública de abastecimento faça parte de um projeto 

mais abrangente, que busque combater a pobreza e distribuir oportunidades e ri-

quezas. O poder público deveria liderar um projeto em que a água, um dos ele-

mentos mais característicos da Região, se torne base de práticas solidárias e justas, 

visando ser referência na gestão da água para o Brasil e para o mundo. 

Tudo isso gera a necessidade de se refletir sobre o conceito de propriedade 

pública. Barlow (2015) salienta que propriedade pública é sinônimo de comuni-

dade, cooperação e respeito pelos direitos e preferências dos outros. Para esta au-

tora há três tipos de propriedades públicas. A primeira categoria inclui a água, as 

terras, o ar, as florestas e a pesca – sobre as quais depende a vida de todas as pes-

soas. A segunda inclui a cultura e o conhecimento, que são criações coletivas de 

nossa espécie. A terceira é a propriedade pública social, que garante acesso públi-

co à saúde, educação e serviços sociais, incluindo pensões e previdência social. 

Pode-se dizer, portanto, que o conceito de propriedade pública, ao ser atri-

buído a todos estes bens, os torna bens universais, deslegitimando a sua apropria-

ção para atender unicamente a interesses corporativos e privados. Assim, pode-se 

vislumbrar a dimensão social dos bens ambientais como água, terra, ar e florestas. 

Para Isabel Cristina de Moura Carvalho (2004), um bem dessa espécie é algo que 

tem de estar sempre disponível para todos e não pode ser destruído ou ter a sua 

disponibilidade pública reduzida. Ou seja, seu uso e apropriação por parte de al-

guns não pode reduzir, limitar ou impedir sua disponibilidade para todos os que 

dependem dele para viver com saúde. 

Barlow (2015) ainda esclarece que desde a adoção da Declaração Univer-

sal dos Direitos Humanos, em 1948, os governos são obrigados a proteger os di-
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reitos humanos, a diversidade cultural e a segurança alimentar e social dos seus 

cidadãos. Nesta perspectiva, qualquer acesso ao uso de patrimônio comum traz 

consigo uma obrigação moral correspondente, de agir como seu guardião em prol 

de todos, e o acúmulo de qualquer direito não deve infringir o direito inato dos 

outros à sua porção justa do patrimônio comum. Para esta autora, a doutrina do 

patrimônio público é o veículo por meio do qual a propriedade pública é protegi-

da, estabelecendo que determinados recursos naturais – particularmente, o ar, a 

água e os oceanos – são centrais à existência, não podendo ter o acesso negado a 

eles. Os recursos do patrimônio devem, portanto, ser protegidos para o bem co-

mum. Não apropriados para o ganho privado. 

Hall e Lobina (2015) também contribuem na reflexão, à medida que, iden-

tificando um crescente movimento mundial de remunicipalização dos serviços de 

água nos últimos 15 anos, eles frisam que a remunicipalização da água não impli-

ca somente em o setor público reassumir o controle administrativo dos serviços de 

água, mas refere-se a uma nova possibilidade para a realização de ideais coletivos 

de desenvolvimento, tais como, direito humano à água e desenvolvimento hídrico 

sustentável. Para estes autores, as aspirações de comunidades locais por serviços 

de água públicos e transparentes, geralmente fazem parte dos seus esforços para 

obterem progresso social e mudança politica. Sem dar conta destas aspirações por 

justiça social, portanto, não é possível compreender totalmente a remunicipaliza-

ção da água e a sua expansão global. A mera mudança de propriedade não consti-

tui o objetivo final deste momento mundial de remunicipalização da água. 
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Conclusão 

No Brasil, a partir da década de 1980, o impacto do processo de globaliza-

ção e o avanço do projeto político neoliberal, ocorreram de forma mais evidente, 

provocando um período de declínio econômico, que repercutiu fortemente no ce-

nário social de uma sociedade já caracterizada pela desigualdade. As decisões dos 

formuladores de política pública, em nível nacional, e os padrões de intervenção 

estatal são cada vez mais submetidos às condições e aos princípios estabelecidos 

por instituições financeiras internacionais, como o Banco Mundial, o Fundo Mo-

netário Internacional e a Organização Mundial do Comércio, enquanto as necessi-

dades sociais são viabilizadas pela promoção do acesso a bens e serviços por meio 

da relação de mercado. 

Reformas fiscais ortodoxas são adotadas, resultando em uma retração ge-

neralizada e ainda mais rigorosa dos gastos públicos no que diz respeito aos direi-

tos sociais, entretanto, o que se observa é que os gastos públicos não são realmen-

te reduzidos, mas reorientados em direção à aceleração do desenvolvimento de um 

ambiente favorável ao mercado. Faz parte deste período de ajuste estrutural capi-

talista, o aumento do desemprego e a retração do investimento público em políti-

cas sociais. As três políticas urbanas estruturais – transporte, habitação e sanea-

mento – são ignoradas ou têm um rumo errático, com baixo investimento. 

Resultado da articulação de forças progressistas, os governos Lula da Silva 

(2003-2010) e Dilma Roussef (2011-2016) abriram a agenda para a implantação 

de projetos sociais há muito tempo ignorados, mas constrangidos pelas forças da 

globalização neoliberal, tiveram que acalmar o mercado, não somente através da 

Carta ao povo brasileiro (22/06/2002) e da adoção de políticas econômicas rigo-

rosas, mas também negociar espaços para a adoção de medidas de incentivos aos 

mercados. Na questão urbana, estabeleceu-se um paradoxo: quando finalmente o 

Estado brasileiro retomou o investimento em habitação, saneamento e transporte 

urbano de forma mais decidida, um intenso processo de especulação fundiária e 

imobiliária promoveu uma forte elevação do preço da terra e dos imóveis. 
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Neste cenário, não somente o espaço urbano é mobilizado como centro es-

tratégico de acumulação, mas também é possível afirmar que as novas configura-

ções da cidade trazidas pelo processo de globalização transformam as metrópoles 

em ambientes propícios para a realização de negócios. As metrópoles são busca-

das como lugares privilegiados para a realização dos investimentos dos mais altos 

círculos produtivos, terciários e financeiros. Nas dinâmicas do capitalismo con-

temporâneo, é necessário reconhecer a pertinência do processo mesmo de produ-

ção e reprodução do espaço urbano no centro das estratégias de acumulação. A 

cidade não é tomada meramente como lugar dos negócios, mas é, ela mesma, o 

próprio negócio que se realiza a partir da produção do espaço urbano. 

As forças econômicas da globalização, impulsionadas pelos conglomera-

dos multinacionais, se instalam em um contexto já marcado por grandes desigual-

dades políticas, sociais e econômicas, acirrando a precariedade de vida da maioria 

dos habitantes das cidades brasileiras, reforçando as condições de subcidadania de 

grande parte da população. No multifacetado processo de urbanização da Amazô-

nia, destaca-se como elemento comum a ampla formação de favelas e intensas 

atividades do setor informal nas periferias urbanas. Os bairros pobres das periferi-

as exibem problemas sociais abundantes, perigos à saúde pública e deficiências na 

estrutura física. A produção de periferias e favelas implica a existência de amplos 

setores populacionais excluídos dos direitos essenciais e essa dinâmica integra, 

fundamentalmente, os modelos de urbanização adotados na região amazônica. 

Com a emergência da questão ambiental, a Amazônia adquire grande im-

portância no cenário mundial, tanto pelo seu patrimônio territorial quanto pelo seu 

imenso capital natural. As potências internacionais buscam controlar a riqueza 

natural da região, valorizando-a como capital de realização atual e como fonte de 

poder para a ciência contemporânea. A apropriação da decisão sobre o uso de ter-

ritórios e ambientes como reservas de valor torna-se uma forma de controlar o 

capital natural para o futuro. Nesse sentido, a predominância das relações de mer-

cado, recorrendo ao discurso do desenvolvimento sustentável, viabiliza a mercan-

tilazação da natureza, tendo a água como um dos principais produtos. 

A valorização econômica da água desperta o interesse das grandes empre-

sas do setor de saneamento básico, fazendo da Amazônia um território atraente 
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para a geração de lucros e o empreendimento financeiro, não somente pela imensa 

disponibilidade de água na região, mas também pelo mercado consumidor dos 

centros urbanos. Neste processo de mercantilização, a água é transformada em 

commodity e submetida à lógica do mercado, sendo regida pelo resgate total dos 

investimentos realizados na sua produção e pela extração máxima de lucros.  

A privatização dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sani-

tário na cidade de Manaus, no ano 2000, representa uma das formas pelas quais o 

capitalismo se expande, se apropriando da Amazônia e de seus recursos naturais. 

A gestão privada da água em Manaus é evidenciada como estratégia de controle 

sobre o território, submetendo a água às leis do mercado global, transformando-a 

em objeto de compra e venda entre as empresas do setor de saneamento básico 

(Lyonnaise des Eaux, Grupo Solvi, Grupo Águas do Brasil e Aegea Saneamento). 

Estas empresas negociam entre si o controle da concessão, encontrando no merca-

do consumidor manauense um espaço privilegiado de capitalização e geração de 

lucros, tudo com o apoio do Estado, que proporciona facilidades e vantagens. 

As motivações alegadas pelo governo (modernização da administração pú-

blica; falta de recursos para o investimento; tecnologia e expertise da iniciativa 

privada; necessidade de investimento no interior do Estado) não dão conta de jus-

tificar a privatização do abastecimento de água e do esgotamento sanitário em 

Manaus. É notória a influência externa na decisão de transferir para a iniciativa 

privada a gestão destes serviços. Os organismos multilaterais e empresas multina-

cionais, assim como as grandes potências, ao adotarem as políticas neoliberais, 

representam fatores externos, que com o apoio de lideranças e grupos políticos e 

econômicos nacionais e locais, pressionaram o Estado, viabilizando a decisão so-

bre a privatização dos serviços de água e esgoto e mostrando que a Amazônia é 

foco de interesses políticos, sociais e econômicos provenientes de fora. 

Os desafios e contradições da gestão dos serviços de água e esgoto em 

Manaus corroboram a percepção de que o avanço autoritário do capital sobre a 

Amazônia sobrepõe-se às alternativas de desenvolvimento local, favorecendo um 

setor reduzido da sociedade e lançando a maioria da população em condições de 

privação. Dando continuidade à ação histórica do capitalismo na região, a inefici-

ência da iniciativa privada em Manaus confirma que as empresas de água visam 
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mais a expansão dos seus lucros e rendimentos do que os interesses das comuni-

dades, que querem ser atendidas nas suas necessidades básicas. 

Esta realidade é evidenciada através dos últimos índices apresentados pelo 

Sistema Nacional de Saneamento Básico (SNIS/2016), que mostram que a cober-

tura de abastecimento de água em Manaus não passa de 87,79% em uma cidade 

com enorme disponibilidade de água doce e o atendimento de esgoto alcança me-

ramente 10,18% da população. Este desempenho revela o descumprimento do 

contrato de concessão pela empresa, ficando muito abaixo das metas previstas. 

Além disso, o contrato de concessão sofreu alterações em várias ocasiões
245

, sen-

do que a maioria delas diz respeito à redução das metas previstas, visando benefi-

ciar as empresas envolvidas na concessão. Nestas ocasiões, destaca-se uma curio-

sa contradição: ao invés de as empresas se esforçarem para atingir as metas con-

tratuais, são estas que são alteradas para se adequar ao insuficiente desempenho 

das empresas. Assim, a concessão é garantida, de forma forjada e artificial, em 

prejuízo da população manauense. 

A título de comparação, os índices acima mencionados mostram que a ci-

dade de Manaus se encontra entre as piores no Ranking de desempenho dos servi-

ços de água e esgoto entre as cem maiores cidades do Brasil, o que representa um 

resultado bastante desconfortável para uma concessão privada que projetava ser 

um modelo nacional de eficiência frente às empresas públicas que realizam os 

mesmos serviços. No contexto da Amazônia, a eficiência desta concessão supera 

somente as cidades de Belém e Porto Velho, mas a sua ineficiência ultrapassa a 

maioria das outras capitais nortistas: Palmas, Boa Vista, Rio Branco e Macapá. 

Portanto, a concessão privada de Manaus não é modelo de desempenho nem para 

a Região Norte nem para o Brasil no seu conjunto. 

Este desempenho das concessionárias que atuaram na cidade durante o pe-

ríodo de concessão confirma as vozes das periferias que testemunham a deteriora-

ção progressiva do serviço de água nos últimos anos. As entrevistas apontam que 

esta degradação se expressa no aumento da irregularidade do abastecimento (des-

continuidade), na elevação dos valores das tarifas, nas cobranças indevidas (nos 
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 O contrato de concessão já foi alterado cinco vezes ao longo do período da concessão: Janeiro 

de 2007, Agosto de 2008, Outubro de 2008, Maio de 2009 e Abril de 2014. 
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serviços de água e esgoto) e nas incômodas pressões por parte das empresas dian-

te dos mínimos atrasos de pagamentos. Os cortes de ligação em feriados, que é 

proibido por lei, também surgem como reclamações dos moradores. Tudo isso 

gera a concepção de que “a falta de abastecimento de água é problema antigo e 

sem solução em Manaus”. 

Se uma das principais motivações que levaram à privatização foi a neces-

sidade de investimentos no esgotamento sanitário, os índices acima demonstram 

que a concessão privada constitui um mau negócio para a cidade. Atendendo so-

mente a 10,18% da cidade, as empresas, que na sua totalidade vieram de fora da 

Amazônia (França, São Paulo e Rio de Janeiro), não somente descumpriram e 

descumprem o contrato de concessão, mas também demonstram que o critério de 

eficiência não integra os seus perfis. Enquanto isto, os esgotos da cidade são qua-

se integralmente lançados nos igarapés e rios, sem o tratamento adequado, preju-

dicando irremediavelmente os corpos hídricos da Amazônia. 

Diante desta situação, os setores mais pobres da população são comumente 

os mais prejudicados. A retirada do Estado os deixa desprotegidos, sob as mãos 

das empresas, que visam em primeiro lugar o lucro. Este abandono dos poderes 

públicos é expresso nas falas dos moradores das comunidades mais pobres. É pos-

sível assegurar que estas populações vivem na invisibilidade, tanto para o poder 

público, quanto para as concessionárias, que só enxergam as possibilidades lucra-

tivas do negócio. A violação dos direitos essenciais implica o não reconhecimento 

da dignidade humana e o lançamento de expressivos grupos populacionais em 

condições de subcidadania. Esta situação é reforçada com a intensa espoliação 

operada pela concessionária privada, que cobra na capital amazonense a tarifa 

mais cara entre todas as cidades da Amazônia (R$ 5,31/m³) e uma das mais eleva-

das do Brasil. 

Mesmo prescrita na Lei nº 11.445 de 2007, a tarifa social somente é im-

plantada em 2014 (Dec. n° 2.748/2014), visando beneficiar 128 mil famílias inscri-

tas no Programa Bolsa Família. No entanto, o benefício contempla somente 6.447 

famílias, número bem abaixo do conjunto dos usuários que a ele têm direito, evi-

denciando a falta de interesse das empresas em divulgar e estimular sua adesão. 

Dessa forma, aqueles que mais precisam do apoio do Estado e do “reconhecimen-

DBD
PUC-Rio - Certificação Digital Nº 1511981/CA



277 

to” da comunidade são ignorados e mantidos na invisibilidade por parte do poder 

público e das empresas sedentas de lucros. 

Esta situação de desabastecimento torna-se mais visível diante do fato de 

que somente 64% da população estão ligadas à rede geral de abastecimento de 

água. Este dado demonstra que, se de um lado, a empresa conseguiu estender a 

rede de abastecimento até 87,79% da cidade, do outro lado, boa parte destas insta-

lações não é usada pela população, sendo constituída por canos vazios e sem utili-

dade alguma. Assim, é necessário fazer um sério questionamento sobre o critério 

usado para medir a expansão do abastecimento de água rumo à universalização. 

Se este critério é a mera instalação de canos e adutoras, é possível afirmar que nos 

encaminhamos para uma “universalização maquiada”, uma vez que o fato de ter 

canos nas ruas não significa que esteja saindo água limpa deles nem que a popula-

ção tenha acesso à água potável nas suas residências. 

O discurso da falta de recursos econômicos para investir na expansão da 

rede de abastecimento de água e esgotamento sanitário viabilizou enormemente a 

privatização da subsidiária estatal Manaus Saneamento. Ao longo da análise, per-

cebeu-se que este discurso foi pouco a pouco sendo desconstruído. Somente no 

período entre 2000 e 2012, o Estado já havia investido mais de R$ 580 milhões de 

reais no sistema de abastecimento, provenientes das instâncias municipal, estadual 

e federal. O investimento do Estado em colaboração com a empresa constitui mais 

uma contradição da política de abastecimento de água e esgoto de Manaus. A este 

respeito vale a pena recordar o depoimento de um dos promotores do MP-AM: 

Eu vendo a minha empresa pra ti, mas eu continuo botando dinheiro na tua em-

presa, como se ela fosse minha. Então é muito fácil para estes caras. O Estado bo-

tar dinheiro em cima de uma coisa que não é mais dele. Só isso dá para o senhor 

fazer um livro de mil páginas. 

Além deste favorecimento, percebe-se ao longo da análise, a vigência de 

outras “generosidades” proporcionadas pelo poder público à empresa, tais como 

prorrogações indefinidas de término de obras, financiamentos econômicos, bene-

fícios fiscais e multas aplicadas, mas nunca cobradas. É notória a forte disposição 

do Estado em manter a concessão privada dos serviços, mesmo tendo que recorrer 

a recursos públicos para viabilizar o equilíbrio financeiro da empresa e garantir a 

sua margem de lucros. Esta situação impõe a necessidade de se lançar luzes sobre 
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as relações obscuras existentes entre o público e o privado. Observa-se a manu-

tenção de uma relação de clientelismo entre estes dois poderes em benefício das 

empresas e em detrimento da maioria da população, que vive em situação de pri-

vação nas periferias da cidade. Mais uma vez se percebe os danos de um Estado 

dominado pelo poder econômico, que é colocado a serviço da manutenção de pri-

vilégios de classe e da perpetuação das desigualdades. As campanhas eleitorais 

constituem momentos apropriados para se retribuir tais “generosidades”, uma vez 

que as empresas entram com volumosas doações a candidatos de todas as corren-

tes políticas, principalmente àquelas que buscam a reeleição. 

A análise dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário 

em Manaus corrobora a concepção de que a política pública constitui um campo 

político, onde ocorrem conflitos entre diferentes atores, quais sejam, os atores do 

Estado, do Mercado e da Sociedade civil, cada qual defendendo os seus interesses 

específicos, tendo como horizonte o controle dos recursos hídricos. 

O Estado marca a sua participação no setor de saneamento básico através 

da atuação do poder municipal (poder concedente), da Agência Reguladora, da 

Câmara Municipal, do Ministério Público e do Poder Judiciário. A variedade de 

instituições indica a heterogeneidade do Estado, não cabendo uma concepção uni-

dimensional para a análise das ações de todos os atores estatais. No entanto, em 

um Estado configurado pela economia capitalista, verifica-se a tendência cada vez 

mais explícita de introduzir a lógica mercantil na gestão dos serviços coletivos, 

inclusive no âmbito das empresas públicas. Trata-se da criação de um Estado mais 

adaptado ao paradigma mercadológico, que promove através do mercado o acesso 

aos serviços antes considerados como direitos. 

Em um contexto de sociedade capitalista os atores estatais estão condicio-

nados por princípios pautados pela racionalidade economicista, além de sofrerem 

fortes pressões da parte dos atores que representam a instituição do mercado. Des-

ta forma, ao longo do período de privatização é possível perceber a influência dos 

mecanismos e tendências neoliberais na implementação das políticas de abasteci-

mento e esgotamento sanitário. Setores do Estado incorporam e legitimam os inte-

resses do capital, investindo grandes esforços e volumosos recursos na realização 
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e manutenção da privatização, que mesmo eivada de vícios e ilegalidades, é reali-

zada sem a devida discussão com os agentes sociais interessados na questão. 

Da parte do poder concedente, a obsessiva opção pela privatização é evi-

denciada a partir das seguintes decisões: a venda do patrimônio público por preço 

inferior ao real valor; a conivência do poder concedente em relação à precária 

prestação dos serviços; os elevados investimentos públicos em empreendimentos 

cuja responsabilidade pertence à concessionária; a não cobrança de inúmeras mul-

tas aplicadas às concessionárias ao longo do período de concessão; ignorar os pe-

didos de quebra de contrato da concessão, encaminhados por Comissões Parla-

mentares de Inquéritos instauradas na Câmara dos Vereadores em duas ocasiões 

distintas (2005 e 2012); prorrogar a concessão privada por mais 15 anos em um 

período de fortes críticas aos serviços realizados pela concessionaria.  

Entre as instituições estatais que atuaram na privatização também merece 

destaque a Agência Reguladora dos Serviços Públicos Concedidos do Estado do 

Amazonas (ARSAM), que sendo responsável pela fiscalização da concessão, rea-

lizou um serviço muito aquém do planejado. Constatou-se nos documentos anali-

sados uma constante omissão diante dos precários serviços realizados. A ARSAM 

não somente deixou de cobrar, em várias ocasiões, documentos, como os Planos 

Quinquenais, mas também não realizou nenhuma auditoria econômico-financeira 

na empresa, para averiguar o equilíbrio financeiro do contrato de concessão. A 

falta de fiscalização é evidenciada nas entrevistas com os usuários do sistema de 

água e esgoto, indicando a omissão da Agência que deveria realizar esta função. 

Constatou-se também a fragilidade da Agência no exercício de sua função regula-

dora, uma vez que ela é desprovida de poder vinculante para obrigar o cumpri-

mento das suas determinações, sendo estas ignoradas, tanto pelas concessionárias 

quanto pelo poder concedente. 

A Câmara dos Vereadores do Município, sendo pressionada pela popula-

ção que sofre com a falta de água e esgotamento sanitário, embora condicionada 

por uma relação subalterna com o poder executivo, atua na fiscalização dos servi-

ços, não somente realizando Audiências Públicas, mas também instaurando Co-

missões Parlamentares de Inquéritos (2005 e 2012). Como estes instrumentos a 
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Câmara Municipal demonstra o desastroso desempenho da empresa privada, a 

omissão do poder concedente e a inépcia da Agência Reguladora.  

Baseada nas investigações, a Câmara dos Vereadores recomenda a respon-

sabilização judicial do poder concedente, a quebra do contrato de concessão dos 

serviços de água e esgoto e a criação de uma Agência Reguladora independente e 

capacitada para exercer a função de fiscalização. Mesmo assim, os problemas da 

água e do esgoto continuam sem solução, pois a instituição não articula os meios 

necessários para o cumprimento das recomendações, relegando importantes do-

cumentos aos arquivos históricos, sem efeitos práticos na vida presente da cidade. 

A atuação do Ministério Público (MP) como agente estatal também é des-

tacada por inúmeras atividades, denunciando as reais condições do sistema de 

abastecimento de água e esgotamento sanitário em Manaus. Sendo acionado desde 

o início da privatização, o MP entra em ação trazendo à tona os vícios e ilegalida-

des do processo de desestatização da empresa pública Manaus Saneamento. Atra-

vés de investigações e trabalhos técnicos, o MP registra, ao longo do período de 

concessão, a ineficiência da empresa e a precariedade dos serviços realizados, 

produzindo ampla documentação que testemunha a sua intervenção, respeitando 

os limites das suas incumbências legais. Baseado nas investigações, o MP, em 

diversas ocasiões, evidencia o descaso com o patrimônio público, a irresponsabi-

lidade da empresa privada, a violação do direito à água, o desabastecimento de 

grandes setores da população e uma concessão que beneficia em primeiro lugar os 

empresários da água. 

O poder judiciário também faz parte das instituições estatais que intervêm 

ao longo da concessão, chegando a expedir inúmeras liminares de suspensão da 

venda da empresa Manaus Saneamento, o que prolongou o processo de privatiza-

ção por um período inesperado. No entanto, a morosidade do judiciário no julga-

mento dos processos de anulação da privatização geraram incompreensões e até 

protestos por parte dos grupos sociais interessados na questão da água. Ao atrasar 

durante 15 anos o julgamento destes processos, o judiciário provoca uma situação 

de insegurança, expectativas e contribuiu para a impunidade das empresas que 

realizavam os serviços de forma desastrosa às custas do sofrimento da população. 
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O judiciário chama a atenção pelas polêmicas de suas decisões, gerando 

frustrações e protestos. Esta instituição corrobora a privatização, embora conde-

nando cláusulas contratuais consideradas inadmissíveis, como a que permite o 

poder concedente contribuir economicamente, com recursos públicos, na realiza-

ção de obras cuja responsabilidade e custos devem ser assumidas pela empresa 

titular da concessão. Com esta sentença, o judiciário evidencia a existência de 

uma “concessão maquiada”, mas não deixa de legitimá-la em beneficio da empre-

sa, se omitindo diante do descumprimento da decisão. 

Outra decisão polêmica do poder judiciário diz respeito à permissão de que 

a concessionária cobre tarifas de tratamento de esgoto em bairros em que estes 

serviços não são realizados, a fim de garantir os lucros da empresa em prejuízo da 

população. Estas decisões evidenciam a relação de submissão do Estado em rela-

ção aos interesses do Mercado, reforçando a ambiguidade da parceria entre o po-

der público e o poder privado. Estes exemplos confirmam também a proposição 

de Milton Santos, quando ele diz que o mercado, capitaneado pelas grandes em-

presas, precisa de um Estado flexível aos seus interesses, exigindo uma configura-

ção fluida. Para este autor, não é que o Estado se torna ausente ou se torna menor. 

Ele apenas se omite quanto ao interesse das populações e se torna mais forte, mais 

ágil, mais presente, ao serviço da economia dominante. 

Quanto aos atores do mercado, as concessionárias, representantes locais 

das forças do capital nacional e internacional, buscam expandir os seus lucros 

apoiando-se na racionalidade economicista e nas tecnologias com as quais contro-

lam a água potável e o tratamento de esgoto, definindo quem tem ou não acesso a 

estes serviços. A atuação destes atores se realiza, não somente descumprindo sis-

tematicamente o contrato de concessão, no que diz respeito ao alcance das metas 

de extensão dos serviços, mas também cobrando taxas excessivamente elevadas, 

reduzindo investimentos necessários e faltando com a transparência em relação à 

prestação dos serviços. Realizando um medíocre trabalho, estas empresas contri-

buem para o baixo nível de qualidade de vida na cidade
246

, afetando especialmente 
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os setores mais pobres e o meio ambiente e colaborando para o aprofundamento 

da crise socioambiental. 

O capital, representado pelas empresas envolvidas no abastecimento de 

água e esgoto ao longo da concessão, não se contenta em explorar os trabalhado-

res no ambiente laboral da produção, mas avança sobre as suas condições de re-

produção, extorquindo ao máximo os moradores das periferias da cidade, à medi-

da que controlam os serviços coletivos e fazem deles mercadorias de compra e 

venda. A prática das “cobranças indevidas” constitui outra forma de acumulação 

capitalista, dilapidando a população através de um perverso processo espoliativo. 

Não são raras as reclamações a respeito desta prática largamente registrada nos 

órgãos de defesa do consumidor e nas falas dos informantes. Trata-se de uma es-

tratégia que gera saldos milionários para as empresas, indicando a agressividade 

com que o capital privado avança sobre os recursos naturais e sobre os consumi-

dores em nome de um processo de acumulação, que desrespeita todas as regras 

éticas e pratica despudoradamente a injustiça socioambiental. 

Diante de tantos desafios e contradições da política de abastecimento de 

água e esgotamento em Manaus, a sociedade civil busca resistir, na medida do 

possível, ao avanço do capital sobre as águas da Amazônia. Confirmando os estu-

dos de Lefebvre, se de um lado os vazios e abismos da sociedade capitalista pro-

duzem contradições sociais urbanas, por outro lado, estes vazios são os lugares do 

possível, onde nasce a esperança da realização do direito à cidade. Diante de um 

contexto desfavorável, em que predomina um capitalismo predatório, que avança 

vorazmente sobre os recursos naturais, a sociedade civil cria espaços de articula-

ção, buscando alternativas capazes de efetivar o direito humano à água, em um 

apelo pela radicalização da democracia. 

Não se trata de considerar a sociedade civil como “o polo de virtudes de-

mocratizantes”, mas é possível perceber em algumas esferas a emergência de ini-

ciativas de resistência à privatização da água e do tratamento de esgoto desde o 

período da desestatização destes serviços, ganhando expressões concretas em co-

letivos como os movimentos de luta pela moradia, o Fórum das Águas de Manaus 

e a experiência da gestão comunitária no Bairro Colônia Antônio Aleixo. Estas 

são iniciativas que reúnem lideranças e associações preocupadas com o avanço do 
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capital sobre os recursos hídricos. Percebe-se nestas iniciativas reflexos de uma 

luta pelo controle da água na Amazônia, indicando a existência de um apelo pela 

superação da democracia de baixa intensidade e da cidadania meramente formal, 

em direção à construção de um modelo democrático mais ajustado às necessida-

des populares e com maior potencial de promover os direitos sociais. 

Em Manaus, os movimentos de luta pela moradia de Manaus (União Naci-

onal por Moradia Popular e Movimento Nacional de Luta pela Moradia), assim 

como nas outras capitais brasileiras, aglutinam lideranças e trabalhadores sem 

teto, num esforço da conquista da moradia, em uma cidade desigual, que tem 58 

mil imóveis vazios e 22,9% da população sem ter onde morar. Estas organizações, 

que optam por diversas formas de pressão ao Estado (ocupações, protestos, peti-

ções judiciais e controle social), se posicionam contra a privatização do abasteci-

mento de água e esgotamento sanitário, tomando estes serviços como elementos 

essenciais para o usufruto de uma moradia digna e adequada. Eles visualizam a 

privatização como uma estratégia de ampliação de lucros e exploração dos traba-

lhadores por parte dos agentes do mercado, que buscam se apropriar da cidade 

como uma mercadoria. 

A resistência dos movimentos sociais de luta pela moradia em relação à 

privatização do abastecimento de água e do esgoto demonstra a consciência da 

integração entre os diversos serviços responsáveis pela promoção da sustentabili-

dade humana. A política da água é direta ou indiretamente afetada, afetando quase 

todas as outras políticas setoriais, como a agricultura, o desenvolvimento urbano e 

rural, a saúde, a habitação e o desenvolvimento econômico, portanto, demandando 

uma governança cooperativa. De fato, a fragmentação dos domínios dessas políti-

cas, promovida pela comodificação e privatização, isola um serviço do outro, tor-

nando cada vez mais remota a produção de ambientes urbanos sustentáveis. A 

fragmentação das ações de saneamento na dinâmica das cidades pode ser fator 

impeditivo para a universalização dos serviços. A postura dos movimentos soci-

ais, portanto, projeta uma expectativa integradora, consubstanciada no direito à 

cidade, que implica o acesso de todos os cidadãos aos serviços urbanos essenciais 

para se obter uma vida urbana digna. 
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Usando das estratégias de organização, pressão e autogestão, estes movi-

mentos ensinam que a militância dos trabalhadores e populações mais pobres, 

buscando promover os direitos de cidadania na agenda do poder público, repre-

senta o caminho mais eficaz para a radicalização da democracia. Para estes movi-

mentos, o aperfeiçoamento da democracia não ocorrerá seguindo a dinâmica auto-

ritária que atua de cima para baixo, mas será resultado da mobilização coletiva 

dos pobres que, de forma estratégica, mas ainda insuficiente, procuram minar os 

privilégios de uma sociedade historicamente desigual, orientando as instituições 

para a promoção do bem comum, num contínuo retorno ao principio do direito a 

ter direitos. Neste sentido, a cidadania não é uma conquista que ocorre de uma vez 

por todas, mas implica o engajamento constante das populações mais vulneráveis, 

buscando ampliar os seus direitos e estabelecer uma nova sociabilidade, com con-

sequências práticas na vida cotidiana. 

É notável a presença das mulheres nestes movimentos, destacando a gran-

de capacidade mobilizadora deste segmento social. De fato, é evidenciado nas 

investigações que as mulheres são as que mais sofrem com a falta de água nas 

residências, uma vez elas estão mais vinculadas às tarefas domésticas, sendo im-

pactadas de imediato pela precariedade ou a falta deste serviço. Chama a atenção 

o envolvimento feminino nos movimentos de moradia acima abordados, exercen-

do papéis de liderança na mobilização e organização dos coletivos, que lutam pelo 

direito à moradia digna, com a infraestrutura necessária para ter uma vida saudá-

vel na cidade de Manaus. 

Não deixa de chamar a atenção, o fato de estes movimentos recorrerem 

constantemente ao argumento dos direitos para legitimar a sua luta pela moradia, 

principalmente ao Estatuto da Cidade (Art. 182 e 183), inscrito na Constituição 

Cidadã. Trata-se de um olhar diferente em relação ao olhar dos empresários, dos 

financistas, construtores e especuladores, que veem o urbano como uma forma de 

lucro. Os mencionados Movimentos contemplam a cidade como um lugar, onde 

eles buscam a realização das suas potencialidades humanas e coletivas, vislum-

brando a função social da propriedade urbana. O uso do argumento dos direitos 

constitui uma estratégia que possibilita o reconhecimento de todos os que com-

põem a cidade como cidadãos e sujeitos que podem usufruir dos bens e infraestru-
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turas urbanas. Trata-se de questionar a propriedade privada como um valor abso-

luto, ou seja, independente dos custos sociais e ambientais gerados pela sua aqui-

sição e manutenção. De fato, o plano de desenvolvimento urbano tem como obje-

tivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o 

bem-estar de seus habitantes (CF/1988). 

O Fórum das Águas de Manaus, ao nascer em 2012, absorve uma forte cri-

se hídrica na cidade marcada por múltiplas manifestações populares e políticas, 

questionando a eficiência da privatização e demandando a quebra do contrato de 

concessão dos serviços de água e esgoto na cidade. Atuando, sobretudo, na for-

mação sobre o direito à água e no controle social, o Fórum das Águas denuncia a 

privatização como uma fábrica de produzir lucros para a concessionária, assegu-

rando que se houve alguma melhoria nos serviços de água e esgoto, esta não ocor-

reu por eficiência da empresa privada, mas principalmente em virtude da realiza-

ção de grandes investimentos públicos no sistema, mesmo assim, apresentando 

resultados muito limitados nos bairros da periferia da cidade. 

Contribuindo com a realização do debate sobre a gestão da água adotada 

na cidade, o Fórum das Águas também busca abordar o tema a partir de uma visão 

abrangente, integrando o abastecimento de água e os serviços de esgoto dentro de 

uma perspectiva em que a água não é vista como um elemento isolado, mas dentro 

de uma inter-relação com os igarapés, nascentes, florestas e a sustentabilidade do 

ser humano. A partir desta concepção, a resistência à privatização daqueles servi-

ços, encontra razão, não somente na sua precariedade ao longo do período de con-

cessão, mas também em virtude da compreensão de que a água integra um ciclo 

natural, social e cultural, configurando um patrimônio público e não devendo ser 

apropriada por nenhuma empresa particular. 

Diante da onda privatizadora, que busca se apropriar dos recursos naturais 

e dos serviços públicos, a experiência da gestão comunitária do bairro Colônia 

Antônio Aleixo também representa um significativo sinal de que a sociedade civil 

busca alternativas ao paradigma economicista em curso. Constituído, majoritaria-

mente, por uma população de baixo poder aquisitivo, este bairro resiste à entrada 

da concessionária no seu território, assumindo a gestão do abastecimento de água. 

A entrada da empresa no bairro excluiria boa parte da população do acesso a este 
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bem essencial, em virtude dos elevados valores cobrados pela concessionária e da 

ineficiência do serviço privado, que deixa vários bairros sem água durante sema-

nas inteiras e outras localidades permanentemente desabastecidas.
247

 

Ao contrário do que ocorre na cidade, a gestão comunitária do bairro Co-

lônia Antônio Aleixo é contemplada com um bom nível de satisfação dos morado-

res em relação ao serviço de abastecimento de água. Mesmo enfrentando dificul-

dades, expressas na limitação de recursos e na prática de rodízios, os moradores 

costumam defender a gestão comunitária, considerando-a uma conquista histórica 

do bairro e uma forma de garantir o acesso geral à água potável. Com uma taxa 

fixa de R$ 35,00 reais mensais, que arca com as despesas relativas ao abasteci-

mento de água, os moradores mantêm um serviço que remonta às origens do bair-

ro, apresentando uma firme oposição à entrega da gestão à concessionária privada 

que realiza o serviço na cidade. 

A gestão comunitária representa para os moradores a valorização da histó-

ria e da identidade do bairro. Ainda que marcado pelo sofrimento, esta história 

contém a experiência da mobilização dos moradores que se reuniram em mutirão 

para construir os serviços coletivos e implantar melhorias. A lembrança de experi-

ências como a instalação do abastecimento comunitário, assim como de outras 

conquistas coletivas, desperta um sentimento positivo de autoestima nos morado-

res, inclusive alimentando a expectativa de independência do bairro, visando à 

formação de um município autônomo. Atrás da expressão “não tem nenhum outro 

bairro igual ao nosso”, encontra-se o orgulho experimentado pela população de 

viver em um bairro construído pela própria comunidade, mesmo sem o apoio do 

Estado, que pouco ou nada tem investido na infraestrutura urbana da localidade. 

Estamos diante de um caso em que a organização das populações mais po-

bres abre uma brecha no sistema econômico vigente, que busca submeter tudo à 

tirania do dinheiro. A gestão comunitária do bairro busca, apesar dos recursos 

limitados, priorizar o atendimento da necessidade da população por água potável, 
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mostrando que a cidade é resultado também das experiências criativas vividas pela 

população no seu cotidiano. Esta realidade confirma mais uma das proposições de 

Habermas, quando ele sugere que o mundo da vida, a partir da razão comunicati-

va, reage à reificação e à burocratização exercidas pelo Estado e o Mercado, dan-

do origem a inciativas de solidariedade e emancipação. 

É curioso constatar que esta iniciativa emerge em um dos bairros mais po-

bres da cidade, indicando a fragilidade e ao mesmo tempo o potencial emancipa-

dor da organização. Reforçando a proposição de Lefebvre, quando ele diz que “o 

abismo é o lugar do possível”, as contradições sociais por vezes levam as pessoas 

a recorrerem aos recursos mais próximos e humanos, quais sejam, a união e a so-

lidariedade, visando à superação dos seus dilemas e desafios e colocando em xe-

que o poder das forças do mercado, que tende a colonizar tudo. Assim, pode-se 

confirmar que a resistência dos pobres está prenhe de mudanças, não somente por 

inaugurar formas alternativas de viver fora ou nos interstícios dos sistemas autori-

tários, mas também em expor as injustiças e as violências produzidas por eles.  

Recorrendo às próprias estratégias de sobrevivência, a comunidade resiste 

às pressões do capital, caminhando entre as fronteiras do legal e do ilegal, uma 

vez que realiza um serviço legalmente atribuído à concessionária. A concessioná-

ria também atua numa área sombria entre o legal e o ilegal, uma vez que ela reali-

za uma gestão eivada de vícios e ilegalidades, mas tem o apoio irrestrito do Esta-

do. Assim, a concessionária é privilegiada no sentido de dispor de significativos 

recursos provenientes do apoio estatal e empréstimos facilitados para manter a sua 

margem de lucros. Enquanto isso, a gestão comunitária do bairro Colônia Antônio 

Aleixo tem somente a si mesma e alguns parceiros ocasionais, diante do desafio 

de resistir à mercantilização dos recursos naturais, garantindo o seu direito à água. 

Estas inciativas coletivas acima descritas, embora fragmentadas, apontam 

para a necessidade de se repensar a gestão da água na cidade, não somente por 

demonstrar que a concessão privada não corresponde às expectativas da realização 

de serviços justos e universais, mas também por mostrar que há apelos concretos 

da parte da sociedade civil por fazer a experiência de uma democracia mais efeti-

va e sintonizada com as necessidades da população. Uma democracia em que os 

setores mais pobres tenham oportunidades de participar das decisões sobre a pro-
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dução da cidade em que vivem, sendo retirados da invisibilidade social e liberta-

dos das condições de subcidadania. Neste sentido, poder decidir sobre o funcio-

namento e as prioridades no que diz respeito à gestão da água, por mais básico 

que seja, já representa um bom começo. 

A desmercantilização do saneamento básico marcaria um caminho de radi-

calização da democracia, mas isso teria que ter o apoio do Estado, retomando a 

responsabilidade pela gestão dos serviços de água e esgoto na cidade e priorizan-

do as necessidades das populações mais vulneráveis. Esta decisão implicaria a 

necessidade de buscar alternativas para o financiamento do abastecimento de água 

junto às centenas de empresas que compõe o distrito industrial de Manaus, além 

de recorrer às organizações nacionais e internacionais interessadas em universali-

zar o acesso à água potável. Esta decisão também não dispensaria a realização de 

parcerias com as próprias comunidades, o que implicaria repensar a abordagem da 

prestação de serviços nas periferias e favelas da cidade (CONNORS, G., 2005). 

Diante de todos estes desafios e contradições é possível afirmar que a polí-

tica de abastecimento de água e esgotamento sanitário adotada em Manaus invia-

biliza a universalização destes serviços na cidade. A mercantilização da água, 

transformando-a em produto de compra e venda, exclui expressivo setor da socie-

dade do acesso a este bem essencial, contribuindo para a violação do direito hu-

mano à água e ao saneamento básico, uma vez que as empresas responsáveis pelos 

serviços priorizam a geração de lucros em detrimento das necessidades sociais. 

O princípio da universalidade do acesso à água impõe a necessidade de re-

fletir sobre a noção de equidade, que leva em consideração os setores mais vulne-

ráveis da sociedade, buscando formas de promover o acesso incondicional à água, 

rompendo as barreiras econômicas, de gênero, de raça e culturais. A universaliza-

ção do saneamento também implica repensar a noção de propriedade pública atri-

buída a bens, como água, terra e florestas. Por serem propriedades públicas, estes 

bens se tornam universais, inviabilizando a sua apropriação para atender a interes-

ses corporativos e privados.  

A propriedade pública é sinônimo de comunidade, cooperação e respeito 

pelos direitos e preferências dos outros. O uso e a apropriação por parte de alguns 
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não pode reduzir, limitar ou impedir a disponibilidade destes bens para todos os 

que dependem dele para viver com saúde. Nesta perspectiva, qualquer acesso ao 

uso do patrimônio comum traz consigo uma obrigação de agir como seu guardião 

em prol de todos, e o acúmulo de qualquer direito não deve infringir o direito ina-

to dos outros à sua porção justa do patrimônio comum. 
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12. 
ANEXO 1 – ROTEIRO DE ENTREVISTAS (A População das 
Periferias) 

- Qual a importância/significado da água para a vida? 

- A importância do Direito Humano à água potável. 

- Por que houve tantas mudanças de gestores ao longo deste período (Suez, Águas 

do Amazonas e MA)? E como se processaram estas mudanças? 

- O que mudou nos serviços de abastecimento de água e esgoto ao longo destes 15 

anos de privatização? 

- Quais as principais reclamações sobre o abastecimento de água em Manaus? E a 

respeito da empresa MA? 

- As consequências dessa situação nas vidas das pessoas? Consequências para a 

qualidade de vida das pessoas? 

- Quais as alternativas que a população encontra para lidar com esta situação? Que 

faz a população para resolver essa situação? 

- Por que há um precário abastecimento à população numa região que possui tanta 

água? 

- Por que a água é tão cara numa região que há tanta água? 

- Por que os problemas de abastecimento ocorrem principalmente nas zonas Norte 

e Leste da cidade? 

- Como os órgãos públicos (Prefeitura, Câmara dos Vereadores, Assembleia Le-

gislativa, Governo do Estado) lidam com essas situações? 

- Como você ver a relação entre o poder público e a empresa privada (Manaus 

Ambiental)? 

- Como você ver a privatização de serviços essenciais à população (água, esgoto, 

lixo, energia, etc.). 

- Por que há 800 milhões de pessoas sem acesso à água potável no mundo? 

- Qual a importância do plebiscito para a reestatização da água em Manaus? 

- Todos os cidadãos devem ter direito à água para sobreviver e satisfazer as suas 

necessidades básicas? Direito Humano à Água. 

- Como se sente em relação ao Estado e as instituições públicas em geral? 
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